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RESUMO 

Diversos fatores tem contribuído para a piora da qualidade e disponibilidade hídrica e também 
na ocorrência, cada vez mais frequente, de eventos hidrológicos extremos no Distrito Federal 
(DF). Dentre os principais, podemos citar o desmatamento do Bioma nativo, Cerrado, e a 
impermeabilização do solo, decorrentes dos processos intensos de urbanização, ocupação 
desordenada do território e mudanças climáticas. Os sistemas tradicionais de infraestrutura de 
drenagem de águas pluviais, tem-se demonstrado ineficientes, insuficientes e obsoletos e 
alternativas de desenho urbano sensível à água em sintonia com ações de infraestrutura 
socioecológica (IS), que busca o envolvimento da comunidade às infraestruturas ecológicas, 
ao local, à cidade, visando a manutenção do ciclo hidrológico natural, têm mostrado eficiência 
e viabilidade, proporcionado melhora na disponibilidade e qualidade da água. Em casos de 
novos parcelamentos do solo urbano no DF, a incorporação dessas alternativas se faz 
necessária e de forma imediata, e para isso requer planejamento e atenção por parte dos 
órgãos governamentais, evidenciando a necessidade de políticas públicas integradas e por 
meio de instrumentos adequados. Esta pesquisa apresenta diagnóstico do atual cenário dos 
novos parcelamentos do solo urbano no DF e propõe a adequação do instrumento de 
planejamento urbano denominado Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupe) para a 
promoção da urbanização no DF visando a preservação do ciclo hidrológico natural. A 
pesquisa é baseada na metodologia desenvolvida por Andrade (2014), que apresenta uma 
síntese com 38 padrões, aplicados no desenho urbano sensível à água com a intenção de 
estimular o pensamento sistêmico e transdisciplinar para gerar um produto acessível à 
sociedade. Como produtos finais, resultantes deste estudo, foram elaborados um modelo 
padrão de Diupe, denominado “Diupes Sensíveis à Água”, com a adequação de informações 
consideradas necessárias para efetividade do instrumento, e, de forma a complementá-la, o 
Guia, intitulado “Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos 
parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal.”, como forma de orientar os urbanistas na 
elaboração dos projetos urbanísticos de parcelamento do solo urbano e embasar a análise e 
aprovação urbanística na esfera pública distrital. 

Palavras-chave: Águas urbanas, Planejamento urbano, Drenagem, Saneamento básico, 
manejo das águas pluviais, infraestrutura verde. 



	 	

ABSTRACT

Several factors have contributed to the worsening of water quality and availability and also to 
the increasingly frequent occurrence of extreme hydrological events in the Federal District 
(Brasília, Brazil). Among the main ones, we can mention the deforestation of the native 
Biome, Cerrado, and the waterproofing of the soil, resulting from the intense processes of 
urbanization, disorderly land occupation and climate change. Traditional stormwater drainage 
infrastructure systems have proven to be inefficient, insufficient, and obsolete and alternatives 
for water-sensitive urban design aligned with socio-ecological infrastructure (SI) actions, 
which seeks to involve the community to the ecological infrastructure, the region, the city, 
aiming at the maintenance of the natural hydrological cycle, have shown efficiency and 
viability, providing an improvement in the availability and quality of water. In cases of new 
subdivision of urban land in the Federal District, the adoption of these alternatives are 
necessary and urgent, and for such it requires due planning and attention from the government 
agencies, evidencing the need for integrated public policies and through adequate instruments. 
This research presents a diagnosis of the current scenario of new urban land subdivisions in 
the Federal District and proposes the adaptation of the urban planning instrument called 
Specific Urban Guidelines (Diupe) for the promotion of urbanization in the Federal District 
aiming at preservation the natural hydrological cycle. The research is based on the 
methodology developed by Andrade (2014), which presents a synthesis with 38 patterns, 
applied in water-sensitive urban design with the intention of stimulating systemic and 
transdisciplinary thinking to generate a product accessible to society. As final products, 
resulting from this study, a standard Diupe model, called "Water Sensitive Diupes", with the 
adequacy of information deemed necessary for the effectiveness of the instrument, and, in 
order to complement it, the Guide, entitled "Water Sensitive Diupes: Socioecological 
Infrastructure (SI) for new urban land subdivisions in the Federal District”, as a way of 
guiding urban planners in the elaboration of urban land subdivision projects and to support 
urban analysis and approval in the public district scope. 

Keywords: urban water, urban planning, drainage, basic sanitation, rainwater management, 
green infrastructure. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A água de onde pulsa a vida.  

 A água é a chave do desenvolvimento econômico, ambiental e social e, base para 

garantia da melhoria da qualidade de vida: “O bem viver" (CHRISTOFIDIS, 2018).  

 Desde os primeiros relatos civilizatórios, as cidades foram estabelecidas juntos aos 

rios, portanto, podemos dizer que as cidades têm a água como recurso original. 

 No decorrer dos séculos XIX e XX houve um processo intenso de urbanização e o 

surgimento das grandes cidades pelo mundo inteiro. Esse crescimento acentuado interfere na 

qualidade de vida da população urbana, exigindo políticas públicas que acompanhem as 

demandas dos cidadãos, que nem sempre são atendidas, principalmente quando se trata da 

população de baixa renda e, consequentemente, mais vulneráveis aos transtornos causados 

pela ocupação desordenada do espaço. 

 O crescimento urbano desordenado, irregular e sem planejamento das cidades têm sido 

uma das maiores problemáticas políticas, ambientais e sociais da atualidade no Brasil. 

 O uso e ocupação do solo, decorrentes deste processo, causam diversos impactos 

negativos ao meio ambiente. Dentre eles, e, um dos principais pontos abordados por este 

trabalho, é a alteração do ciclo hidrológico local, que ocorre devido a remoção de cobertura 

vegetal, o aumento das áreas impermeáveis, a diminuição das áreas para escoamento e 

infiltração das águas pluviais no solo, o que provoca o aumento das vazões de cheias e 

diminuição do tempo de concentração. 

 Aliado às mudanças climáticas, tem tornado-se cada vez mais frequentes as 

ocorrências de alagamentos, enxurradas, inundações, deslizamentos e outros desastres 

relacionados à água pelo mundo inteiro. Por outro lado, também são frequentes os episódios 

de escassez hídrica, com longos períodos de estiagem (IPCC, 2022). 

 Esses acontecimentos reiterados de eventos hidrológicos extremos nos alertam sobre a 

necessidade de mudanças de paradigmas do planejamento urbano no que se refere ao ciclo 

hidrológico. 

 Na atualidade, um dos maiores desafios dos gestores públicos e planejadores urbanos 

é conseguir integrar as questões relacionadas ao uso e ocupação do solo urbano com as 

questões ambientais e de recursos hídricos, principalmente as relacionadas à alteração do 
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ciclo da água no meio urbano, para melhoria da disponibilidade e qualidade hídrica na bacia 

hidrográfica . 2

 Em tempos que preocupações ambientais ainda não eram assunto em pauta, a capital 

do Brasil foi transferida do Rio de Janeiro para Brasília. Na Figura 01, demonstra-se o 

adensamento populacional no início da ocupação do Distrito Federal (DF), nos anos de 60 e 

em tempos atuais, no último levantamento, efetuado no ano de 2015: 

Figura 01: Comparativo da ocupação urbana do DF entre os anos de 1960-2015 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Mais de sessenta anos após a sua inauguração, Brasília acumula problemas com 

relação ao fluxo das águas, tais como: perda de nascentes, impermeabilização de áreas de 

recarga, poluição dos rios, do solo e subsolo, causados pela expansão desordenada do 

território (CONSERVA, 2019). 

 Todo o território do DF, inclusive o Conjunto Urbanístico de Brasília (CUB) , espaço 3

planejado, com restrições de uso e ocupação do solo e com amplas áreas verdes, apresenta 

 Bacia Hidrográfica é área de captação natural da água de precipitação, composta por um conjunto de 2

superfícies vertentes e uma rede de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito 
único no seu exutório ou ponto único de saída.

 Área inscrita no Livro de Tombo Histórico pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN 3

em 14 de março de 1990 (IPHAN, 2014).
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problemas inerentes às grandes cidades, como a ocorrência frequente de alagamentos na 

estação chuvosa, e escassez hídrica nos períodos de estiagem . 4

 A urbanização no DF permanece de forma acelerada, se comparada a outros entes 

federativos, com a expansão de novas áreas, muitas vezes de forma irregular, e projetos 

urbanísticos para a implantação de novos setores urbanos. 

 As metodologias de planejamento urbano com a adoção de sistema tradicional  de 5

infraestrutura de micro  e macrodrenagem  urbana, implantados ao longo dos anos e adotados 6 7

até o momento no DF, demonstraram-se insuficientes, tornaram-se obsoletos e exigem 

atualização, incorporação de novas tecnologias e conceitos, visando a melhoria de sua 

eficiência e menor impacto ao ciclo hidrológico. 

 Essas mudanças de paradigmas fazem-se urgentemente necessárias. É preciso repensar 

o desenho urbano em função da água, preservar o ciclo hídrico original com ações que 

minimizem o impacto das águas pluviais ao meio ambiente, estabilizar a vazão como era 

anteriormente à ocupação urbana. 

 Ao redor do mundo, vários programas com abordagens que causam menores danos 

ambientais e com foco na manutenção do ciclo hidrológico natural têm demonstrado êxito. 

 O urbanismo baseado nos fluxos de água e a ocupação urbana ecologicamente 

sustentável têm tornado-se uma temática capaz de promover um grande avanço para o 

planejamento consciente das cidades (ANDRADE et. al., 2016). 

 Os estudos relacionados ao tema comprovam que a morfologia urbana, com a 

concepção de espaços aliados ao caminho natural que a água percorre, minimizam os 

impactos negativos ao meio ambiente, a adoção dos princípios compensatórios do "desenho 

urbano sensível a água” pode trazer melhoras significativas aos espaços urbanos e a qualidade 

de vida da população no DF. 

 Segundo a classificação de Köppen, o DF enquadra-se entre os tipos tropical de savana, caracterizado pela 4

existência bem nítida de duas estações: uma chuvosa e quente, entre os períodos de outubro e abril, e outra fria e 
seca, de maio a setembro (MARTINS et al., 2004, p. 11).

 Sistema de caráter higienista, focado na condução dos escoamentos ((MIGUEZ et al., 2016, p. 186).5

 Microdrenagem urbana é definida por um sistema de condutos em nível de loteamento ou de rede primária 6

urbana, construído localmente para captação distribuída dos escoamentos superficiais gerados pelas áreas 
urbanizadas, sendo destinado a receber e conduzir as águas das chuvas vindas de construções, lotes, ruas, praças, 
etc. (MIGUEZ et al., 2016, p. 11).

 Corresponde à rede de maior porte, que recebe águas já concentradas a nível da bacia (MIGUEZ et al., 2016, p. 7

11).
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 Desenho urbano sensível à água é um termo utilizado pelo programa do governo 

australiano para promover cidades sensíveis à água (Water Sensitive Urban Design - Wsud), 

que enfatiza a questão da influência das configurações urbanas sobre os fluxos de recursos 

hídricos e tem como objetivo assegurar que o desenvolvimento e a paisagem urbana sejam 

cuidadosamente projetados, construídos e mantidos de modo a minimizar os impactos sobre o 

ciclo da água urbano (ANDRADE, 2014). 

 Restabelecer o ciclo natural da água da forma como era anteriormente à urbanização, 

pode contribuir de forma a melhorar a qualidade e disponibilidade de água e reduzir o risco de 

ocorrência de eventos hidrológicos extremos, conforme Tucci (2016):  
As medidas sustentáveis permitem reduzir o volume para jusante, recuperar a 
recarga e reduzir a carga de poluentes e a infiltração de parcela ponderável da chuva 
que cai sobre as propriedades. Isto pode ser obtido por meio de projeto de 
construções sustentáveis, prática pouco conhecida no mercado brasileiro e enfrenta 
resistência devido aos cuidados que devem ser adotados para a manutenção das 
áreas e preservação dos espaços (TUCCI, 2016, p. 37). 

 Desta forma, neste estudo busca-se apresentar possíveis soluções sustentáveis aliadas 

as políticas públicas de planejamento urbano e ambiental à prática do “Desenho urbano 

sensível à água”, com dispositivos de infraestrutura socioecológica, para a gestão das águas 

pluviais nos novos parcelamentos do solo urbano no DF.  

 Andrade et al. (2016), definem infraestrutura ecológica como um conjunto de 

elementos que mantém o funcionamento dos mecanismos de atuação e regulação da natureza 

dentro das cidades. Partindo deste conceito, podemos definir Infraestrutura Socioecológica 

(IS), de forma simplificada, como o envolvimento da comunidade local para a implantação de 

infraestrutura ecológica. A apropriação do local pelo cidadão, pelos usuários.  

 Portanto, Infraestrutura Socioecológica representa os estudos da infraestrutura dita 

verde, porém acrescida das implicações socioeconômicas (CONSERVA, 2019). 

 A Infraestrutura Socioecológica (IS) busca soluções de desenho urbano sensível à 

água, em consonância com os princípios de sustentabilidade urbana, procurando reduzir o 

volume de água referente ao escoamento superficial, aumentando a infiltração no solo para a 

recarga de aquíferos, ainda, com remoção parcial de poluentes e sedimentos. 

 Nesta pesquisa, foi utilizado o termo Infraestrutura Socioecológica (IS) que engloba os 

seguintes termos relacionados: soluções baseadas na natureza, infraestrutura verde, técnicas 

compensatórias de drenagem urbana, dentre outros. 
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 É necessário avançar na proposição de ações de planejamento urbano para recuperar o 

ciclo da água sob a ótica de uma visão transdisciplinar, no contexto das mudanças climáticas, 

do Bioma Cerrado, e da situação das águas no DF, visando ao potencial de novos padrões de 

uso e ocupação do solo bem como de desenho urbano para melhorar o desempenho do ciclo 

hidrológico (NOBREGA; ANDRADE; LEMOS, 2019, p. 122). 

 O produto principal desta pesquisa é a adequação do instrumento orientador da 

concepção do projeto de parcelamento do solo urbano denominado Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupe), para a promoção do “desenho urbano sensível à água”, com ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS), visando a preservação do ciclo hidrológico natural nos 

novos parcelamentos do solo urbano do DF. 

 As Diupes, tratam do microplanejamento urbano , considerando a importância em se 8

analisar as características locais para a aplicação adequada da Infraestrutura Socioecológica 

(IS). Este instrumento - Diupe - é capaz de fornecer tais informações, destacando sua 

concordância e integração com a escala macro do planejamento urbano e ambiental, que será 

tratado no decorrer desta pesquisa. 

 Oportunamente, foram realizadas análises do atual do cenário dos novos 

parcelamentos no DF, mediante o mapeamento de processos, desde o início dos 

procedimentos de aprovação dos projetos urbanísticos, com a análise documental, até a 

aprovação final, por meio de Decreto Governamental, e a relação com a gestão das políticas 

urbana, ambiental e de recursos hídricos. 

 Especialmente, foram efetuados o levantamento das Diupes emitidas para os novos 

parcelamentos do solo urbano no DF, dos últimos 4 anos, de 2018 a 2021, para a 

quantificação dos dados e elaboração de mapas temáticos e estatísticas, como forma de 

análise do objeto do estudo, diagnóstico das particularidades do território e fragilidades 

encontradas nas Diupes, visando a implementação de Infraestrutura Socioecológica (IS).  

 Como parte dos resultados e primeiro produto derivado desta pesquisa, foi elaborado 

um modelo padrão de Diupe, apresentado no capítulo 7.1 Diupes Sensíveis à Água - Modelo 

Padrão, estruturado com as informações necessárias para a aplicação das ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS). 

 Escala local de planejamento urbano, na maioria das vezes, apenas do loteamento, porém, há casos em que 8

tratam de glebas maiores, permitindo o comparativo com um bairro.
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 No capítulo 7.2 Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica para 

novos parcelamentos do solo urbano no DF, temos como segundo produto resultante desta 

pesquisa, um Guia elaborado para orientar aplicação das ações de Infraestrutura 

Socioecológica (IS) aos projetos urbanísticos de novos parcelamentos do solo urbano no DF, 

unindo a teoria com a prática. 

 O Guia fornece subsídios aos projetistas para a elaboração de projetos nos moldes do 

“Desenho urbano sensível à água” e aos analistas para aprovação dos projetos de novos 

parcelamentos do solo urbano no DF. 

 O “Desenho urbano sensível à água” nos leva ao encontro de “Brasília sensível a 

água”, com todas as suas especificidades ambientais preservadas, seu rios, córregos e 

nascentes. 

 Neste trabalho enfrenta-se o desafio de fomentar a mudança de paradigmas, para um o 

planejamento urbano de menor impacto ao ciclo hidrológico natural, buscando a convivência 

harmoniosa entre o homem e a natureza, ainda na concepção do projeto urbanístico. 
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1.1 Problemas de Pesquisa 

 Surge como problema de pesquisa, a necessidade de se pensar na cidade em harmonia 

com o meio ambiente, a preservação das características naturais integrada ao planejamento 

urbano como forma de minimizar os impactos negativos aos recursos hídricos. 

 O desafio consiste em considerar de forma conjunta o crescimento econômico,  as 

preocupações ambientais e a justiça social, tanto em nível conceitual como prático 

(CONSERVA 2019, p. 84). 

 Para Bezerra et. al. (2019), a forma de ocupação do solo predominante nas cidades não 

considera a dimensão ambiental da urbanização, características climáticas e condicionantes do 

meio físico-biótico. 

 Pode-se dizer que, na maioria das vezes, as tomadas de decisões relacionadas ao 

planejamento urbano não levam em consideração as consequências sócio-ambientais, 

promovem o desequilíbrio do ciclo hidrológico, tanto no aumento do escoamento superficial 

quanto na redução da infiltração no solo.  

 No desenho urbano convencional, os conceitos ambientais e hidrológicos são 

desarticulados ou desconsiderados, durante o processo de planejamento. O desenho das vias 

devem atender à mobilidade de pedestres, o tráfego de veículos e desempenhar um papel 

fundamental na drenagem urbana (ANDRADE, 2014, p.36).  

 O simples traçado das vias influencia o caminho das águas, e pode gerar menor 

impacto às características hidrológicas locais. 

 Sob a ótica dos processos hidrológicos, o sistema de drenagem urbana da cidade, 

bairro ou região abrange, não se restringe apenas às redes designadas para o fluxo de águas 

pluviais, mas  abrange todas as superfícies e reservatórios de água dentro da bacia: estradas, 

faixas de servidão, vias, calçadas, telhados parques, jardins, florestas, solo, fundos de vale, 

canais e lagoas (ANDRADE, 2014, p. 37). 

 Estes elementos urbanos devem ser projetados para produzir uma mudança no 

escoamento e, ao mesmo tempo, aumentar a infiltração das águas pluviais no solo e funcionar 

como um filtro de poluentes, antes de entrar no sistema maior da cidade e do entorno 

(ANDRADE, 2014).  
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 Parte do DF cresceu sem previsões, o que culminou na ocupação do território que 

configurou diversos padrões espaciais  ao redor do Plano Piloto, dentro e fora da Bacia do 9

Lago Paranoá sem o adequado provimento da infraestrutura necessária (ANDRADE et al., 

2018, apud CONSERVA, 2019, p.70). 

 Este cenário motiva a busca por padrões de ocupação do território que sejam sensíveis 

à água, e a busca por métodos eficientes na elaboração de projetos de ocupação urbana, 

principalmente relacionados ao manejo das águas pluviais, com a mitigação dos impactos 

negativos ao ciclo hidrológico ocasionados pelo processo de urbanização. 

 Ademais, a urbanização no DF, tem demonstrado que medidas menos impactantes ao 

meio ambiente devem ser tomadas com urgência, como forma de garantir a qualidade de vida 

da população e a resiliência dos recursos naturais.  

 Um dos maiores problemas do saneamento básico a se resolver, é a busca por soluções 

sustentáveis de manejo das águas urbanas, como forma de preservar o ciclo hidrológico 

natural, visando garantir a quantidade e qualidade dos recursos hídricos e também minimizar 

a ocorrência cada vez mais frequente de eventos hídricos extremos, alagamentos e escassez.  

 Dentre as infraestruturas de uma cidade, a de drenagem das águas pluviais é uma das 

mais complexas, trabalhosas e onerosas, tanto para implantação quanto no caso de reparos ou 

alterações, por ser, em grande parte, subterrânea e, pela necessidade de grandes intervenções e 

espaços. 
Por outro lado, os sistemas tradicionais de drenagem urbana mostram-se ineficientes 
para o transporte do volume excedente de água; nem mesmo os sistemas 
constituídos de reservatórios de amortecimento aliviam os efeitos das chuvas de 
intensidades extremas. No entanto, acredita-se que as medidas preventivas aliadas à 
aplicação de políticas públicas adequadas poderão levar a mudanças de 
comportamento da população, as quais mais conscientes e éticos poderão capacitar e 
estruturar as cidades à resiliência (CHRISTOFIDIS et al., 2019, p. 105). 

 O manejo das águas pluviais urbanas, de acordo com o desenho urbano sensível à 

água, projetado com base nos padrões espaciais adequados e infraestrutura fundamentada 

numa abordagem socioecológica, contribui para a viabilidade de sua implantação. 

 Andrade (2014) define que padrões espaciais se referem a um padrão específico de ordenamento da estrutura 9

urbana. Os padrões espaciais são estudados por Valério Medeiros como o modo de organização de qualquer 
sistema a partir da configuração das relações dos seus elementos, comparando semelhanças e diferenças entre 
sistemas distintos. A partir do estudo dos padrões de repetição é possível interpretar o fenômeno desta ou daquela 
maneira.
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 Nesse sentido, os estudos sobre o ciclo da água urbano no âmbito da paisagem da 

bacia hidrográfica devem estar atrelados aos padrões de organização espacial da comunidade 

e da paisagem (ANDRADE, 2014, p.47). 

 Apesar de sua dimensão limitada, o DF segue em dinâmica de expansão, e os novos 

parcelamentos, muitas vezes inseridos em áreas de grande sensibilidade ambiental, não levam 

em consideração a adoção de soluções urbanísticas que causem menor impacto negativo ao 

meio ambiente. 

 Os parâmetros urbanísticos ou padrões espaciais urbanos devem estar em harmonia 

com outras políticas e planejamento de uso e ocupação do solo e preservação ambiental, 

dinâmica da população, energia, transporte e saneamento básico, visando atender aos 

princípios de sustentabilidade em várias dimensões: social, econômica, cultural e ambiental 

(NOBREGA; ANDRADE; LEMOS, 2019, p.120). 

 Ainda, é necessário ponderar sobre a manutenção dos sistemas implementados, para 

que sejam efetivos, de modo, por exemplo, a evitar o acúmulo de sedimentos e resíduos 

sólidos e águas acumuladas nos reservatórios abertos, garantindo a qualidade e o 

funcionamento regular. 

 Também é preciso fornecer subsídios técnicos e teóricos aos responsáveis pela 

elaboração dos projetos de urbanismo e embasamento aos analistas que farão a análise e 

aprovação dos projetos de parcelamento do solo urbano com enfoque no desenho urbanos 

sensível à água, na esfera pública distrital. 

 A partir do ano de 2021, identificou-se algumas diretrizes inseridas nas Diupes que 

solicitavam soluções para o manejo das águas pluviais nos novos parcelamentos do solo 

urbano diferentes das tradicionais, levando-se em conta os aspectos ambientais, porém 

carecendo de orientações, tanto ao projetista quanto ao analista, para que pudessem gerar 

exigências de projetos a serem cumpridas. 

 Algumas dessas diretrizes, identificadas nas Diupes n.º 21/2021 , n.º 27/2021  e n.º 10 11

34/2021 , e foram reproduzidas no Quadro 01: 12

 A Diupe 21/2021 completa pode ser acessada no endereço eletrônico: http://www.seduh.df.gov.br/wp-10

conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf.

 A Diupe 27/2021 completa pode ser acessada no endereço eletrônico: http://www.seduh.df.gov.br/wp-11

conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf.

 A Diupe 34/2021 completa pode ser acessada no endereço eletrônico: http://www.seduh.df.gov.br/wp-12

conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf.

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
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Quadro 01: Diretrizes identificadas nas Diupes n.º 21/2021, n.º 27/2021 e n.º 34/2021 

Fonte: Seduh, 2021. 

 A iniciativa de implementação dessas diretrizes incorporadas às Diupes é de grande 

valia, porém se verificou a necessidade de orientações mais claras e pontuais, para que 

"Deve ser adotado um desenho urbano orgânico e soluções de engenharia adequadas que 
sejam compatíveis com as atividades que serão exercidas, visando a mitigação processos 
erosivos existentes e a deflagração de novos de processos erosivos;"

"A gleba está condicionada a um conjunto de fatores naturais que associados ao sistema 
de drenagem pluvial que atualmente está parcialmente implantado (Plano Distrital de 
Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PDSB – DF, pág. 146) 
apresentam potencial para deflagrar pontos de alagamentos, principalmente após a 
impermeabilização do solo. Dessa forma, recomenda-se que o projeto faça observância a 
esses pontos a fim de evitar o incremento de possíveis pontos de alagamento dentro e fora 
da gleba;"

"Implantação de técnicas compensatórias (infraestrutura verde) em drenagem urbana na 
escala “Fonte”, ou seja na escala do lote, visando facilitar a infiltração e dessa forma, 
reduzir o volume de água acumulado em super ︎fície e o escoamento superficial“ ;

"Devido as condições atuais da Gleba em que foi constatada grande extensão de área 
vegetada e circundada por áreas de APP, recomenda-se que o projeto urbanístico tenha 
soluções orientadas pelo Low Impact Development - LID, o qual tem por objetivo 
preservar as funções naturais e hidrológicas da área, além da conservação dos recursos 
naturais do local, visando, dentro do possível, manter as funções hidrológicas o mais 
próximo da condição pré-ocupação, evitando dessa forma problemas como erosão, 
assoreamento dos rios, inundações e alagamentos;” 

"Adotar técnicas que possam prevenir possíveis pontos de alagamentos que podem surgir 
em virtude da impermeabilização do solo”. 

"Devem ser previstos lotes de maiores dimensões para maiores percentagens de taxa de 
permeabilidade”;

"Lotes de menores dimensões não devem ser totalmente impermeabilizados visando 
reduzir o escoamento superficial";
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pudessem vir a ser efetivadas e tornar-se exigência projetual; também observou-se a 

insuficiência de informações constantes, em uma Diupe, e a necessidade de complementação 

de dados aos que já constam atualmente. 

 É importante esclarecer que, que o formato de Cartilha, Manuais e Guias para 

orientação do projetista e como respaldo ao analista dos processos de parcelamento do solo 

urbano já vem sendo utilizado no decorrer dos anos e têm se demonstrado eficazes nessa 

comunicação entre o setor público e o empreendedor. 

 Como exemplo, podemos citar o Manual de Execução de Serviços Topográficos no 

Distrito Federal , Cartilha da Regularização Fundiária  e o Guia de Urbanização . 13 14 15

 É necessário ressaltar que neste estudo não são abordadas as regularizações de 

parcelamentos do solo urbano e nem os parcelamentos na área do Conjunto Urbanístico de 

Brasília  (CUB), por se tratarem de procedimentos diferenciados e com legislações 16

específicas para os assuntos. 

  

 O Manual de Execução de Serviços Topográficos no Distrito Federal encontra-se disponível em: https://13

www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/widgets/HomeMenu/pdf/servicos.pdf 

 A C a r t i l h a d a R e g u l a r i z a ç ã o F u n d i á r i a e n c o n t r a - s e d i s p o n í v e l e m : h t t p s : / /14

portaldaregularizacao.seduh.df.gov.br/cartilha-regularizacao.

 O Guia de Urbanização encontra-se disponível em: http://www.seduh.df.gov.br/guia-urbanizacao/.15

 O Plano de Preservação do Conjunto Tombado (PPCub), instrumento de planejamento e gestão do CUB, se 16

encontra em processo de aprovação, e deverá considerar a legislação federal e distrital competente, observando a 
especificidade do sítio urbano e a singularidade de sua concepção urbanística e de sua expressão arquitetônica 
(DISTRITO FEDERAL, 2009).

http://www.seduh.df.gov.br/guia-urbanizacao/
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/widgets/HomeMenu/pdf/servicos.pdf
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/widgets/HomeMenu/pdf/servicos.pdf
https://portaldaregularizacao.seduh.df.gov.br/cartilha-regularizacao
https://portaldaregularizacao.seduh.df.gov.br/cartilha-regularizacao


	 	 12

1.2 Objetivos 

 Objetivo Geral 

 Propor o desenho urbano sensível à água com ações de implantação de Infraestrutura 

Socioecológica (IS) visando a preservação do ciclo hidrológico natural em novos 

parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal (DF), por meio de Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupes) Sensíveis à Água. 

 Objetivos Específicos 

1. Revisar a literatura especializada, documentação e legislação abordando a temática 

sobre as cidades sensíveis à água, ciclo hidrológico, infraestrutura socioecológica, 

manejo e drenagem das águas pluviais, novos parcelamentos do solo urbano no 

DF; 

2. Analisar os dados constantes das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) e 

diagnosticar as informações positivas e fragilidades para as cidades sensíveis à 

água; 

3. Consolidar as informações positivas e propor adequações para suprir as 

fragilidades identificadas nas Diupes, visando às cidades sensíveis à água por meio 

de IS; 

4. Apresentar, como 1º produto derivado, proposta de um modelo padrão de “Diupes 

Sensíveis à Água” para os novos parcelamentos do solo urbano no DF; 

5. Apresentar, como 2º produto derivado, de forma complementar às “Diupes 

Sensíveis à Água”, o guia denominado: “Diupes Sensíveis à Água: 

Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano 

no DF". 
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1.3 Justificativas 

 O crescimento urbano desordenado, irregular e sem planejamento das cidades tem sido 

uma das maiores problemáticas políticos, ambientais e sociais da atualidade e um dos maiores 

desafios para a sustentabilidade urbana, é conciliar as questões relacionadas ao uso e 

ocupação do solo urbano e a manutenção do ciclo da água na o mais próximo possível das 

condições pré-ocupacionais. 

 Recentemente, entre os anos de 2016 e 2018, o DF passou por sérios problemas de 

escassez hídrica. Observou-se que as ações governamentais utilizadas foram voltadas para o 

racionamento e uso consciente da água, que não são suficientes, pois, neste caso, deve-se 

também promover a preservação do ciclo hidrológico. 

 A manutenção do ciclo da água natural no meio urbano está diretamente ligada à 

qualidade de vida da população das cidades, principalmente dos grandes centros, onde se 

observa as maiores alterações deste ciclo, como alagamentos frequentes e grandes enxurradas. 

 Alternativas de infraestruturas que visem a conservação do ciclo hidrológico podem 

ser viáveis, sempre na tentativa de diminuição dos impactos negativos ao meio ambiente, com 

destaque para a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos. 

 Andrade et al. (2016) destacam: 
Para tanto, é preciso compreender que as águas pluviais podem infiltrar no solo, 
evaporar ou escoar sob a superfície, sendo descarregadas nos corpos d'água. A 
infiltração requer uma combinação de baixa velocidade de escoamento com boa 
porosidade do substrato - o que, no entanto, não acontece na maioria das cidades, 
nas quais a grande quantidade de superfícies impermeáveis acelera a velocidade do 
fluxo da água. Isso impossibilita a sua penetração no solo, potencializando o 
escoamento da água sobre a superfície e o transporte de sedimentos, ocasionando 
erosão, assoreamento e poluição dos rios em que é descarregada. Dessa forma, fica 
evidente que o bom funcionamento do ciclo da água envolvendo águas urbanas 
depende intrinsecamente da redução ou limitação das superfícies impermeáveis. É 
nesse cenário que se torna necessária uma infraestrutura permeável e compacta para 
recuperar a dinâmica natural das águas dentro das cidades. 

 De acordo com Souza, Cruz e Tucci (2012, p. 16), a grande vantagem das técnicas de 

desenvolvimento urbano de baixo impacto encontra-se na possibilidade de gerenciar águas 

urbanas de forma integrada às atividades locais, com mínimo dano ambiental e à saúde da 

população, além de ser financeiramente mais acessíveis e de mais fácil conscientização 

popular pela simplicidade e proximidade às atividades rotineiras da população. 

 De acordo com Pellegrino e Moura (2017), com o tempo, ao contrário das soluções 

tradicionais, manter uma infraestrutura de drenagem superficial, como as IS, mostra-se bem 
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mais barato e fácil do que realizar serviços de limpeza e reparos em bueiros e galerias 

subterrâneas.   

 Conforme esclarecido por Tucci (2016), o controle das águas urbanas após os 

impactos negativos sobre o ciclo hidrológico já terem ocorrido, são realizada com medidas 

estruturais na macro e microdrenagem das cidades com elevados custos para o poder público. 

 Portanto, com a minimização dos custos de implantação e trabalhos de manutenção e 

resultados ampliados em relação ao manejo das águas urbanas, o potencial da abordagem de 

Infraestrutura Socioecológico (IS) mostra-se extremamente satisfatório, com soluções 

urbanísticas concebidas fora dos métodos tradicionais 

 As soluções em concepções de projetos fora dos métodos tradicionais e com usos 

múltiplos tem se mostrado como alternativas para o manejo de águas pluviais ao redor do 

mundo, apresentando usos recreativos da IS para a comunidade, como, por exemplo na cidade 

de Roskilde, na Dinamarca, onde pistas de skate (Figura 02) foram implantadas com o intuito 

de deter as águas das chuvas que vinham causando inundações (BARATTO, 2013).  

Figura 02: Infraestrutura Socioecológica , pista de Skate em Roskilde, Dinamarca 

 Fonte: BARATTO, 2013. 
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 O uso múltiplo destes espaços, com integração ao restante das áreas contíguas, 

demonstra aos gestores públicos que as IS são alternativas viáveis a serem incorporadas às 

cidades. 

 De acordo com o Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas do DF 

(ADASA, 2018), a eficiência de um sistema de drenagem e manejo de águas pluviais começa 

com um planejamento que considere os aspectos físicos, ambientais e socioeconômicos da 

área a ser beneficiada.  

 Campos e Studart (2003) afirmam que a gestão das águas integra ações que visam 

promover a recuperação e a preservação da qualidade e quantidade dos recursos ambientais 

das bacias hidrográficas e atua, também, na recuperação de mananciais e cursos d’água em 

áreas urbanas. 

 A abordagem integrada dos recursos hídricos aplicada à drenagem urbana consiste na 

vinculação de forma simultânea, dos aspectos ligados ao manejo das águas pluviais com o 

projeto de ordenamento territorial, agregando soluções para problemas relacionados ao ciclo 

hidrológico, à valorização do espaço urbano, buscando a adoção de padrões urbanísticos 

adequado ao manejo sustentável da água (MIGUEZ et al. 2016). 

 A convivência harmoniosa entre o homem e a natureza tem-se mostrado o caminho 

que deve ser seguido para garantir a qualidade de vida da população urbana. 

 Dentre os principais exemplos de harmonização da vida urbana com a natureza, 

podemos citar, a nível mundial: a abordagem australiana do Desenho Urbano Sensível à Água 

(Water Sensitive Urban Design - Wsud) , a norte-americana Desenvolvimento Urbano de 17

Baixo Impacto (Low Impact Development - LID) , e a britânica Sistemas Urbanos de 18

Drenagem Sustentável (Sustainable Urban Drainage Systems - Suds ). 19

 Tais soluções, inclusive, foram reafirmadas pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) através da publicação Soluções Baseadas na Natureza para a Gestão das Águas, 

”Nature-Based Solutions for Water” (ONU, 2018).  

 “Desenho Urbano Sensível à Água”, programa de governo australiano criado em 2013. Mais informações 17

sobre o programa, disponíveis em: https://www.melbournewater.com.au.

 “Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto”, programa criado nos EUA, na década de 1990. Mais 18

informações sobre o programa, disponíveis em: https://lowimpactdevelopment.org.

 “Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável, programa implementado no Reino Unido. Mais informações 19

sobre o programa, disponíveis em: https://www.susdrain.org/about.html.

https://www.melbournewater.com.au
https://www.susdrain.org/about.html
https://lowimpactdevelopment.org
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 As IS são soluções baseadas na natureza, inspiradas pelo uso ou imitação dos 

processos naturais, que contribuem para melhorar a gestão das águas, envolvendo a 

conservação e a reabilitação de ecossistemas naturais nas cidades (CONSERVA, 2019). 

 O trabalho de Andrade (2014), apresenta uma síntese com 38 padrões espaciais, 

aplicados no desenho urbano sensível à água. Segundo esta Autora, a regulamentação do uso 

solo deveria assegurar possibilidades de aplicação das práticas de manejo integrado para a 

manutenção do ciclo da água no meio urbano.  

 Para tanto, é necessário que essas práticas sejam acompanhadas por regulamentações 

urbanísticas, que contemplem padrões espaciais integrados, além dos aspectos funcionais de 

uso do solo, levando-se em consideração: aspectos bioclimáticos, topoceptivos, limites de 

perturbação funcional do solo e da vegetação, sociológicos, econômicos, simbólicos, 

estéticos, entre outros (ANDRADE, 2014).  

 Neste sentido, a intenção deste estudo é contribuir com os órgãos governamentais de 

regulação, empreendedores e a sociedade para o uso de soluções Infraestrutura 

Socioecológica (IS) para o manejo das águas pluviais urbanas, com menor impacto negativo 

sobre os recursos hídricos nos novos parcelamentos do solo urbano no DF. 

 Deve-se ressaltar que o Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas do 

DF , que tem efeito normativo, recomenda a adoção de técnicas construtivas para medidas de 20

controle na fonte, que são os dispositivos de manejo de águas pluviais que têm como função 

abater vazões e volumes de escoamento superficial através da infiltração e/ou armazenamento 

temporário (ADASA, 2018).  

 Desta forma, aliando os princípios do desenho urbano sensível à água com as ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS) ao instrumento que orienta a elaboração do projeto 

urbanístico de novos parcelamentos do solo urbano no DF, Diupes, é possível chegarmos aos 

resultados almejados, a urbanização sustentável do DF. 

 Os produtos elaborados, resultantes deste trabalho (Diupes Sensíveis à Água, modelo 

padrão e guia), devem contribuir para o planejamento urbano sustentável, fornecendo 

subsídios para mudança de paradigmas acerca das infraestruturas tradicionais e a preservação 

do ciclo hidrológico por meio de IS, e, consequentemente, a diminuição dos impactos 

 Disponível em: https://www.adasa.df.gov.br/drenagem-urbana/manual-drenagem.20

https://www.adasa.df.gov.br/drenagem-urbana/manual-drenagem
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negativos causados pelos dos eventos hídricos extremos, preservando as condições 

ecossistêmicas, melhorando a qualidade de vida de toda a população do DF.  

 A presente pesquisa enquadra-se como uma contribuição para o alcance  dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) , estabelecidos pela ONU, um dos principais 21

compromissos assumido com a Agenda 2030, de forma direta nos ODS: "6. Assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos" e "11. 

Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis". 

 Em consonância com as ODS, este trabalho também contribui para o alcance das 

metas definidas no Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060, nos eixos 

"Desenvolvimento Territorial” e “Meio Ambiente”. 

 Esta pesquisa contribui para Política de Recursos Hídricos do DF , nos fundamentos 22

e objetivos e diretrizes gerais de ação, reproduzidos a seguir: 
Art. 2º A Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 
I – a água é um bem de domínio público; 
II – a água é um recurso natural, dotado de valor econômico e função social; 
III – em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 
IV – a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades; 
V – a gestão dos recursos hídricos deve obrigatoriamente proporcionar o uso 
múltiplo das águas; 
VI – todas as ações relacionadas com o gerenciamento dos recursos hídricos devem 
utilizar conhecimentos científicos e tecnológicos atualizados, com o objetivo de 
garantir o uso sustentável dos recursos hídricos; 
VII – a comunidade deve ser permanentemente informada da situação quantitativa e 
qualitativa dos recursos hídricos e alvo de ação permanente de educação ambiental e 
de conscientização sobre a importância da preservação, da conservação e do uso 
racional dos recursos hídricos, principalmente: 
a) por meio de campanhas de conscientização veiculadas pelos meios de 
comunicação de massa; 
b) pela incorporação de questões sobre recursos hídricos nos conteúdos curriculares 
do ensino fundamental, médio e superior; 
c) pela adoção de programas permanentes de formação de recursos humanos para 
tratar dos múltiplos aspectos da questão hídrica; 
VIII – a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
IX – O Poder Público criará instrumentos e facilidades para implementação da 
Política de Recursos Hídricos. (…) 
Art. 3º São objetivos da Política de Recursos Hídricos: 
I – assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 
padrões de qualidade e quantidade adequados aos respectivos usos; 

 Esse documento lista plano de ação na qual consta 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS e 169 21

metas, que podem ser o caminho das prioridades para melhorar a vida das pessoas (PNUD, 2015).

 Lei n.º 2.725 de 13 de junho de 2001. Institui a Política de Recursos Hídricos e cria o Sistema de 22

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal.

https://www.archdaily.com.br/br/tag/ods
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II – promover a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao 
desenvolvimento humano sustentável; 
III – implementar a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 
origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais; 
IV – aumentar as disponibilidades em recursos hídricos. (…) 
Art. 4º Constituem diretrizes gerais da Política de Recursos Hídricos do Distrito 
Federal: 
I – gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade; 
II – adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das regiões do Distrito Federal; 
III – integração da gestão de recursos hídricos na Política Ambiental; 
IV – articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e 
com os planejamentos local, regional e nacional; 
V – articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo e demais 
recursos naturais. 

 Também contribui para com os fundamentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, Lei n.º 9,433 de 8 de janeiro de 1997, de que a gestão dos recursos hídricos deve 

sempre proporcionar o uso múltiplo das águas, inciso IV do art. 1º, e que constitui como uma 

das diretrizes gerais de ação para implementação, a articulação da gestão de recursos hídricos 

com a do uso do solo,  inciso V do art. 3º (BRASIL, 1997).  

 Além disto, este trabalho atende ao objetivo principal do Programa de Mestrado 

Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (Profágua) : 23

O objetivo principal desta iniciativa conjunta da ANA e da Capes é de proporcionar 
formação ampla aos alunos, aliando teoria e prática, de modo a aumentar a eficácia 
de sua atuação na área de recursos hídricos, com a compreensão e incorporação das 
dimensões relacionadas à gestão integrada dos recursos hídricos, tais como: 
qualidade e quantidade, aspectos legais, institucionais e ambientais, disponibilidades 
hídricas, de regulação, entre outros (PROFÁGUA, 2022). 

 O trabalho também dialoga com o Projeto de Pesquisa "Brasília Sensível à Água ”, 24

do Grupo de Pesquisa “Água e Ambiente Construído”, da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo, da Universidade de Brasília (FAU/UnB), coordenado por Andrade.  

 Trata-se de um laboratório de pesquisa interdisciplinar que explora as relações da água 

no ambiente construído, da microescala (da edificação) à macroescala (da cidade), e tem 

como principal finalidade o desenvolvimento de pesquisas sobre conservação de água, 

saneamento ambiental e drenagem urbana sustentável. 

 Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua) é um 23

programa de pós-graduação stricto sensu em Gestão e Regulação de Recursos hídricos recomendado pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) do Ministério da Educação. 

 O Grupo tem como missão promover a gestão integrada de água dentro do ambiente construído pela 24

implementação e avaliação de ações que promovam a preservação de recursos hídricos e meio ambiente, 
considerando seus aspectos tecnológicos, políticos, ambientais, econômicos e sociais.
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1.4 Estrutura de Pesquisa  

 Esta pesquisa foi estruturada em 8 Capítulos, conforme disposto no quadro 2: 

Quadro 02: Estrutura de pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022 

 Primeiramente foram dispostas as considerações iniciais, seguidas pela metodologia e 

o referencial teórico, que subdivide-se em 3 Capítulos. Em seguida, os Resultados e 

Discussões, como forma de aliar os dados levantados a referencial teórico e, finalmente, os 

dois produtos finais, e alcance do Objetivo Geral. Os objetivos propostos estão relacionados à 

estrutura de pesquisa no fluxograma apresentado na figura 03: 
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Figura 03: Fluxograma dos objetivos relacionados à estrutura de pesquisa 

Fonte: elaborado pela autora, 2022. 
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2. METODOLOGIA  

 Conforme definem Fontelles et al. (2009), a pesquisa científica é a aplicação prática 

de um conjunto de procedimentos objetivos, utilizados por um pesquisador, para o 

desenvolvimento de um experimento, a fim de produzir um novo conhecimento, além de 

integrá-lo àqueles pré-existentes.  

 De acordo com os procedimentos adotados nesta pesquisa, pode ser classificada como 

de análise mista. Os procedimentos de análise mista desta pesquisa podem ser caracterizados, 

mais especificamente, como Estratégia Exploratória Sequencial (Figura 04), que envolve uma 

primeira fase de coleta e de análise de dados qualitativos, seguida de uma segunda fase de 

coleta e de análise de dados quantitativos que é desenvolvida sobre os resultados da primeira 

fase qualitativa, para posterior interpretação de toda a análise. (CRESWELL, 2010). 

Figura 04: Etapas do Projeto Exploratório Sequencial 

Fonte: (CRESWELL, 2010, p. 246). 

 Como elemento originário desta pesquisa temos a água. 

 Os objetivos foram definidos como forma de obtermos a preservação do ciclo 

hidrológico natural, com a implementação de IS por meio do instrumento orientador do 

projeto de parcelamento do solo urbano no DF, as Diupes.  

 Como cerne desta pesquisa foi o trabalho desenvolvido por Andrade (2014), em sua 

tese de doutorado, denominada “Conexão dos Padrões Espaciais dos Ecossistemas 

Urbanos: A construção de um método com enfoque transdisciplinar para o processo de 

desenho urbano sensível à água no nível da comunidade e da paisagem” - que apresenta 

um rico referencial teórico, que desdobra-se em uma metodologia aplicada ao desenho urbano 

sensível à água, com 38 padrões espaciais organizados de acordo com o problema/contexto, 

recomendação e ilustração. Dada a importância destes padrões espaciais para o presente 

trabalho de dissertação, eles constam no Anexo A, desta pesquisa. 
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 O objeto de estudo, os novos parcelamentos do solo urbano, deu-se em decorrência da 

área de trabalho da autora - Unidade de Novos Parcelamentos, da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação do DF - e a abrangência de estudo - propostas de 

Diupes Sensíveis à Água - foi definida a partir das orientações precisas efetuadas pelos 

membros da banca de qualificação do projeto de pesquisa desta dissertação de mestrado. 

 Abaixo, o quadro 3, com o resumo dos procedimentos aplicados para a consecução  de 

cada objetivo específico, respectivamente: 

Quadro 03: Objetivos de pesquisa e procedimentos metodológicos 

OBJETIVO GERAL

Propor o desenho urbano sensível à água com ações de implantação de Infraestrutura 
Socioecológica (IS) visando a preservação do ciclo hidrológico natural em novos 
parcelamentos do solo urbano no DF, por meio de Diretrizes Urbanísticas Específicas 
(Diupes) Sensíveis à Água.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PROCEDIMENTOS

1. Revisar a literatura 
especializada, documentação e 
legislação abordando a temática 
sobre as cidades sensíveis à água, 
ciclo hidrológico, infraestrutura 
socioecológica, manejo e 
drenagem das águas pluviais 
urbanas, novos parcelamentos 
do solo urbano no DF;

• Foram selecionados e analisados artigos, trabalhos 
acadêmicos, estudos de casos de implementação de 
infraestruturas socioecológicas a nível global, em 
consultas aos sítios eletrônicos, webinários, Portal 
Periódicos Capes, dentre outros. Os conceitos e 
termos pesquisados foram relacionados aos temas: 
Desenho urbano sensível à água, urbanização, 
planejamento urbano, infraestrutura verde, ciclo 
hidrológico. 

• Levantamento de dados de procedimentos, legislações 
e normativos relacionados ao planejamento urbano e 
novos parcelamentos do solo urbano no DF, 
principalmente via Sistema Integrado de Informações 
Jurídicas do DF (Sinj/DF), para legislação  distrital, e 
Portal da Legislação para legislação  federal 
(Apêndice A).
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 Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2022. 

2. Analisar os dados constantes 
das Diretrizes Urbanísticas 
Específicas (Diupes) e 
diagnosticar as informações 
positivas e fragilidades para as 
cidades sensíveis à água;

• Coletar os dados sobre o manejo sustentável das águas 
pluviais nas Diupes vigentes, emitidas para novos 
parcelamentos do solo urbano no DF, entre os anos de 
2018 e 2021; 

• Consolidar os dados das Diupes em planilha do Excel 
(Apêndice B);  

• Elaborar mapas temáticos; 
• Elaborar tabelas, com cálculos e estatísticas; 
• Analisar e interpretar os dados coletados; 
• Identificar fragilidades constatadas nas Diupes.

3. Consolidar as informações 
positivas e propor adequações 
para suprir as fragilidades 
identificadas nas Diupes, visando 
às cidades sensíveis à água por 
meio de IS;

• Com os dados obtidos no 1º Objetivo  Específico, 
selecionar as IS que possam ser aplicadas na escala de 
planejamento das Diupes. 

• Relacionar a seleção efetuada das informações 
positivas e fragilidades das Diupes vigentes de novos 
parcelamentos do solo urbano no DF.

4. Apresentar, como 1º produto 
derivado, proposta de um 
modelo padrão de “Diupes 
Sensíveis à Água” para os novos 
parcelamentos do solo urbano no 
DF;

• Apresentar um modelo padrão para a elaboração de 
Diupes Sensíveis à Água, com roteiro estruturado de 
forma a complementar o modelo atual e incorporar as 
informações necessárias para aplicação de IS  nos 
novos parcelamentos do solo urbano no DF, visando 
sanar as fragilidades encontradas nas Diupes atuais.

5. Apresentar, como 2º produto 
derivado, de forma 
complementar às “Diupes 
Sensíveis à Água”, o guia 
denominado: “Diupes Sensíveis 
à Água: Infraestrutura 
Socioecológica (IS) para novos 
parcelamentos do solo urbano no 
DF".

• Elaborar Guia direcionado aos projetistas, como forma 
de orientá-los na elaboração de projetos urbanísticos 
com IS em novos parcelamentos do solo urbano ; 

• O Guia também tem o intuito de subsidiar os 
servidores públicos responsáveis pelas análises 
técnicas dos projetos urbanísticos, como forma de 
embasá-los cientificamente para a elaboração de 
exigências relacionadas às infraestruturas 
socioecológicas para o manejo das águas pluviais.
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 Com a consecução das etapas referentes aos cinco Objetivos Específicos propostos, 

busca-se alcançar o Objetivo Geral. 

 A seguir, são descritos detalhadamente os objetivos de pesquisa com os procedimentos 

utilizados para cada um deles: 

 1. Objetivo Específico - Revisar a literatura especializada, documentação e 

legislação abordando a temática sobre as cidades sensíveis à água, ciclo hidrológico, 

infraestrutura socioecológica, manejo e drenagem das águas pluviais urbanas, novos 

parcelamentos do solo urbano no DF; 

 Para a elaboração do referencial teórico desta pesquisa - Capítulos 3, 4 e 5 - foi 

efetuada uma revisão da literatura especializada, seleção e análise de artigos, trabalhos 

acadêmicos, estudos de casos, consultados sítios eletrônicos, webinários e Portal Periódicos 

Capes. 

 Partiu-se do princípio da causa (urbanização), efeitos (alteração do ciclo hidrológico) e 

consequência (resiliência a eventos hídricos extremos, ocorrência de alagamentos e escassez 

hídrica), bem como a identificação de iniciativas que visam promover ações mais sustentável 

(ODS e o Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060 ), que resultou no capítulo 3. 

ÁGUA E AS CIDADES. 

 Para o Capítulo 4. CIDADES SENSÍVEIS À ÁGUA, as pesquisas  tiveram como 

fonte principal o trabalho  de Andrade (2014), o qual propõe uma metodologia para promoção 

do desenho urbano sensível à água baseada em padrões espaciais dos ecossistemas urbanos e 

apresenta uma síntese organizada com 38 padrões. 

 A partir do referencial teórico, houve desdobramentos para os assuntos relacionados 

ao tema, a nível mundial, até chegarmos ao conceito de Infraestrutura Socioecológica (IS), 

inicialmente trazidos por Conserva (2019). 

 Em relação à área objeto do referencial teórico, o DF, foi realizada uma caracterização 

geral e, em seguida, especificamente caracterização dos novos parcelamentos do solo urbano 

do DF. Ainda, foi realizado levantamento e análise da legislação aplicada (Apêndice A), 

procedimentos e instrumentos dela decorrentes, com destaque para as Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupes), que resultaram no Capítulo 5. ÁGUA E URBANIZAÇÃO NO 

DISTRITO FEDERAL. 
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 As pesquisas relacionadas aos documentos específicos de parcelamentos aprovados 

foram efetuadas no Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica do Distrito Federal 

(Sisduc), disponível em: https://www.sisduc.seduh.df.gov.br/v1/. 

 Cabe destacar, também, que para esta etapa foram elaborados mapas temáticos, como 

forma de melhorar a compreensão espacial dos assuntos abordados, além da elaboração de 

quadros explicativos com o intuito de relacionar conceitos e temas abordados. 

 2. Objetivo Específico - Analisar os dados constantes das Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupes) e diagnosticar as informações positivas e fragilidades para as 

cidades sensíveis à água; 

 Os novos parcelamentos do solo urbano do DF foram definidos como principal objeto 

de estudo e aplicação desta pesquisa. Em relação aos procedimentos de aprovação de um 

novo parcelamento do solo urbano, a cada solicitação de aprovação de novo parcelamento do 

solo urbano, é gerada uma nova Diupe, considerando as peculiaridades locais, após o aceite 

da documentação relacionada à propriedade fundiária da gleba. 

 Como forma de efetuar o diagnóstico dos novos parcelamentos do solo urbano no DF, 

foi realizado o levantamento de dados constantes nas Diupes emitidas e publicadas no 

endereço eletrônico http://www.seduh.df.gov.br/diupe/.  

 Os dados levantados, extraídos das Diupes, foram incorporados às planilhas 

eletrônicas do Excel em subsequência foram feitas análises dos dados (Apêndice B). 

 As Diupes começaram a ser publicadas no referido endereço a partir do ano de 2015, e 

foi definido como espaço temporal para o levantamento, os anos de 2018, 2019, 2020 e 2021, 

considerando o tempo de validade das Diupes, que é de 4 anos. 

 O levantamento e a análise dos dados constantes das Diupes permitiu um 

aprofundamento no cenário dos novos parcelamentos do solo urbano no DF, possibilitando 

observação minuciosa de dados urbanísticos e ambientais.  

 Ainda, este levantamento permitiu identificar informações positivas e as fragilidades 

do atual instrumento quanto aos dados necessários para a elaboração das Diupes Sensíveis à 

Água . Oportunamente, deve-se destacar que foram descartadas do levantamento as Diupes 

que tratam de regularizações de parcelamentos do solo urbano, pois não se tratam do objeto 

de análise desta pesquisa, os novos parcelamentos do solo com Diupes vigentes. Ademais, 

https://www.sisduc.seduh.df.gov.br/v1/
http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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também foram excluídas as Diupes que, porventura, foram canceladas ou substituídas. Este 

procedimento de descarte está demonstrado no quadro 4: 

Quadro 04: Procedimento inicial para o levantamento das Diupes 

Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Em seguida, foram analisados os dados ambientais com relevância para a implantação 

de IS. Após o levantamento dos dados, foram efetuadas conferências por meio de análises 

espaciais, utilizando as camadas de dados do Geoportal .  25

 Cabe destacar que foram constatadas divergências de dados constantes nas Diupes e as 

informações do Geoportal, prevalecendo sempre, como dado correto, as informações 

georreferenciadas.  

 Ainda, foi realizada uma complementação com informações do subzoneamento do 

Pdot, considerado relevante para esta pesquisa, por constar as caracterizações e diretrizes 

urbanas para a área, mas que não estavam incluídas nas Diupes analisadas. 

 Constam das planilhas, os seguintes dados: 

1. Número da Diupe: é a forma de identificação da Diupe; 

2. Diupe anterior: ocorrência ou não de diupe emitida anteriormente, isso demonstra 

que o projeto urbanístico encontra-se em análise por período de tempo superior à 4 

anos; 

3. ETU/Diur: se refere à qual Estudo Territorial Urbanístico (ETU) ou quais 

Diretrizes Urbanísticas (Diur) , o parcelamento está inserido e que serviram como 26

base para a emissão da Diupe; 

4. Propriedade: caso tratar-se de um parcelamento público ou privado. A tendência é 

que as maiores áreas parceladas sejam de interesse público; 

5. RA: Região Administrativa em que o parcelamento está inserido; 

6. Área: refere-se ao tamanho da gleba; 

 Portal de georreferenciamento do DF, administrado pela Seduh. Disponível em: https://25

www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/.

 As Diur aprovadas até a data de publicação desta Portaria n.º 59, de 27 de maio de 2020 passaram a equivaler 26

aos ETU.

N.º Total - N.º regularização fundiária - N.º canceladas/substituídas  

= N.º de Diupes de novos parcelamentos 

https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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7. Subzoneamento Pdot: permite a identificação das características e diretrizes 

empreendimento; 

8. Densidade demográfica: permite identificar o n.º de habitantes previstos para o 

local; 

9. APA: Casos em que o parcelamento esteja inserido em Área de Proteção 

Ambiental e identificação de qual APA está inserido; 

10.Zona APA: Informação referente ao zoneamento da APA em que o parcelamento 

está inserido. Este dado vai influenciar, principalmente no uso do solo e área de 

impermeabilização permitidos; 

11. Zona ZEE: Destinação do território, de acordo com características ambientais, 

sociais e econômicas próprias, definidas a partir das unidades hidrográficas, dos 

corredores ecológicos, dos riscos ambientais e das dinâmicas sociais e econômicas 

a elas inerentes (art.11 do ZEE); 

12. Subzona ZEE: Permite identificar a destinação específica da área (arts. 12 e 13 

do ZEE); 

 As primeiras diretrizes de Riscos Ecológicos (RE) relacionados ao ZEE foram 

incorporadas no início de 2020, mas verificou-se que, somente a partir do ano de 2021, os 

dados começaram a ser inseridos nas Diupe, portanto, o levantamento de RE somente foi 

efetuados nas Diupe de 2021. Tratam-se das informações do ZEE importantes para as cidades 

sensíveis à água, que são: 

13.RE colocalizados; 

14.RE de perda de área de recarga de aquífero; 

15.RE de perda de solo por erosão; 

16.RE de contaminação do subsolo; 

17.RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado na ︎tivo. 

 Estes dados são classificados pelo ZEE em cinco escalas de riscos: muito baixo, baixo, 

médio, alto e muito alto. Nos casos em que a área do novo parcelamento apresentou mais de 

um grau de RE, nesta dissertação, o assentamento foi classificado pelo grau mais restritivo. 

Por exemplo, nos casos em que foram verificados os riscos baixo e muito alto, o RE associado 

ao novo parcelamento foi classificado como sendo muito alto. 
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 Em relação aos RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo, onde eram 

apresentadas as classificações dos riscos juntamente com a ausência de Cerrado Nativo, foram 

incorporadas as duas informações, ou seja,  risco (baixo, médio, alto, muito alto) + ausente. 

 Para conferência dos dados, foram incluídos nas planilhas, em cada uma das Diupes 

analisadas, os respectivos endereços eletrônicos.   

 As planilhas com os dados resultantes do levantamento constam do Apêndice B. 

 Finalizado o levantamento primário de dados, foram elaborados os mapas temáticos 

por meio do Programa computacional ArcGIS, que trabalha com Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), o qual permitiu a seleção de dados relevantes a cada tema em análise. 

Ressalta-se que as camadas de informações foram extraídas do Geoportal, Sistema de 

Informações Territoriais e Urbanas do Distrito Federal, no endereço eletrônico https://

www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/, que são de acesso público.  

 Para a sistematização, também foram elaboradas tabelas, com os cálculos e estatísticas 

relacionados aos dados levantados. 

 Como resultado deste levantamento e a análise do cenário atual dos novos 

parcelamentos do solo urbano no DF, temos o subcapítulo 6.1 Diupes no Distrito Federal. 

  

 3. Objetivo Específico - Consolidar as informações positivas e propor adequações 

para suprir as fragilidades identificadas nas Diupes, visando às cidades sensíveis à água 

por meio de IS; 

 Com os dados levantados no 1º Objetivo Específico e apresentados no referencial 

teórico, foi possível identificar e selecionar as IS adequadas para a escala de planejamento das 

Diupes.  

 Após a seleção, as ações para implantação de IS foram adicionadas junto  àquelas 

informações positivas já constantes nas Diupe analisadas.  

 O resultado deste 3º Objetivo Específico, gerou o subcapítulo 6.2 Infraestrutura 

Socioecológica (IS) e as Diupes, que tem o intuito de embasar a elaboração do 2º produto 

derivado desta pesquisa, o Guia denominado: Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura 

Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano no DF.. 

https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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 4. Objetivo Específico -  Apresentar, como 1º produto derivado, proposta de um 

modelo padrão de “Diupes Sensíveis à Água” para os novos parcelamentos do solo urbano 

no DF; 

 Com a interpretação dos dados, efetuada no Objetivo Específico n.º 2, foi possível 

identificar informações positivas e fragilidades apresentadas pelas Diupes para a implantação 

de IS, que aliada ao referencial teórico estudado, gerou o subcapítulo 7.1 Produto n.º 1: 

Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão). 

 5. Objetivo Específico - Apresentar, como 2º produto derivado, de forma 

complementar às “Diupes Sensíveis à Água”, o guia denominado: “Diupes Sensíveis à Água: 

Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano no DF". 

 A elaboração do segundo produto resultante desta pesquisa ocorreu após a finalização 

do referencial teórico e levantamento das Diupes, considerando a necessidade de informações 

para a concepção dos projetos urbanísticos e, também, a complementação do modelo padrão 

de Diupes Sensíveis à Água. 

  

 Objetivo Geral: Propor o desenho urbano sensível à água com ações de implantação 

de Infraestrutura Socioecológica (IS) visando a preservação do ciclo hidrológico natural em 

novos parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal (DF), por meio de Diretrizes 

Urbanísticas Específicas (Diupes) Sensíveis à Água. 

 Como forma de atingir o objetivo geral, as informações foram sintetizadas em dois 

produtos elaborados e expostos no Capítulo 7. PRODUTOS ELABORADOS: 

 7.1 Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão); e  

 7.2 Produto n.º 2 - Guia: Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) 

para novos parcelamentos do solo urbano no DF. 

 Convém informar que os dados utilizados nesta pesquisa foram todos de acesso 

público, não sendo necessária a autorização para acesso a dados de processos restritos, nem o 

preenchimento de formulários específicos. 
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3 ÁGUA E AS CIDADES 

 A Revolução Industrial marcou uma mudança profunda na sociedade, provocando o 

aumento da disponibilização de bens e serviços por efeito do progresso tecnológico e de 

crescimento econômico (CONSERVA, 2019). 

 O crescimento rápido e descontrolado em decorrência do grande fluxo migratório das 

áreas rurais para as áreas urbanas, causou impactos socioambientais negativos e transtornos 

para a qualidade de vida da população. 

 Em meados do século XIX, a população urbana representava apenas 1,7% da 

população total. Em 1950, a população urbana já representava 31% da população mundial, e 

atualmente, cerca de 55% da população mundial vive em cidades e estima-se que até 2050, 

esse percentual atinja 68% (ONU, 2019).  

 No Brasil, o crescimento da população urbana também se acentuou, seguindo a 

tendência mundial. Em meados dos anos 1950, chegou a 36% e, segundo o último censo de 

2010, a população brasileira urbana é aproximadamente 84% (IBGE, 2021). 

 Quando se trata do DF, a disparidade em relação à média mundial é ainda maior, a 

população urbana é estimada em 97% (IBGE, 2021); e, considerando a concepção de Brasília 

e o início da migração para a região em meados dos anos de 1950, o crescimento populacional 

se deu de forma ainda mais repentina e impactante. 

 As formas de urbanização, com seus padrões de organização e sua infraestrutura, têm 

relação direta nos impactos no ciclo hidrológico da bacia hidrográfica. 

As consequências da urbanização que mais diretamente interferem com a drenagem 

urbana são as alterações do ciclo hidrológico, com aumento do escoamento superficial devido 

à impermeabilização do solo e, em consequência, a redução da infiltração das águas das 

chuvas. 

 Com a urbanização, a precipitação ocorre sobre espaços impermeáveis, antes 

vegetados, aumentando o escoamento superficial e a velocidade de deslocamento da água por 

condutos e canais, diminuindo a oportunidade de infiltração e, também, reduzindo a retenção 

e a evapotranspiração. Este processo produz aumento da vazão de cheia e diminui a vazão de 

recessão (TUCCI, 2016, p.29).  

 A situação da bacia natural (Figura 05), apresenta picos de cheia menores, menores 

volumes escoados, maior tempo de concentração e maior vazão de base. Nas bacias 
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urbanizadas (Figura 06), apresentam picos de cheia maiores, maiores volumes escoados, 

menor tempo de concentração e menor vazão de base (Miguez et al., 2016, p.11). 

Figura 05: Modificações no hidrograma  - Situação Natural 27

Fonte: Miguez et al., 2016, p.11. 

Figura 06: Modificações no hidrograma - Bacia urbanizada 

Fonte: Miguez et al., 2016, p.11.  

 A vazão da bacia urbana atinge o pico de cheia maior em um tempo de concentração 

menor que o da natural. Ainda, maior volume escoado e menor vazão de base. O aumento da 

vazão média de cheia, de uma bacia totalmente urbana, é da ordem de seis a sete vezes maior, 

com relação ao escoamento de condições da mesma bacia em condições rurais (LEOPOLD , 28

1968 apud TUCCI, 2016). 

 Hidrograma é o gráfico que relaciona vazão (Q) ao tempo de escoamento em uma bacia hidrográfica.27

 LEOPOLD, L.B.,1968. Hydrology for Urban Planning - A Guide Book on the Hydrologic Effects on Urban 28

Land Use. USGS circ. 554, 18p. 
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 Nas figuras 7 e 8, podemos verificar a diferença dos hidrograma, quando sobrepostos, 

e da geometria do escoamento superficial entre bacias rural e da urbanizada, respectivamente. 

Figura 07: Hidrograma bacia urbana e rural 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

Figura 08: Características das alterações de uma área rural para urbana - Resposta da 
Geometria do escoamento 

Fonte: Adasa, 2018. 

 A urbanização não controlada gera o efeito  de um acréscimo nas vazões que chegam 29

à rede (MIGUEZ et al., 2016, p. 16). Para Tucci (2016), os outros principais efeitos da 

urbanização são:  

 O termo efeito e impacto serão usados como sinônimos; embora, à rigor, o termo impacto seja mais adequado 29

quando se trata de consequência das ações antrópicas. 
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 (a) Aumento da erosão devido ao aumento da energia da velocidade do escoamento 

superficial;  

 (b) A qualidade da água deteriora-se devido a lavagem das superfícies urbanas, que 

carreiam sedimentos, resíduos sólidos da população (lixo), contaminantes da produção 

industrial e das  emissões do transporte urbano. Estes processos de deterioração da qualidade 

da água por poluição difusa ocorrem principalmente nos períodos chuvosos. Muitas vezes 

estes impactos não são facilmente quantificados porque a água está muito poluída pela falta 

de tratamento do esgoto sanitário. 

 Os impactos finais da urbanização descontroladas no meio ambiente são: áreas 

degradadas com erosão, deposição de sedimentos e resíduos sólidos,  qualidade da água ruim, 

proliferação de doenças, inundações no período chuvoso devido ao aumento do escoamento 

superficial e rios secos na estiagem devido à redução da recarga dos aquíferos (TUCCI, 

2016). 

 Em um ciclo hidrológico natural, a precipitação pode infiltrar, recarregando os 

aquíferos e criando fluxo subterrâneo (escoamento subterrâneo) ou escoar superficialmente 

até o corpo hídrico. 

 A vegetação tem um papel fundamental no fluxo de energia e  de volumes de água. A 

parcela inicial da precipitação é retida pela vegetação, quanto maior for a superfície de 

folhagem, maior a área de retenção da água durante a precipitação (TUCCI; MENDES, 2006).  

 A cobertura vegetal é dos fatores mais importantes para a manutenção da capacidade 

de infiltração de um solo, pois evita a compactação da superfície, quebra a estrutura dos solos 

e pode dar abrigo a animais que favoreçam o aparecimento de macroporos (KOIDE, 2008); 

além de aumentar a beleza natural da região, a vegetação favorece a drenagem natural, 

coletando água das chuvas, filtrando o escoamento e reabastecendo o lençol freático 

(KEELER et al., 2010, p. 205 apud CONSERVA, 2019, p.147-148). 

 A expansão urbana voltada para o uso de automóveis leva à construção de vias, 

estacionamentos e outras superfícies impermeáveis, que ocasionam problemas de enchentes, 

congestionamentos de trânsito, alto consumo de energia, emissão de gases de efeito estufa e 

poluição generalizada (ANDRADE, 2014, p.36). 
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 Além do impacto causado pela impermeabilização, superfícies extensas de asfalto e 

concreto, também, devido à absorção da radiação solar, aquecem a água, alterando 

completamente as suas condições físico-químicas (PELLEGRINO E MOURA, 2017). 

 De acordo Villanueva et. al (2011), a gestão das águas pluviais tem um papel 

fundamental em uma área urbana, pois pode ser utilizada para definir medidas para o controle 

de cheias, melhoria da qualidade da água, o aproveitamento da água da chuva, a adoção de 

soluções de baixo custo, ou uma combinação entre elas. 

 Razzolini e Günther (2008) evidenciam que, o provimento adequado de água, em 

quantidade e qualidade, é essencial para o desenvolvimento socioeconômico local, com 

reflexos diretos sobre as condições de saúde e de bem-estar da população. 

 O saneamento básico  está diretamente relacionado à qualidade e aumento da 30

expectativa de vida do ser humano. Podemos verificar que, em diversas épocas, com 

diferentes contextos e necessidades, o saneamento foi evoluindo com a sociedade (Figura 09). 

Figura 09: Evolução do saneamento 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Tucci (2021). 

 Conforme Razzolini e Günther (2008), em regiões carentes e excluídas da rede básica 

de serviços públicos, a falta de acesso ao saneamento básico, como as fontes seguras de água, 

é fator agravante das condições precárias de vida. 

 No Brasil, ainda se trata do assunto saneamento com uma abordagem mais tradicional,  

higienista; mas, aos poucos, verifica-se a promoção de técnicas e abordagens mais 

 Conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 30

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de águas pluviais urbanas.
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sustentáveis e menos invasivas. A abordagem higienista é caracterizada pela evacuação rápida 

das águas pluviais e servidas, por meio de impermeabilização de áreas e sistemas de condutos 

artificiais (“tout à l’égout”) (SOUZA; CRUZ; TUCCI, 2012). 

 Diferentes olhares sobre as águas urbanas, de acordo com os contextos e as 

necessidades de cada época, destacam uma linha evolutiva, desde a concepção higienista, 

usualmente identificada como as práticas tradicionais, até práticas de manejo sustentável com 

projetos de cidades sensíveis à água, que coloca o manejo e drenagem da água pluvial no 

centro da discussão da morfologia urbana (CONSERVA, 2019). 

 A Lei n.º 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do saneamento 

básico e altera a Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições 

estruturais do saneamento básico no País, aprovada recentemente, traz em seu artigo 3º, I, d: 
Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações 
operacionais de:  
a) abastecimento de água potável (…) 
b) esgotamento sanitário (…)  
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (…) 
(…) d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas 
atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas 
pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e 
a fiscalização preventiva das redes; (BRASIL,2020) 

 Ainda, temos no art. 3º-D: 
“ Art. 3º-D. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas 
aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades:  
I - drenagem urbana;  
II - transporte de águas pluviais urbanas;  
III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões 
de cheias; e  
IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.”  
(BRASIL,2020) 

 Conforme exposto, observa-se que o termo “manejo de águas pluviais urbanas” trata 

do tema abordado por esta pesquisa de forma mais ampla, e, portanto este foi utilizado para 

tratar, também, da drenagem das águas pluviais urbanas no decorrer de todo o texto. 

 Segundo Tucci (2014), o manejo de águas pluviais urbanas pode ser mensurado como 

um conjunto de medidas, que tem por objetivo minimizar os riscos a que as populações estão 

sujeitas, ocasionadas pela intensa urbanização, diminuindo os prejuízos causados por 
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inundações e permitindo o desenvolvimento urbano de forma harmônica, planejada e 

sustentável. 

 Decorrente da degradação ambiental, a mudança climática tem aumentado a 

frequência de ocorrência de eventos hidrológicos extremos , que têm se intensificado nas 

últimas décadas, amplificando os impactos negativos sobre a saúde e qualidade de vida. . 

 As mudanças climáticas vêm intensificando as chuvas, que aliadas ao processo de 

urbanização sem planejamento, são identificadas como as causas de enchentes, enxurradas,  

deslizamentos frequentes e outros desastres ocorridos no País, com perdas materiais e número 

de mortes significativos (CHRISTOFIDIS; ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2019). As 

principais vulnerabilidades das cidades brasileiras às mudanças climáticas, trazidas por 

Herzog (2013) estão relacionadas à energia, abastecimento de água, segurança alimentar 

enchentes e deslizamentos e a elevação do nível do mar. 

 O Sexto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental de Mudança do Clima 

(Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC) , publicado em 2022, aponta que é 31

preciso transformações rápidas em todos os setores para evitar os piores impactos climáticos, 

devendo-se incentivar construções verdes, redesenhar cidades e conservar os ecossistemas 

naturais, dentre outras adaptações.  

 A avaliação dos impactos e riscos das mudanças climáticas, bem como a adaptação, é 

feita considerando outras tendências globais que se desenvolvem simultaneamente, por 

exemplo, perda de biodiversidade, consumo geral insustentável de recursos naturais, 

degradação da terra e do ecossistema, rápida urbanização, mudanças demográficas humanas, 

desigualdades sociais e econômicas e pandemias (IPCC, 2022). O Relatório do IPCC afirma 

que melhorar os aspectos sociais da gestão da água é fundamental para a adaptação aos 

aumentos da escassez de água causados pelas mudanças climáticas no futuro.  

 As mudanças induzidas pelo clima. observadas e projetadas no ciclo da água, seus 

impactos e riscos futuros, estão relacionados com os eventos hídricos extremos, que causam 

inundações e secas altamente impactantes, que se tornaram mais prováveis e mais graves, 

evidenciando as vulnerabilidades existentes (IPCC, 2022).  

Na figura 10 apresentam-se os fatores através dos quais as mudanças climáticas,  

ações de mitigação e adaptação podem influenciar a segurança hídrica futura: 

 Disponível em: https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/.31

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/
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Figura 10: Fatores para segurança hídrica futura 

Fonte: Ipcc (2022, p. 13), traduzido pela autora. 

 De acordo com o Ministério da Saúde (2022), os eventos climáticos e meteorológicos 

extremos, geralmente, são classificados como: 

• de origem hidrológica (inundações bruscas e graduais, alagamentos, enchentes, 

deslizamentos);  

• Geológicos ou geofísicos (processos erosivos, de movimentação de massa e 

deslizamentos resultantes de processos geológicos ou fenômenos geofísicos); 

• Meteorológicos (raios, ciclones tropicais e extratropicais, tornados e vendavais); e 

• Climatológicos (estiagem e seca, queimadas e incêndios florestais, chuvas de 

granizo, geadas e ondas de frio e de calor). 

 Popularmente conhecido como "desastre natural", um evento climático ou 

meteorológico extremo resulta de uma séria interrupção no funcionamento normal de uma 

comunidade ou sociedade, afetando seu cotidiano (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).  

 Estes eventos decorrentes do descaso ambiental causam graves problemas sociais, 

desabrigando e muitas vezes causando a morte de milhares de pessoas. A cada dia são mais 

recorrentes nos noticiários, os casos de deslizamentos, alagamentos, enchentes, bem como 

longos períodos de estiagem e crises hídricas no País. 

 As grandes catástrofes, com alto poder de destruição, decorrentes de eventos 

hidrológicos extremos, podem ser mitigadas e evitadas com maior controle no uso do solo. 
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 Para Miguez et al. (2016, p. 186), as alterações não controladas sobre o uso do solo, 

provocam dois efeitos críticos principais: um se refere ao próprio agravamento das falhas do 

sistema de drenagem, pela geração de uma quantidade maior de escoamentos resultantes do 

excesso de impermeabilização; outro se relaciona com a ocupação de áreas de risco em 

várzeas alagáveis. 

 As falhas do sistema de drenagem podem ser classificadas em três tipologias: 

1. Alagamentos: Associados à falha da microdrenagem, quando o sistema não é capaz 

de captar e transportar as águas de chuva com eficiência. Geralmente, causam 

impactos mais localizados. 

2. Inundações: Associadas à falha da macrodrenagem, quando há extravasamento dos 

rios e canais, podendo atingir extensas áreas e durar longos períodos. 

3. Enxurradas: Eventos associados à falha da macrodrenagem também, porém 

caracterizados por rápida velocidade de ocorrência e grande poder de destruição, 

ocorrem, tipicamente, em vales fluviais com alta declividade. 

 Diante do aumento da frequência e intensidade de eventos climáticos e meteorológicos 

extremos é preciso planejar cidades resilientes capazes de enfrentar eventos adversos, 

oferecendo o mínimo de risco e vulnerabilidade a seus habitantes.  

 Para isso, será necessária a concepção de um modelo de urbanização que promova a 

qualidade de vida nos centros urbanos, por meio de um desenvolvimento urbano mais seguro, 

inclusivo e sustentável (FELTMANN; SOARES; CHRISTOFIDIS, 2022). 
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3.1 Ciclo hidrológico, bacias hidrográficas e balanço hídrico 

 De forma clara e simples, Spirn (1995) define o ciclo hidrológico: 
O ciclo hidrológico é um grande processo pelo qual a chuva cai na terra, é absorvida 
pelo solo e pelas plantas que nele crescem e correm para os cursos d’água e oceanos, 
então se evapora, retornando uma vez mais para o ar. O poder do sol e a força da 
gravidade dirigem o ciclo hidrológico. O modo como a água se move através do 
ciclo hidrológico determina a distribuição dos mananciais de água, a ocorrência das 
enchentes e o destino dos contaminantes dispostos no ar, na água ou na terra. 
(SPIRN, 1995, p. 161).  

 Conforme exposto, podemos observar que a interface entre solo-vegetação-atmosfera 

tem uma forte influência no ciclo hidrológico. O ciclo natural da água se constitui por 

diferentes processos físicos, químicos e biológicos. Na figura 11, ilustra-se o pequeno ciclo 

hidrológico global. 

Figura 11: Ciclo hidrológico global 

Fonte: TUCCI; MENDES, 2006 (adaptado). 

 Associado aos processos naturais, já complexos, existe também a inferência humana 

que age sobre esse sistema natural. A maior dificuldade em melhor representar os processos 

hidrológicos, nas interfaces mencionadas, é a grande heterogeneidade dos sistemas 

envolvidos, ou seja, a grande variabilidade do solo e cobertura vegetal, além da própria ação 

do homem (TUCCI; MENDES, 2006). Para Nobrega et. al. (2019): 

 Para Nobrega et. al. (2019, p. 115):  
Analisar o ciclo da água urbano é considerar as alterações da paisagem realizadas 
pelo homem: impermeabilização do solo, canalização de corpos hídricos, telhados, 
calhas, sistemas de esgoto, tratamento de água, irrigação na agricultura, tanques 
subterrâneos, hidrelétricas, represas, todas essas intervenções alteram o ciclo 
hidrológico, que passa a ser uma cadeia mais complexa com diversas variáveis.   
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 O ciclo hidrológico é normalmente estudado com maior interesse na fase terrestre, 

onde a unidade fundamental de análise é a bacia hidrográfica (COLLISCHONN; TASSI, 

2008). 
A bacia hidrográfica pode ser considerada como um sistema físico sujeito a entradas 
de água (eventos de precipitação) que gera saídas de água (escoamento e 
evapotranspiração). A bacia hidrográfica transforma uma entrada concentrada no 
tempo (precipitação) em uma saída relativamente distribuída na tempo (escoamento) 
(COLLISCHONN; TASSI, 2008, p.7).

A área é um dado fundamental para definir a potencialidade hídrica de uma bacia, uma 

vez que a bacia é a região de captação da água da chuva. A área de uma bacia hidrográfica 

pode ser estimada a partir da delimitação dos divisores da bacia em um mapa topográfico 

(COLLISCHONN; TASSI, 2008). 

Na figura 12 mostra-se as bacias hidrográficas brasileiras.

Figura 12: Bacias Hidrográficas brasileiras 

Fonte: ArchDaily Brasil, 2022. 

Para Conserva (2019), a ocupação de uma bacia hidrográfica feita com base em 

princípios de proteção ambiental pode constituir caminho para evitar a degradação dos 
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recursos hídricos, evitando a escassez hídrica, não por busca de novas fontes de captação, mas 

devido ao bom manejo das estruturas ecológicas existentes. 

 O cômputo entre entradas e saídas de água em uma bacia hidrográfica é denominado 

balanço hídrico.  
O conceito de balanço hídrico está associado a uma espécie de contabilidade da 
água. Assim como em um sistema contábil que possuem ativos (entradas) e passivos 
(saídas), os sistemas por onde circula a água, recebem fluxos de entrada de água, por 
exemplo as chuvas, e saídas, como a evaporação. Fisicamente, é associado à 
aplicação do princípio da conservação da massa  e da equação da continuidade. 32

Nesse caso, o sistema pode ser o próprio planeta, ou um dos continentes, ou uma 
bacia hidrográfica, ou uma das etapas intermediárias do ciclo da água: atmosfera, 
solos, corpos hídricos, trechos de rios (PIMENTEL, 2015, p.77). 

 O ciclo hidrológico é complexo e dinâmico mas pode ser simplificado se 

categorizarmos componentes na entrada, saída e armazenamento (Figura 13), e consiste em 

um sistema de compartimentos de armazenamento de água e os fluxos sólidos, líquidos ou 

gasosos de água dentro e entre os pontos de armazenamento (Figura 14). 

Figura 13: Relevo de uma bacia hidrográfica e as entradas e saídas de água. P é a 
precipitação; ET é a evapotranspiração e Rs é o escoamento 

Fonte: COLLISCHONN; TASSI (2008, p.10). 

 O princípio da conservação de massa implica que na natureza nada se cria, tudo se transforma. A equação da 32

continuidade expressa à conservação de massa do fluido. Para um sistema qualquer, o volume de entrada menos 
o volume de saída, é igual ao volume armazenado no mesmo sistema (PIMENTEL, 2015, p.77).
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Figura 14: Sistema de compartimentos de armazenamento de água e fluxos 

Fonte: CBROOKS; FFOLLIOTT; MAGNER (2003, p.34) traduzido. 

 Se as entradas excedem as saídas durante um período de tempo, o armazenamento 

deve aumentar, ou se as saídas excederem as entradas, o armazenamento deve diminuir 

(BROOKS; FFOLLIOTT; MAGNER, 2013). 

 O ciclo da água urbano, apesar de sua complexidade, fornece um conceito e base 

unificada para estudar o balanço hídrico, os fluxos e estoques das águas urbanas, para o 

desenvolvimento local (ANDRADE, 2014). 

INTERCEPTAÇÃO
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3.2 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Plano Estratégico do Distrito 

Federal 2019-2060 

 Em 2015, representantes dos 193 Estados-membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU), incluindo o Brasil, comprometeram-se a tomar medidas transformadoras para 

a promoção do desenvolvimento sustentável, visando atender as necessidades da geração atual 

sem comprometer as futuras. Esse compromisso materializou- se na Agenda 2030, que 

consiste em um plano de ação para pessoas e o planeta por meio de 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas respectivas metas (DISTRITO FEDERAL, 

2019). 

 Os 17 ODS são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio 

ambiente e o clima, garantir que as pessoas possam desfrutar de paz e de prosperidade (ONU, 

2020). O plano de ação tem os seus pilares relacionados às questões ambientais, econômicas e 

sociais. Na figura 15, apresenta-se os 17 objetivos: 

Figura 15: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Fonte: ONU (2020).  

 Considerando que a aplicação do "Desenho Urbano Sensível à Água” e as ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS) nos novos parcelamentos do solo urbano tem como 

objetivo a preservação do ciclo hidrológico natural e, consequentemente, a prevenção e a 

mitigação dos eventos extremos relacionados à água, apesar dos objetivos estarem 
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interconectados, podemos enquadrá-los nos ODS 6 (Figura 16) e 11 (Figura 17), e nas 

respectivas metas, relacionadas a seguir: 

Figura 16: ODS 6 

Fonte: ONU (2020). 

 O Objetivo 6 é: "Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todas e todos”. As metas do ODS 6 estão relacionadas a seguir, em 

destaque aquelas que apresentam relação direta com o objetivo deste estudo: 
 6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e 
segura para todos; 
 6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e 
equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção 
para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de 
vulnerabilidade 
 6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, 
eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e 
materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não 
tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura 
globalmente; 
 6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em 
todos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 
doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número 
de pessoas que sofrem com a escassez de água; 
 6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em 
todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado; 
 6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 
incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos; 
 6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação 
para os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e 
saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da 
água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reuso; 
 6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 
melhorar a gestão da água e do saneamento (ONU, 2020). 
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Figura 17: ODS 11 

Fonte: ONU (2020). 

 Temos no Objetivo 11: "Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis”, que tem como metas:  
 11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a 
preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas; 
 11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança 
rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção 
para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 
pessoas com deficiência e idosos; 
 11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as 
capacidades para o planejamento e gestão de assentamentos humanos 
participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países; 
 11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio 
cultural e natural do mundo; 
 11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o 
número de pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas 
econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, 
incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e 
as pessoas em situação de vulnerabilidade; 
 11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das 
cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 
municipais e outros; 
 11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos 
seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e 
crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência 
 11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre 
áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e 
regional de desenvolvimento; 
 11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e 
assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos 
integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de 
acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o 
gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis; 
 11.c Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de 
assistência técnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes, 
utilizando materiais locais. (ONU, 2020). 
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 Os ODS são um esforço coletivo para estabelecer metas voltadas para a redução das 

vulnerabilidades e das desigualdades; portanto, para o aumento da resiliência e segurança das 

populações mais vulneráveis em todo o mundo (FELTMANN; SOARES; CHRISTOFIDIS, 

2022). 

O Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060 , documento norteador de 33

planejamento governamental para realização de seus objetivos estratégicos, ao abordar os 

ODS, com suas metas e indicadores, vislumbra posicionar o DF nos cenários nacional e 

mundial, tendo em vista que todas as nações signatárias do documento se comprometeram a 

implementar a Agenda 2030 (DISTRITO FEDERAL, 2019). Para isto, os 17 objetivos foram 

correlacionados aos 8 eixos temáticos do Plano Estratégico (Figura 18) : 

Figura 18: Os Oito Eixos Temáticos do Plano Estratégico do DF 2019-2060 

Fonte: DISTRITO FEDERAL (2019). 

 Este estudo enquadra-se principalmente nos Eixos "Desenvolvimento Territorial” e 

“Meio Ambiente” (Figura 19): 

Figura 19: Eixos de desenvolvimento territorial e meio ambiente 

Fonte: DISTRITO FEDERAL (2019). 

 O Plano Estratégico integral está disponível em: https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/33

2019/06/01.Book_PEDF.pdf. 

https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/06/01.Book_PEDF.pdf
https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/06/01.Book_PEDF.pdf
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 Para a efetividade da implementação dessas metas será necessária a participação de 

vários atores, com ações direcionadas, principalmente,  para a redução das vulnerabilidades. 

 Garantir infraestrutura de saneamento para todos é fundamental para a redução das 

vulnerabilidades, a saúde e a qualidade de vida da população; também, as ações de  proteção 

de florestas e mananciais são fundamentais para promover a segurança hídrica, garantindo a 

preservação das fontes e a sustentabilidade no manejo das captações (FELTMANN; 

SOARES; CHRISTOFIDIS, 2022). 
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4. CIDADES SENSÍVEIS À ÁGUA 

 Andrade et al. (2022), destacam aspectos teóricos-metodológicos das cidades sensíveis 

à água: 

• Necessidade de controle do escoamento das águas no local onde caem as chuvas, no 

interior dos lotes, praças, calçadas, vias e espaços públicos etc.; 

• Desenho urbano que prevaleça a infiltração das águas pluviais, ao máximo possível, e 

somente após essa infiltração sejam estruturadas medidas de escoamento, drenagem 

pluvial; 

• Projetar cidades em favor da natureza, reconhecendo a importância do manejo 

sustentável das águas urbanas; 

• Abrange soluções inspiradas e apoiadas nos processos naturais, ciclo hidrológico 

local, para a melhoria da gestão da água; 

• Soluções baseadas na natureza direcionadas à economia circular, provendo maior 

produtividade de recursos, reduzindo resíduos e contaminação; 

• Comunidades sensíveis à água - abordagem da infraestrutura socioecológica para o 

manejo das águas urbanas pela visão metropolitana do território, o direito à cidade  e 

a resiliência do meio natural. 

 Segundo Christofidis et al. (2009), é importante que os gestores e sociedade devem se 

orientar, conscientemente, as suas ações de planejamento dos recursos hídricos, isto é: 
Orienta-se para atuação na diversidade de desafios que apresentam os diversos 
corpos hídricos e no aprimoramento da manutenção da plenitude dos ambientes 
hídricos. Agindo de forma consciente e cooperativa, com intenções dedicadas ao 
coletivo, ao entendimento e à convivência com os outros seres, poder-se-á alcançar 
um futuro de admiração da sinfonia que a natureza nos apresenta e a contemplação 
da sinfonia das águas (Christofidis et al. 2009, p.102). 

 Para Christofidis, Assumpção e Kligerman (2019, p. 95), "a gestão das águas em 

sintonia com a natureza eleva o patamar da existência humana pela admiração e contemplação 

das águas, dimensão que se denomina  por hidrossuperação e hidromaturidade”. 

 Nesse contexto, planejar o ambiente urbano observando o ciclo da água e seus 

processos, de forma que os projetos de novos parcelamentos urbanos respeitem o ritmo e a 

dinâmica da natureza, também são formas de “hidromaturidade”. 
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 Conforme Miguez et al. (2016), os primeiros componentes da rede de macrodrenagem 

referem-se aos próprios caminhos de drenagem natural, preexistentes à urbanização, 

constituídos por rios e córregos, localizados nos talvegues dos vales. 
Sob a ótica dos processos hidrológicos, o sistema de drenagem urbana da cidade, 
bairro ou região abrange, não só as redes designadas para o fluxo de águas pluviais, 
mas também todas as superfícies e reservatórios de água dentro da bacia: estradas, 
faixas de servidão, vias, calçadas, telhados, parques, jardins, florestas, solo, fundos 
de vale, canais e lagoas. Estes elementos fazem parte do desenho urbano, podem ser 
projetados para produzir uma mudança no escoamento e, ao mesmo tempo, 
funcionar como um filtro de poluentes, antes de entrar no sistema maior da cidade e 
do entorno (SPIRN, 2012, apud ANDRADE et al., 2016, p. 1327). 

 A abordagem de “Cidades sensíveis à agua” começou a ter maior visibilidade no final 

do século passado, quando os problemas relacionados à degradação ambiental começaram a 

causar impactos significativos no meio urbano; mas, esse já era um aspecto observado por 

algumas civilizações milenares. Como principal exemplo, podemos citar a cidade de Machu 

Picchu, no Peru (Figura 20), construída pelos incas, que possui um elaborado sistema de 

manejo das águas pluviais. 

Figura 20: Machu Picchu, Peru 

Fonte: Arquivo pessoal, 2016. 

 Os incas tinham o conhecimento sistêmico, integrado e holístico a respeito do 

aproveitamento das águas pluviais, associado às técnicas de irrigação para produção de 

alimentos e, também, técnicas de ecossaneamento (ANDRADE, 2014). 
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 O conhecimento holístico dos incas baseava-se na relação cidade-campo, que 

compreendia os conhecimentos do entorno natural, incluindo os aspectos geográficos e 

hidrográficos, o tipo de sociedade e os princípios que orientavam a sua organização; 

consequentemente, as tecnologias eram adaptadas ao meio natural (ANDRADE, 2014). 

 Aragón e Andrade (2013, p.6), sistematizaram as técnicas hidráulicas Incas, 

compreendia alguns princípios holísticos, relacionados no quadro 5. 

Quadro 05: Princípios holísticos das técnicas hidráulicas incas  

Fonte: Adaptado de Aragón e Andrade (2013). 

 O planejamento das cidades contemporâneas precisa abraçar uma visão sistêmica que 

preserve e conserve os recursos naturais. O processo de urbanização, à medida que cria novas 

paisagens, também cria novos ecossistemas (MEDEIROS, 2016, p. 332) que precisam ser 

sustentáveis. 

 A temática das "Cidades Sensíveis à Água” tende a ser cada vez mais importante,  

discutidas as boas práticas e difundidas mundialmente, visando a proteção e qualidade 

ambiental para melhoria da qualidade de vida da população urbana e ecossistêmica. 

1. implantar zonas altas florestadas; 
2. criar represas nas áreas andinas mais altas, para armazenamento da água da chuva; 
3. criar observatórios solares para acompanhar o calendário solar e as mudanças 

climáticas, implantados próximos às represas, em áreas de maior visualização do vale; 
4. localizar as moradias nas partes altas para evitar inundações; 
5. criar um sistema de plataformas para aproveitar todos os níveis de altitude para 

produzir diferentes tipos de alimento; 
6. implantar canais de infiltração - amunas - acompanhando as curvas de nível, para 

conduzir as águas pluviais até um lugar aberto chamado “cochas”, para receber as 
águas que posteriormente serão filtradas e retornadas ao sistema de canais; 

7. implantar grutas de água - puquiales - nos pontos mais baixos; 
8. criar canais de irrigação para conduzir as águas às áreas mais distantes, que podem 

conter melhores qualidades de solo, temperatura, adaptação de espécies etc.; 
9. florestar as margens dos rios para evitar as enchentes; 
10.criar plataformas - waruwaru - rodeadas de água para produção de alimentos, situadas 

em terras inundáveis ou inundadas, que proporcione um microclima melhor; 
11.construir aquedutos para conduzir as águas filtradas dos rios por seções subterrâneas;  
12.construir cochas com a finalidade de receber as águas provenientes dos aquedutos e 

amunas.



	 	 51

4.1 Iniciativas para Cidades Sensíveis à Água no Mundo 

 Segundo Souza, Cruz e Tucci (2012), os sistemas que mais avançaram no sentido de 

“cidades sensíveis às águas” na atualidade, foram: a abordagem australiana de Desenho 

Urbanos Sensível à Água (Water Sensitive Urban Design - Wsud); a americana do 

Desenvolvimento de Baixo Impacto (Low Impact Development - LID); e, a britânica de  

Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage Systems - Suds). 

 No Brasil, podemos citar, como uma das principais iniciativas, o trabalho de Andrade 

(2014), Conexão dos Padrões Espaciais dos Ecossistemas Urbanos; e, também, os trabalho 

desenvolvidos pelo projeto de pesquisa "Brasília Sensível à Água”, do Grupo de Pesquisa 

“Água e Ambiente Construído”, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade 

de Brasília - FAU/UnB. 

4.1.1 Desenho Urbano Sensível à Água (Water Sensitive Urban Design - Wsud) 

 Programa do governo australiano para promover o “Desenho urbano sensível à água”, 

tem como foco a questão da influência das configurações urbanas sobre os fluxos de água e 

obteve resultados muito positivos, tornando-se referência no assunto. 

 O Wsud envolve o tratamento e redução dos fluxos de águas pluviais, aumento da 

umidade do solo, arborização urbana e fornecimento de fontes alternativas de água. 

 Christofidis, Assumpção e Kligerman (2019, p.99), ressaltam que, a partir dos anos 

1990, surgiram proposições de modelos que integraram a gestão dos serviços de 

abastecimento d’água, tratamento de esgotos e controle de inundações, levando em conta o 

balanço hídrico local. 

 Conforme esclarece Andrade (2014), o programa Wsud visa assegurar que o 

desenvolvimento urbano e a paisagem urbana sejam cuidadosamente projetados, construídos e 

mantidos de modo a minimizar os impactos negativos sobre o ciclo da água urbano. 
O programa tem como objetivo reduzir o consumo de água potável, maximizar a 
água de reuso, reduzir a descarga de águas residuais, minimizar a poluição de águas 
pluviais antes de serem despejadas no ambiente aquático e maximizar a proteção das 
águas subterrâneas. Este programa, com “gestão total do ciclo hidrológico”, está 
sendo aplicado na cidade de Melbourne, em resposta às secas prolongadas, ao 
crescimento populacional e à crescente poluição de cursos d’água locais 
(ANDRADE, 2014, p. 387).
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A concepção e princípios do Wsud, integração das dimensões da água potável – águas 

residuais - águas pluviais, com o objetivo comum de proteção dos recursos (resiliência), pode 

ser visualizada na figura 21.

Figura 21: Concepção e princípios Wsud. 

 
Fonte: Christofidis, Assumpção e Kligerman (2019, p. 100). 

 Esses objetivos são alcançados por meio do gerenciamento da demanda por água, 

reduzindo-a; da avaliação do abastecimento adequado de água potável e alternativa para o 

propósito final; e, da aplicação das melhores práticas à gestão de águas pluviais (WSUD, 

2008). O controle diário dos níveis de armazenamento de água é feito para a região, bem 

como a precipitação pluvial, os influxos dos reservatórios e o uso da água; além do constante 

controle da qualidade da água e proteção da vegetação, nascentes e rios. 

 A visão estratégica abrange três dimensões: 1. Pessoas saudáveis, fortalecendo o bem-

estar da comunidade; 2. Lugares saudáveis, co-criando os lugares mais desejáveis do mundo 

para se viver; e 3. Ambiente saudável – melhorando o ambiente natural (MELBOURNE 

WATER, 2021). 

 Conforme Andrade (2014, p.339), o conceito de desenho do Wsud, nos planos de 

intervenção, é trabalhado de forma multidisciplinar e integrada por planejadores urbanos 

(arquitetos, engenheiros civis, engenheiros sanitaristas, dentre outros). Desde a concepção do 

projeto, a partir das necessidades da comunidade, envolvendo todos no desenvolvimento do 

projeto e nas tomadas de decisão, incorporam-se as soluções locais às questões do uso 

sustentável da água, energia e de proteção ambiental. Por exemplo, para atendimento de toda 

a população, todo o esgoto da Estação de Tratamento Oeste é tratado em lagoas modernas, 

que substituem as antigas lagoas e os métodos tradicionais de filtragem (Figura 22). 
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 Figura 22: Lagoas de tratamento de esgoto 

Fonte: Melbourne Water, 2022. 

 Os novos métodos de tratamento dos esgotos removem grandes quantidades de 

nitrogênio que, de outra forma, entrariam na baía e produzem água reciclada de alta qualidade 

– um recurso valioso usado dentro e fora do local (MELBOURNE WATER, 2021).  

 Incluem-se, também, dentre as principais soluções adotadas pelo Wsud: alagados 

construídos (wetlands), pavimentos porosos, trincheiras de infiltrações e valas (swales), 

biovaletas, jardins de chuva (Figura 23). 

Figura 23: Jardins de chuva implantados na cidade de Melbourne 

Fonte: Melbourne Water, 2022. 
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4.1.2 Desenvolvimento de Baixo Impacto (Low Impact Development - LID) 

 A estratégia Norte-americana de desenho sustentável, literalmente traduzida como 

"Desenvolvimento de Baixo Impacto” (Low Impact Development – LID), consiste em 

minimizar os impactos das águas urbanas através do uso do conceito de desenhar com a 

natureza.  

 Na minimização de tais impactos, a principal estratégia da LID está em proteger áreas 

de recarga de aquíferos, com foco na redução do escoamento superficial devido à urbanização 

(CONSERVA et al.,2019). 

 O diferencial da estratégia de LID encontra-se na viabilidade de integração com outros 

setores de interesse da sociedade via planejamento da bacia (paisagem) e do empreendimento, 

com a aplicação de dispositivos de manejo integrado da água urbana, mínima perturbação de 

processos naturais e provimento de amenidades à população (SOUZA, CRUZ E TUCCI, 

2012, p. 12-13). 

 Segundo Souza, Cruz e Tucci (2012, p. 12), em síntese, o LID tem os seguintes 

princípios (Quadro 6). 

Quadro 06: Princípios do LID 

Fonte: SOUZA, CRUZ E TUCCI (2012, p. 12), elaborado pela autora. 

1. CONSERVAÇÃO: Preservação de vegetação e solos nativos, minimizando o emprego 
de áreas impermeáveis e permitido a manutenção de caminhos naturais de drenagem; 

2. PROJETOS LOCAIS ÚNICOS: Elaboração de projetos que respeitem peculiaridades 
locais naturais e assegurem a proteção de toda a bacia, em detrimento de 
padronizações; 

3. DIRECIONAR O ESCOAMENTO PARA ÁREAS VEGETADAS: Encorajar a 
infiltração e recarga de aquíferos, terras úmidas e riachos, aproveitando o controle e 
tratamento realizados naturalmente; 

4. CONTROLES DISTRIBUÍDOS DE PEQUENA ESCALA: Empregar técnicas de 
manejo hídrico o mais próximo possível da fonte de geração de excedente de 
escoamento, de forma integrada ao ambiente, para mimetizar processos hidrológicos 
naturais; 

5. MANUTENÇÃO, PREVENÇÃO À POLUIÇÃO E EDUCAÇÃO: Trabalhar a 
educação e envolvimento público (inclusive de profissionais) objetivando a redução de 
cargas de poluentes e o aumento da eficiência e longevidade de sistemas de drenagem, 
exonerando o poder público. 
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 As práticas LID são definidas como medidas de controle localizadas (e de pequena 

escala), tendo como objetivo reproduzir as características naturais de uma região por meio de 

processos de infiltração, evaporação e filtração (LIU et al., 2015).  

 Dentre as cidades que obtiveram êxito na implantação do sistema LID, podemos citar 

Portland e Seattle, conforme Cormier e Pellegrino (2008):  
Em cidades como Seattle e Portland, o paisagismo urbano está cada vez mais sendo 
visto para além de mero embelezamento das cidades e, de forma pioneira, como 
parte de uma rede de espaços abertos em que tecnologias de alto desempenho 
passam a contribuir decisivamente para a solução dos problemas associados à água, 
ao clima e à ecologia urbana, bem como na criação de uma imagem local e de 
espaços públicos mais estimulantes e sustentáveis (CORMIER e PELLEGRINO, 
2008, p. 127). 

 Na Figura 24, podemos identificar jardins de chuva implantados na cidade de 

Portland, que foram colocados em áreas tomadas do leito carroçável, junto do meio-fio 

existente, para receber o escoamento superficial que carrega os poluentes das áreas 

impermeabilizadas e, o mesmo tempo, o leito carroçável ao ser estreitado, diminuiu a 

velocidade de veículos, criando um ambiente mais atraente e seguro para os pedestres.  Esses 

jardins de chuva são identificados por meio de placas interpretativas e são mantidos pelos 

moradores próximos (CORMIER E  PELLEGRINO, 2008). 

Figura 24: Jardins de chuva na cidade de Portland, Oregon 

Fonte: Cormier e Pellegrino, 2008. 
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 Na cidade de Seattle, a Lagoa Meadowbrook foi construída como uma bacia de 

retenção junto a um córrego urbano, visando coletar o excesso de escoamento que este pode 

suportar, para determinados eventos de inundação (Figura 25). 

Figura 25: Lagoa Meadowbrook, Seattle

 
Fonte: Cormier e Pellegrino (2008). 

 Quando o nível da água do córrego aumenta, parte dela transborda para dentro do lago 

para ser liberada lentamente depois da chuva. Essa lagoa pluvial tornou-se um importante 

habitat urbano para os pássaros e outras espécies da vida silvestre (CORMIER E 

PELLEGRINO, 2008). 

  

4.1.3 Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage Systems - Suds)  

 Nos anos 2000, os países constituintes do Reino Unido adotaram Sistemas Urbanos de 

Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage Systems), os Suds, decorrentes de modos de 34

conceber sistemas que compatibilizam diversas técnicas de drenagem que atuam em conjunto, 

atendendo aos conceitos sustentáveis de lidar com as águas urbanas no contexto das bacias 

hidrográficas (CHRISTOFIDIS; ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2019). 

 Tradução trazida pela bibliografia relacionada ao tema.34
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De acordo com Sansão (2019), os Suds “buscam anular ou, ao menos, diminuir os 

efeitos do crescimento da urbanização, ao aumentar a infiltração da água da chuva no solo e 

retardar o escoamento da água.” 

 A abordagem britânica Suds tem se difundido pela Europa, com o objetivo de diminuir 

os impactos negativos gerados pelo desenvolvimento urbano, na quantidade e qualidade do 

escoamento, além de aumentar as oportunidades para conservação da biodiversidade. Trata-se 

de uma “reconciliação das cidades com seus ecossistemas” (SANSÃO, 2019). 

 Havendo controle efetivo do escoamento na fonte, a necessidade de grandes estruturas 

de atenuação e controle de fluxo deve ser minimizada. Com isso, esses sistemas conseguem 

diminuir a quantidade de água nas galerias e reservatórios durante o regime chuvoso mais 

torrencial. 

 Para Woods-Ballard et al. (2007), um esquema bem sucedido de Suds utiliza técnicas 

de drenagem em série como forma de reduzir incrementalmente a poluição, o fluxo e os 

volumes de escoamento. A hierarquia de técnicas que devem ser consideradas é mostrada no 

quadro 7, que segue: 

Quadro 07: Hierarquia de técnicas Suds 

Fonte: WOODS-BALLARD et al. (2007, p. 50), traduzido pela autora, adaptado. 

 Em geral, quanto maior o número de técnicas usadas em série, melhor será o 

desempenho e menor o risco de falha do sistema. A variedade de opções de sistemas 

1. PREVENÇÃO - com projeto local e medidas de limpeza, reutilização/coleta de água 
da chuva e evitar o escoamento e a poluição.

2. CONTROLE NA FONTE - controle do escoamento na fonte ou muito próximo dela. 
Com telhados verdes, pavimentos permeáveis, sumidouros ou outros métodos de 
infiltração.

3. CONTROLE LOCAL - gestão da água na área ou local. Encaminhamento da água 
dos telhados dos edifícios e dos estacionamentos para infiltração uma grande bacia 
detenção.

4. CONTROLE REGIONAL - gestão do escoamento de um ou vários locais.
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disponíveis permite que os planejadores considerem o uso e ocupação do solo, as 

necessidades da população local e cenários futuros de gestão, ao realizar o projeto de manejo. 

 As tomadas de decisão devem ser baseadas em conjunto, com as alternativas e os 

riscos associados a cada opção de projeto, com a participação das diferentes partes 

interessadas. Assim sendo, a implementação dos Suds contribui para o desenvolvimento 

sustentável e melhoria da cidade visando equilibrar as diferentes oportunidades e desafios que 

contemplam o planejamento urbano e o desenvolvimento das comunidades (SANSÃO, 2019). 

  

4.1.4 Conexão dos Padrões Espaciais dos Ecossistemas Urbanos: A construção de um 

método com enfoque transdisciplinar para o processo de desenho urbano sensível à água 

no nível da comunidade e da paisagem.  

 A Tese de Doutorado de Andrade (2014), fonte principal de inspiração para esta 

pesquisa, demonstra a potencialidade dos padrões espaciais dos ecossistemas urbanos para 

conexões dos estudos transdisciplinares, que servem de base para melhorar o desempenho dos 

fluxos da água na cidade, propondo uma metodologia para a promoção do desenho urbano 

sensível à água. 

 "Padrões Espaciais se referem a um padrão específico de ordenamento da estrutura 

urbana" (ANDRADE, 2014). 

 O trabalho evidencia a potencialidade dos padrões espaciais dos ecossistemas urbanos 

para a melhoria do desempenho dos fluxos da água na cidade. A metodologia baseada em 

padrões espaciais dos ecossistemas urbanos é fundamentada em “uma linguagem de padrões” 

de Alexander et. al (1977), que sistematizaram 253 padrões de vilas, bairros, habitações e 

jardins. Segundo Andrade e Lemos (2019), considerando o contexto específico e seguindo a 

lógica de visualização dos problemas e soluções em diferentes escalas espaciais, desde uma 

escala menor para uma escala maior (e vice-versa), a metodologia de linguagem de padrões 

permite fazer conexões entre os diversos padrões espaciais. 

 De acordo com Andrade (2014), os estudos já desenvolvidos por vários autores no 

campo do desenho urbano sensível à água têm interface com a ecologia da paisagem, humana 

e urbana, “na” e “da” cidade. 

 Todos os locais da cidade, incluindo edifícios, estradas, caminhos e espaços abertos, 

podem contribuir para a gestão sustentável de recursos da água. Isto significa que a água pode 
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ter, cada vez mais, a gestão  de captação local e depender menos de captação externa 

(ANDRADE, 2014).  

 A mesma autora apresenta uma síntese com 38 padrões espaciais, aplicados no 

desenho urbano sensível à água, para organização do processo de desenvolvimento dos 

ecossistemas urbanos desde o nível da paisagem até o nível da comunidade. Os padrões foram 

sistematizados e apresentados os conceitos, princípios, métodos e procedimentos, estruturas, 

ilustrações e códigos relevantes de desenho urbano. 

 A metodologia dos padrões espaciais é apresentada na forma de problema/contexto, 

seguidas pela recomendação e ilustração, conforme apresentado na figura 26: 

Figura 26: Metodologia dos padrões espaciais. 

 Fonte: Andrade (2014, p. 412). 

 No Anexo A desta dissertação, apresentam-se os 38 padrões espaciais selecionados 

por Andrade (2014), com o intuito de divulgar, estimular o pensamento sistêmico e 

transdisciplinar do desenho urbano sensível à água; além de gerar um produto mais acessível 

à sociedade. Estes padrões espaciais foram utilizados como premissa para a elaboração dos 

produtos finais elaborados em decorrência desta pesquisa, expostos no Capítulo 7.  

 Decorrentes desta Tese de Doutorado e coordenados pela Professora Liza Maria Souza 

de Andrade, a linha de pesquisa Ciclo da Água & Padrões Espaciais Urbanos com o projeto 

de pesquisa e extensão “Brasília Sensível à Água” desenvolve estudos nas linhas de pesquisa:  

i) Ciclo da Água e Padrões Espaciais Urbanos; ii) Tecnologias e Sistemas Inovadores; iii) 

Planejamento e Gestão; e iv) Água e Sociedade (Andrade et al., 2022).  
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4.2 Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano 

 Conforme Conserva (2019), o enfoque da IS diz respeito ao uso de recursos naturais 

por grupos humanos, como esta utilização conecta à ecologia, desenho urbano e contexto 

social, buscando novos olhares sobre estes processos e os ecossistemas sobre os quais se 

desenvolvem.  

 Para Comier e Pellegrino (2008), os dispositivos de IS devem ser incluídos em 

paisagens atrativas no meio social e recreacional, para que as pessoas possam usufruir. 

 Em suma, o conceito de IS desta pesquisa fundamenta-se nas iniciativas de cidades 

sensíveis à água: Wsud, LID, Suds e a Conexão dos padrões espaciais dos ecossistemas 

urbanos, buscando abordar a temática de forma ampla, teoria e prática. 

 De acordo com Herzog (2013), o sistema hidrológico urbano compreende “cinco 

águas”, com soluções de IS de acordo com cada tipologia de água urbana (Quadro 8).  

Quadro 08: Águas urbanas e soluções de IS 

Fonte: Herzog, 2013, p.119, adaptado. 

 Segundo Rocha (2019, p. 50), para atingir os objetivos do manejo sustentável de águas 

pluviais urbanas, a infraestrutura deve possuir cinco principais funções que são: purificação, 

detenção, retenção, condução e infiltração. No quadro 9, podemos verificar essas funções 

relacionadas com as respectivas soluções. 

Águas Urbanas Soluções de IS

1. Fonte de águas limpas 
(mananciais) 

Proteção com corredores verdes multifuncionais e 
tratamento da poluição difusa antes que atinjam os 
corpos d’água. 

2. Ambientes Aquáticos  
(rios, lagos, represas, lagoas, 
pântanos e várzeas) 

Proteção com corredores verdes multifuncionais e 
parques multiuso, para que os corpos d`água não 
recebam poluição difusa e escoamento superficial. 

3. Águas Pluviais  
(quantidade e qualidade) 

Tetos verdes, jardins de chuva, biovaletas, canteiros 
pluviais.

4. Águas cinzas  
(águas servidas, de uso 
residencial, exceto esgoto) 

Tratamentos biológicos e reuso.

5. Águas negras  
(esgoto sanitário)

Biodigestor: produção de biofertilizantes e biogás. 
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Quadro 09: Cinco principais funções do manejo das águas pluviais e soluções de IS

Fonte: Rocha, 2019, adaptado. Quadro elaborado pela autora. 

FUNÇÃO SOLUÇÕES

1. Purificação

O processo acontece naturalmente por 
meio de um ou da combinação dos 
processos de: sedimentação, filtração e 
absorção biológica.

Todas as tipologias favorecem a 
purificação, desde os alagados 
construídos até os tetos verdes.

2. Detenção

Desacelera o fluxo das águas pluviais e, 
consequentemente, não sobrecarrega a 
drenagem. Sua principal função é retardar 
o escoamento. Tem a função de desacelerar 
o fluxo das águas pluviais para aliviar a 
pressão sobre o sistema de drenagem a 
jusante. 
O escoamento superficial pode ser 
retardado através de métodos, como: a 
infiltração através da vegetação; aumento 
da permeabilidade de uma área; ou pelo 
armazenamento em alguma instalação 
local. 

Biovaletas, canteiros pluviais, 
interseções viárias, jardins de 
chuva, lagoas secas, muros 
vegetais, interseções viárias, 
pavimentos porosos, ruas 
verdes.

3. Retenção 

É o ato de acumular e reter a água por um 
período (em bacias ou lagoas) para ser 
utilizada e, posteriormente, lançada para o 
sistema de drenagem ou corpos d’água. 
Com o objetivo de aliviar a pressão sobre o 
sistema de drenagem a jusante, a água é 
retida por um período de tempo.

Alagados construídos e as 
lagoas pluviais. 

4. Condução
É o modo como a água pluvial é deslocada 
e transportada do seu ponto inicial (onde 
choveu) até o seu ponto de descarga final. 

As biovaletas e as ruas verdes 
são os elementos que favorecem 
a condução das águas. 

5. Infiltração
É o processo no qual a água penetra no 
solo e recarregar os lençóis freáticos e 
aquíferos e sofre a ação da purificação. 

Alagados construídos, canteiros 
pluviais, hortas urbanas, 
interseções viárias, jardins de 
chuva, lagoas pluviais, lagoas 
secas, pavimentos porosos, e 
ruas verdes. 
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 Com relação aos sistemas de manejo de águas pluviais podemos observar a busca por 

maior controle quali-quantitativo das águas urbanas, promovendo maior infiltração, 

evapotranspiração e o contato da água com bactérias e plantas. Telhados verdes, cisternas, 

jardins de chuva, pavimentos permeáveis, canais de infiltração e outras IS, em geral, são  

técnicas menos onerosas e têm melhor desempenho que as práticas convencionais de 

drenagem pluvial (ANDRADE, 2014, p. 338). 

 Todas as IS apresentadas buscam preservar o ciclo hidrológico natural, com a redução 

do volume do escoamento superficial e maior infiltração da água no solo e, com isso,  reduzir 

a solicitação do sistema de drenagem urbana existente e a probabilidade de cheias;  também, 

com a remoção de sedimentos e poluentes, melhora da qualidade e da disponibilidade hídrica. 

 Cabe reiterar a capacidade de integração da IS com os sistemas de drenagem  

convencional; além disso, tem o intuito de aproximar a população das cidades, 

proporcionando o uso do espaço público para fins de lazer, convivência e até mesmo de 

contemplação, transformando a paisagem, reconhecendo o cidadão em parte fundamental 

interessada nas tomadas de decisões e do cuidado com a natureza. 

 A participação social deve ser garantida desde a fase da concepção do projeto 

urbanístico, para que o novo espaço urbano atenda às demandas culturais locais e atinja às 

expectativas de todos os futuros usuários desse espaço (REZENDE, 2014).

A implementação de IS permite a junção concomitante com outras soluções de manejo 

das águas pluviais, sendo possível aliar as ações de escala maior com as de escala menor, por 

exemplo: na implantação de um parque é possível incluir bacias de detenção e jardins de 

chuva em seu interior, bem como utilização de pavimento poroso.

A seguir, serão reproduzidas 15 soluções de IS selecionadas e aplicáveis aos novos 

parcelamentos do solo urbano no DF: 1.Parques Urbanos; 2. Parques lineares ou corredores 

verdes (Greenways); 3. Traçado das vias e macroparcelas; 4. Ruas Verdes; 5. Bacias de 

Retenção ou lagoas pluviais; 6. Bacias de Detenção ou lagoas secas; 7. Praças inundáveis 

(water squares); 8. Alagados Construídos (Wetlands); 9. Bioengenharia ou engenharia leve; 

10. Trincheiras de Infiltração; 11. Jardins de Chuva (Raingardens); 12. Biovaletas ou valas 

com vegetação; 13. Poços de Infiltração; 14. Pavimento Permeável; e 15. Cobertura Vegetal. 
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 4.2.1 Parques urbanos 

 Os parques urbanos são importantes para restaurar manchas de paisagem e podem 

funcionar como uma área para o manejo das águas pluviais. 

 Devem ser projetados de acordo com as curvas de nível e rotas de transbordamento do 

caminho das águas, com a construção de lagoas ou lagos para armazenamento das águas 

pluviais (ANDRADE, 2014, p. 413). 

 Dentre os parques urbanos, podemos citar o Central Park, em Nova York (Figura 27),   

Parque do Ibirapuera, em São Paulo (Figura 28) e o Parque da Cidade Sarah Kubitschek, em 

Brasília (Figura 29). 

Figura 27: Central Park, Nova York

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 .35

 https://pripelomundo.com.br/tag/central-park/35

https://pripelomundo.com.br/tag/central-park/
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Figura 28: Parque do Ibirapuera, São Paulo

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 .36

Figura 29: Parque da Cidade Sarah Kubitschek, Brasília

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 37

 No DF, a categoria de Parques Urbanos é instituída pela Lei Complementar n.º 961, de 

26 de dezembro de 2019, são áreas urbanas protegidas e com potencial de contemplação, uso 

público para o lazer, prática de esportes, recreação em contato harmônico com a natureza,  

 https://viagemegastronomia.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mudancas-parque-ibirapuera/36

 https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-37

do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml

https://viagemegastronomia.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mudancas-parque-ibirapuera/
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml
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desenvolvimento de manifestações e atividades culturais, educacionais, de socialização e 

convívio das comunidades. 

 Caracteriza-se como um espaços livre de uso público (Elup), bem de uso comum do 

povo, que desempenha as seguintes funções no espaço urbano: 

 I - recreativa e de socialização na oferta para a população de espaços de convivência, 

lazer, esporte, descanso, passeio e manifestações culturais; 

 II - paisagística no equilíbrio da composição entre espaços urbanos construídos e 

livres, constituição da paisagem e identidade local;  

 III - ambiental na prestação dos serviços ecossistêmicos. 

 O Parque Urbano caracteriza-se como Elup e, portanto, difere de Unidade de 

Conservação que são regidas pelo Sistema Distrital de Unidades de Conservação (Sduc), e 

geridas pelo órgão executor das política ambiental do DF. 

  

 4.2.2 Parques lineares ou corredores verdes (Greenways) 

 Parques lineares são corredores verdes, espaços livres lineares multifuncionais, que 

podem servir para proteção e recuperação de cursos d’agua no meio urbano ou como 

conexões entre fragmentos de vegetação. Ainda, permitem a apropriação do espaço pela 

população, com a implantação de equipamentos de lazer, trazendo a população para perto da 

natureza. 

 Os parques lineares  desempenham funções essenciais para a funcionalidade das 

cidades, como infiltrar as águas das chuvas, evitar o assoreamento dos corpos d’água, evitar 

enchentes e alagamentos, abrigar vias para pedestres e ciclistas, oferecer áreas de lazer e 

contemplação, melhorar o clima urbano, entre inúmeros outros benefícios (Herzog, 2013).  

 Para Soares (2014, p. 155), além de promover a revitalização de rios e córregos,  

destaca-se o potencial desses corredores verdes na conexão entre os fragmentos de vegetação 

arbórea e na formação de um sistema de parques e corredores integrados. 

 Como um dos principais exemplos da apropriação deste tipo de espaço pela 

população, podemos citar o Parque linear Red Ribbon, na China (Figuras 30a e 30b). A área 

era um depósito de lixo que mantinha um fragmento de ecossistema natural, seria entregue ao 

mercado imobiliário para construção, mas houve um movimento de moradores que levou a 

transformar a beira-rio em um parque linear multifuncional (Herzog, 2013, p.170). 
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Figuras 30a e 30b: Parque linear Red Ribbon. 

Fonte: Archdaily Brasil, 2013. 

 Atualmente já é reconhecida a importância da utilização dos corredores verdes ao 

longo dos cursos d’água como parques lineares, na tentativa de desmontar o cenário de 

isolamento biológico em diversas escalas, como forma de proteção da flora e da fauna nativas 

(MEDEIROS, 2016, p. 332). 

 A implantação de parques lineares melhora as condições dos ecossistemas, o manejo 

das águas pluviais e a qualidade de vida na cidade. Devem ser desenhados canais de 

infiltração paralelos ao desenho do rio para segurar as águas pluviais e evitar assoreamento. 

Com a implantação deste tipo de equipamento na extensão dos cursos d'água, tende a otimizar 

a proteção. Com a integração com outras áreas de proteção e equipamentos, também exerce a 

função de um corredor ecológico para o tráfego de fauna, além, é claro, da criação de áreas de 

lazer para a população.  

 No Brasil, existe a previsão de implantação do maior parque linear do mundo 

(PREFEITURA  DE SÃO PAULO, 2010). O Parque Várzeas do Tietê , com 75 km de 

extensão e área de 107km²,  com o objetivo de combater alagamentos e aproximar a 

população da natureza (Figura 31). 
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Figura 31: Parque Várzeas do Tietê 

Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2010 . 38

 Conforme conclui Medeiros (2016, p. 333), esse tipo de espaço livre, recentemente 

implantado em diversas cidades pelo mundo, apesar das limitações existentes em áreas 

densamente construídas, e dos elevados custos econômicos, trazem benefícios sociais e 

ecológicos que compensam os seus altos investimentos. 

4.2.3 Traçado das vias e macroparcelas 

 O traçado das vias tem influência sobre os fluxos de água na bacia hidrográfica e o 

tipo de desenho da malha viária pode ter influência significativa sobre a impermeabilização 

total do solo e a hidrologia do parcelamento local.  

 Como exemplo, podemos citar o traçado viário e as macroparcelas da cidade de 

Calabasas (Figura 32), na região de Los Angeles, Califórnia.  

 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=14609 38

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=14609
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Figura 32: Imagem aérea de Calabasas, Califórnia.

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 39

 A seleção de uma alternativa de desenho, com vias curvilíneas e grandes 

macroparcelas pode resultar em uma redução de 26% do total de áreas impermeáveis. Mas, 

por outro lado, desencoraja o pedestre devido ao sistema viário mais longo, confuso e menos 

conectado. É importante, portanto, que o desenho das vias seja analisado pelo mapa axial 

para que as áreas mais densas no transecto tenham um bom desempenho para o movimento 40

natural das pessoas (ANDRADE, 2014, p. 416). 

 4.2.4 Ruas Verdes 

 Ruas verdes são caracterizadas pela arborização intensa, que integram o manejo das 

águas pluviais, com o aumento da retenção e  infiltração, redução do escoamento superficial,  

diminuição da poluição difusa que é carreada de superfícies impermeabilizadas. o caso da 

Street Edge Alternative (SEA), traduzida como "alternativa para borda de rua", em Seattle, 

Washington, EUA, em que os modelos de ruas são mais focados nas pessoas, nas águas e na 

biodiversidade, sendo desenvolvidos juntamente com os moradores (Figura 33). 

 https://pt.wikipedia.org/wiki/Calabasas39

 O mapa de axialidade é representado pelos eixos das vias na trama urbana. É próprio à investigação do 40

movimento e dos aspectos urbanos relacionados com ele e o que melhor se aplica às grandes estruturas como o 
contexto da cidade como um todo, identificando seu padrão global. (ANDRADE, 2014, p.183).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Calabasas
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Figura 33: Street Edge Alternative (SEA), Seattle. 

Fonte: Seattle Public Utilities, 2022. 

 O projeto das ruas verdes visa a retornar a drenagem da área para o que era antes da 

urbanização. Para isso, as superfícies impermeáveis são reduzidas em 11% a menos do que 

uma rua tradicional, com ruas mais estreitas e implantação de biovaletas ao longo da rua, que 

coletam as águas, infiltram e filtram a água pluvial. Após 2 anos de monitoramento verifica-se  

uma redução de 99% do escoamento superficial que entra na rede de drenagem urbana. Além 

da esfera pública, os moradores e usuários dos espaços também são responsáveis para 

fornecer manutenção adicional para melhorar a estética das ruas (Seattle Public Utilities, 

2022). 

 Estratégias de “tráfego clamo” (traffic calming), estreitamento das ruas usado para 

reduzir a velocidade de veículos, aumentar a segurança a pedestres e ciclistas também podem 

ser aproveitadas para minimizar a cobertura impermeabilizada, coletar, armazenar e infiltrar 

as águas urbanas, além de criar espaços para o plantio de espécies nativas, amenizar o 

microclima e melhoria do visual estético (ANDRADE, 2014, p. 366).  
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 Nas Figuras 34, 35a e 35b, alguns exemplos de interseções viárias implantadas como 

estratégias de tráfego calmo. 

Figura 34: Estratégia de tráfego calmo com interseções viárias 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

Figuras 35a e 35b: Estratégias de tráfego calmo com jardins de chuvas 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 
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 4.2.5 Bacias de retenção ou lagoas pluviais 

 As bacias de retenção acomodam o excesso de água da chuva, aliviam o sistema de 

drenagem de águas pluviais, evitam inundações, podem contribuir para a descontaminação de 

águas poluídas por fontes difusas, possibilitam a infiltração e a recarga de aquíferos  

(HERZOG, 2013, p. 162). 

 As bacias de retenção devem ser projetadas em diversos pontos das bacia hidrográfica 

e serem integradas a outros sistemas de manejo das águas pluviais. Podem ser habitat para 

diversas espécies dentro de áreas urbanas, além de integrarem-se às áreas de lazer e recreação, 

públicas ou privadas 

 Na figura 36, mostra-se uma bacia de retenção implantada na cidade de Guimarães, 

em Portugal, integrando o espaço de lazer e recreação da população. 

Figura 36: Bacia de retenção, Guimarães, Portugal 

Fonte: Câmara de Guimarães, 2014. 

 Enquanto as lagoas pluviais possuem uma lâmina de água permanente, por isso são 

chamadas de bacias de retenção, outra versão de infraestrutura são as lagoas secas, que só 

ficam alagadas durante o período das chuvas, neste caso são chamadas de bacias de detenção 

(HERZOG, 2013).  
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 4.2.6 Bacias de detenção ou lagoas secas 

 As bacias de detenção tem o objetivo de armazenar temporariamente as águas pluviais 

e amortecer as vazões nos picos de cheias; também  são conhecidas como “piscinões”,  

grandes reservatórios permitem atrasar o escoamento das águas das chuvas até os corpos 

d’água, podendo ser localizadas em diversos pontos da bacia de drenagem  

 Podem ser depressões vegetadas e/ou permeáveis que, durante as chuvas, recebem o 

escoamento superficial e retardam a entrada das águas no sistema de drenagem, possibilitando 

a infiltração com a recarga de aquíferos (HERZOG, 2013, p. 162). 

 Em tempos secos, podem ser usadas para lazer, recreação e atividades diversas, por 

exemplo, campos esportivos ou um anfiteatro, como o do Reddfern Park, na cidade de Minto, 

Austrália (Figura 37). 

Figura 37: Bacia de detenção e anfiteatro, Redfern Park 

Fonte: World Landscape Architecture, 2011.  
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 4.2.7 Praças inundáveis (water squares) 

 As praças são espaços públicos multifuncionais importantes no contexto local, 

recomendadas para manter a vida no espaço público de uma comunidade ou bairro, um oásis 

urbano, importantes para valorizar a mancha da paisagem com os ecossistemas, bem como 

com áreas de lazer, lugares para crianças e idosos, e devem ser projetados visando a 

potencializar o sistema de manejo das águas pluviais. 

 Andrade (2014, p.419) recomenda a utilização desses espaços para infiltração das 

águas pluviais com padrões espaciais com biorretenções, pequenas lagoas, zonas úmidas ou 

trincheiras de infiltração. 

 Como exemplo, trazemos o projeto de praça inundável para a cidade de Rotterdam, 

Holanda, dotado de dispositivos de armazenagem de água da chuva, para amortecimento das 

vazões superficiais. Neste projeto, a quadra de esportes é projetada em nível abaixo do 

terreno, para que possa armazenar água durante grandes temporais, aliviando a rede de 

drenagem (Figura 38). 

Figura 38: Projeto de praça inundável para a cidade de Rotterdam, Holanda 

Fonte: Rezende, 2014. 
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 4.2.8 Alagados Construídos (Wetlands) 

 Trata-se de áreas alagadas que recebem as águas pluviais, rasas e densamente 

plantadas, promovendo a retenção e, também, ajudam a filtrar a água por meio de processos 

físicos e biológicos. A vegetação trata e remove os poluentes das águas pluviais de maneira 

natural antes que ela acesse o lençol freático, riachos, rios e oceanos. 

 As plantas são essenciais, pois elas capturam as partículas finas e retém os poluentes. 

Também têm a função de retardar o escoamento e filtrar a água, o que reduz a chance dos 

poluentes serem carreados durante uma grande tempestade. 

 Os alagados construídos geram benefícios à comunidade como lazer, trilhas para 

caminhada, áreas de descanso e melhoram a estética. Além disso, fornecem habitat para a vida 

selvagem. Um tanque na extremidade a jusante pode fornecer armazenamento de água para 

reutilização em irrigação (ANDRADE, 2014, p. 416). 

 Geralmente, os alagados possuem 3 partes, com a função de filtrar as águas pluviais e 

proteger das inundações, conforme demonstrado nas figuras 39 e 40, a seguir: 

1. Zona de entrada: que consiste em uma área de deposição de sedimentos, com a 

função de remover as substâncias grossas; 

2. Zona de macrófitas: área rasa densamente plantada com espécies aquáticas, com 

a função de remover partículas finas e poluentes dissolvidos; 

3. Canal desvio de alto fluxo: permite que o excesso de água flua ao redor do 

alagado, sem danificar as plantas. 

Figura 39: Alagado Construído (Corte) 

Fonte: MELBOURNE WATER, p. 6 (2020). 
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Figura 40: Alagado Construído (Planta baixa) 

Fonte: MELBOURNE WATER, p. 7 (2020), traduzido. 

 Ainda, de acordo com Melbourne Water (2021), os alagados construídos são 

preferidos aos jardins de chuva quando: houver bastante espaço disponível, em parques ou 

áreas verdes; em local plano, pois requerem pouca diferença no nível da água entre a entrada 

e a saída; onde cargas de poluentes são altas, pois podem entupir um jardim de chuva; e em 

regiões com pouca chuva e longos períodos de seca. 

 Os alagados podem ser implantados em diferentes escalas - desde o edifício a parques 

e até a escala de grandes sistemas - o tamanho do alagado construído é dimensionado de 

acordo com o volume da contribuição de água captada, o que faz da sua aplicação bastante 

versátil. 

 Na Figura 41, podemos verificar o alagado construído para tratar das águas do Rio 

Sena, e, ao mesmo tempo, criar espaços para acomodação do excesso de águas decorrentes de 

eventos climáticos extremos dentro do Parque Chémim d’Ile, em Nanterre, na região 

metropolitana de Paris. 
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Figura 41: Alagado Construído, Parque Chémim d’Ile 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 41

 Na figura 42 apresenta-se uma área revitalizada em praça aberta no centro de Bogotá, 

na Colombia, onde foram implantados alagados construídos que exercerem a função hídrica e 

transformaram-se em oásis de lazer no meio dos arranha-ceús. 

Figura 42: Praça com alagados construídos em Bogotá, Colômbia 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 42

 https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-41

rios/

 https://inhabitat.com/an-urban-wetland-springs-to-life-among-bogotas-high-rises/ 42

https://inhabitat.com/an-urban-wetland-springs-to-life-among-bogotas-high-rises/
https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-rios/
https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-rios/
https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-rios/
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 4.2.9 Bioengenharia ou engenharia leve  

 Bioengenharia utiliza técnicas ecológicas que substituem as técnicas convencionais 

para contenção de muros, taludes e encostas. Em geral, combinam vegetação com materiais 

de construção convencionais  (ANDRADE, 2014).  43

 Oferecem múltiplos benefícios: design naturalizado, evitam deslizamentos e 

assoreamento dos corpos d'água, permitem infiltração da água de chuva, filtragem de 

sedimentos e carreamento de poluição do escoamento superficial, ajudam na agradabilidade 

visual de estradas, margens de rios, lagos e represas (HERZOG, 2013). 

Nas figuras 43a e 43b, apresentam-se alguns exemplos da utilização de técnicas de 

bioengenharia. 

Figuras 43a e 43b: Técnicas de bioengenharia. 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

 4.2.10 Trincheiras de Infiltração 

 Trincheiras de infiltração são estruturas lineares pouco profundas que nos sistemas 

convencionais são preenchidas total ou parcialmente com material granular, como britas e 

seixos. Elas coletam o escoamento das águas pluviais, funcionam como filtro, retém 

partículas e poluentes, permitem o armazenamento e a infiltração de água no solo; portanto, 

 Podem ser usados troncos finos e flexíveis, bambu, pedras, blocos de concreto, muros de gabião, sacos com 43

substrato, mantas geotêxteis, pneus, entre outros.
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reduzem a velocidade do escoamento das águas pluviais e tendem a aumentar os níveis de 

águas subterrâneas (ANDRADE, 2014, p. 419). 

 As trincheiras de infiltração podem ser configuradas de várias maneiras, desde um 

sistema simples, com as valas cheias de cascalho e revestidas com uma manta geotêxtil até 

aquelas com sistemas de biorretenção para remoção máxima de poluentes antes da infiltração 

da água no solo. Podem ser utilizadas em escala micro (lotes, ruas, calçadas) e inseridas em 

pequenas áreas. Como forma de reduzir o impacto visual, são cobertas com uma camada rasa 

de solo e finalizadas com grama. Nas figuras 44a e 44b apresentam-se alguns modelos de 

trincheiras de infiltração. 

Figuras 44a e 44b: Trincheira de infiltração 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

4.2.11 Jardins de chuva (Raingardens) 

 Jardins de chuva são canteiros projetados em cota mais baixa para receber as águas 

pluviais de superfícies impermeáveis adjacentes; também, são chamados de sistemas de 

biorretenção porque usam solo, plantas e micróbios para tratar biologicamente as águas 

pluviais. São semelhantes a um jardim ou canteiro normal, porém são projetados para impedir 

que o escoamento de águas pluviais polua os cursos de água.  

 O sistema de jardins de chuvas consiste em filtrar as águas pluviais por meio de uma 

camada média de areia com vegetação. Em seguida, a água é recolhida por tubos perfurados 

para o curso de água e fluir para reutilização (ANDRADE, 2014, p. 418). 
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 Além da filtragem, apresentam como benefícios a diminuição da vazão do escoamento 

superficial, detenção das águas pluviais, biodiversidade, evapotranspiração, moderação da 

ilha de calor, dentre outros. Podem ser instalados em diversas escalas: caixas de jardinagem, 

retardamento de bacias, paisagens urbanas integradas à medidas de redução de tráfego.   

 A figura 44 apresenta um corte esquemático de um jardim de chuva; e, nas figuras 45a 

e 45b, mostram-se exemplos destes dispositivos já implantados. 

Figura 45: Exemplo Jardins de chuva, corte esquemático 

Fonte: Melbourne Water, 2022. 

Figuras 46a e 46b: Jardins de chuva 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 
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 A vegetação dos jardins de chuva é importante para prevenir a erosão do meio 

filtrante, além de evitar o entupimento do sistema devido a contínua estruturação do solo pelo 

crescimento das raízes das plantas. As árvores podem ser incorporadas no jardim de chuva, 

em ruas cujo escoamento desvia para as covas ou buracos ao redor das árvores (Figura 47). 

Figura 47: Jardins de chuva com cova para árvores 

Fonte: Cormier e Pellegrino, 2008. 

 O projeto do jardim de chuva deve ter uma interação do ambiente construído, 

superfície da estrada e infraestrutura ao redor, com as espécies vegetais adequadas, 

considerando as raízes das árvores. 

 4.2.12 Biovaletas ou valas com vegetação 

 Biovaletas são jardins lineares em cotas mais baixas, ao longo de vias e áreas de 

estacionamento, que recebem as águas de ruas (caixas de rolamento) e calçadas contaminadas 

por resíduos de óleos, borracha de pneus, partículas de poluição, excrementos de animais e 

demais detritos (HERZOG, 2013, p. 159). 



	 	 81

 Nas figuras 48a, b, c, d e e, mostram-se diversos tipos de biovaletas que promovem a 

infiltração, filtragem e condução das águas pluviais. 

Figuras 48a, 48b, 48c, 48d, e 48e: Tipologias de biovaletas 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

 Valas com vegetação funcionam como um “tampão”, adicionam biodiversidade e tem 

um caráter estético. A água flui sobre uma vasta área de vegetação, que absorve poluentes 

arrastados pelo escoamento superficial da água de chuva. Elas podem ser integradas às 

características da paisagem, em parques, jardins e nos projetos de ruas (ANDRADE, 2014, p. 

417). 
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 4.2.13 Poços de Infiltração 

 São dispositivos pontuais preenchidos com material granular (seixo, cascalho, argila 

expandida, brita isenta de material calcário) que promovem a infiltração das águas captadas 

no solo. Caso a permeabilidade do solo for baixa (infiltração pequena), pode-se aprofundá-los 

para atingir camada de solo mais permeável (Adasa, 2018, p. 171). 

 Nas figuras 49a e 49b apresentam-se exemplos de poços de infiltração. No quadro 10, 

elenca-se as principais vantagens e desvantagens desta tipologia de IS. 

Figuras 49a e 49b: Poço de infiltração (corte esquemático) e poço de infiltração em área de 
recreação infantil. 

Fonte: Brito, 2006, p. 18. 

Quadro 10: Vantagens e desvantagens dos poços de infiltração 

Fonte: Brito, 2006, p. 18. 

Vantagens Desvantagens

- Redução dos volumes drenados pela rede de 
drenagem convencional; 

- Ganho financeiro, pela redução das 
dimensões das tubulações à jusante; 

- Boa integração no meio urbano; 
- Redução dos riscos de inundação; 
- Não necessita de exutório; 
- Possível recarga do aquífero subterrâneo; 
- Não há restrições em função da topografia; 
- Boa utilização no caso de solos superficiais 

pouco permeáveis e camadas profundas 
com grande capacidade de infiltração. 

- A possibilidade de colmatação das 
superfícies de infiltração; 

- Necessidade de manutenção regular; 
- Risco de poluição do lençol subterrâneo; 
- Baixa capacidade de armazenamento.
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4.2.14 Pavimento Permeável 

 Pavimento permeável ou poroso são superfícies que permitem que a água de chuva 

infiltre no solo, que tendem reduzir o escoamento superficial de áreas pavimentadas e a 

aumentar a recarga das águas subterrâneas. É uma alternativa aos pavimentos convencionais, 

impermeáveis. Não devem ser instalados sobre rochas ou outro substrato que tenha pouca ou 

nenhuma capacidade de permitir que a água se infiltre através deles (ANDRADE, 2014, 

p.359).  

 Dentre as principais limitações para o uso dos sistemas de pavimentação porosas 

podemos citar que são indicados somente para locais de tráfego leve, devido a compactação 

das camadas quando são submetidas à grandes cargas, são propensas ao entupimento com o 

decorrer do tempo, o que pode reduzir a eficácia. 

 A pavimentação permeável exige o preparo de várias camada (Figura 50) e existem 

várias formas e materiais, como o asfalto poroso (Figura 51); e os blocos intertravados 

(Figura 52).  

Figura 50: Exemplo de camadas para a instalação do pavimento permeável 

Fonte: Melbourne Water , 2017 (traduzido).   44

 Disponível em: https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-44

treating-stormwater/porous-paving. 

https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-treating-stormwater/porous-paving
https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-treating-stormwater/porous-paving
https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-treating-stormwater/porous-paving
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Figura 51: Asfalto poroso 

Fonte: Retiradas da internet . Livre de direitos autorais, 2022. 45

 Figura 52: Calçada em blocos intertravado. 

Fonte: Retiradas da internet . Livre de direitos autorais, 2022.46

Podem ser de asfalto ou de pavimentos modulares, concreto, cerâmica ou plástico. 

Eles devem conter vazios na superfície para serem preenchidos com areia ou cascalho que 

filtram a água da chuva. Não devem ser instalados sobre rochas ou outro substrato que tenha 

 http://www.prodesivo.com.br/blog/asfalto-permeavel-acaba-com-enchentes-e-contaminacao-do-mar 45

 https://br.pinterest.com/pin/356839970488470325/ 46

https://br.pinterest.com/pin/356839970488470325/
http://www.prodesivo.com.br/blog/asfalto-permeavel-acaba-com-enchentes-e-contaminacao-do-mar
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pouca ou nenhuma capacidade de permitir que a água se infiltre através deles (ANDRADE, 

2014, p.359).  

 Em relação ao pavimentos permeável, no DF, a Lei n.° 3.835, de 27 de março de 2006, 

estabelece o uso de pisos permeáveis nos estacionamentos, conforme reproduzido a seguir: 
Art. 1° - Todas as áreas abertas destinadas a estacionamentos, públicos ou privados, 
no Distrito Federal, deverão utilizar pavimentação permeável. 
§ 1º - Entende-se por pavimentação permeável a utilização, na pavimentação do 
espaço, de material do tipo bloco vazado com preenchimento de areia, grama, 
asfalto poroso e concreto poroso.  

 Na figura 53, um exemplo de estacionamento implantado com esta tipologia de 

pavimentação. 

Figura 53: Estacionamento em pavimento permeável. 

Fonte: Retiradas da internet . Livre de direitos autorais, 2022. 47

 4.2.15 Cobertura Vegetal

Sempre que possível, a cobertura vegetal deverá ser mantida, com a proteção de 

árvores históricas, se não, recuperada com o plantio de novas árvores. O uso de espécies 

nativas tem prioridade de escolha por estarem bem adaptadas às condicionantes locais.  

 https://paginajournal.com/piso-drenante-para-areas-de-estacionamento/ 47

https://paginajournal.com/piso-drenante-para-areas-de-estacionamento/
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Segundo Andrade (2014, p. 298), a cobertura vegetal reduz os custos de estruturas 

para gestão das águas pluviais, contribuem para a restauração do ciclo da água, evita erosão, 

além da amenizar os efeitos da ilha de calor urbana. 

 Superfícies permeáveis devem ser previstas em projeto, sempre que possível, pois 

deixam que a água infiltre e atinja o lençol freático, o que contribui para o ciclo da água, pois 

grande parte da infiltração permanece preservada, (Figura 54). 

Figura 54: Área com cobertura vegetal. 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

 Ante o exposto neste capítulo, podemos verificar que a infraestrutura sociecológica 

(IS) apresenta soluções para o manejo das águas urbanas, preservam o ciclo hidrológico, 

reduzem os custos das infraestruturas de drenagem convencionais, aumentam a segurança 

hídrica, favorecem a resiliência das cidades, garantindo melhor qualidade de vida.   

 Conforme exposto por Conserva (2019, p.68-69), a questão é agir com padrões que 

imitem a natureza. Isso implica em uma profusa aplicação de infraestruturas socioecológicas 

voltadas a aumentar a retenção das águas em toda a área urbanizada. Tudo isso em 

consonância com um tipo de ocupação que se mostre ecologicamente sustentável, permitindo 

uma forma de trabalhar com as forças da natureza para mitigar os prováveis impactos 

negativos que a ocupação urbana pode provocar. 

É necessária uma mudança imediata na forma de se planejar cidades, com um novo 

olhar sobre a água urbana. 
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5. ÁGUA E URBANIZAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL (DF) 

 O DF possui características peculiares de ocupação, embora possua pequena extensão 

territorial (5.760,784km2) , quando comparado às outras Unidades da Federação, acumula as 48

competências de estados e de municípios. Subdivide-se em 33 Regiões Administrativas  49

(Figura 55). 

Figura 55: As Regiões Administrativas do DF 

Fonte: Dados do Geoportal , mapa elaborado pela autora, 2022.  50

 O DF está localizado em área de grande sensibilidade hídrica,  abriga grande 

quantidade de nascentes e possui baixa disponibilidade hídrica superficial, já que são cursos 

d`água de cabeceiras (SEMARH, 2006). Devido a sua característica natural de divisor, as 

águas que nascem no DF contribuem para a formação de três importantes regiões 

 De acordo com os dados disponíveis em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/df/brasilia.html 48

 O DF organiza-se em Regiões Administrativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 49

racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à melhoria da qualidade de vida (artigo 10 da 
Lei Orgânica do DF).

 https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/50

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/df/brasilia.html
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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hidrográficas brasileiras: Rio Paraná, Rio São Francisco e a do Rio Tocantins-Araguaia 

(Figura 56) . 

Figura 56: Regiões Hidrográficas do DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022.  

 As três regiões hidrográficas (Paraná, São Francisco, Tocantins-Aragauia) por sua vez 

subdividem-se em sete bacias hidrográficas: (i) Lago Paranoá; (ii) Descoberto; (iii) Corumbá; 

(iv) Maranhão; (v) Preto; (vi) São Bartolomeu; e, (vii) São Marcos (Figura 57). 

Figura 57: Bacias Hidrográficas do DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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 Apesar da baixa disponibilidade hídrica superficial, como mencionado, o Cerrado é de 

grande importância para a produção de recursos hídricos, sendo considerado o “berço das 

Águas do Brasil”. Por estar localizado em áreas de planalto, a região de Cerrado possui 

diversas nascentes de rios e importantes áreas de recarga hídrica, que contribuem para grande 

parte das bacias hidrográficas brasileiras (LIMA e SILVA, 2005).  

 O DF também é uma importante área de recarga de aquíferos. A água da chuva infiltra 

no terreno plano e recarrega os lençóis freáticos. Esse processo possibilita que a água retorne 

à superfície por meio das nascentes, possibilitando a manutenção da vazão dos rios (SEMA, 

2018). 

 O tipo de solo, associado à declividade do terreno, uso da terra e cobertura vegetal, 

variabilidade espacial e temporal de chuva constituem os principais fatores reguladores da 

recarga natural dos reservatórios subterrâneos (ADASA, 2015). 

 No DF, o tipo de solo predominante é o Latossolo, que ocupa cerca de 54,5%  da 51

área, seguido por Cambissolo, em 30,98% da área. O restante do território é composto por 

Argissolo (2,89%), Chernossolo, Espodossolo, Neossolo, Nitossolo e Plintossolo, além de 

áreas com solos hidromórficos (3,98%) (EMBRAPA, 2004). 

 O mapa de classificação dos solos, com a indicação da classe dos solos do DF está 

representado na figura 58, a seguir, juntamente com as respectivas classificações, nova e 

antiga, área (ha) e percentual de área do território do DF: 

 Dados do Mapa Pedológico Digital - SIG Atualizado do Distrito Federal, disponível em: https://51

ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CPAC-2009/26344/1/doc_120.pdf .

https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CPAC-2009/26344/1/doc_120.pdf
https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CPAC-2009/26344/1/doc_120.pdf
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Figura 58: Mapa de solos do DF com indicação das classes dos solos 

Fonte: Embrapa, 2004. 

 Os Latossolos são solos altamente permeáveis. Podem ser excessivamente drenados, 

fortemente drenados e acentuadamente drenados, conforme a natureza da textura, da estrutura 

e da situação topográfica. A forma de relevo predominante associada aos Latossolos são as 

superfícies residuais de aplainamento, conhecidas regionalmente como chapadas 

(EMBRAPA, 2004). Quanto ao potencial de uso, praticamente são sem restrições para 

qualquer tipo de ocupação. 

 Os Cambissolos estão associados a relevos mais movimentados, ondulados e forte-

ondulados (EMBRAPA, 2004). E, quanto ao potencial de uso, deveriam ser destinados 

preferencialmente à preservação permanente, pois se encontram em relevos mais íngremes ou 

são mais rasos. 

 Os solos hidromórficos são importantes ecologicamente por se tratarem de sistemas 

conservadores de água, próximos a nascentes e cursos d’água, e sua preservação é 

indispensável para não comprometer o reservatório hídrico da região (EMBRAPA, 2004). 
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 A destruição da vegetação original do Cerrado afeta o ciclo da água, em grande escala. 

Em 1954, é facilmente perceptível a massiva cobertura do solo com vegetação nativa: Mata, 

Cerrado e Campo (Figura 59). Em 2001, pode-se verifica-se a forte presença antrópica: áreas 

urbanizadas, agricultura e solos expostos (Figura 60). 

Figura 59: Cobertura do solo do DF em 1954 

Fonte: Dados do Geoportal, 2022, mapa elaborado pela autora. 

Figura 60: Cobertura do solo do DF em 2001 

Fonte: Dados do Geoportal, 2022, mapa elaborado pela autora. 
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 O processo de urbanização no DF ocorreu de forma ainda mais brusca e repentina do 

que no restante do país, em decorrência da transferência da capital para o centro do País. No 

decorrer dos anos, houve perda significativa da vegetação nativa do bioma Cerrado alterando 

significativamente o ciclo hidrológico da região. O Cerrado atua como filtro natural, protege 

as nascentes e os leitos dos cursos d’água e promove a infiltração da água no solo, 

recarregando os aquíferos. 

Processos de urbanização equivocados ocorrem não somente na cidade informal, mas 

também mediante projetos da própria administração pública que, por seus efeitos deletérios 

para o meio natural, podem revelar também um distanciamento das características da ciência 

ecológica (CONSERVA, 2019). 

 O crescimento desordenado, desmatamento da vegetação nativa e falta de controle no 

uso e ocupação do solo têm ocasionado situações frequentes de alagamentos e, também, 

contribuído crises hídricas  .   52

 A seguir, imagens de alagamentos ocorridos nos anos de 2020 e 2021, nas Regiões 

Administrativas de Vicente Pires e Itapoã (Figura 61a e 61b). 

Figuras 61a e 61b: Alagamentos nas Regiões Administrativas de Vicente Pires e Itapoã 

 Fonte: Retiradas da internet.  Livre de direitos autorais, 2020. 53

 O DF passou por grave crise de escassez hídrica, com início no ano de 2016 até 2018 (ADASA, 2018).52

 Disponível em https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-53

causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html e https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/
videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-
df.ghtml

https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html
https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html
https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-df.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-df.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-df.ghtml
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 O manejo das águas pluviais com a implantação de IS, favorecendo a infiltração das 

água urbanas no solo, antes da drenagem e lançamento nos corpos hídricos, tem potencial de 

redução dos custos dos projetos de drenagem convencional, contribuindo para a busca de 

soluções sustentáveis, diminuição a ocorrência de alagamentos e  para amenizar os problemas 

relacionados à escassez de água no DF.  

 O Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas do DF, elaborado pela 

Adasa em 2018, apresenta critérios para a concepção de projetos de forma integrada, com a  

indicação diretrizes para a ampliação do sistema de drenagem, em consonância com a 

expansão urbana, e para a adequação do sistema de drenagem existente em áreas já 

urbanizadas e sujeitas a alagamentos e inundações. Ainda, o manual traz recomendações 

construtivas para medidas de controle das águas urbanas na fonte e prevê fases de transição 

gradual para que as ações sejam postas em prática.  "O controle na fonte é realizado por 

dispositivos que, instalados no sistema de drenagem, têm como função abater vazões e 

volumes de escoamento superficial através da infiltração e/ou armazenamento 

temporário" (ADASA, 2018, p. 90).  

 De forma geral, o sistema de drenagem e manejo das águas pluviais implementado no 

DF, faz apenas a captação e o lançamento em um sistema novo ou interligado ao existente, 

que tem o lançamento final das águas urbanas em um corpo d’água. 

 É necessária a adoção imediata de novas soluções para o manejo das águas pluviais 

urbanas no DF a fim de evitar maiores danos à população e ao meio ambiente, bem como à 

disponibilidade hídrica. Para isto é necessário a integração de ações com os instrumentos de 

polícias urbanas, ambientais e hídricas que forneçam subsídios para cidades sensíveis à água. 
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5.1 Instrumentos de Planejamento Urbano no DF 

 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal ou 

distrital, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes 

(BRASIL, 1988). 

 O Estatuto das Cidades (EC), Lei n.º. 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamenta os 

arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 

outras providências. Estabelece, também, normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 

dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

 A fim de executar a política urbana no DF, temos como principais instrumentos de 

gestão do território: o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE)  e o Plano Diretor de 54

Ordenamento Territorial (Pdot) . 55

5.1.1 Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (Pdot) 

 O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (Pdot) é um 

instrumento básico da política territorial e de orientação aos agentes públicos e privados que 

atuam na produção e gestão das localidades urbanas, de expansão urbana e rural do território 

do DF. Segundo o art. 31 da Lei Orgânica do Distrito Federal (Lodf), promulgada em 08 de 

junho de 1993, o Pdot deve abranger todo o espaço físico do DF e regular, basicamente, a 

localização dos assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais da população. 

 Atualmente, o Pdot passa pelo processo de revisão. Nos termos do EC, o plano diretor 

deve ser revisto, pelo menos, a cada dez anos. Neste processo de revisão e elaboração deve 

ocorrer a participação popular, por meio de audiências públicas, a publicidade e acesso de 

qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

 O Pdot divide o território do DF em três macrozonas (Figura 62): 

 Instituído pela Lei n.º 6.269 de 29 de janeiro de 2019.54

 Lei Complementar n.º 803 de 25 de abril de 2009, com alterações decorrentes da Lei Complementar n.º 854 55

de 15 de outubro de 2012, da Lei Complementar n.º 951 de 25 de março de 2019, e da Lei Complementar n.º 986 
de 30 de junho de 2021. 
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1. Macrozona Urbana: destinada predominantemente às atividades dos setores 

secundário e terciário, não excluída a presença de atividades do setor primário; 

2. Macrozona Rural: destinada predominantemente às atividades do setor primário, 

não excluída a presença de atividades dos setores secundário e terciário; 

3. Macrozona de Proteção Integral: destinada à preservação da natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais. 

Figura 62: Macrozoneamento Pdot 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Os novos parcelamentos do solo urbano localizam-se, obrigatoriamente, na 

Macrozona Urbana, que subdivide-se em seis zonas (Figura 63).: 

 1. Zona Urbana Zona Urbana do Conjunto Tombado (Zuct);  

 2. Zona Urbana de Uso Controlado I (Zuuc I);  

 3. Zona Urbana de Uso Controlado II (Zuuc II);  

 4. Zona Urbana Consolidada (ZUC);  

 5. Zona Urbana de Expansão e Qualificação (Zueq); e  

 6. Zona de Contenção Urbana (ZCU) 
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Figura 63: Zoneamento Macrozona Urbana Pdot 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 As caracterizações e diretrizes dessas seis zonas, inseridas na macrozona urbana, 

foram sistematizadas, organizadas e apresentadas no Apêndice C. 

 Quanto à densidade demográfica , os valores de referência definidos estão 56

demonstrados no quadro 11. A figura 64, apresenta a distribuição espacial da densidade 

populacional no território no DF. 

Quadro 11: Densidade demográfica Pdot 

Fonte: Pdot (2009), elaborado pela autora. 

DENSIDADE VALORES (habitantes/hectare)

1. MUITO BAIXA ≤15

2. BAIXA 15>50

3. MÉDIA 50>150

4. ALTA <150

 O Pdot define no art. 39 que, considera-se como densidade demográfica ou populacional o valor resultante da 56

divisão entre o número de habitantes e a área total das porções territoriais.
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Figura 64: Densidade demográfica no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Dentre os objetivos do Pdot, existe a previsão de garantia da implantação de 

infraestrutura e equipamentos públicos adequados para atendimento da população, com 

distribuição equilibrada de áreas destinadas a equipamentos urbanos  e comunitários . Para 57 58

novos parcelamentos urbanos é estabelecido no art. 39 do Pdot (2009), o percentual mínimo 

de 15% da área da gleba para equipamentos urbanos e comunitários e espaços livres de uso 

público  

5.1.2 Estudo Territorial Urbanístico (ETU) 

 Como instrumento complementar ao Pdot, temos o Estudo Territorial Urbanístico 

(ETU) , caracterizado como o instrumento orientador do desenvolvimento territorial e 59

urbano do DF, que estabelece as condições para propiciar o desenvolvimento de novas áreas e 

 Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia 57

elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado (BRASIL, 1979)

 Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares 58

(BRASIL, 1979).

 Regulamentado pela Portaria n.º 59, de 27 de maio de 2020, que também regulamenta a emissão das Diretrizes 59

Urbanísticas Específicas, nos termos da Lei Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da Lei Complementar 
n.º 803, de 25 de abril de 2009, e da Lei n.º 5.547, de 6 de outubro de 2015; e dá outras providências.
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das áreas integrantes das Estratégias de Regularização Fundiária e de oferta de Áreas 

Habitacionais. Os ETUs não possuem prazo de validade; mas, são revistos em decorrência de 

atualização de legislação ou de demais normativos que impliquem em alteração de poligonal 

ou por interesse público.  

Os ETUs passaram a equivalerem-se às Diur com a Portaria n.º 59/2020, ou melhor, 

essa Portaria estabelece que as Diretrizes Urbanísticas (Diur) aprovadas até a data da 

publicação, passam a equivaler aos ETU e revalida algumas Diur. Os ETU/Diur  emitidos 60

estão representados espacialmente na figura 65. 

Figura 65: ETU/Diur no DF. 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 O ETU/Diur trata-se de ferramenta de planejamento urbano e territorial elaborada à 

luz das estratégias de ocupação do território do DF, em conformidade com o Pdot, que é 

emitido pela equipe técnica da área responsável da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação do Distrito Federal - Seduh (DISTRITO FEDERAL, 2020). 

 A elaboração do ETU/Diur fundamenta-se na análise integrada dos aspectos 

ambientais e da dinâmica urbana relacionados à região. Com enfoque na identificação das 

 Em função da Portaria 59/2022, neste presente trabalho de dissertação, os termos ETUs e Diurs são tratados 60

como sinônimos; portanto, ETU passamos a chamar também de ETU/Diur.  
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áreas de maior sensibilidade ambiental; caracterização da situação atual de ocupação da 

região; e, o enquadramento da área de acordo com as diretrizes da Macrozona Urbana do 

Pdot.  

 O ETU deve ser composto por uma parte técnica e uma normativa, contemplando, no 

mínimo: 

1. Caracterização da poligonal da área; 

2. Diretrizes de Sistema Viário e Circulação, de Uso e Ocupação do Solo e de Áreas 

Públicas; 

3. Análise de aspectos ambientais, de infraestrutura urbana e dos requisitos para o 

licenciamento de atividades econômicas; e 

4. Densidade demográfica definida para cada porção territorial. 

 Após análise dos ETUs e das Diur emitidos até o momento, verificamos que os ETU/

Diur tratam da ocupação do território em escala regional (cidades ou bairro), pois outro 

instrumento orientador do projeto de parcelamento do solo urbano, denominado de Diretrizes 

Urbanísticas Específicas (Diupes), emitido com base no ETU/Diur, trata de diretrizes em 

escala local ou micro (loteamento). 

 As Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) são um dos principais instrumentos 

objeto deste estudo, que serão melhor definidas em capítulo subsequente; todavia, 

diferentemente dos ETUs/Diur, que não têm prazo de validade, as Diupes tem prazo de 

validade definido.  

 Para fins deste estudo, em relação às escalas de planejamento urbano no DF, 

destacando os instrumentos Pdot, ETU/Diur  e Diupe, as diretrizes podem ser definidas nas 

escalas: macro (Pdot), regional  (ETU/Diur), micro (Diupe) . 

 1. Pdot: Pode-se definir suas diretrizes como sendo de escala macroplanejamento 

urbano, pois correspondem à totalidade do território do DF, subdivididos em Macrozonas 

(urbana, rural e de proteção integral) e estas, em zonas. No caso do DF, são atribuídas as 

competências de planejamento de estado e município; 

 2. ETU/Diur: As diretrizes dos ETU são derivadas das diretrizes do zoneamento do 

Pdot, levando em consideração as características e vocações da região. Nesta escala de 

planejamento as diretrizes são para a cidade e, às vezes, para bairro. Quando comparadas às 

outras escalas de planejamento, temos  uma escala regional. 
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 3. Diupe:  Às Diupes, podemos definir suas diretrizes como sendo de escala de 

microplanejamento urbano, locais. São derivadas dos ETU e, na maioria das vezes, trata-se 

apenas do loteamento; porém, há casos em que tratam de glebas maiores, permitindo o 

comparativo com uma escala de bairro. 

 A espacialização desses instrumentos no território do DF é verificada na figura 66. 

Figura 66: Pdot, ETU/Diur e Diupe no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Outros instrumentos de grande importância para o planejamento urbano e 

estabelecidos pelo EC são os de zoneamento ambiental. No DF temos os Planos de Manejo 

das Áreas de Proteção Ambiental (APA) e o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), 

instituído pela Lei n.° 6.269 de 29 de janeiro de 2019. 

 Todos os instrumentos de planejamento urbano devem estar integrados, em 

conformidade entre si, deverão ser complementares, no que couber. Oportunamente, está em 

curso a revisão do Pdot, tendo como base diretrizes do ZEE Considerando a aprovação 

relativamente recente do ZEE, no ano de 2019, e o Pdot em vigência desde 2009, 

evidentemente o Pdot atual não contempla todas as estratégias previstas no ZEE. Portanto, 

espera-se que Pdot incorpore fortemente as diretrizes do ZEE; e, em consequência, também 

pode-se prever revisões dos ETU/Diur e das Diupes (Figura 67). 
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Figura 67: Instrumentos de planejamento urbano 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

5.1.3 Área de Proteção Ambiental (APA) 

 Segundo dados do Atlas do Distrito Federal do ano de 2020 (CODEPLAN, 2020, 

p.42), 90% do território do DF está inserido em alguma Unidade de Conservação. A Área de 

Proteção Ambiental (APA) se trata de uma categoria de unidade de conservação do grupo das 

unidades de Uso sustentável, de acordo o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da 

Natureza  (Sduc) . 61

 Em geral, uma APA é uma área extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada 

de atributos abióticos, bióticos, estéticos e  culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivo proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação desse território e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais (DISTRITO FEDERAL, 2010). 

 Grande parte do território do DF está inserido em APAs, criadas por decretos distritais 

e federais, respectivamente, para APAs totalmente inseridas no território do DF, e para as que 

avançam sobre outros estados. 

 Podemos visualizar as APAs na figura 68; inclusive, é possível observar a 

sobreposição das APAs Gama e também Cabeça de Veado com a APA do Planalto Central  62

 Instituído pela Lei Complementar n.° 827 de 22 de julho de 2010,61

 A sobreposição destas três APAs gera um conflito de legislação que deve ser analisada as implicações locais 62

do planejamento ambiental e no ordenamento territorial. 
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Figura 68: APAs no DF 

 Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

1. APA do Cafuringa: Criada pelo Decreto n° 11.123, de 10 de junho de 1988, está 

localizada ao Norte do DF, têm o zoneamento disposto pelo Decreto n.º 24.255, de 27 de 

novembro de 2003. 

2. APA do Rio Descoberto: Criada pelo Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983, teve 

o plano de manejo aprovado pela  Portaria 133, de 11 de dezembro de 2014. 

3. APA do Gama e Cabeça de Veado: Criada pelo Decreto n° 9.417 de 21 de abril de 1986, 

teve o plano de manejo aprovado pelo Decreto n.º 27.474, de 06 de dezembro de 2006. 

Subdivide-se em 2 zonas, sendo estas: Zona de Vida Silvestre e Zona Tampão. 

4. APA do Lago Paranoá: Criada pelo Decreto n.º 12.055, de 14 de dezembro de 1989. Tem 

seu zoneamento disposto pelo Decreto n.º 33.537, de 14 de fevereiro de 2012 e o plano de 

manejo aprovado pela Instrução n.º 181, de 17 de outubro de 2012.  

5. APA do Rio São Bartolomeu: Criada pelo Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983 

e o rezoneamento ambiental e plano de manejo aprovados pela Lei n.º 5.344, de 19 de maio 

de 2014. 

6. APA do Planalto Central: Maior Unidade de Conservação do DF, foi criada pelo Decreto 

s/n de 10 de janeiro de 2002, e o plano de manejo aprovado pela Portaria 28, de 17 de abril 

de 2015. Subdivide-se em 7 zonas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=134759
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2019/05/Suplemento-ao-DODF-N%C2%BA-237.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
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 5.1.4 Zoneamento Ecológico-Econômico do DF (ZEE) 

 O Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal (ZEE) é um zoneamento de 

riscos, tanto ecológicos quanto socioeconômicos, a ser obrigatoriamente considerado para a 

definição de zoneamentos de usos, no âmbito do planejamento e gestão territorial (DISTRITO 

FEDERAL, 2019). 

 O ZEE subdivide o território do DF em duas Zonas Ecológico-Econômicas com 

características ambientais, sociais e econômicas próprias, definidas a partir das unidades 

hidrográficas, dos corredores ecológicos, dos riscos ambientais e das dinâmicas sociais e 

econômicas a elas inerentes (Figura 69). As diretrizes gerais das zonas e as específicas das 

subzonas devem orientar e fundamentar a elaboração e implementação de políticas, 

programas, projetos, obras e investimentos públicos e privados no DF, e estão descritas a 

seguir: 

1. Zona Ecológico Econômica de Diversificação Produtiva e Serviços Ecossistêmicos 

(Zeedpse): Destinada a assegurar atividades produtivas que favoreçam a proteção do meio 

ambiente, a conservação do Cerrado remanescente e a manutenção do ciclo hidrológico. 

2. Zona Ecológico Econômica de Dinamização Produtiva com Equidade (Zeedpe): 

Destinada a diversificar as bases produtivas do Distrito Federal com inclusão 

socioeconômica compatível com os riscos ecológicos e com os serviços ecossistêmicos. 

Figura 69: Zoneamento do ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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 As duas zonas subdividem-se em outras sete subzonas, totalizando 14 subzonas. A 

Zeedpse se subdivide em 7 Subzonas de Diversificação Produtiva e de Serviços 

Ecossistêmicos: SZSE 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. E a Zeedpe, em 7 Subzonas de Dinamização 

Produtiva com Equidade: SZDPE 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 (Figura 70): 

Figura 70: Subzoneamento do ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Outro dado trazido pelo ZEE são os Riscos Ecológicos (RE), conceito adotado na que 

diz respeito à perda (não entrega) de serviços ecossistêmicos, falta de serviços ambientais e 

funcionalidades que asseguram um “bem-estar humano” em níveis socialmente considerados 

aceitáveis (GDF, 2017). 
No âmbito do ZEE, os riscos ecológicos foram construídos por meio da análise das 
características intrínsecas dos recursos físico e biótico existentes no território e estão 
relacionados ao grau em que um determinado sistema pode absorver as pressões sem 
sofrer alterações no longo prazo. Ou seja, os riscos ecológicos intrínsecos estão 
relacionados ao conceito de resiliência  e a capacidade de continuar provendo 63

serviços ecossistêmicos  (GDF, 2017). 64

 Capacidade do meio ambiente de retornar a um patamar de equilíbrio após interferências, principalmente 63

antrópicas.

 Bens e serviços fornecidos pelos ecossistemas naturais, que direta ou indiretamente beneficiam e mantêm o 64

bem-estar das pessoas. Os serviços ecossistêmicos podem ser classificados como serviços de apoio, 
abastecimento, regulação e culturais, conforme a Lei n.º 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais.
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 No ZEE foram definidos cinco tipos de Riscos ecológicos (RE): 1. RE colocalizados; 

2. RE de perda de área de recarga de aquífero; 3.RE de perda de solo por erosão; 4.RE de 

contaminação do subsolo; e 5. RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo. Estes 

riscos são classificados em cinco níveis: muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. 

 Os RE colocalizados tratam das áreas onde há ocorrência de um, dois, três ou quatro 

riscos ecológicos na escala alto e muito alto (Figura 71). 

Figura 71: Mapa síntese de RE colocalizados do DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Os modelos geoestatísticos foram aplicados para cada um dos quatro tipos de riscos 

ecológicos separadamente e adicionalmente para o mapa dos quatro riscos “empilhados” ou 

“colocalizados”, ou seja, o mapa síntese com a coexistência de um, dois, três e quatro riscos 

em uma mesma porção de território (GDF, 2017). 

 Ao explicitar riscos ecológicos altos e muito altos busca-se explicitar os elementos 

cuja intervenção pode resultar em impactos negativos importantes e, em consequência, a ação 

sobre este território precisa de fundamentação técnica e soluções inclusive ao nível de projeto 

(GDF, 2017).  
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 As áreas de RE de perda de área de recarga de aquífero estão identificadas na 

figura 72. A recarga de aquíferos  trata da entrada da água através do solo para assegurar o 65

reabastecimento das reservas de águas subterrâneas. Elas envolvem tanto a quantidade quanto 

a qualidade das águas do sistema de águas subterrâneas (GDF, 2017, p.80). 

Figura 72: RE de perda de área de recarga de aquífero no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 A recarga dos aquíferos está diretamente relacionada à manutenção do ciclo 

hidrológico natural, proteção da quantidade e qualidade dos recursos hídricos. A delimitação 

das áreas de Risco Ecológico de Perda de Área de Recarga de Aquífero traz elementos 

necessários e suficientes para que todo o governo, particularmente o planejamento urbano e os 

órgãos responsáveis pelos atos autorizativos possam conscientizar-se e desenvolver 

protocolos adequados à manutenção desta função ecossistêmica no território (DISTRITO 

FEDERAL, 2017). 

 Aquíferos são uma formação geológica do subsolo constituída por rochas permeáveis que armazena água em 65

seus poros ou fraturas. São capazes de servir de repositório de águas e de transmitir a água armazenada. 
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  O RE de perda de solo por erosão  - está relacionado a ocorrência de processos 66

erosivos, que são condicionados por alterações do meio ambiente, que podem ser provocadas 

por agentes naturais (água – erosão hídrica, vento- erosão eólica)  em interação com as ações 67

antrópicas (desmatamento, solos expostos). O uso e ocupação do solo de forma inadequada 

contribui para a aceleração do processo erosivo. Na figura 73 apresenta-se os dados 

espacializados relacionados ao RE de perda de solo por erosão no território do DF. 

Figura 73: RE de perda de solo por erosão no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 As consequências da erosão acelerada do solo são: a perda da camada férteis; redução 

da qualidade (poluição); assoreamento de corpos hídricos e reservatórios (redução da 

quantidade de água e armazenamento); e degradação ambiental com redução da produtividade 

global dos ecossistemas terrestres e aquáticos (GDF, 2017).  

 Erosão é o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos de rocha, pela ação 66

combinada da gravidade com água, vento, gelo ou organismos (GDF, 2017).

 Do ponto de vista dos agentes causais naturais são a chuva (erosão hídrica) e o vento (erosão eólica), que são 67

acrescidos aos efeitos da mudança de temperatura.
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 É importante ressaltar que cada solo individualmente já traz em si risco próprio de 

erosão (também chamado risco intrínseco ou potencial natural de erosão -PNE), que é 

inerente à sua formação e conformação (DISTRITO FEDERAL, 2017, p.58) . 68

 A área de RE de contaminação do subsolo se referem a contaminação potencial do 

subsolo, que passa a ser efetiva com processo de uso e ocupação do solo de maneira 

inadequada (GDF, 2017).  

 A espacialização das áreas de RE de contaminação do subsolo são apresentadas na 

figura 74. 

Figura 74: RE de contaminação do subsolo no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 No caso do risco de contaminação, a questão central refere-se à capacidade do solo em 

degradar ou ao menos filtrar e reter substâncias tóxicas introduzidas no ambiente, 

especialmente aquela introduzida diretamente na zona de recarga dos aquíferos, tanto em 

ambientes urbanos quanto rurais, a exemplo de fossas negras e sépticas, estas últimas em 

quantidades inadequadas; fugas da rede de esgoto e de galerias de águas pluviais; infiltração 

 A retirada da cobertura vegetal do solo resulta também em perda de consistência dos solos devido à exposição 68

direta aos agentes causais naturais (chuva, vento, temperatura); isto é, ao impacto direto da água de chuva no 
solo, antes minimizada pela vegetação, soma-se a ausência de absorção desta água pelas raízes vegetais, que ao 
infiltrar diretamente e saturar o solo podem causar instabilidades (DISTRITO FEDERAL, 2017, p.58). 



	 	 109

de efluentes industriais; vazamentos de postos de gasolina; chorume e pluma de contaminação 

de aterros sanitários e lixões; depósitos de lixo próximos dos poços (mal construídos ou 

abandonados); uso indevido ou excessivo de fertilizantes nitrogenados e, especialmente, a 

contaminação por produtos químicos (GDF, 2017).  

 Com relação ao RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo, podemos 

verificar que grande parte do território do DF, apresenta a ausência deste bioma (Figura 75). 

Figura 75: RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 O Cerrado desempenha papel estratégico na regulação do ciclo das águas, sendo 

fundamental considerar a proteção dos remanescentes e restauração do cerrado nativo para 

aumento da recomposição do ciclo hidrológico. 

 As políticas públicas de proteção bioma são fundamentais para a manutenção do ciclo 

hidrológico e outros dos serviços ecossistêmicos associados, assim como a restauração da 

vegetação por meio de serviços ambientais prestados são importantes para a proteção e a  

produção de água para o abastecimento público das cidades, a segurança hídrica e alimentar-

nutricional na Capital Federal, nas próximas décadas (GDF, 2017). 
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 Aproximadamente 80% da mancha urbana do DF estão em áreas de alto ou muito alto 

risco de contaminação do subsolo; 17% estão em área de alto ou muito alto risco de erosão; e 

43% estão em área de alto ou muito alto risco de perda de recarga de aquífero. De maneira 

geral, as áreas de alto risco de contaminação do subsolo estão associadas às rampas de colúvio 

e planaltos. Já as de alto risco de perda de recarga de aquífero estão associadas apenas aos 

planaltos, enquanto as áreas de alto risco de erosão estão associadas aos ambientes colinosos 

(DISTRITO FEDERAL, 2017).  

 O ZEE elevou a água a um patamar estratégico para a gestão territorial ; portanto, as 69

questões relativas a água como elemento estratégico do desenvolvimento precisam ser 

aprofundadas nos instrumentos de ordenamento territorial e urbanístico, sob pena de 

agudizarmos problemas que se vislumbram estruturais, tais como a crise hídrica (GDF, 2017).  

 Desde a instituição do ZEE, houveram avanços para a incorporação deste instrumento 

de planejamento ambiental na gestão do território, por exemplo, na política  de 

desenvolvimento urbamo foram incorporadas condicionantes e restrições ambientais às 

diretrizes urbanísticas específicas (Diupes), como veremos adiante. 

 Pode-se entender gestão como planejamento e gerenciamento.69
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5.2 Novos Parcelamentos do Solo Urbano no DF 

 Parcelamento do solo urbano é a divisão da terra em unidades juridicamente 

independentes, com vistas à edificação, e destinação de áreas públicas, mediante aprovação de 

projeto pelo órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal . 70

 Os parcelamentos do solo urbano no DF, observam as regras gerais dispostas na Lei 

Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo 

Urbano, as diretrizes fixadas no Estatuto das Cidades (EC), Lei n.º 10.257, de de 10 de julho 

de 2001, e o disposto no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF (Pdot), 

 Em conformidade com o Pdot, o parcelamento do solo urbano é admitido apenas nas 

áreas inseridas na macrozona urbana, podendo ser realizado em áreas públicas ou particulares 

(Figura 76). 

Figura 76: Macrozona urbana do Pdot 

Fonte: Dados do Geoportal - elaborado pela autora, 2022. 

 A minuta do Projeto de Lei Complementar (PLC) que "dispõe sobre o parcelamento 

do solo urbano no Distrito Federal e dá outras providências" encontra-se em processo de 

 Definição trazida pela Minuta do Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre o parcelamento do solo 70

urbano no DF e dá outras providências -inserida no Anexo B deste trabalho e disponível para consulta pública 
em: http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/12/PLC-PARCELAMENTO-DO-SOLO.pdf 

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/12/PLC-PARCELAMENTO-DO-SOLO.pdf
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elaboração e aprovação, e encontra-se no Anexo B deste trabalho. As modalidades de 

parcelamento do solo urbano trazidas pela minuta deste PLC, estão descritas no quadro 12: 

Quadro 12: Modalidades de parcelamento no DF 

Fonte: Minuta do PLC (Anexo B), quadro elaborado pela autora, 2022. 

 Os responsáveis pelos novos parcelamentos do solo urbano de interesse público são a 

Terracap  e a Codhab . De forma geral, a Terracap é responsável pelos projetos de 71 72

parcelamentos que tem como objetivo gerar lucros para o Estado, abarcando parcelamentos 

para todas as faixas de renda, que, após todos trâmites, findando com o Registro Cartorial, os 

lotes são colocados à venda, de acordo com o interesse público pela modalidade licitatória de 

leilão. 

 Os parcelamentos de responsabilidade da Codhab são os direcionados aos programas 

habitacionais de interesse social, atuando na função de executora dos programas habitacionais 

governamentais, voltados às moradias para a população de baixa renda. 

 No DF, atualmente a análise e aprovação técnica de projetos de parcelamento do solo 

urbano, público e privado, são realizadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação do DF (Seduh). 

MODALIDADE DEFINIÇÃO

1. LOTEAMENTO
É é a subdivisão da gleba em lotes ou projeções, com abertura 
de novas vias de circulação, logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes 

2. DESMEMBRAMENTO

É a subdivisão da gleba em lotes, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique na abertura de 
novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação das já existentes. 

3. CONDOMÍNIO DE 

LOTES

É a subdivisão da gleba em lotes de uso privativo, destinados à 
edificação, e áreas de propriedade comum em regime 
condominial 

 Criada pela Lei n.º. 5.861, de 12 de dezembro de 1972, como empresa pública do Governo do DF com o 71

objetivo de execução, mediante remuneração, das atividades imobiliárias de interesse do DF, compreendendo a 
utilização, aquisição, administração, disposição, incorporação, oneração ou alienação de bens. Após a sanção da 
Lei n.º 4.586 de 13 de julho de 2011, a empresa foi autorizada de forma definitiva também a atuar na função de 
Agência de Desenvolvimento do DF, por meio da proposição, operacionalização e implementação de programas 
e projetos de desenvolvimento econômico e social de interesse do DF. Disponível em: https://
www.terracap.df.gov.br/index.php/conheca-a-terracap

 Criada pela Lei n° 4.020, de 26 de setembro de 2007, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do DF, 72

vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Seduh, é uma empresa pública 
integrante da Administração Indireta do Governo e tem a finalidade de executar a Política de Desenvolvimento 
Habitacional do DF. Disponível em: http://www.codhab.df.gov.br/pagina/3

https://www.terracap.df.gov.br/index.php/conheca-a-terracap
https://www.terracap.df.gov.br/index.php/conheca-a-terracap
http://www.codhab.df.gov.br/pagina/3
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 Os encaminhamentos das etapas para aprovação dos novos parcelamentos do solo 

urbano no DF são dirigidos pela Seduh. Entretanto, no decorrer da análise processual, outros 

órgãos (Caesb, Ibram, Novacap, Terracap, dentre outros), inclusive colegiados (Conplan), são 

envolvidos nos procedimentos, de acordo com a sua área de atuação, para manifestação e 

emissão de documentações e licenciamentos complementares, extremamente necessários para 

respaldar a decisão de aprovação final. 

 Neste capítulo, os procedimentos serão descritos de forma sintetizada e na sequência 

de etapas, desde o início da autuação processual até a aprovação do Decreto Governamental. 

 Não serão abordados os procedimentos após a aprovação via Decreto, como o 

Registro Cartorial e as etapas de projeto executivo, com implantação  efetiva do 

parcelamento, pois, apesar de terem relação com a concepção urbana abordada neste estudo, 

eles só devem seguir o que foi definido no projeto final aprovado. 

 Em decorrência do atendimento ao principio da legalidade da administração pública , 73

todos os procedimentos descritos têm previsão normativa pelas legislações elencadas no 

Apêndice A - Legislação relacionada aos novos parcelamentos do solo urbano no DF. 

 O projeto de parcelamento do solo urbano é composto por quatro documentos 

obrigatórios  (DISTRITO FEDERAL, 2017): 74

1. Levantamento Topográfico (TOP); 

2. Projeto de Parcelamento do Solo (URB); 

3. Memorial Descritivo  (MDE); 

4. Normas de Edificação, Uso e Gabarito (NGB)  

 No decorrer das etapas de aprovação, o projeto recebe um número composto por três 

dígitos, subsequenciado pelo ano, o mesmo para identificação  da URB, MDE e a NGB. O 

Decreto que dispõe sobre os procedimentos para a apresentação de Projetos de Urbanismo 

define a forma de apresentação da planta geral (URB), das plantas parciais e plantas de 

detalhes, quando necessárias, bem como os elementos que deverão estar nelas representados. 

 A planta geral do projeto urbanístico deverá obedecer a uma padronização e estar 

representada em escala compatível com a informação a ser comunicada e deve conter todo o 

 Princípios previstos no Art. 37 da Constituição Federal.73

 Conforme o art. 12 do Decreto n.º 38.247, de 1º de junho 2017, que dispõe sobre os procedimentos para a 74

apresentação de Projetos de Urbanismo e dá outras providências.
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perímetro do projeto, com as seguintes informações: acidentes hidrográficos; sistema e 

interseções viárias propostos para o parcelamento; indicação das áreas destinadas a espaços 

livres de uso público; praças; parques urbanos; unidades de conservação, dentre outros 

(DISTRITO FEDERAL, 2017). 

 Quando não for possível representar todo o parcelamento em planta geral na escala 

1:1.000, este deverá ser representado por plantas parciais, com maior nível de detalhamento, 

contendo: o sistema viário e malha cicloviária projetados; calçadas e estacionamentos com as 

suas dimensões básicas; sinalização básica horizontal do sistema viário projetado, delimitação 

da faixa de serviço e faixa livres das calçadas projetadas etc. (DISTRITO FEDERAL, 2017). 

 Por exemplo, o projeto de interesse da Codhab, denominado Setor Alto Mangueiral , 75

localizado na Região Administrativa de São Sebastião, URB 145/2022, foi apresentado com a 

planta geral na escala 1:3500 (Figura 77); então, de forma complementar, com nível maior de 

detalhamento, projeto constante da URB 145/2022 também foi apresentado em 10 Plantas 

Parciais, na Escala 1:1.000 (Figura 78). 

Figura 77: URB 145/2022 - Planta Geral 

Fonte: Seduh, 2022. 

 Aprovado pelo Decreto n.º 43.502, de 30 de junho de 2022.75
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 Na Figura 78 reproduz-se a Planta Parcial 8 de 10, correspondente à área destacada em 

vermelho na figura apresentada anteriormente. 

Figura 77: URB 145/2022 - Planta Parcial 

Fonte: Seduh, 2022 

 Todos os projetos urbanísticos também são apresentados em formato digital, na 

extensão .dwg, permitindo a conferência de todos os elementos e dimensões do desenho no 

programa computacional Autocad . 76

 O MDE é o documento integrante do projeto de parcelamento do solo que contém a 

descrição das especificidades do parcelamento, que constam dados como: número dos 

processos administrativos relacionados ao projeto (urbanístico e ambiental, quando for o 

caso); número do decreto de aprovação; descrição da localização; objetivo do projeto; croquis 

de situação e localização; quadro de caminhamento do perímetro; lista de legislação 

relacionada ao projeto; consultas às concessionárias de serviços públicos (Terracap, CEB - 

Ipês, Caesb, Novacap, DER, Neoenergia e SLU); condicionantes ambientais e urbanísticas, 

além da descrição detalhada do novo parcelamento do solo urbano. 

 Autocad é um software de CAD (projeto auxiliado por computador) que é usado para desenhos 2D e 3D 76

precisos, projetos e modelagem com sólidos, superfícies, objetos de malha, recursos de documentação, etc. 
(Autodesk, 2022).



	 	 116

 De forma a complementar, o MDE 145/2022 do projeto urbanístico do Setor Alto 

Mangueiral foi inserido no Anexo D. 

 Complementa também o projeto urbanístico, o documento denominado Normas de 

Edificação, Uso e Gabarito (NGB) contendo os seguintes parâmetros: usos e atividades que 

serão definidos pela Lei de uso e ocupação do solo (Luos) ; taxa de ocupação dos lotes, 77

coeficientes de aproveitamento básico e máximo dos lotes, em conformidade com o definido 

pelo Pdot; além dos afastamentos obrigatórios ou alinhamentos obrigatórios com as divisas 

dos lotes, critério para definição da cota de soleira, altura da edificação, quando definida, 

calculada a partir da cota de soleira, permissão de galeria ou marquise e a taxa de 

permeabilidade. Consta no Anexo C, a NGB 145/2022 também ao projeto urbanístico do 

Setor Alto Mangueiral. 

 Na Figura 79, temos o fluxograma com todas as etapas no processo de aprovação do 

parcelamento do solo urbano diagramadas. 

Figura 79: Fluxograma das etapas dos novos parcelamentos no DF. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 Lei Complementar n.º 948, de 16 de janeiro de 2019.77
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 1ª Etapa - Documentação Inicial: consiste na comprovação da regularidade 

dominial, a propriedade da gleba a ser parcelada e a legitimidade do proprietário ou sua 

representação legal, por meio da documentação apresentada. 

 2ª Etapa - Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral: A avaliação e 

anuência desta etapa são dadas acerca do material relacionado ao levantamento topográfico 

apresentado pelo parcelador e elaborado de acordo com o Manual de Execução de Serviços 

Topográficos no Distrito Federal.  

 A conclusão desta etapa é necessária para subsidiar a concepção e análise do Estudo 

Preliminar de Urbanismo. 

 3ª Etapa - Consultas às Concessionárias e órgãos setoriais: busca subsidiar a 

concepção e análise do Estudo Preliminar do projeto urbanístico, com a manifestação dos 

órgãos em relação a área do parcelamento proposto. No quadro 13, apresenta-se as consultas 

obrigatórias às concessionárias e órgãos setoriais, os assuntos a que são provocadas a se 

manifestarem, relacionadas às suas respectivas áreas de atuação. 

Quadro 13: Consultas obrigatórias às concessionárias e órgãos setoriais 

ÓRGÃO ATUAÇÃO

1. Agência de 
Desenvolvimento do 
DF (Terracap)

Emissão de parecer conclusivo sobre a regularidade da 
documentação referente à questão fundiária da gleba do 
parcelamento em análise.

2. Companhia 
Energética de 
Brasília (CEB - Ipês)

Manifestação quanto às possíveis interferências com redes de 
iluminação pública, existentes e/ou projetadas, e as respectivas 
faixas de domínio,

3. Companhia de 
Saneamento 
Ambiental do DF 
(Caesb)

Manifestação em relação: 
• Às interferências na área com redes de água e esgoto, existentes e/

ou projetadas e suas respectivas faixas de domínio; e 
• Capacidade máxima de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, para a área do parcelamento em análise.

4. Companhia 
Urbanizadora da 
Nova Capital do 
Brasil (Novacap)

Manifestação em relação: 
• Às possíveis interferência nas redes de drenagem existentes e/ou 

projetadas e suas faixas de domínio, caso existam; 
• Possibilidade de atendimento dos serviços de drenagem ao 

parcelamento do solo em análise.
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 Ainda, outros órgãos ou entidades poderão em ser consultados em razão da 

localização, características específicas do parcelamento, ou até mesmo das respostas 

recebidas, por exemplo: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e a 

Agência  Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do DF (Adasa). 

 4ª Etapa - Diretrizes Urbanísticas Específicas - Diupes: Elaboração do instrumento 

orientador do projeto de novo parcelamento do solo urbano, publicação e encaminhamento ao 

interessado. De forma sintetizada, as Diupes apresentam diretrizes gerais, ambientais, sistema 

viário e circulação, de uso e ocupação do solo, de densidade, áreas públicas, dentre outras que 

se façam necessárias em decorrência das particularidades da gleba. 

 5ª Etapa - Estudo Preliminar de Urbanismo: Esta etapa compreende a  análise do 

Estudo Preliminar de Urbanismo, concebido por profissional competente, e apresentado para 

análise, visando a aprovação para fins de Licenciamento Ambiental. 

 Compõem o Estudo Preliminar de Urbanismo, o Memorial Descritivo (MDE) e a 

Planta Geral (URB), em meio digital, contendo, no mínimo, a concepção urbanística geral 

com o sistema viário, os lotes ou projeções, equipamentos públicos, os espaços livres, 

endereçamento, zoneamento dos usos e parâmetros de ocupação do solo, de acordo com as 

diretrizes definidas pela Diupe. 

 É importante destacar que os modelos de documentos técnicos, URB e MDE, são 

encaminhados ao interessado, mediante solicitação. 

5. Departamento de 
Estrada e Rodagem 
do DF (DER)

Manifestação em relação às possíveis interferências em faixa de 
domínio ou área "non aedificandi" das rodovias do Sistema 
Rodoviário do DF, e respectivas condicionantes aplicáveis à área ao 
parcelamento em análise.

6. Distribuidora 
energética de Brasília 
- Neoenergia

Manifestação em relação: 
• Às possíveis interferências com redes de energia elétrica, 

existentes e/ou projetadas, as respectivas faixas de domínio; 
• Viabilidade de atendimento no fornecimento de energia elétrica 

para a área do novo parcelamento.

7. Serviço de Limpeza 
Urbana do DF (SLU)

Manifestação quanto a possibilidade de atendimento dos serviços de 
coleta e transporte dos resíduos domiciliares e comerciais gerados 
pela implantação do novo parcelamento.
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 Após a aprovação desta etapa, o processo é encaminhado ao órgão responsável por 

promover o licenciamento ambiental do DF, o Instituto Brasília Ambiental (Ibram) . 78

 6ª Etapa - Licença Prévia: Emissão da licença ambiental que manifesta anuência à 

concepção e à localização, atestando a viabilidade do empreendimento, observadas as 

condicionantes ambientais definidas pelo Ibram. 

 7ª Etapa - Anteprojeto de Urbanismo: Consiste na análise do projeto com a 

configuração definitiva do novo parcelamento urbano do solo. Deve estar devidamente 

representado, atendendo às condicionantes, exigências e restrições urbanísticas e ambientais. 

 A aprovação técnica desta etapa visa a apreciação do Conselho de Planejamento 

Territorial e Urbano do DF (Conplan ), no exercício da competência para deliberar acerca da 79

proposta de parcelamento do solo urbano. 

 8ª Etapa - Conplan: Consiste na deliberação acerca da proposta de parcelamento do 

solo urbano pelo Conselho, após a emissão de parecer técnico pela equipe de análise da 

Seduh, aprovando tecnicamente o Anteprojeto de Urbanismo. A etapa é concluída após a 

publicação da Ata da Reunião do Conselho e da Decisão relacionada ao projeto de Urbanismo 

no Diário Oficial do DF.  

 O Conselho é composto  por 34 Conselheiros , 17 representantes titulares de órgãos 80 81

e entidades do DF com os respectivos suplentes, e 17 representantes titulares com os 

respectivos suplentes de:  

 a) Entidades não governamentais, movimentos sociais e entidades representativas da 

sociedade civil, com atuação comprovada de no mínimo um ano na área de desenvolvimento 

urbano, regularização fundiária e habitação e entidades de classe e afins ao planejamento 

urbano; 

 Criado pela Lei  n.º 3.984, de 28 de maio de 2007.78

 Órgão colegiado com função consultiva e deliberativa de auxiliar a Administração na formulação, análise, 79

acompanhamento e atualização das diretrizes e dos instrumentos de implementação da política territorial e 
urbana. Definido pelo art. 218 do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal — PDOT, 
aprovado pela Lei Complementar n.º 803, de 25 de abril de 2009. Disponível em: http://www.sinj.df.gov.br/sinj/
Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html

 De acordo com a Lei Complementar n.º 889, de 14 de julho de 2014, que dispõe sobre a composição do 80

Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – Conplan e dá outras providências, e suas 
alterações.

 A composição de Conselheiros e respectivos suplentes do ano de 2022 está disponível em: http://81

www.seduh .d f .gov.b r /wp-con teudo /up loads /2021 /01 /Compos icao-CONPLAN-2020-2022-
_17_PP_SC_18-02-20221.pdf.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/Composicao-CONPLAN-2020-2022-_17_PP_SC_18-02-20221.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/Composicao-CONPLAN-2020-2022-_17_PP_SC_18-02-20221.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/Composicao-CONPLAN-2020-2022-_17_PP_SC_18-02-20221.pdf
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 b) Entidades empresariais, preferencialmente da área da construção civil, do mercado 

imobiliário e do comércio varejista; 

 c) Instituições de ensino superior que tenham cursos de arquitetura e urbanismo e 

engenharia. 

 9ª Etapa - Projeto Urbanístico (URB/MDE/NGB): Elaboração do projeto de 

urbanismo na versão final, devidamente ajustado às recomendações do Conplan e apresentado 

conforme o estabelecido no Decreto n.º 38.247, de 1º de junho de 2017, que dispõe sobre os 

procedimentos para a apresentação de Projetos de Urbanismo e dá outras providências. 

 Após a análise e aprovação técnica é encaminhado para o setor responsável pela 

elaboração do Decreto governamental. 

 10ª Etapa - Decreto Governamental: Se dá com a efetivação pela publicação do 

decreto governamental no Diário Oficial do Distrito Federal. 

 A conclusão desta etapa é precedida da elaboração de justificativa técnica pela Supar, 

Exposição de Motivos pelo Secretário de Estado da Seduh e análise pela Casa Civil. 

 De acordo com o art. 18 da Lei Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o 

registro cartorial deve ocorrer dentro do prazo de 180 dias, após publicação do decreto de 

aprovação do projeto urbanístico, sob o risco de caducidade. 
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5.3 Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) 

 Os parcelamentos do solo urbano do DF devem ser precedidos da fixação de diretrizes 

urbanísticas, emitidas pela Seduh. A Lei federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 

dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências, estabelece em seu 

artigo 6º, que:  
Art. 6o. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar 
à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as 
diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres 
e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário (…) 

 Ainda, o Parágrafo único do art. 7º da referida Lei, define que as diretrizes expedidas 

vigorarão pelo prazo máximo de 4 anos. 

 No DF, essas diretrizes para a elaboração do projeto, denominadas Diretrizes 

Urbanísticas Específicas (Diupes), são regulamentadas pela Portaria n.º 59, de 27 de maio de 

2020, que regulamenta a emissão dos Estudos Territoriais Urbanísticos e das Diretrizes 

Urbanísticas Específicas.  

 A Diupe é o documento técnico elaborado pelo Poder Público para determinada gleba 

a ser parcelada para fins urbanos, que contém diretrizes urbanísticas específicas e 

complementares ao Estudo Territorial Urbanistico (ETU) da área na qual a gleba se insere, e 

que deverão constar no projeto urbanístico apresentado pelo empreendedor. 

 As informações das Diupes estão dispostas de acordo com a estrutura apresentada no 

quadro 14: 

Quadro 14: Estrutura das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) 

ITEM ATUAÇÃO

1. Disposições Iniciais

• Legislações e normativos relacionados; 
• ETU/Diur correspondente; 
• Prazo de validade - 4 anos 
• Dados de propriedade, matrícula e cartório de registro do imóvel e 

área; 
• Número do Processo administrativo; 
• Croqui de localização da gleba; 
• Ocorrência de substituição de Diupe (nos casos de perda de 

validade da Diupe emitida anteriormente).
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 Fonte: http://www.seduh.df.gov.br/diupe/ (2022). Quadro elaborado pela autora. 

 As Diupes são elaboradas de acordo com as especificidades da gleba e permitem que 

haja o aporte de informações necessárias para que seja elaborado o projeto urbanístico, 

abarcando os princípios das cidades sensíveis à água. Para isso, é necessário haver o 

mapeamento dos fluxos e estoques de água existentes, como forma de analisar por onde 

circulam e os locais onde se acumulam; também, é necessário verificar as peculiaridades do 

terreno, características ambientais, tais como: declividade, vegetação, tipo de solo etc. 

 Este instrumento de planejamento urbano, Diupes, permite a integração das 

informações normalmente preconizadas com a implantação de infraestruturas socioecológicas  

2. Aspectos 
Ambientais

• Inserção em Unidade de Conservação e respectivo zoneamento; 
• Zoneamento e Subzoneamento ZEE; 
• Riscos Ecológicos (RE) levantados pelo ZEE:  

1. Colocalizados; 
2. Perda de área de recarga de aquífero; 
3. Perda de solo por erosão; 
4. Contaminação do subsolo; 
5. Perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo. 

3. Diretrizes de 
Sistema Viário e 
Circulação

• Hierarquia das vias confrontantes com a gleba; 
• Existência de faixas de domínio; 
• Traçado viário incidente sob a gleba a ser parcelada;

4. Diretrizes de Uso e 
Ocupação do Solo

Usos permitidos - Luos e respectivos parâmetros: 
• Coeficiente de aproveitamento básico; 
• Coeficiente de aproveitamento máximo; 
• Altura máxima (metros); 
• Taxa de permeabilidade (% mínima) - relacionado ao uso.

5. Diretrizes de 
Densidade 
populacional

• Densidade demográfica Pdot; 
• Cálculo da população mínima e máxima aplicável à área (hab/ha).

6. Diretrizes de Áreas 
Públicas

Percentual mínimo exigido para cada tipologia de áreas públicas: 
• Equipamento Público Comunitário - EPC 
• Espaço Livre de Uso Público - Elup  
• Equipamento Público Urbano - EPU

7. Disposições Finais
Considerações gerais (endereçamento, aprovação, Conplan, projetos 
de infraestruturas, etc.

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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(IS), para que possam ser efetivamente colocadas em prática a partir da concepção dos 

projetos de urbanismo dos novos parcelamentos do solo urbano no DF. Isto é, quanto maior o 

número de informações disponíveis em relação à área a ser parcelada, o projetista estará 

melhor amparado para a elaboração de um projeto urbanístico adequado, sensível à água. 

 Segundo Ian McHarg apud Andrade (2014) são princípios orientadores do 

planejamento regional: 

1. Grau de compatibilidade: Maior valor é dado para os padrões de uso da terra que 

complementam um ao outro, como mantendo as características de qualidades 

cênicas, proteção de bacias hidrográficas, redução de ruído e amortecedores 

apropriados.  

2. Otimizar múltiplos usos da terra: Resolver mais de um problema com a mesma 

atividade é melhor do que uma solução de uma vez com inúmeras atividades que 

consomem terra (diminuem a eficiência do uso e ocupação do solo). 

3. Conhecer as regiões fisiográficas: Geologia do lugar, hidrologia e vegetação 

nativa para o início do processo de planejamento. 

 Conforme esclarece Andrade (2014, p.361), para observação de princípios do 

planejamento urbano, as estratégias de desenho urbano sensível à água devem projetar praças 

com lagoas de detenção e retenção, mudanças para um traçado sinuoso das vias, plantar 

árvores nas vias e arbustos nos dispositivos de controle das águas pluviais para reduzirem o 

escoamento superficial e a velocidade dos automóveis, conferindo maior segurança e 

amenidades relacionadas à presença de vegetação, contribuindo para a restauração do ciclo 

hidrológico.  

 Assim sendo, é importante destacar que existem soluções relacionadas aos padrões ou 

morfologia urbana que endereçam estes desafios. Isto é, o projeto urbanístico deve trazer 

soluções para evitar e/ou mitigar externalidades negativas que advirão a ocupação; portanto, 

deve-se compreender quais são os riscos ecológicos alto e muito alto que existem em 

determinado sítio. 

 Por exemplo, para se aprovar um parcelamento urbano do solo em área que apresenta 

riscos ecológicos altos, há necessidade de identificar e considerar os fatores ecológicos e os 

antrópicos, bem como as soluções adequadas para mitigar os impactos negativos 
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 A metodologia desenvolvida por Andrade (2014) permite vislumbrar as Diupes como 

instrumento de planejamento urbano com potencial para aplicação dos Padrões globais que 

definem a paisagem e a heterogeneidade espacial dos ecossistemas A.1 e A.2, padrões 

estes reproduzidos a seguir (Quadro 15) 

Quadro 15: Diupes e os Padrões globais que definem a paisagem e a heterogeneidade espacial 
dos ecossistemas 

Fonte: Andrade, 2014, p. 412 e 413, adaptado. 

 O desafio deste trabalho está em incorporar informações sobre as infraestruturas 

socioecológicas (IS) às Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes), por meio de proposta de 

modelo de Diupes Sensíveis à Água, que deverá apresentar ao projetista o maior número 

possível de informações sobre IS. 

PADRÃO PROBLEMA/CONTEXTO RECOMENDAÇÃO

A.1 Visão 
holística 
transdisciplinar 
dos fluxos de 
água (incas) 

A maior parte das políticas públicas, 
planos do território e zoneamentos 
(urbano, rural, manejo e recursos 
hídricos) não está integrada, e 
projetos de urbanismo ainda são 
direcionados para as questões de 
densidade, uso do solo e sistema 
viário. 

Considere a teia de relações que 
existe entre a paisagem e a 
comunidade e torne visível a 
estrutura profunda no planejamento 
e desenho urbano-rural ambiental 
por meio das conexões dos padrões 
espaciais e os fluxos de água. 

A.2 Sobreposição 
de zoneamentos 
das dimensões 
morfológicas dos 
lugares (LID e 
Dimpu) 

As informações da região servem 
como base de referência para 
auxiliar na identificação de áreas de 
preservação, solos mais permeáveis 
e vegetação de interesse especial. 
Para os arquitetos, a análise 
dimensional Dimpu pode-se tornar 
uma importante ferramenta, visto 
que esse método procura atender às 
expectativas sociais quanto aos 
aspectos sociológicos, funcionais, 
bioclimáticos, topoceptivos, 
expressivo-simbóicos e econômicos. 

Levante informações atuais da área 
de estudo: topografia, solo, 
hidrologia (precipitação, escoa- 
mento, microbacias e cursos 
d’água), vegetação e habitat, 
zoneamento e uso do solo, taxas de 
permeabilidades previstas na lei, 
vias de acesso à área de estudo, 
proximidades a serviços (hospitais, 
supermercados, escolas), acessos 
principais, aspectos estéticos, 
simbólicos, sociológicos e de 
identidade do lugar. Essas 
informações ajudam a planejar os 
setores da permacultura: insolação, 
ventos dominantes, curvas de nível. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Na primeira parte deste capítulo - 6.1 Diupes no Distrito Federal -  são apresentados 

o resultados das análises efetuadas dos levantamentos das Diupes em vigência para novos 

parcelamentos do solo urbano no DF, constantes das planilhas do Apêndice B: Planilhas com 

os dados das Diupes 2018, 2019, 2020 e 2021. 

 Esse diagnóstico gerou mapas temáticos, gráficos e estatísticas, bem como a sua 

correlação com os dados socioeconômicos e ambientais, e permitiu o enquadramento aos 

procedimentos regulatórios em conformidade com a realidade do DF. 

 Em seguida, no subcapítulo 6.2 Infraestrutura Socioecológica (IS) e as Diupes, a 

correlação das IS com as Diupes, apresentação da possibilidade de relação Diupes + cidades 

sensíveis à água, resultando nas Diupes sensíveis à água, complementada pelo Guia 

denominado "Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos 

parcelamentos do solo urbano no DF". 
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6.1 Diupes no Distrito Federal 

 Conforme dados levantados , encontram-se vigentes 103 Diupes para novos 82

parcelamentos do solo urbano no DF, então pudemos constatar que se encontram em análise 

103 solicitações de aprovação de projetos urbanísticos de novos parcelamentos do solo urbano 

(Figura 80), com áreas que variam de 1,88 a 785,86 hectares . 

Figura 80: Diupes de novos parcelamentos do solo urbano vigentes no DF, em 2022. 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 No ano de 2021, foram emitidas um total de 55 Diupes, sendo 36 para novos 

parcelamentos. Em 2020 foram um total de 41 Diupes, sendo 38 para novos parcelamentos. Já 

em 2019, foram emitidas apenas 6 Diupes no total e destas, 5 para novos parcelamentos. Em 

2018, um total de 13 Diupes, sendo as 13 para novos parcelamentos. Tais dados estão 

dispostos na tabela 1, abaixo: 

 Os dados estão dispostos em planilhas constantes no Apêndice B deste trabalho.82
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Tabela 01: Número de Diupes emitidas nos anos de 2021, 2020, 2019 e 2018 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022.  

 Conforme esclarecido no capítulo referente à metodologia deste estudo, foram 

excluídas as Diupes referentes às solicitações de regularizações do solo urbano e, as Diupe 

que por algum motivo foram canceladas ou substituídas. 

 Com a análise dos dados levantados, pudemos interpretar que houve um aumento 

considerável de emissão de Diupes para novos parcelamentos dos anos de 2018 e 2019 para 

os anos de 2020 e 2021. Podemos verificar os dados comparativos no gráfico da figura 81: 

Figura 81: Gráfico de Diupes emitidas nos anos de 2021, 2020, 2019 e 2018 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), gráfico elaborado pela autora, 2022. 

 Tal variação ocorreu após a pandemia, no início de 2020, provavelmente pelo fato das 

pessoas passarem mais tempo em suas residências e a busca por moradias mais confortáveis e 

espaçosas, causando aquecimento do mercado imobiliário, principalmente em condomínios 

horizontais.  

ANO N.º TOTAL DE DIUPES 
EMITIDAS

N.º DE DIUPES PARA NOVOS 
PARCELAMENTOS

2021 55 46

2020 41 38

2019 6 5

2018 13 13

TOTAL 115 102
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Diupes - n.º novos parcelamentos Diupes - n.º total

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 A adoção do regime de teletrabalho em alguns setores também propiciou a escolha por 

moradias mais afastadas do centro da capital. 

 De acordo com matéria publicada pelo jornal Correio Braziliense, a pandemia pelo 

coronavírus acarretou uma demanda específica por imóveis no Distrito Federal, 

principalmente de casas e lotes em condomínios legalizados (BATISTA, 2020).  

 A capital tem uma compreensão própria de qualidade de vida, além de concentração 

de servidores com renda acima da média e estabilidade no emprego. Isso fez com que, durante 

a pandemia, boa parte da população, em trabalho remoto, passasse a desejar acomodações 

mais confortáveis para manter a segurança da família no isolamento e instalação de escritórios 

(BATISTA, 2020). 

 Cabe destacar que na análise da Diupe, não é possível verificar que se trata ou não da 

modalidade de condomínio de lotes, vai depender da concepção urbanística apresentada na 5ª 

Etapa, de Estudo Preliminar de Urbanismo, porém deverá estar de acordo com os usos 

permitidos nas diretrizes de uso e ocupação do solo, previstas pela Luos e definidas pela 

respectiva Diupe. 

 Das 103 Diupes vigentes, 21 substituem Diupes emitidas anteriormente e com prazo 

de validade expirado, ou seja, esses parcelamentos encontram-se em análise na Seduh há mais 

de 4 anos.  

 Geralmente, o prazo de análise superior ao prazo de vigência das Diupe ocorre devido 

ao não cumprimento de exigências por parte do interessado, porém, não há um prazo médio 

de análise de novos parcelamentos, devido às peculiaridades de cada gleba e também o prazo 

de emissão de outros licenciamentos relacionados, com exigências de estudos específicos, 

como, ambiental ou de trânsito, por exemplo. 

 Os novos parcelamentos encontram-se em 11 das 33 Regiões Administrativas (RA) do 

DF, e, a maior parte, na Região Administrativa do Jardim Botânico, RA XXVII, conforme 

podemos verificar na tabela 2: 
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Tabela 02: Número de Diupes de acordo com a RA 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 Na figura 82 apresenta-se a localização das Diupes e a RA correspondente: 

Figura 82: Localização das Diupe nas RAs 

Fonte: Dados do Geoportal,  mapa elaborado pela autora, 2022. 

RA N.º DE DIUPES PERCENTUAL
RA V - Sobradinho 5 4,90%
RA VI - Planaltina 8 7,84%
RA VIII - Núcleo Bandeirante 1 0,98%
RA X - Guará 1 0,98%
RA XIII - Santa Maria 5 4,90%
RA XV - Recanto das Emas 2 1,96%
RA XVI - Lago Sul 2 1,96%
RA XX - Águas Claras 1 0,98%
RA XXV - Estrutural/Scia 1 0,98%
RA XXVI - Sobradinho II 3 2,94%
RA XXVII - Jardim Botânico 73 71,57%
TOTAL 102 100,00%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílio (Pdad ), realizada em 83

2021, a população residente na Região Administrativa do Jardim Botânico se enquadra no 

grupo de renda alta, com a renda média domiciliar de R$ 15.159.22. A maioria dos novos 

parcelamentos do solo urbano no DF está direcionada para este público. 

 Do total de 102 novos parcelamentos, 90 são de propriedade privada (88,24%) e 12 de 

propriedade pública (11,76%). As áreas das glebas variam entre 1,88ha - Diupe n.º 25/2021, 

localizada no Setor Habitacional Mestre D’Armas, em Planaltina, de interesse privado - e 

785,76ha, Diupe n.º 09/2021, referente à expansão do Setor Tororó, de interesse público, da 

Terracap, na Região Administrativa do Jardim Botânico. 

 Com relação ao Zoneamento do Pdot e a localização das Diupes (Figura 83), a maioria 

das Diupes estão localizadas na Zona Urbana de Uso Controlado II (Zuuc II) e na Zona 

Urbana de Expansão e Qualificação (Zueq). É importante ressaltar que há glebas inseridas em 

mais de um zoneamento Pdot, e, neste caso, devem ser respeitadas as diretrizes de ambos os 

zoneamentos. 

Figura 83: Diupes e o zoneamento Pdot. 

Fonte: Dados do Geoportal,  mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Disponível em: http://pdad2021.ipe.df.gov.br/static/downloads/apresentacoes/apresentacao_gdf.pdf.83

http://pdad2021.ipe.df.gov.br/static/downloads/apresentacoes/apresentacao_gdf.pdf
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 Na tabela 3, reproduzida a seguir, apresenta o número de Diupes de acordo com o 

Zoneamento do Pdot. 

Tabela 03: Número de Diupes de acordo com o zoneamento Pdot. 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 A Zuuc II é composta por áreas predominantemente habitacionais de baixa e média 

densidade demográfica, com enclaves de alta densidade, sujeitas a restrições impostas pela 

sua sensibilidade ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao abastecimento de 

água. Deverá compatibilizar o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, por meio 

da recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos . 84

 A Zueq é composta por áreas propensas à ocupação urbana, predominantemente 

habitacional, e que possuem relação direta com áreas já implantadas, sendo também integrada 

por assentamentos informais que necessitam de intervenções visando a sua qualificação. Esta 

Zona deve ser planejada e ordenada para o desenvolvimento equilibrado das funções sociais 

da cidade e da propriedade urbana . 85

 Podemos observar que a Zuuc II apresenta enfoque nos aspectos de proteção e 

recuperação ambiental e a Zueq, nas funções sociais da cidade. Em relação aos ETU/Diur, a 

maioria das Diupes (70,6%) está inserida na Diur 07/2018  - Região Sul/Sudoeste, próximas 86

à DF-140, e na Diur 01/2019 , na Região do São Bartolomeu, Jardim Botânico e São 87

Sebastião, conforme dados demonstrados na tabela 4. 

Zoneamento Pdot N.º de Diupes Percentual
ZCU 4 3,92%
ZUEQ 42 41,18%
ZUC 7 6,86%
ZUUC II 44 43,14%
ZUUC II e ZUC 1 0,98%
ZUUC II E ZCU 4 3,92%
TOTAL 102 100,00%

 Art. 70 do Pdot, Lei Complementar n.º 803 de 25 de abril de 2009 e suas alterações.84

 Art. 74 do Pdot, Lei Complementar n.º 803 de 25 de abril de 2009 e suas alterações.85

 A Diur 07/2018 está disponível em: http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/86

DIUR-07_2018_REGIÃO-SUL_SUDESTE_DF140.pdf 

 A Diur 01/2019 está disponível em:http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/87

DIUR_01_2019-Região-do-Jardim-Botânico-São-Bartolomeu-e-São-Sebastião.pdf 

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR-07_2018_REGI%C3%83O-SUL_SUDESTE_DF140.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR-07_2018_REGI%C3%83O-SUL_SUDESTE_DF140.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR-07_2018_REGI%C3%83O-SUL_SUDESTE_DF140.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR_01_2019-Regi%C3%A3o-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-S%C3%A3o-Bartolomeu-e-S%C3%A3o-Sebasti%C3%A3o.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR_01_2019-Regi%C3%A3o-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-S%C3%A3o-Bartolomeu-e-S%C3%A3o-Sebasti%C3%A3o.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR_01_2019-Regi%C3%A3o-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-S%C3%A3o-Bartolomeu-e-S%C3%A3o-Sebasti%C3%A3o.pdf
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Tabela 04: Número de Diupes de acordo com a RA. 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 Na figura 84 é possível verificar a incidência das Diupes nas Diur 07/2018 e 01/2019, 

em que ambas representam 70,6% dos novos parcelamentos no DF. 

Figura 84: Localização das Diupes nas Diur 07/2018 e 01/2019 

Fonte: Dados do Geoportal,  mapa elaborado pela autora, 2022. 

ETU/Diur N.º de Diupes Percentual
Diur 03/2014 - Expansão do Mangueiral 1 1,0%

Diur 03/2016 - Vargem da Benção 3 2,9%

Diur 05/2016 - Mestre D’Armas 3 2,9%

Diur 06/2016 - Setor Meirelles 4 3,92%

Diur 05/2017 - Fercal 1 1,0%

Diur 11/2017 - Setor JK 1 1,0%

Diur 02/2018 - Região Sul de Planaltina 4 3,9%

Diur 07/2018 - Região Sul/Sudoeste (DF-140) 51 50,0%

Diur 08/2018 - Sobradinho e Grande Colorado 6 5,9%
Diur 01/2019 - São Bartolomeu, Jardim Botânico e 
São Sebastião

21 20,6%

NÃO ESTÃO INSERIDAS EM ETU/DIUR 7 6,9%

TOTAL 102 100%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Quanto à densidade demográfica, verificou-se que a maioria dos novos parcelamentos 

está inserido em zonas de baixa densidade (68,6%), seguidos pela zona de média densidade 

(20,6%), conforme demonstrado na tabela 5. 

Tabela 05: Número de Diupes e densidade demográfica. 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 Algumas glebas estão em que parte inseridas em um zoneamento e parte em outro. 

Nesses casos, é feito o cálculo da densidade proporcionalmente à área em que o parcelamento 

está inserido. Este cálculo populacional é apresentado pela própria Diupe. Na figura 85 é 

possível verificar a localização das Diupes e suas respectivas densidades: 

Figura 85: Localização das Diupes e densidade demográfica 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

Densidade demográfica N.º de Diupes Percentual
Muito Baixa e Baixa 3 2,9%
Baixa 70 68,6%
Baixa e Média 3 2,9%
Baixa, Média e Alta 1 1,0%
Média 21 20,6%
Média e Alta 3 2,9%
Alta 1 1,0%

TOTAL 102 100,0%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/


	 	 134

 Conforme exposto no referencial teórico, o DF está localizado em área de grande 

sensibilidade ambiental, quase que em sua totalidade está inserido em seis Áreas de Proteção 

Ambiental (APA) 

 De acordo com o levantamento das Diupes, verificou-se que 57,8% das glebas estão 

localizadas na APA do Planalto Central, 28,4% na APA do Rio São Bartolomeu e, somente 

11,8% não estão localizadas em Área de Proteção Ambiental (Tabela 6 e Figura 86). 

Tabela 06: Número de Diupes e densidade demográfica 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

Figura 86: Diupes e APAs 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022.  

Área de Proteção Ambiental N.º DE 
DIUPES

PERCENTUAL

APA do Planalto Central 59 57,8%

APA do Rio São Bartolomeu 29 28,4%

APAs do Planalto Central e do Rio São Bartolomeu 2 2,0%

Não estão inseridas em APAs 12 11,8%

TOTAL 102 100,0%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Das 59 glebas localizadas na APA do Planalto Central, 55 estão localizadas na Zona de 

Uso Sustentável - ZUS, área que apresenta grande restrição de permeabilidade do solo, 50% 

da área total da gleba não pode ter o solo impermeabilizado.. 

 Em relação ao Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE, 60,8% dos novos 

parcelamentos estão localizados na Zona Ecológico-Econômica de Diversificação Produtiva e 

Serviços Ecossistêmicos - Zeedpse, e 39,2% na Zona Ecológico-Econômica de Dinamização 

Produtiva com Equidade - Zeedpe (Tabela 7 e na Figura 87). 

 Isto significa que a maior parte das Diupes, localizadas na Zeedpse, destinam-se a 

assegurar atividades produtivas que favoreçam a proteção do meio ambiente, a conservação 

do Cerrado remanescente e a manutenção do ciclo hidrológico. 

Tabela 07: Diupes e zoneamento ZEE 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

Figura 87: Diupes e Zoneamento ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

ZEE - Zona N.º DE DIUPES PERCENTUAL

ZEEDPE 40 39,2%

ZEEDPSE 62 60,8%

TOTAL 102 100,0%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Em relação ao subzoneamento do ZEE, as Diupes estão localizadas de acordo com os 

dados apresentados figura 88 e na tabela 8, respectivamente. Cabe ressaltar que algumas 

glebas encontram-se parte em uma subzona, parte em outra. 

Figura 88: Diupes e subzoneamento ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

Tabela 08: Diupes e subzoneamento ZEE 

 Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

Zona Subzona N.º de Diupes Percentual da Zona

ZEEDPE

SZDPE 1 1 2,5%
SZDPE 2 7 17,5%
SZDPE 3 5 12,5%
SZDPE 4 1 2,5%
SZDPE 6 8 20%
SZDPE 7 21 52,5%

ZEEDPSE

SZSE 2 3 4,8%
SZSE 3 4 6,5%
SZSE 5 16 25,8%
SZSE 6 38 61,3%
SZSE 7 2 3,2%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Na Zeedpe, a maior parte das Diupes se encontra na Subzona de Dinamização 

Produtiva com Equidade 7 (Szdpe 7), que é destinada à qualificação urbana e ao aporte de 

infraestrutura.  

 Já na Zeedpse, a maioria das Diupes estão inseridas na Subzona de Diversificação 

Produtiva e de Serviços Ecossistêmicos 6 (Szse 6), destinada à proteção da integridade da 

área-núcleo da Reserva da Biosfera do Cerrado, corredores ecológicos e conectores 

ambientais, por meio do controle da impermeabilização do solo. 

 Os levantamentos de dados dos Riscos Ecológicos (RE) relacionados ao ZEE foram 

efetuados somente com Diupes emitidas no ano de 2021, que são 46, pois as Diupes 

anteriores não continham os dados explicitamente relacionados (Tabela 9). 

Tabela 09: Diupes 2021 e os Riscos Ecológicos ZEE 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022.  

 Com os dados levantados e como podemos observar na figura 89, todos os novos 

parcelamentos estão localizados em áreas que possuem RE colocalizados, que, conforme já 

informado anteriormente, é quando ocorrem um, dois, três e quatro riscos classificados como 

alto e/ou muito alto, em uma mesma porção de território. 

Riscos Ecológicos 
(RE)

Muito 
Baixo

Baixo Médio Alto Muito 
Alto

Ausente total

1. Colocalizados 0 0 0 0 46 - 46

2. Perda de Área de 
Recarga de Aquífero 3 3 14 25 1 - 46

3. Perda de Solo por 
Erosão

0 22 0 4 20 - 46

4. Contaminação do 
Subsolo 

4 1 1 37 3 - 46

5. Perda de Áreas 
Remanescentes de 
Cerrado Nativo 

0 0 12 11 15 40 -

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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Figura 89: Diupes 2021 e RE colocalizados. 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Em relação aos outros quatro Riscos Ecológicos (RE), podemos verificar os dados das 

Diupes que foram espacializados, a seguir, nas respectivas figuras. 

• RE de perda de área de recarga de aquífero: 54,3% das glebas estão localizadas em áreas 

que apresentam Risco Ecológico Alto (Figura 90); 

Figura 90: Diupes 2021 e RE de perda de área de recarga de aquífero 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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• RE de perda de solo por erosão: 22 Diupes, 47,8%, apresentam baixo risco e 20 Diupes 

(43,5%) apresentam risco muito alto (Figura 91); 

Figura 91: Diupes 2021 e RE de perda de perda de solo por erosão 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

• RE de contaminação do subsolo: 37 Diupes, 80,4%, estão localizadas em áreas que 

apresentas risco alto (Figura 92);  

Figura 92: Diupes 2021 e RE de contaminação do subsolo 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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• RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado Nativo: Todas as áreas apresentam 

risco médio, alto ou muito alto, sendo que 40 delas (87%) , estão localizadas em áreas com 

ausência de Cerrado Nativo, conforme demonstrado na figura 93. 

Figura 93: Diupes 2021 e RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado Nativo 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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6.2 Infraestrutura Socioecológica (IS) e as Diupes 

 Após essa análise dos dados que, atualmente, contemplam as Diupes, verificou-se a 

necessidade de adequação das informações, visando a elaboração de projetos urbanísticos 

para cidades sensíveis à água, com a implantação de IS.  Além disso, na busca de subsidiar a 

elaboração do projeto urbanístico de forma clara e coesa. 

 Os dados mínimos previstos a serem contemplados nas Diupe, de acordo com o §1º do 

art. 3º da Portaria n.º 59 de 27 de maio de 2020 - Seduh, que regulamenta a emissão das 

Diupes, são:  

I - a caracterização da poligonal da área; 

II - as diretrizes de Sistema Viário e Circulação, de Uso e Ocupação do Solo e de 

Áreas Públicas; 

III - a análise de aspectos ambientais, de infraestrutura urbana e dos requisitos para o 

licenciamento de atividades econômicas; e 

IV - a densidade demográfica definida para cada porção territorial (SEDUH, 2020). 

 No entanto, mais dados podem ser apresentados para melhor caracterizar a área, 

permitindo um planejamento adequado à realidade local. Considerando que estes dados 

podem ser acessados facilmente, por meio das ferramentas de estudo territorial, é importante 

que o documento os contemple. 

 Primeiramente, verificou-se a ausência de dados do zoneamento Pdot. que são 

imprescindíveis, pois do Pdot decorrem as diretrizes para a zona em que o parcelamento está 

inserido. No decorrer da análise dos dados das Diupes, foi necessário verificar a localização 

georreferenciada de cada Diupe em análise para fazer o cruzamento da localização com a 

camada do zoneamento Pdot para a identificação. 

 É um item primordial para a caracterização geral do novo parcelamento urbano do 

solo. Esta informação deve constar no item 1. Disposições Iniciais do documento. 

 Trata-se de um dado que não exige grandes dificuldades na busca, ele precisa estar 

explícito, gerando informação de interesse, tanto para o empreendedor ou projetista, quanto 

para o público em geral. 

 Em segundo lugar, discute-se os dados relacionados ao item 2. Aspectos Ambientais: 
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 Para incorporação dos princípios das cidades sensíveis à água é de extrema 

importância a informação relacionada à taxa de permeabilidade mínima para a área total do 

novo parcelamento. 

 Apesar de constar no item 4 das Diupes, no Quadro de Diretrizes de Uso e Ocupação 

do Solo, a taxa de permeabilidade mínima prevista para cada respectivo uso, é necessária a 

taxa de permeabilidade mínima para a área total, pois são informações complementares e, na 

maioria das vezes, divergentes. 

 Por exemplo, de acordo com o plano de manejo da APA do Planalto Central , nos 88

casos em que o parcelamento esteja situado na Zona de Uso Sustentável (ZUS), a 

impermeabilização máxima do solo fica restrita a 50% da área total da gleba do parcelamento. 

Apesar de serem permitidos usos com uma taxa de permeabilidade menor, 50% da área total 

do parcelamento deve permanecer permeável.  

 Como é o caso da Diupe n.º 61/2021, que está localizada na ZUS da APA do Planalto 

Central e apresenta o Quadro Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo (Figura 94), com taxa de 

permeabilidade mínima com índices menores que os exigidos para o total da gleba: 

Figura 94: Quadro Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo da Diupe n.º 61/2021 

Fonte: Diupe n.º 61/2021 (http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-
Residencial-Arona.pdf). 

 Os projetos com percentuais significativos de superfície permeável permitem que a 

água infiltre e atinja o lençol freático, o que contribui para o ciclo da água.  

 Outra informação importante, relacionada aos aspectos ambientais, e que também não 

consta em todas as Diupes analisadas, é o percentual de declividade, com a identificação das 

 Aprovado pela Portaria n.º 28, de 17 de abril de 2015 - ICMBio.88

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
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curvas de nível e respectivas cotas. Este fator é de suma importância para a aplicação da 

tipologia de IS adequada. 

 A declividade é um fator que afeta a infiltração das águas no solo, pois quanto maior a 

declividade, menor a infiltração. Declividades acentuadas tendem a dificultar o contato da 

água com o solo em condições naturais (KOIDE, 2008 apud CONSERVA, 2019, p.106).  

 Além disso, a Lei federal que dispõe sobre o parcelamento de solo urbano (Lei n.º 

6.766/79)  não permite o parcelamento em em terrenos com declividade igual ou superior a 89

30%, salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes. 

 A informação relacionada ao tipo de solo também é necessária, neste caso, visando 

soluções adequadas para diminuição do escoamento superficial e maior infiltração da água no 

solo. A identificação de áreas cujos solos são mais suscetíveis a danos e/ou permitem o uso 

mais intensivo é de fundamental importância para o desenho urbanístico observar a 

implantação de infraestruturas socioecológicas para a manutenção do ciclo hidrológico, 

mitigando impactos negativos à quantidade e qualidade das águas nos corpos hídricos 

superficiais e subterrâneos. 

 As principais classes de solos mapeadas no DF são os Latossolos, que ocupam cerca 

de 50% da área e os Cambissolos, que recobrem aproximadamente 30% (ADASA, 2018). 

 Os Latossolos são solos profundos de alta permeabilidade, associados a grande 

capacidade de infiltração da água e escoamento superficial, por elevado volume de poros que 

podem provocar a concentração de água em grandes volumes nos primeiros metros 

superficiais. Entretanto, os  Cambissolos são rasos, embora possuam alta porosidade próximo 

à superfície, apresentam baixa taxa de infiltração em profundidade (ADASA, 2018). 

 No DF, o regime climático sazonal propicia uma forte pressão no risco de erosão dos 

solos, dada a concentração das chuvas e ausência delas ao longo do ano, por um lado, e por 

variações diárias de temperatura bastante acentuadas. Este risco é mantido em níveis baixos, 

naturalmente, pela presença da vegetação nativa de Cerrado (DISTRITO FEDERAL, 2017). 

 Para minimizar o risco de perda de solo por erosão, bem como mitigar esse risco 

ambiental, é necessária a utilização de tipologia adequada a este fim. Podemos citar, as 

seguintes IS: parques urbanos, parques lineares e corredores verdes, traçados das vias e 

macroparcelas, ruas verdes, valas de infiltração, biovaletas, pavimento permeável etc. 

 Lei n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras 89

Providências, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm
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 Considerando a sazonalidade climáticas do DF, é essencial que haja uma boa 

infiltração das precipitações pluviométricas no subsolo, pois essa água que infiltra durante a 

estação chuvosa, evita enxurradas e alagamentos,  além de garantir a vazão dos cursos d’água 

durante a estação seca. Nos casos em que o tipo de solo não contribui muito para essa 

infiltração, os dispositivos podem contribuir para que haja  essa infiltração e, principalmente, 

retenção e condução por meio das IS, visando a infiltração em solos apropriados, além do 

lançamento adequado nos corpos hídricos superficiais.

 Em relação ao Risco Ecológico de perda de área de recarga de aquífero, as maiores 

taxas de recarga ocorrem nas regiões planas, bem arborizadas, e nos aquíferos livres, onde a 

impermeabilização do solo deve ser efetivamente compensada pelo projeto de urbanismo com 

diretrizes sensíveis à água e implantação dispositivos de IS adequados.  

 Nas regiões de relevo acidentado, e/ou sem cobertura vegetal, e/ou sujeitas a práticas 

de uso e ocupação que favorecem as enxurradas, a recarga ocorre de maneira limitada e mais 

lentamente (Rebouças et al., 2002 apud DISTRITO FEDERAL, 2017, p.81); portanto, nestes 

casos, as IS devem considerar o controle das enxurradas e o RE de perda de solo por erosão 

 Em geral, a arborização dos ambientes urbanos passa a ser não apenas uma 

possibilidade estética e sim uma necessidade para a recarga de aquífero, deve ser, 

preferencialmente, nativas do Cerrado (devido à sua adaptação e natural resistência aos quase 

seis meses de seca) e em quantidade e disposição tal que assegurem a recarga e, também, 

protejam o solo da erosão acelerada. 

Uma questão importante é se carecemos de política pública específica para atender a 

esta prioridade que objetiva a requalificação urbana e das áreas periurbanas com fins ao seu 

“esverdeamento” ou “ecologização” ou “hidratação”, para efetiva promoção da recarga dos 

aquíferos, ao mesmo tempo em que cumprem outras funções ecossistêmcas, dentre as quais a 

captura de carbono e de poluentes . 90

 Uma política pública especificamente para atender a esta prioridade objetiva a 

requalificação urbana e das áreas periurbanas com fins ao seu “esverdeamento”, para efetiva 

promoção da recarga dos aquíferos, ao mesmo tempo em que cumprem outras funções 

ecossistêmcas, dentre as quais a captura de carbono e de poluentes.  

Neste trabalho consideramos que é possível contribuir para a regulação por meio da observação das 90

infraestruturas socioecológicas (IS) a partir das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) visando a  melhoria 
da qualidade ambiental dos novos parcelamentos urbanos no DF.
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 Não obstante, importa ressaltar a necessidade de se definir, de forma complementar, 

aos sistemas de recarga artificial de aquífero, a implantação de IS como alternativa para 

minimizar os impactos negativos decorrentes da urbanização em áreas de recarga, 

principalmente em áreas de RE de perda de área de recarga de aquífero. Ademais, as IS são 

igualmente importantes para mitigar impactos em área de RE de perda de solo por erosão, 

dentre outros riscos colocalizados. 

 No item 3. Diretrizes do sistema viário e circulação, além do traçado viário 

incidente sob a gleba a ser parcelada (vias contíguas), é necessária a inclusão do traçado 

viário sugestivo para a gleba, acompanhando as curvas de nível e as características naturais do 

terreno, visando menor impacto ao escoamento das águas pluviais, seguindo o caminho 

natural das águas.  

 O tipo de desenho da malha viária pode ter influência significativa sobre a 

impermeabilização total do solo (ANDRADE, 2014, p. 416).  

 De acordo com Mota (2003) apud Conserva (2019, p. 150), o traçado viário deve 

evitar ruas longas perpendicularmente às curvas de nível, é preciso situar as vias principais 

paralelamente às curvas de nível.  

 O traçado das vias curvilíneas, paralelas às curvas de nível é recomendado em todos 

os casos de novos parcelamentos, inclusive internamente aos condomínios, quando for o caso, 

considerando o aumento de áreas permeáveis. Com relação às macroparcelas, é necessário a 

análise caso a caso, levando-se em conta a vocação da área e as características do terreno, 

pois, de acordo com Andrade (2014), tende a desencorajar o pedestre devido ao sistema mais 

longo e confuso e menos conectado. 

 Outro aspecto importante, que sugere-se a inserção no item 6. Diretrizes de Áreas 

Públicas, é informação acerca da necessidade de compatibilização dos Equipamentos 

Públicos: - Equipamento Público Urbano (EPU) , Equipamento Público Comunitário 91

(EPC)  ou Espaços livres de uso público (Elup) - principalmente com as dos parcelamentos 92

contíguos, aprovados ou em processo mais avançado de aprovação que o da gleba em análise. 

 De forma geral, as Diupes trazem os percentuais mínimos distribuídos a cada tipologia 

de equipamento público, porém com a ressalva de que poderão ser alterados após consultas 

 Equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas 91

pluviais, rede telefônica e gás canalizado (Lei n.º 6.766/79).

 Equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares (Lei n.º 6.766/79).92
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técnicas às concessionárias de serviços públicos, bem como a localização e dimensões das 

faixas de servidão para implantação das redes desses serviços, desde que mantido o somatório 

de no mínimo de 15% de áreas públicas. 

 As IS podem se enquadrar como EPC, EPU ou Elup. A locação dos equipamentos 

públicos pode e deve ser usada como estratégia para as cidades sensíveis à água. Este dado é 

importante pois permite a criação de áreas verdes urbanas, praças, parques lineares ou 

corredores verdes urbanos, corredores ecológicos para interligação com outros equipamentos 

ou, até mesmo, com as Unidades de Conservação já existentes. 

 As informações aqui relacionadas são  importantes porque definem as principais 

características que deverão ser abarcadas em um projeto de novo parcelamento do solo urbano 

sensível à água. É importante a ressalva de que as IS podem e devem ser usadas em conjunto, 

pois se complementam, e juntas com a  comunidade formam uma rede de apoio pelas cidades 

sensíveis à agua. A natureza juntamente com a população das cidades.

Considerando o exposto, no intuito de contribuir para a implantação de IS por meio 

das Diupes, foi elaborado como um dos produtos desta pesquisa, apresentado no Capítulo 7.1 

Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão) com a inserção das informações 

aqui expostas, como forma de complementar os dados já inseridos normalmente. 

 O quadro 16, relaciona as IS apresentadas neste estudo e as relaciona às funções 

hidrológicas, às recomendações de acordo com informações constantes do Modelo Padrão de 

Diupe, bem como a classificação, para fins de equipamentos públicos e cálculo de áreas dos 

novos parcelamentos do solo urbano; também, serve como base para a elaboração de outro 

produto derivado do presente trabalho, o Guia denominado Diupes Sensíveis à Água: 

Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano no DF. 
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Quadro 16: Infraestrutura Socioecológica (IS) e Diupes Sensíveis à Água 

IS Função 
Hidrológica

Recomendação/classificação

1. Parques 
Urbanos

• Purificação 
• Detenção 
• Retenção 
• Condução  
• Infiltração

Os parques urbanos são recomendados no casos de: 
• Ocorrência de APP; 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de Perda de solo por erosão; 
- RE de Contaminação do subsolo; 
- RE de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com os equipamentos 

públicos de glebas vizinhas.
Classificação: Elup, EPC e áreas verdes. 
Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

2. Parques 
lineares ou 
corredores 
verdes 
(Greenways)

• Purificação 
• Detenção 
• Retenção 
• Condução  
• Infiltração

Os parques lineares são recomendados no casos de: 
• Ocorrência de APP; 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de contaminação do subsolo; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com os equipamentos 

públicos de glebas vizinhas.
Classificação: Elup, EPC e áreas verdes. 
Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

3. Traçado das 
vias e 
macroparcelas 

• Purificação 
• Detenção 
• Retenção 
• Condução  
• Infiltração

O traçado das vias curvilíneas, paralelamente às curvas 
de nível é recomendado em todos os casos.  
As macroparcelas devem ser analisadas caso a caso, 
levando em consideração a vocação da área a ser 
parcelada.

IS Função 
Hidrológica
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4. Ruas Verdes

• Purificação 
• Detenção 
• Condução  
• Infiltração

• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de contaminação do subsolo; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência).

Classificação: Áreas verdes. 
Podem associar, bem como, estarem associadas a outras 
tipologias de IS, de forma complementar.

5. Bacias de 
Retenção ou 
lagoas pluviais

• Purificação 
• Retenção 
• Infiltração

Os bacias de retenção são recomendadas no casos de 
necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 
escoamento superficial, ainda, em casos com: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico 

de área de recarga de aquífero e Risco Ecológico de 
Perda de solo por erosão;

Classificação: EPU, Elup ou Área verde. 
Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

6. Bacias de 
Detenção ou 
lagoas secas

• Purificação 
• Detenção 
• Infiltração

Os bacias de detenção são recomendadas no casos de 
necessidade de amortecimento de vazão e detenção do 
escoamento superficial, ainda, em casos com: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médio, alto ou muito alto de RE de área de 

recarga de aquífero e RE de perda de solo por erosão;

Classificação: EPU, EPC, Elup ou Área verde. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de 
forma complementar.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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7. Praças 
inundáveis  
(water squares)

• Purificação 
• Detenção 
• Infiltração

As praças inundáveis são recomendadas nos casos de 
necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 
escoamento superficial, ainda, em casos com: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médio, alto ou muito alto de RE de área de 

recarga de aquífero e de perda de solo por erosão; 
• Possibilidade de integração com os equipamentos 

públicos de glebas vizinhas.

Classificação: Elup, EPC ou áreas verdes. Podem 
associar outras tipologias de IS de forma complementar.

8. Alagados 
Construídos 
(Wetlands)

• Purificação 
• Retenção 
• Infiltração

Os alagados construídos são recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 

escoamento superficial; 
•  Índice médio, alto ou muito alto de RE de área de 

recarga de aquífero e RE de contaminação do subsolo.

Classificação: EPU, Elup ou e áreas verdes. Podem 
estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

9. Bioengenharia 
ou engenharia 
leve

• Purificação 
• Condução  
• Infiltração

Técnicas de bioengenharia são recomendadas em casos 
de contenção de muros, taludes e encostas, empregando 
materiais inertes e vegetação. 
• Ocorrência de APP; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de contaminação do subsolo; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência).

Classificação: Elup ou e áreas verdes. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de 
forma complementar.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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10. Trincheiras 
de Infiltração

• Purificação 
• Detenção 
• Condução  
• Infiltração

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com outras IS, para 

condução da água escoada.

Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

11. Jardins de 
Chuva 
(Raingardens)

• Purificação 
• Detenção  
• Infiltração

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência).

Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

12. Biovaletas ou 
valas com 
vegetação

• Purificação 
• Detenção 
• Condução 

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com outras IS, para 

condução da água escoada.
Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 Cabe a ressalva de que, além da apresentação da IS para o novo parcelamento no 

projeto urbanístico (URB), estas deverão estar devidamente descritas no Memorial Descritivo 

(MDE) aprovado, inclusive com detalhamentos. 

 O Guia tem caráter exemplificativo, portanto, novas tipologias de IS podem vir a 

serem inseridas no Guia, bem como podem ser sugeridas pelo projetista, porém, sempre 

buscando atender às funções para a preservação do ciclo hidrológico natural e as cidades 

sensíveis à água. 

13. Poços de 
Infiltração

• Purificação 
• Condução  
• Infiltração

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência);
Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

14. Pavimento 
Permeável

• Purificação 
• Detenção 
• Condução  
• Infiltração

Em todos os casos, sempre recomenda-se utilizar 
pavimento permeável ao invés de revestimentos que 
impermeabilizam a área.

15. Cobertura 
Vegetal

• Purificação 
• Infiltração

Em todos os casos, sempre recomenda-se manter ou 
recuperar a cobertura vegetal do terreno, sempre, dando-
se preferência para espécies nativas do Cerrado.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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7 PRODUTO ELABORADOS 

 Conforme discutido neste trabalho, como uma contribuição à regulação, verificou-se a 

necessidade de adequação das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes), com a 

complementação de informações relacionadas às características locais da gleba a ser 

parcelada, visando a implementação de Infraestruturas Socioecológicas (IS), resultando no 

Capítulo 7.1 Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão).  

 Como forma de relacionar as informações constantes das Diupes às IS adequadas a 

cada caso, subsidiando a elaboração de projeto de parcelamento do solo, foi elaborado outro 

produto resultante deste estudo, um Guia apresentado no Capítulo 7.2 Produto n.º 2 - Guia: 

Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos 

do solo urbano no Distrito Federal. 

 O Guia visa apresentar as condições necessárias e os subsídios para orientar aos 

empreendedores, sejam públicos ou privados, na elaboração de projetos com abordagens das 

cidades sensíveis à água e uso de IS, e, também, sirvam de suporte técnico aos analistas dos 

projetos urbanísticos de novos parcelamentos do solo urbano em fase de aprovação.  

 As IS são apresentadas com as respectivas caracterizações, funções hidrológicas, 

recomendações, classificação e ilustrações. O Guia possui 26 páginas e apresenta a seguinte 

estrutura: 

• Capa; 

• Introdução; 

• Sumário; 

• Infraestrutura Socioescológica (IS) 

• Caracterização; 

• Função Hidrológica; 

• Recomendação; e 

• Classificação;  

• Glossário;  

 Buscou-se apresentar as informações de forma clara, simples e padronizadas para 

todas as tipologias de IS. Todas as ilustrações foram elaboradas pela autora. 
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7.1 Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão) 

 Como primeiro produto desta pesquisa, temos a sugestão de um modelo padrão a ser 

utilizado na elaboração das Diupes Sensíveis à Água para novos parcelamentos do solo 

urbano no DF.   

 A seguir, a atual estrutura de informações constantes das Diupe, em cor cinza, com as 

sugestões de informações a serem inseridas, destacadas na cor azul (Quadro 17): 

Quadro 17: Modelo Padrão das Diupes sensíveis à água 

ITEM ATUAÇÃO

1. Disposições Iniciais

• Legislações e normativos relacionados; 
• ETU/Diur correspondente; 
• Prazo de validade - 4 anos 
• Dados de propriedade, matrícula e cartório de registro do imóvel e 

área; 
• Número do Processo administrativo; 
• Croqui de localização da gleba; 
• Ocorrência de substituição de Diupe (nos casos de perda de 

validade da Diupe emitida anteriormente).
• Subzoneamento Pdot. 
• Caso se trata de novo parcelamento do solo urbano ou de 

regularização fundiária.

2. Aspectos 
Ambientais

• Inserção em Unidade de Conservação e respectivo zoneamento; 
• Zoneamento e Subzoneamento ZEE; 
• Riscos Ecológicos levantados pelo ZEE:  

1. Colocalizados; 
2. Perda de área de recarga de aquífero; 
3. Perda de solo por erosão; 
4. Contaminação do subsolo; 
5. Perda de áreas remanescentes de Cerrado Nativo. 

• Taxa de Declividade (com a identificação das curvas de nível e 
respectivas cotas); 

• Taxa mínima de permeabilidade (para área total da gleba a ser 
parcelada); 

• Mapa dos tipos de solo;
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3. Diretrizes de 
Sistema Viário e 
Circulação

• Hierarquia das vias confrontantes com a gleba; 
• Existência de faixas de domínio; 
• Traçado viário incidente sob a gleba a ser parcelada;

• Traçado viário acompanhando as curvas de nível a características 
naturais do terreno.

4. Diretrizes de Uso e 
Ocupação do Solo

Usos permitidos - LUOS e respectivos parâmetros: 
• Coeficiente de aproveitamento básico; 
• Coeficiente de aproveitamento máximo; 
• Altura máxima (metros); 
• Taxa de permeabilidade (% mínima) - de acordo com o uso.

5. Diretrizes de 
Densidade 
populacional

• Densidade demográfica Pdot; 
• Cálculo da população mínima e máxima aplicável à área (hab/ha).

6. Diretrizes de Áreas 
Públicas

Percentual mínimo exigido para cada tipologia de áreas públicas: 
• Equipamento Público Comunitário (EPC) 
• Espaço Livre de Uso Público (Elup) 
• Equipamento Público Urbano (EPU)

• A necessidade de compatibilização dos Equipamentos com as dos 
parcelamentos contíguos, aprovados ou em aprovação.

7. Disposições Finais
Considerações gerais (endereçamento, aprovação, Conplan, projetos 
de infraestruturas, etc.

O guia Diupes Sensíveis à Água:Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos 
parcelamentos do solo urbano no DF (link) é parte integrante desta Diupe e apresenta 
diretrizes complementares que devem ser seguidas para a elaboração do projeto 
urbanístico.
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7.2 Produto n.º 2 - Guia: Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) 

para novos parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal. 



Diupes Sensíveis à Água 
Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos 
do solo urbano no Distrito Federal



O uso e ocupação do solo decorrente do crescimento urbano 
urbano desordenado, irregular e sem planejamento das 
cidades tem alterado o ciclo hidrológico natural, que ocorre 
devido a remoção de cobertura vegetal, o aumento das áreas 
impermeáveis, a diminuição das áreas para escoamento e 
infiltração das águas pluviais no solo.  

Aliado às mudanças climáticas, tem tornado-se cada vez mais 
frequentes as ocorrências de alagamentos, enxurradas, 
inundações, deslizamentos e outros desastres relacionados à 
água pelo mundo inteiro. Esses acontecimentos reiterados de 
eventos hidrológicos extremos nos alertam sobre a 
necessidade de mudanças de paradigmas do planejamento 
urbano.  

No DF, este processo de urbanização ocorreu e permanece de 
forma acelerada, e os problemas decorrentes da alteração do 
ciclo hidrológico - alagamentos e escassez - são cada vez mais 
frequentes. É preciso repensar o desenho urbano em função 
da água, para restabelecer o ciclo natural da água da forma 
como era anteriormente à urbanização, e contribuir de forma 
a melhorar a qualidade e disponibilidade de água e reduzir o 
risco de ocorrência de eventos hidrológicos extremos.

INTRODUÇÃO
Urbanização no DF

As Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) Sensíveis à 
Água, são instrumento orientador do projeto de parcelamento 
do solo urbano que buscam promover cidades sensíveis à 
água, com ações de Infraestrutura Socioecológica (IS), visando 
o reestabelecimento do ciclo hidrológico natural nos novos 
parcelamentos do solo urbano do DF. 

Este Guia é exemplificativo e complementa as Diupes 
Sensíveis à Água, para a implementação de dispositivos de 
Infraestrutura Socioecológica (IS), que se apresenta como 
diretriz para a elaboração e aprovação dos projetos 
urbanísticos para as cidades sensíveis à água.  

O Guia foi elaborado como um dos produtos finais da 
Dissertação de Mestrado  de Casagrande (2022).

Diupes Sensíveis à Água

1

1 Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (Profágua). 
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Infraestrutura Socioecológica (IS) é o envolvimento da 
comunidade local para a implantação do conjunto de 
elementos que mantém o funcionamento dos mecanismos de 
atuação e regulação da natureza dentro das cidades.. A 
apropriação do local pelo cidadão, pelos usuários. 

Busca soluções de desenho urbano sensível à água, em 
consonância com os princípios de sustentabilidade urbana, 
procurando reduzir o volume de água referente ao escoamento 
superficial, aumentando a infiltração no solo para a recarga de 
aquíferos, ainda, com remoção parcial de poluentes e 
sedimentos.  

O enfoque da IS diz respeito ao uso de recursos naturais por 
grupos humanos, como esta utilização conecta à ecologia, 
desenho urbano e contexto social, buscando novos olhares 
sobre estes processos e os ecossistemas sobre os quais se 
desenvolvem. Os dispositivos de IS devem ser incluídos em 
paisagens atrativas no meio social e recreacional, para que as 
pessoas possam usufruir. 

Novos dispositivos ou tipologias de IS, além dos 
relacionados neste Guia, podem ser sugeridos para 
implementação nos novos parcelamentos do solo 
urbano no DF. 

Funções hidrológicas da IS
As principais funções hidrológicas exercidas pelas tipologias 
de IS para o manejo sustentável das águas pluviais são: 

INFRAESTRUTURA SOCIOECOLÓGICA (IS)

Purificação: o processo acontece naturalmente por 
meio de um ou da combinação dos processos de: 
sedimentação, filtração e absorção biológica. 

Detenção: desacelera o fluxo das águas pluviais e, 
consequentemente, não sobrecarrega a drenagem. Sua 
principal função é retardar o escoamento. Tem a função 
de desacelerar o fluxo das águas pluviais para aliviar a 
pressão sobre o sistema de drenagem a jusante. 

Retenção: é o ato de acumular e reter a água por um 
período (em bacias ou lagoas) para ser utilizada e, 
posteriormente, lançada para o sistema de drenagem ou 
corpos d’água. Com o objetivo de aliviar a pressão sobre 
o sistema de drenagem a jusante, a água é retida por um 
período de tempo. 

Condução: É o modo como a água pluvial é deslocada e 
transportada do seu ponto inicial (onde choveu) até o 
seu ponto de descarga final.  

Infiltração: é o processo no qual a água penetra no solo 
e recarregar os lençóis freáticos e aquíferos e sofre a ação 
da purificação. 
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1. PARQUES URBANOS
Os parques urbanos são importantes para restaurar manchas de 
paisagem e podem funcionar como uma área para o manejo das 
águas pluviais. Devem ser projetados de acordo com as curvas de 
nível e rotas de transbordamento do caminho das águas, com a 
construção de lagoas ou lagos para armazenamento das águas 
pluviais. 

No DF, a categoria de Parques Urbanos é instituída pela Lei 
Complementar n.º 961, de 26 de dezembro de 2019, são áreas 
urbanas protegidas e com potencial de contemplação, uso público 
para o lazer, prática de esportes, recreação em contato harmônico 
com a natureza,  desenvolvimento de manifestações e atividades 
culturais, educacionais, de socialização e convívio das 
comunidades.  

RECOMEDAÇÃO
Os parques urbanos são recomendados no casos de: 

• Ocorrência de APP; 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 
- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 

Nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com os equipamentos públicos de 

glebas vizinhas.

CLASSIFICAÇÃO
Elup, EPC e áreas verdes. 

Podem associar outras tipologias de IS de forma complementar. 

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

4



2. PARQUES LINEARES
Parques lineares são corredores verdes, espaços livres lineares 
multifuncionais, que podem servir para proteção e 
recuperação de cursos d’agua no meio urbano ou como 
conexões entre fragmentos de vegetação. Ainda, permitem a 
apropriação do espaço pela população, com a implantação de 
equipamentos de lazer, trazendo a população para perto da 
natureza. 

Os parques lineares  desempenham funções essenciais para a 
funcionalidade das cidades, como infiltrar as águas das 
chuvas,  evitar o assoreamento dos corpos d’água, evitar 
enchentes e alagamentos, abrigar vias para pedestres e 
ciclistas, oferecer áreas de lazer e contemplação, melhorar o 
clima urbano, entre inúmeros outros benefícios. 

5

Além de promover a revitalização de rios e córregos,   destaca-
se o potencial desses corredores verdes na conexão entre os 
fragmentos de vegetação arbórea e na formação de um sistema 
de parques e corredores integrados. 

CLASSIFICAÇÃO
Elup, EPC e áreas verdes. 

Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



RECOMEDAÇÃO
Os parques urbanos são recomendados no casos de: 

• Ocorrência de APP; 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 

•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 

- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 

- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência); 

• Possibilidade de integração com os equipamentos públicos 

6



3. TRAÇADO DAS VIAS E MACROPARCELAS
O traçado das vias tem influência sobre os fluxos de água na 

bacia hidrográfica e o tipo de desenho da malha viária pode ter 

influência significativa sobre a impermeabilização total do 

solo e a hidrologia do parcelamento local. 

RECOMEDAÇÃO
O traçado das vias curvilíneas, paralelamente às curvas de 

nível é recomendado em todos os casos.  

As macroparcelas devem ser analisadas caso a caso, levando 

em consideração a vocação da área a ser parcelada. 
FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

7



84. RUAS VERDES
Ruas verdes são caracterizadas pela arborização intensa, que 
integram o manejo das águas pluviais, com o aumento da 
retenção e  infiltração, redução do escoamento superficial,  
diminuição da poluição difusa que é carreada de superfícies 
impermeabilizadas.  

Estratégias de “tráfego clamo” (traffic calming), estreitamento 
das ruas usado para reduzir a velocidade de veículos, 
aumentar a segurança a pedestres e ciclistas também podem 
s e r a p r o v e i t a d a s p a r a m i n i m i z a r a c o b e r t u r a 
impermeabilizada, coletar, armazenar e infiltrar as águas 
urbanas, além de criar espaços para o plantio de espécies 
nativas, amenizar o microclima e melhoria do visual estético. 

RECOMEDAÇÃO
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 
- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência).

CLASSIFICAÇÃO
Áreas verdes. 

Podem associar, bem como, estarem associadas a outras 

tipologias de IS, de forma complementar. 

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



5. BACIAS DE RETENÇÃO
As bacias de retenção ou lagoas pluviais acomodam o excesso 

de água da chuva, aliviam o sistema de drenagem de águas 

pluviais, evitam inundações, podem contribuir para a 

descontaminação de águas poluídas por fontes difusas, 

possibilitam a infiltração e a recarga de aquíferos. 

9

CLASSIFICAÇÃO
EPU, Elup ou Área verde. 

Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 

complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

volume de 
retenção

área de 
transbordamento

área de  
entrada



Enquanto as lagoas pluviais possuem uma lâmina de água permanente, por isso são chamadas 
de bacias de retenção, outra versão de infraestrutura são as lagoas secas, que só ficam 
alagadas durante o período das chuvas, neste caso são chamadas de bacias de detenção. 
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RECOMEDAÇÃO
As bacias de retenção devem ser projetadas em diversos 

pontos das bacia hidrográfica e serem integradas a outros 

sistemas de manejo das águas pluviais. Podem ser habitat para 

diversas espécies dentro de áreas urbanas, além de 

integrarem-se às áreas de lazer e recreação, públicas ou 

privadas.  

São recomendadas no casos de necessidade de amortecimento 

de vazão e retenção do escoamento superficial, ainda, em 

casos com: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área 

de recarga de aquífero e de perda de solo por erosão.

nível máximo de 
armazenamento

saída



6. BACIAS DE DETENÇÃO
As bacias de detenção ou lagoas secas tem o objetivo de 

armazenar temporariamente as águas pluviais e amortecer as 

vazões nos picos de cheias; também  são conhecidas como 

“piscinões”, grandes reservatórios permitem atrasar o 

escoamento das águas das chuvas até os corpos d’água, 

podendo ser localizadas em diversos pontos da bacia de 

drenagem  

Podem ser depressões vegetadas e/ou permeáveis que, 

durante as chuvas, recebem o escoamento superficial e 

retardam a entrada das águas no sistema de drenagem, 

possibilitando a infiltração com a recarga de aquíferos. Em 

tempos secos, podem ser usadas para lazer, recreação e 

atividades diversas. 

RECOMEDAÇÃO
São  recomendadas no casos de necessidade de amortecimento 

de vazão e detenção do escoamento superficial, ainda, em 

casos com: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área 

de recarga de aquífero e de perda de solo por erosão.
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CLASSIFICAÇÃO
EPU, Elup ou Área verde. 

Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 

complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



7. PRAÇAS INUNDÁVEIS
São espaços públicos multifuncionais importantes no contexto 
local, recomendadas para manter a vida no espaço público de uma 
comunidade ou bairro, um oásis urbano, importantes para 
valorizar a mancha da paisagem com os ecossistemas, bem como 
com áreas de lazer, lugares para crianças e idosos, e devem ser 
projetados visando a potencializar o sistema de manejo das águas 
pluviais. 

RECOMEDAÇÃO
São recomendadas nos casos de necessidade de amortecimento de 
vazão e retenção do escoamento superficial, ainda, em casos com: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área de 
recarga de aquífero e de perda de solo por erosão; 

• Possibilidade de integração com os equipamentos públicos de 
glebas vizinhas.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

CLASSIFICAÇÃO
Elup, EPC ou áreas verdes.  
Podem associar outras tipologias de IS de forma complementar.
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8. ALAGADOS CONSTRUÍDOS
13

Trata-se de áreas alagadas que recebem as águas pluviais, rasas e 
densamente plantadas, promovendo a retenção e, também, 
ajudam a filtrar a água por meio de processos físicos e biológicos. 
A vegetação trata e remove os poluentes das águas pluviais de 
maneira natural antes que ela acesse o lençol freático, riachos, 
rios e oceanos. 

As plantas são essenciais, pois elas capturam as partículas finas e 
retêm os poluentes. Também têm a função de retardar o 
escoamento e filtrar a água, o que reduz a chance dos poluentes 
serem carreados durante uma grande tempestade. 

Geralmente, os alagados possuem 3 partes, com a função de 
filtrar as águas pluviais e proteger das inundações: 

1. Zona de entrada: que consiste em uma área de deposição 
de sedimentos, com a função de remover as substâncias 
grossas; 

2. Zona de macrófitas: área rasa densamente plantada com 
espécies aquáticas, com a função de remover partículas finas e 
poluentes dissolvidos; 

3. Canal de desvio de alto fluxo: permite que o excesso de 
água flua ao redor do alagado, sem danificar as plantas.

1. zona de 
entrada 2. zona de macrófitas

3. canal de 
desvio de alto 
fluxo (saída)

solo filtrante
pedrisco
cano perfurado



RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 

escoamento superficial; 

•  Índice médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área 

de recarga de aquífero e de contaminação do subsolo. 

14
CLASSIFICAÇÃO
Elup ou área verde.. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



9. BIOENGENHARIA
Bioengenharia ou engenharia leve utiliza técnicas ecológicas que 
substituem as técnicas convencionais para contenção de muros, 
taludes e encostas. Em geral, combinam vegetação com materiais 
de construção convencionais. Podem ser usados troncos finos e 
flexíveis, bambu, pedras, blocos de concreto, muros de gabião, 
sacos com substrato, mantas geotêxteis, pneus, entre outros. 

Oferecem múltiplos benefícios: design naturalizado, evitam 
deslizamentos e assoreamento dos corpos d'água, permitem 
infiltração da água de chuva, filtragem de sedimentos e 
carreamento de poluição do escoamento superficial, ajudam na 
agradabilidade visual de estradas, margens de rios, lagos e 
represas.

RECOMEDAÇÃO
São recomendadas em casos de contenção de muros, taludes e 
encostas, empregando materiais inertes e vegetação. 
• Ocorrência de APP; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 
- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 

Nativo (e ausência).
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou e áreas verdes. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

gabião
troncos de 
madeira



10. TRINCHEIRAS DE INFILTRAÇÃO
Trincheiras de infiltração são estruturas lineares pouco profundas 
que nos sistemas convencionais são preenchidas total ou 
parcialmente com material granular, como britas e seixos. Elas 
coletam o escoamento das águas pluviais, funcionam como filtro, 
retém partículas e poluentes, permitem o armazenamento e a 
infiltração de água no solo; portanto, reduzem a velocidade do 
escoamento das águas pluviais e tendem a aumentar os níveis de 
águas subterrâneas. 

Podem ser configuradas de várias maneiras, desde um sistema 
simples, com as valas cheias de cascalho e revestidas com uma 
manta geotêxtil até aquelas com sistemas de biorretenção para 
remoção máxima de poluentes antes da infiltração da água no 
solo. Podem ser utilizadas em escala micro (lotes, ruas, calçadas) e 
inseridas em pequenas áreas. Como forma de reduzir o impacto 
visual, são cobertas com uma camada rasa de solo e finalizadas 
com grama. 

RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 
Nativo (e ausência); 

• Possibilidade de integração com outras IS, para condução da 
águas escoada.
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou área verde. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



11. JARDINS DE CHUVA
São canteiros projetados em cota mais baixa para receber as 

águas pluviais de superfícies impermeáveis adjacentes; 

também, são chamados de sistemas de biorretenção porque 

usam solo, plantas e micróbios para tratar biologicamente as 

águas pluviais. São semelhantes a um jardim ou canteiro 

normal, porém são projetados para impedir que o escoamento 

de águas pluviais polua os cursos de água.  

O sistema de jardins de chuvas consiste em filtrar as águas 

pluviais por meio de uma camada média de areia com 

vegetação. Em seguida, a água é recolhida por tubos 

perfurados para o curso de água e fluir para reutilização. 

Além da filtragem, apresentam como benefícios a diminuição 

da vazão do escoamento superficial, detenção das águas 

pluviais, biodiversidade, evapotranspiração, moderação da 

ilha de calor, dentre outros. Podem ser instalados em diversas 

escalas: caixas de jardinagem, retardamento de bacias, 

paisagens urbanas integradas à medidas de redução de 

tráfego. 
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RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 

- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência).

CLASSIFICAÇÃO
Elup, ou áreas verdes. 

Podem estar associadas a outras tipologias de IS., de forma 

complementar.
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FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



12. BIOVALETAS
Biovaletas ou valas de vegetação são jardins lineares em cotas mais 
baixas, ao longo de vias e áreas de estacionamento, que recebem as 
águas de ruas (caixas de rolamento) e calçadas contaminadas por 
resíduos de óleos, borracha de pneus, partículas de poluição, 
excrementos de animais e demais detritos 

Funcionam como um “tampão”, adicionam biodiversidade e tem 
um caráter estético. A água flui sobre uma vasta área de vegetação, 
que absorve poluentes arrastados pelo escoamento superficial da 
água de chuva. Elas podem ser integradas às características da 
paisagem, em parques, jardins e nos projetos de ruas

RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Possibilidade de integração com outras IS, para condução da 
águas escoada. 

• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de perda de solo por erosão; 

- Risco Ecológico de perda de áreas remanescentes de Cerrado 
Nativo (e ausência).
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou e áreas verdes.  
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS
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13. POÇOS DE INFILTRAÇÃO
São dispositivos pontuais preenchidos com material granular 
(seixo, cascalho, argila expandida, brita isenta de material 
calcário) que promovem a infiltração das águas captadas no 
solo. Caso a permeabilidade do solo for baixa (infiltração 
pequena), pode-se aprofundá-los para atingir camada de solo 
mais permeável

RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência); 
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou área verde. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



14. PAVIMENTO PERMEÁVEL
Pavimento permeável ou poroso são superfícies que permitem 
que a água de chuva infiltre no solo, que tendem reduzir o 
escoamento superficial de áreas pavimentadas e a aumentar a 
recarga das águas subterrâneas. É uma alternativa aos 
pavimentos convencionais, impermeáveis.  

Não devem ser instalados sobre rochas ou outro substrato que 
tenha pouca ou nenhuma capacidade de permitir que a água 
se infiltre através deles.  

Dentre as principais limitações para o uso dos sistemas de 
pavimentação porosas podemos citar que são indicados 
somente para locais de tráfego leve, devido a compactação das 
camadas quando são submetidas à grandes cargas, são 
propensas ao entupimento com o decorrer do tempo, o que 
pode reduzir a eficácia.  

Exige o preparo de várias camada e existem várias formas e 
materiais, como o asfalto poroso e os blocos intertravado. 

Observação: Todas as áreas abertas destinadas a 
estacionamentos, públicos ou privados, no DF, 
deverão utilizar pavimentação permeável. 

RECOMEDAÇÃO
Em todos os casos. Sempre recomenda-se utilizar pavimento 
permeável ao invés de revestimentos que impermeabilizem a 
área. 

21

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

2 De acordo com o Art. 1° da Lei n.° 3.835, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre a pavimentação de estacionamentos no âmbito do Distrito Federal e dá outras 

2
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15. COBERTURA VEGETAL
Sempre que possível, a cobertura vegetal deverá ser mantida, 

com a proteção de árvores históricas, se não, recuperada com 

o plantio de novas árvores. O uso de espécies nativas tem 

prioridade de escolha por estarem bem adaptadas às 

condicionantes locais.  

A cobertura vegetal reduz os custos de estruturas para gestão 

das águas pluviais, contribuem para a restauração do ciclo da 

água, evita erosão, além da amenizar os efeitos da ilha de calor 

urbana. 

RECOMEDAÇÃO
Em todos os casos, sempre recomenda-se manter ou recuperar 

a cobertura vegetal do terreno, sempre, dando-se preferencia 

para espécies nativas do Cerrado. 
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FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



23Exemplos de IS associadas
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Aquífero: formação geológica do subsolo constituída por rochas permeáveis que 
armazena água em seus poros ou fraturas. São capazes de servir de repositório de 
águas e de transmitir a água armazenada. 

Área de Preservação Permanente (APP): área definida como área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 
o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. 

Bacia Hidrográfica: Área de captação natural da água de precipitação, 
composta por um conjunto de superfícies vertentes e uma rede de drenagem 
formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito único no seu 
exutório ou ponto único de saída. 

Desenho urbano sensível à água: termo utilizado pelo programa do governo 
australiano para promover cidades sensíveis à água (Water Sensitive Urban 
Design - Wsud). O programa enfatiza a questão da influência das configurações 
urbanas sobre os fluxos de recursos e tem como objetivo assegurar que o 
desenvolvimento urbano e a paisagem urbana sejam cuidadosamente projetados, 
construídos e mantidos de modo a minimizar os impactos sobre o ciclo da água 
urbano. 

Equipamento Público Comunitário (EPC): equipamentos públicos de 
educação, cultura, saúde, lazer e similares. 

Equipamento Público Urbano (EPU): equipamentos públicos de 
abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas 
pluviais, rede telefônica e gás canalizado. 

Erosão: processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos 
de rocha, pela ação combinada da gravidade com água, vento, gelo ou organismos.  

Infiltração natural: introdução de águas pluviais no solo sem intervenção 
humana ou facilitação por práticas conservacionistas, compreendida como uma 
variável do ciclo hidrológico; 

Infraestrutura Ecológica: Conjunto de elementos que mantém o 
funcionamento dos mecanismos de atuação e regulação da natureza dentro das 
cidades. 

Infraestrutura Socioecológica (IS): envolvimento da comunidade às 
infraestruturas ecológicas, ao local, à cidade. 

Macrodrenagem: corresponde à rede de drenagem de maior porte, que recebe 
águas já concentradas a nível da bacia. 

Microdrenagem: sistema de condutos em nível de loteamento ou de rede 
primária urbana, construído localmente para captação distribuída dos 
escoamentos superficiais gerados pelas áreas urbanizadas, sendo destinado a 
receber e conduzir as águas das chuvas vindas de construções, lotes, ruas, praças, 
etc.  

Permeabilidade do solo: capacidade do solo de absorver água e outros fluidos; 

Recarga artificial: medidas de intervenção humana planejada destinadas a 
induzir a introdução de águas pluviais no subsolo; 

Resiliência: capacidade do meio ambiente de retornar a um patamar de 
equilíbrio após interferências, principalmente antrópicas. 

Retenção ou retardo de águas pluviais: redução da descarga máxima do 
escoamento superficial e consequente amortização da vazão de pico desse 
escoamento por meio de dispositivos de reservação, infiltração ou 
evapotranspiração; 

Risco Ecológico (RE): chance de ocorrência de um evento negativo que resulte 
em consequências adversas ou perdas aos seres vivos e ao meio ambiente, de 
origem natural espontânea ou de ação humana, cujo grau do risco está associado à 
probabilidade de ocorrência e à magnitude de suas consequências. 

Serviços ecossistêmicos: bens e serviços fornecidos a partir dos ecossistemas 
naturais que beneficiam e mantêm o bem-estar das pessoas. 

Taxa de permeabilidade: percentual da área do lote destinada à absorção das 
águas pluviais diretamente pelo solo; 

Vazão: é a quantidade de água que passa na seção do rio por unidade de tempo 
que varia com o tempo e o espaço, os quais influenciam diretamente sua 
concentração. Utiliza- se m3/s ou l/s, para descrever esse parâmetro. 

GLOSSÁRIO
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Após a conclusão do trabalho, a intenção é de apresentação dos produtos elaborados  

aos gestores públicos para a efetividade da implementação dos instrumentos propostos, pois, 

cabe às políticas públicas desenvolver diretrizes, estratégias e incentivos, regulamentar e 

estabelecer parâmetros em escala macro (diretrizes gerais) e micro (diretrizes específicas) 

para fomentar a implantação de espaços urbanos que promovam a sustentabilidade, 

principalmente por meio da manutenção do ciclo hidrológico em novos parcelamentos do solo 

urbano. 

 Neste caso, contemplando novas abordagens, tendo como base a informação técnica 

fornecida por este estudo, apresentamos a proposta de regulação através de Diupes sensíveis à 

água para os novos parcelamentos do solo urbano. 

 Com relação às análises legislações urbanísticas e ambientais, aplicadas ao 

planejamento urbano, pudemos observar que o planejamento urbano possui instrumentos que 

permitem aliar uma nova concepção urbana com a preservação ambiental no Distrito Federal. 

A questão é colocá-las em prática, por meio de inovações regulatórias. 

 Para o DF de acordo com o trabalho de Conserva (2019, p. 87-88), a baixa densidade 

urbana e o crescimento populacional, isoladamente, não seriam problemas se não viessem 

acompanhados do ritmo acelerado de ocupações sem o devido aporte de políticas que 

assegurem padrões eficientes de desenho urbano e de drenagem. 

 Diante da especificidade de cada região, cabe o discernimento das ações apropriadas, 

como forma de garantir a eficiência pleiteada. E, a complementação das informações trazidas 

pelas Diupes possibilita a conciliação à infraestrutura socioecológica (IS) adequadas.

Se postas em práticas, as ações de desenho urbanístico sensível à água, em sintonia 

com as IS descritas nesta pesquisa, elas podem trazer resultados animadores para o DF, 

sempre em busca de uma cidade resiliente e de baixo impacto aos recursos hídricos, ainda, 

como modelo para outros locais diante de seus aspectos tão peculiares e de capital do Brasil. 

Cabe também, com a implantação de IS, a necessidade de haver um monitoramento 

nos novos parcelamentos do solo urbano para a verificação dos impactos na redução do 

escoamento superficial em momentos de picos, em consequência à redução da rede drenagem 

urbana convencional. 
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8.1 Recomendações 

 Os produtos elaborados como resultado final desta pesquisa, Diupes Sensíveis à Água 

e Guia de Infraestruturas Socioecológicas, devem ser empregados pelos órgãos 

governamentais responsáveis pela aprovação dos novos parcelamentos do solo urbano no DF, 

particularmente pela Seduh, na busca da restauração do ciclo hidrológico e cidades sensíveis à 

água.

Cabe destacar que estes produtos também podem ser aplicados em outras regiões;, 

porém, sempre verificadas as especificidades locais, assim como deve ser um planejamento 

urbano efetivo.

Outra importante premissa, trazida por Santos e Koide (2016), é a necessidade de 

quantificar o que se perde de recarga natural de águas subterrâneas com os diferentes tipos de 

ocupação do solo, que é uma informação chave à gestão integrada dos recursos hídricos, mas 

ainda pouco estudada no Cerrado. Sendo assim, é importante o monitoramento de 

parcelamentos com e sem infraestruturas socioecológicas (IS), por meio de esforços conjuntos 

entre os órgãos governamentais, empreendedores e universidades.

Neste sentido, também seria interessante a criação de um novo arranjo institucional, 

com técnicos capacitados em todas as instituições envolvidas, com equipe multidisciplinar, 

como se fora um setor específico para a aprovação dos projetos urbanísticos sensíveis água 

nos novos parcelamentos do solo urbano, principalmente com a Novacap, empresa a quem 

compete a aprovação dos projetos de drenagem de águas pluviais, visando um olhar mais 

amplo sobre as cidades sensíveis à água. É importante a qualificação constante dos servidores 

em todos os órgãos responsáveis pelas análises técnicas dos projetos de urbanismo e de 

manejo e drenagem das águas pluviais, por meio de cursos, seminários  e capacitação em 

todos nos níveis. 

 Recomenda-se, também, a análise da implementação de tipologias de IS por meio das 

Diupes sensíveis à água, para os casos de  regularizações  fundiárias de parcelamentos do solo 

urbano já existentes, bem como, para a área do Conjunto Urbanístico de Brasília (CUB). 

 Destaca-se que, além do exposto neste trabalho, porém de forma complementar com o 

propósito de enfrentar e reduzir as limitações e os ônus dos sistemas convencionais de 

drenagem pluviais, que cada área, com suas edificações, coberturas, áreas de estacionamento, 
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ruas, calçadas e áreas verdes, deve ser vista como parte do sistema de manejo das águas 

urbanas;  

 Portanto, também é importante a implantação de IS de forma individual/particular, na 

escala do terreno e edificação. Esta pesquisa pretende abrir as portas para a implantação de IS 

na etapa de aprovação de projetos das edificações.

Os produtos elaborados - tanto as Diupes sensíveis à água, quanto o Guia - podem ser 

incorporados aos sítios eletrônicos dos órgão governamentais, inclusive ajustados para um 

modelo interativo, interligando-se à outros instrumentos de orientação aos projetistas. 

8.2 Conclusões 

 Diante do referencial teórico apresentado, pudemos verificar que a aplicação da 

abordagem de desenho urbano sensível a água, com ações de infraestrutura socioecológica 

(IS), tem apresentado resultados relevantes em relação a manutenção do ciclo hidrológico em 

vários lugares do mundo, sendo imprescindível políticas públicas para a obrigatoriedade de 

implantação de ações que o favoreçam. 

 O desenho urbano sensível à água, demonstra ser um importante aliado para o 

desenvolvimento das cidades, no presente e no futuro, causando menor impacto ao meio 

ambiente e ciclo hidrológico natural, melhorando a disponibilidade e qualidade das águas 

urbanas, contribuindo  para a gestão integrada dos recursos hídricos. 

 A adoção de dispositivos de IS que visem o amortecimento, infiltração e diminuição 

do escoamento superficial nos sistemas de manejo de águas pluviais urbanas com menor 

impacto negativo ao meio ambiente devem ser cada vez mais adotados, de modo a reduzir os 

danos potenciais causados pelos eventos hídricos extremos, no caso do DF, principalmente os 

alagamentos e escassez.  

 A adoção de IS também vai ao encontro aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, ODS 6 e 11 da Agenda 2030; e, ao Plano Estratégico do Distrito Federal 

2019-2060, eixos de desenvolvimento territorial e meio ambiente. 

 No DF, há necessidade de adequação técnica dos instrumentos de planejamento 

urbano para que estejam adequados ao desenho urbano sensível à água, no caso, a 

complementação das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes)  para novos parcelamentos 
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do solo urbano, sendo proposta uma nova regulação através de novo modelo padrão – as 

Diupes sensíveis à água. 

 Uma nova maneira de se construir  cidades resilientes, com desenho urbano sensível à  

água, dotadas de infraestruturas socioecológicas, respeitando as características da natureza, 

contribui para a melhoria da qualidade de vida de toda a população. 

 A participação da comunidade é fundamental para a sustentabilidade das IS, trazer a 

população para apropriar-se dos espaços urbanos, tornar as cidades mais humanas, igualitárias 

e democráticas favorece, ainda mais, a gestão integrada do espaço urbano. 

 É necessária uma mudança imediata na forma de se planejar cidades, com um novo 

olhar sobre a água urbana. O desenho urbano com foco na água. 
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GLOSSÁRIO 

Aquífero: formação geológica do subsolo constituída por rochas permeáveis que armazena 

água em seus poros ou fraturas. São capazes de servir de repositório de águas e de transmitir a 

água armazenada. 

Área de Preservação Permanente (APP): área definida, na Lei federal n.º 12.651, de 25 de 

maio de 2012, e suas atualizações, como área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 

com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Bacia Hidrográfica: área de captação natural da água de precipitação, composta por um 

conjunto de superfícies vertentes e uma rede de drenagem formada por cursos de água que 

confluem até resultar em um leito único no seu exutório ou ponto único de saída. 

Desenho urbano sensível à água: termo utilizado pelo programa do governo australiano para 

promover cidades sensíveis à água (Water Sensitive Urban Design - Wsud). O programa 

enfatiza a questão da influência das configurações urbanas sobre os fluxos de recursos e tem 

como objetivo assegurar que o desenvolvimento urbano e a paisagem urbana sejam 

cuidadosamente projetados, construídos e mantidos de modo a minimizar os impactos sobre o 

ciclo da água urbano. 

Equipamento Público Comunitário (EPC): equipamentos públicos de educação, cultura, 

saúde, lazer e similares. 

Equipamento Público Urbano (EPU): equipamentos públicos de abastecimento de água, 

serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás 

canalizado. 

Erosão: é o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos de 

rocha, pela ação combinada da gravidade com água, vento, gelo ou organismos. 

Infiltração natural: introdução de águas pluviais no solo sem intervenção humana ou 

facilitação por práticas conservacionistas, compreendida como uma variável do ciclo 

hidrológico; 

Infraestrutura Ecológica: conjunto de elementos que mantém o funcionamento dos 

mecanismos de atuação e regulação da natureza dentro das cidades. 
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Infraestrutura Socioecológica (IS): envolvimento da comunidade às infraestruturas 

ecológicas, ao local, à cidade. 

Macrodrenagem: corresponde à rede de drenagem de maior porte, que recebe águas já 

concentradas a nível da bacia. 

Microdrenagem: a microdrenagem urbana é definida por um sistema de condutos em nível 

de loteamento ou de rede primária urbana, construído localmente para captação distribuída 

dos escoamentos superficiais gerados pelas áreas urbanizadas, sendo destinado a receber e 

conduzir as águas das chuvas vindas de construções, lotes, ruas, praças, etc.  

Medidas de controle na fonte: dispositivos de manejo de águas pluviais que têm como 

função abater vazões e volumes de escoamento superficial através da infiltração e/ou 

armazenamento temporário. 

Padrões: Formas repetitivas que a natureza utiliza para resolver problemas de adequação aos 

espaços, aos fluxos de energia, as relações e outras necessidades dos sistemas. Mas no espaço 

urbano, adotado por Christopher Alexander, diz respeito à uma identidade própria, um registro 

da harmonia entre os processos naturais e culturais, e os acontecimentos humanos ao longo do 

tempo. Esses padrões de acontecimentos formavam padrões de organização justapostos, 

entrelaçados e sobrepostos associados aos padrões geométricos de espaço que se repetiam, 

permitindo análise. 

Padrões espaciais: padrão específico de ordenamento da estrutura urbana. Os padrões 

espaciais são estudados por Valério Medeiros como o modo de organização de qualquer 

sistema a partir da configuração das relações dos seus elementos, comparando semelhanças e 

diferenças entre sistemas distintos. A partir do estudo dos padrões de repetição é possível 

interpretar o fenômeno desta ou daquela maneira. 

Permeabilidade do solo: capacidade do solo de absorver água e outros fluidos; 

Recarga artificial: medidas de intervenção humana planejada destinadas a induzir a 

introdução de águas pluviais no subsolo; 

Resiliência: capacidade do meio ambiente de retornar a um patamar de equilíbrio após 

interferências, principalmente antrópicas. 

Retenção ou retardo de águas pluviais: redução da descarga máxima do escoamento 

superficial e consequente amortização da vazão de pico desse escoamento por meio de 

dispositivos de reservação, infiltração ou evapotranspiração; 
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Risco Ecológico (RE): chance de ocorrência de um evento negativo que resulte em 

consequências adversas ou perdas aos seres vivos e ao meio ambiente, de origem natural 

espontânea ou de ação humana, cujo grau do risco está associado à probabilidade de 

ocorrência e à magnitude de suas consequências. 

Serviços ecossistêmicos: bens e serviços fornecidos a partir dos ecossistemas naturais que 

beneficiam e mantêm o bem-estar das pessoas. 

Taxa de permeabilidade: percentual da área do lote destinada à absorção das águas pluviais 

diretamente pelo solo; 

Teto verde: área de cobertura do edifício com plantio de forração vegetal, em subleito de 

terra ou material orgânico, com pelo menos 30 centímetros de espessura; 

Unidades hidrográficas: sub-bacias hidrográficas utilizadas como unidades de planejamento 

no Plano de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal; 

Vazão: é a quantidade de água que passa na seção do rio por unidade de tempo que varia com 

o tempo e o espaço, os quais influenciam diretamente sua concentração. Utiliza- se m3/s ou l/

s, para descrever esse parâmetro.  

Vazão de pré-desenvolvimento: vazão estimada de escoamento superficial calculada 

considerando a situação natural de cobertura do solo. 
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Apêndice A: Legislação aplicada aos novos parcelamentos do solo urbano no DF 

1. LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA: 

FEDERAL:  

• Lei n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979 - Dispõe sobre Parcelamento do Solo 

Urbano e dá outras providências.  

• Norma Brasileira ABNT NBR 9050/2020 - Trata da acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  

• Lei 4.591 de 16 de dezembro de 1964 - Dispõe sobre o condomínio em edificações e 

as incorporações imobiliárias. (Nos casos de condomínios urbanísticos na proposta). 

DISTRITAL:  

• Lei Orgânica do Distrito Federal, 08 de junho de 1993 -Trata, no título VII, da 

Política Urbana e Rural, estabelecendo, em seu Artigo 314 para a Política de 

Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal, o objetivo de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus 

habitantes e compreendendo o conjunto de medidas que promovam a melhoria da 

qualidade de vida, ocupação ordenada dos territórios, uso dos bens e distribuição 

adequada de serviços e equipamentos públicos para a população.  

• Lei Complementar n.º 803, de 25 de abril de 2009 - Aprova a revisão do Plano 

Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT e dá outras 

providências.  

• Lei Complementar n.º 854, de 15 de outubro de 2012 - Atualiza a Lei Complementar 

n.º 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial do Distrito Federal (PDOT) e dá outras providências.  

• Lei Complementar n.º 992, de 28 de dezembro de 1995 - Dispõe sobre o 

parcelamento de solo para fins urbanos no Distrito Federal.  

• Decreto n.º 28.864, de 17 de março de 2008 e alterações - Regulamenta a Lei n° 992, 

de 28 de dezembro de 1995 e dá outras providências.  
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• Lei Complementar n.º 948, de 16 de janeiro de 2019 – Aprova a lei de uso e 

ocupação do Solo do Distrito Federal – LUOS nos termos dos artigos 316 e 318 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal e dá outras providências. 

• Lei Complementar n.º 1.007, de 28 de abril de 2022 – Altera a Lei Complementar n.º 

948, de 16 de janeiro de 2019, que aprova a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito 

Federal – LUOS nos termos dos arts. 316 e 318 da Lei Orgânica do Distrito Federal e 

dá outras providências, e dá outras providências. 

• Lei Complementar n.º 958, de 20 de dezembro de 2019 – Define os limites Físicos 

das Regiões Administrativas do Distrito Federal e dá outras providências.  

• Lei Complementar n° 710, de 06 de setembro de 2005 - Dispõe sobre os Projetos 

Urbanísticos com Diretrizes Especiais para Unidades Autônomas (caso seja adotado o 

modelo de condomínio urbanístico).  

• Decreto n° 27.437, de 27 de novembro de 2006 - Regulamenta a Lei Complementar 

n° 710, de 06 de setembro de 2005. (caso seja adotado  o modelo de condomínio 

urbanístico)  

• Decreto n.º 38.047, de 09 de março de 2017 - Regulamenta o artigo 20, da Lei 

Complementar n.º 803, de 25 de abril de 2009, no que diz respeito às normas viárias, 

conceitos gerais e parâmetros para dimensionamento de sistema viário urbano para 

planejamento, elaboração e modificação de projetos urbanísticos.  

• Portaria n° 17, de 22 de fevereiro de 2016 – Aprova a Nota Técnica n° 02/2015 – 

DAURB/SUAT/SEGETH que trata de Diretrizes para Sistema Viário de Novos 

Parcelamentos. 

• Lei n° 4.397, de 27 de agosto de 2009 - Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário 

no âmbito do Distrito Federal.  

• Decreto n.º 27.365, de 1° de novembro de 2006 - Altera o Sistema Rodoviário do 

Distrito Federal e dá outras providências, alterado pelo Decreto 28.622/2008 e 

acrescido pelo Decreto 37.214/2016.  

• Lei n.º 6.744, de 07 de dezembro de 2020 - Dispõe sobre a aplicação do Estudo de 

Impacto de Vizinhança - EIV no Distrito Federal e dá outras providências. (se for o 

caso) 
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• Decreto n.º 38.247, de 01 de junho de 2017 - Dispõe sobre os procedimentos para 

apresentação de Projetos de Urbanismo e dá outras providências.  

• Decreto n.º 32.575, de 10 de dezembro de 2010 - Aprova a alteração do referencial 

geodésico do Projeto do Sistema Cartográfico do Distrito Federal - SICAD, instituído 

por meio do artigo 1° do Decreto n° 4.008, de 26 de dezembro de 1977, e dá outras 

providências.  

• Lei n.º 6.138, de 26 de abril de 2018 – Institui o Código de Obras de Edificações do 

Distrito Federal - COE. 

• Decreto n.º 43.056, de 03 de março de 2022 - Regulamenta a Lei n.º 6.138 de 26 de 

abril de 2018 que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Distrito Federal – 

COE/DF e dá outras providências. 

• Portaria n.º 59, de 27 de maio de 2020 - Regulamenta a emissão dos Estudos 

Territoriais Urbanísticos e das Diretrizes Urbanísticas Específicas, nos termos da Lei 

Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da Lei Complementar n.º 803, de 25 de 

abril de 2009, e da Lei n.º 5.547, de 6 de outubro de 2015; e dá outras providências. 

• ETU/Diur na qual o parcelamento se insere seguido do número da Portaria de 

Aprovação e respectivo endereço eletrônico. 

• Diupe emitida para o parcelamento seguida do número de referência e respectivo 

endereço eletrônico.  

2. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: 

FEDERAL:  

• Lei n.º 12.651 de 25 de maio de 2012 – Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis n.ºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n.ºs 4.771, de 15 de setembro de 

1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n.º 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. (Novo Código Florestal Brasileiro) 

• Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 - Institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC, regulamentado pelo Decreto n.º 4.340/2002. 

DISTRITAL:  
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• Lei n.º 6.269 de 29 de janeiro de 2019 - institui o Zoneamento Ecológico- Econômico 

do Distrito Federal – ZEE.  

• Lei Complementar n.º 827, de 22 de julho de 2010 - Regulamenta o art. 279, I, III, 

IV, XIV, XVI, XIX, XXI, XXII, e o art. 281 da Lei Orgânica do Distrito Federal, 

instituindo o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza – SDUC, e dá 

outras providências. 

• Lei n.º 41, de 13 de setembro de 1989 - Dispõe sobre a política Ambiental do Distrito 

Federal, estabelecendo a necessidade de licenciamento ambiental para parcelamentos 

urbanos no DF. 

• Decreto n.º 12.960, de 28 de dezembro de 1990 - Aprova o regulamento da Lei n.º 

041/89. 

LEGISLAÇÃO CONFORME A INCIDÊNCIA NO PARCELAMENTO EM ANÁLISE: 

• Decreto n.º 38.900, de 02 de março de 2018 - Redefine a poligonal do Parque 

Ecológico do Tororó, na Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII. 

• Decreto n.º 36.689, de 21 de agosto 2015 - Altera os artigos 1º, 3º e 5º do Decreto n.º 

24.214, de 12 de novembro de 2003, que cria o Parque Ecológico Península Sul, na 

Região Administrativa do Lago Sul – RA XVI, e dá outras providências. 

• Decreto n.º 36.497, de 13 de maio de 2015 - Dispõe sobre a criação da Unidade de 

Conservação denominada Refúgio de Vida Silvestre da Mata Seca na Região 

Administrativa da Fercal – RA XXXI. 

• Instrução n.º 724, de 22 de novembro de 2017 - Aprova os Planos de Manejo da 

ARIE Estrutural, ARIE Cabeceira do Valo e Parque de Uso Múltiplo Estrutural. 

• Instrução normativa n.º 04, de 03 de abril de 2019 - Aprova o Plano de Manejo da 

Reserva Biológica do Guará - Rebio do Guará DF. 

APA do Cafuringa: 
• Decreto n° 11.123, de 10 de junho de 1988 - Cria a Área de Proteção Ambiental 

Cafuringa, conforme a Decisão n° 39, de 24 de maio de 1988, do Conselho de 

Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente. 
• Decreto n.º 24.255, de 27 de novembro de 2003 - Dispõe sobre o zoneamento 

ambiental da Área de Proteção Ambiental – APA de Cafuringa. 
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APA do Descoberto: 
• Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983 - Dispõe sobre a criação das Áreas de 

Proteção Ambiental das Bacias dos Rios São Bartolomeu e Descoberto, e dá outras 

providências. 

• Portaria 133, de 11 de dezembro de 2014 - Aprova o Plano de Manejo da Área de 

Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio Descoberto/DF. 
APA Gama e Cabeça de Veado: 

• Decreto n° 9.417 de 21 de abril de 1986 - Cria a área de proteção ambiental das bacias 

do Gama e Cabeça de Veado, e dá outras providências. 

• Decreto n.º 27.474, de 06 de dezembro de 2006 - Aprova o Plano de Manejo da Área 

de Proteção Ambiental das Bacias do Gama e Cabeça de Veado. 

APA do Lago Paranoá 
• Decreto n.º 12.055, de 14 de dezembro de 1989 - Cria a Área de Proteção Ambiental 

do Lago Paranoá. 

• Decreto n.º 33.537, de 14 de fevereiro de 2012 – Dispõe sobre o zoneamento 

ambiental da Área de Proteção Ambiental – APA do Lago Paranoá. 

• Instrução n.º 181, de 17 de outubro de 2012 - Aprova o Plano de Manejo da Área de 

Proteção Ambiental – APA do Lago Paranoá. 

APA Planalto Central: 
• Decreto s/n de 10 de janeiro de 2002 - Cria a Área de Proteção Ambiental - APA do 

Planalto Central, no Distrito Federal e no Estado de Goiás, e dá outras providências. 

• Portaria 28, de 17 de abril de 2015, ICMBio – Aprova o plano de manejo da APA do 

Planalto Central. 

APA São Bartolomeu 
• Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983 - Dispõe sobre a criação das Áreas de 

Proteção Ambiental das Bacias dos Rios São Bartolomeu e Descoberto, e dá outras 

providências. 

• Lei n.º 5.344, de 19 de maio de 2014 - Dispõe sobre o Rezoneamento Ambiental e o 

Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu. 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=134759
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2019/05/Suplemento-ao-DODF-N%C2%BA-237.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
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Apêndice B: Planilhas com os dados das Diupes 2018, 2019, 2020 e 2021 
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https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2018_SEI_GDF-5041198-Chacara-17P_Roberto-Finazzi_Planaltina.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2018_SEI_GDF-5041198-Chacara-17P_Roberto-Finazzi_Planaltina.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2018_SEI_GDF-11862268-_-Nucleo-Residencial-DVO.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2018_SEI_GDF-11862268-_-Nucleo-Residencial-DVO.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2018_SEI_GDF-12874365-Ch%C3%A1cara-158-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2018_SEI_GDF-12874365-Ch%C3%A1cara-158-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2018_SEI_GDF-12874365-Ch%C3%A1cara-158-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2018_SEI_GDF-12770616-Ch%C3%A1cara-107B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2018_SEI_GDF-12770616-Ch%C3%A1cara-107B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2018_SEI_GDF-12770616-Ch%C3%A1cara-107B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2018_SEI_GDF-12470734-Ch%C3%A1cara-Cobal-AGROPASTO-AGROPASTORIL-SANTA-%C3%82NGELA-LTDA-ME.-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2018_SEI_GDF-12470734-Ch%C3%A1cara-Cobal-AGROPASTO-AGROPASTORIL-SANTA-%C3%82NGELA-LTDA-ME.-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2018_SEI_GDF-12470734-Ch%C3%A1cara-Cobal-AGROPASTO-AGROPASTORIL-SANTA-%C3%82NGELA-LTDA-ME.-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-06_2018_SEI_GDF-12872991-Ch%C3%A1cara-361B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-06_2018_SEI_GDF-12872991-Ch%C3%A1cara-361B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-06_2018_SEI_GDF-12872991-Ch%C3%A1cara-361B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2018_SEI_GDF-12475945-Jader-Andrade-Lara-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2018_SEI_GDF-12475945-Jader-Andrade-Lara-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2018_SEI_GDF-12771522-Gleba-19.370_Pedro-Oswaldo-Le%C3%B4ncio-Lopes-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2018_SEI_GDF-12771522-Gleba-19.370_Pedro-Oswaldo-Le%C3%B4ncio-Lopes-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2018_SEI_GDF-12771522-Gleba-19.370_Pedro-Oswaldo-Le%C3%B4ncio-Lopes-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2018_SEI_GDF-12479311-Gleba-19.589_George-Freitas-Von-Borres-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2018_SEI_GDF-12479311-Gleba-19.589_George-Freitas-Von-Borres-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2018_SEI_GDF-12500927-Ch%C3%A1cara-Nogueira_Carlos-Eduardo-Pereira-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2018_SEI_GDF-12500927-Ch%C3%A1cara-Nogueira_Carlos-Eduardo-Pereira-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2018_SEI_GDF-12500927-Ch%C3%A1cara-Nogueira_Carlos-Eduardo-Pereira-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-12_2018_SEI_GDF-12506327-Gleba-9.312_Maria-do-Socorro-Coimbra_SHTo.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-12_2018_SEI_GDF-12506327-Gleba-9.312_Maria-do-Socorro-Coimbra_SHTo.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2018_SEI-GDF-14671710-Residencial-Solar-dos-Alanos-LTDA_Sul-de-Planaltina.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2018_SEI-GDF-14671710-Residencial-Solar-dos-Alanos-LTDA_Sul-de-Planaltina.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-16_2018_SEI-GDF-14688189-Ch%C3%A1cara-S%C3%A3o-Miguel-Neves-e-Rodrigues-Espa%C3%A7o-para-Eventos-LTDA-ME_Sobradinho-e-Gd.-Colorado.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-16_2018_SEI-GDF-14688189-Ch%C3%A1cara-S%C3%A3o-Miguel-Neves-e-Rodrigues-Espa%C3%A7o-para-Eventos-LTDA-ME_Sobradinho-e-Gd.-Colorado.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-16_2018_SEI-GDF-14688189-Ch%C3%A1cara-S%C3%A3o-Miguel-Neves-e-Rodrigues-Espa%C3%A7o-para-Eventos-LTDA-ME_Sobradinho-e-Gd.-Colorado.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2019_SEI_GDF-17762802-Geopetros-Geovani-Petr%C3%B3leo-e-Derivados-LTDA.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2019_SEI_GDF-17762802-Geopetros-Geovani-Petr%C3%B3leo-e-Derivados-LTDA.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2019-SEI_GDF-21645691-Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2019-SEI_GDF-21645691-Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2019-SEI_GDF-22443116-Est%C3%A2ncia-Santa-Paula-HECAD.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2019-SEI_GDF-22443116-Est%C3%A2ncia-Santa-Paula-HECAD.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2019-SEI_GDF-25627078-Associa%C3%A7%C3%A3o-%C3%81guas-Quentes.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2019-SEI_GDF-25627078-Associa%C3%A7%C3%A3o-%C3%81guas-Quentes.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2019-SEI_GDF-25496198-Roberta-Tuma-e-Puppo.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2019-SEI_GDF-25496198-Roberta-Tuma-e-Puppo.pdf
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http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2020-Bosque-dos-Jacarand%C3%A1s.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2020-Residencial-Pinheiros.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE-03_2020.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE-04_2020.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/Processo_0039000001044202044_DIUPE_05_2020_ATA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00001105_2020_73.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2020-Ecovila-Passagem-das-Pedras.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2020_-glebas-de-matr%C3%ADculas-n%C2%BA-15.723-e-15.963-na-DF140..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2020-Ch%C3%A1cara-Flor-Rosa.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-11_2020-Glebas-na-Fazenda-Barreiros-1-revisada.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-12_2020-Solarium-Ip%C3%AA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-13_2020-Ch%C3%A1cara-Eliana.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2020-Glebas-na-RA-Santa-Maria-Danielle-Lima-de-Ara%C3%BAjo.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2020-Glebas-na-RA-Santa-Maria-Danielle-Lima-de-Ara%C3%BAjo.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-17_2020-corrigida.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-18_2020_Parque-dos-Pinheiros.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-19_2020-corrigida.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE_20_2020_Incorpora%C3%A7%C3%A3o-Bl-18..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE_20_2020_Incorpora%C3%A7%C3%A3o-Bl-18..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21_2020_Recreio-Bras%C3%ADlia-I.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-22_2020-gleba-localizada-no-SH-Meirelles-RA-de-Santa-Maria-RAXIII-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-22_2020-gleba-localizada-no-SH-Meirelles-RA-de-Santa-Maria-RAXIII-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE_23_2020_QUADRA16_SCIA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-24_2020-gleba-localizada-na-Fazenda-Paranoazinho-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-de-Sobradinho-%E2%80%93-RA-V.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-24_2020-gleba-localizada-na-Fazenda-Paranoazinho-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-de-Sobradinho-%E2%80%93-RA-V.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_GDF-44449856-Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE-26_2020.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_GDF-44449856-Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE-26_2020.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27_2020-Gleba-objeto-da-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-9.233-2%C2%B0-CRI-localizada-no-Setor-Habitacional-Toror%C3%B3-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-do.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27_2020-Gleba-objeto-da-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-9.233-2%C2%B0-CRI-localizada-no-Setor-Habitacional-Toror%C3%B3-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-do.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-28_2020-Gleba-de-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-25.388-denominada-Quinh%C3%A3o-17-%C3%A1rea-29-localizada-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-Jardim-do-Bot%C3%A2n.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-28_2020-Gleba-de-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-25.388-denominada-Quinh%C3%A3o-17-%C3%A1rea-29-localizada-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-Jardim-do-Bot%C3%A2n.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-29_2020-Gleba-localizada-na-Rodovia-DF-140-km-08-Regi%C3%A3o-Administrativa-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-29_2020-Gleba-localizada-na-Rodovia-DF-140-km-08-Regi%C3%A3o-Administrativa-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-30_2020-glebas-localizadas-no-Setor-de-Habita%C3%A7%C3%B5es-Individuais-Sul-QI-6-atual-QI-17-conjuntos-17-18-19-e-20-Lago-Sul.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-30_2020-glebas-localizadas-no-Setor-de-Habita%C3%A7%C3%B5es-Individuais-Sul-QI-6-atual-QI-17-conjuntos-17-18-19-e-20-Lago-Sul.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-31_2020-Gleba-de-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-42.998-localizada-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-de-Santa-Maria-RA-XIII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-31_2020-Gleba-de-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-42.998-localizada-na-Regi%C3%A3o-Administrativa-de-Santa-Maria-RA-XIII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/ATA_DIUPE_34_2020.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-35_2020-Gleba-objeto-da-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-13.007-denominada-Bras%C3%ADlia-Sul-localizada-na-Regi%C3%A3o-da-DF-140-na-Regi%C3%A3o-Administra.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-35_2020-Gleba-objeto-da-matr%C3%ADcula-n%C2%BA-13.007-denominada-Bras%C3%ADlia-Sul-localizada-na-Regi%C3%A3o-da-DF-140-na-Regi%C3%A3o-Administra.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-36_2020-Villa-Borghese-Residencial-Resorts.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-37_2020-Vila-Vicentina.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-38_2020-Est%C3%A2ncia-Santa-Paula.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-39_2020-Polo-Logistico-Recanto-das-Emas-e-Centro-Urbano-do-Setor-Habitacional-Parque-Das-Bencaos.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-39_2020-Polo-Logistico-Recanto-das-Emas-e-Centro-Urbano-do-Setor-Habitacional-Parque-Das-Bencaos.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-40_2020-Quadra-301-AE-SN-de-Aguas-Claras.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-41_2020-QE-60-RA-do-GUARA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-42-2020-RESIDENCIAL-MONDRAGON-II.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-43_2020-Quinhao-16-Fazenda-Taboquinha-Regiao-Administrativa-de-Jardim-Botanico_RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-43_2020-Quinhao-16-Fazenda-Taboquinha-Regiao-Administrativa-de-Jardim-Botanico_RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-44-2020-Chacara-Vale-do-Anoitecer-Setor-Habitacional-Arapoanga.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2021-Residencial-Tamandua-Quadras-1-a-9-RA-Recanto-das-Emas.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2021-Residencial-Tamandua-Quadras-1-a-9-RA-Recanto-das-Emas.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2021-Residencial-Riverside-Green-Regiao-da-DF-140-RA-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2021-Residencial-Riverside-Green-Regiao-da-DF-140-RA-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2021-Glebas-localizadas-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2021-Glebas-localizadas-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
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http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2021-Polo-Logistico_Etapa-2-RA-Recanto-das-Emas.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2021-Polo-Logistico_Etapa-2-RA-Recanto-das-Emas.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2021-Gleba-da-area-no-17-da-Fazenda-TaboquinhaRA-Jardim-Botanico-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2021-Gleba-da-area-no-17-da-Fazenda-TaboquinhaRA-Jardim-Botanico-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2021-Residencial-Sobradinho-RA-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2021-Residencial-Sobradinho-RA-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08-2021-CHACARA-ALFA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08-2021-CHACARA-ALFA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2021-Expansao-do-Setor-Habitacional-Tororo-RA-Jardim-Botanico-REV.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2021-Expansao-do-Setor-Habitacional-Tororo-RA-Jardim-Botanico-REV.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2021-Residencial-Hibisco-na-RA-Paranoa.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2021-Residencial-Hibisco-na-RA-Paranoa.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-11_2021-Residencial-Vila-Rio-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-11_2021-Residencial-Vila-Rio-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2021_RESERVA-DO-VALE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2021_RESERVA-DO-VALE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-15_2021-Gleba-localizada-no-km-03-BR-020-na-RA-de-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-15_2021-Gleba-localizada-no-km-03-BR-020-na-RA-de-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-18-2021-Tororo-Ecoville-Residence-LTDA.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-18-2021-Tororo-Ecoville-Residence-LTDA.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-19_2021-Fazenda-Santa-Prisca-%E2%80%93-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-19_2021-Fazenda-Santa-Prisca-%E2%80%93-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-20-2021-Tororo-Empreendimentos-Urbanisticos-Eireli..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-20-2021-Tororo-Empreendimentos-Urbanisticos-Eireli..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-23-2021-Matriculas-no-15.545-no-15.546-no-16.387-no-16.595-e-no-28.922-do-2oCRI-na-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-23-2021-Matriculas-no-15.545-no-15.546-no-16.387-no-16.595-e-no-28.922-do-2oCRI-na-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-24-2021-gleba-de-matricula-no-14.969-do-2o-CRI-no-Quinhao-6-da-Fazenda-Taboquinha-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-24-2021-gleba-de-matricula-no-14.969-do-2o-CRI-no-Quinhao-6-da-Fazenda-Taboquinha-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-25-2021-Matricula-no-103.849-3o-CRI-DF-no-SH-Mestre-DArmas-RA-VI..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-25-2021-Matricula-no-103.849-3o-CRI-DF-no-SH-Mestre-DArmas-RA-VI..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-26-2021-Marques-Empreendimentos-Imobiliarios-e-Agropecuarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-26-2021-Marques-Empreendimentos-Imobiliarios-e-Agropecuarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-28-2021-Residencial-Reserva-dos-Jardins.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-28-2021-Residencial-Reserva-dos-Jardins.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-29-2021-SPE-Vale-das-Aguas-Incorporacao-e-Empreendimentos-Imobiliarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-29-2021-SPE-Vale-das-Aguas-Incorporacao-e-Empreendimentos-Imobiliarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-30-2021-Construcoes-ACNT-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-30-2021-Construcoes-ACNT-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-32-2021-Gleba-de-matricula-no-42.886-5o-CRI-denominada-Fazenda-Saia-Velha-na-RAXIII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-32-2021-Gleba-de-matricula-no-42.886-5o-CRI-denominada-Fazenda-Saia-Velha-na-RAXIII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-33-2021-Gleba-de-Matricula-n.o-12.225-2o-CRI-na-DF-140-km-09-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-33-2021-Gleba-de-Matricula-n.o-12.225-2o-CRI-na-DF-140-km-09-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-33-2021-Gleba-de-Matricula-n.o-12.225-2o-CRI-na-DF-140-km-09-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-36-2021-%E2%80%93-Residencial-Supernova.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-36-2021-%E2%80%93-Residencial-Supernova.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_GDF-69519444-Diretrizes-Urbanisticas-Especificas-DIUPE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_GDF-69519444-Diretrizes-Urbanisticas-Especificas-DIUPE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-41-2021-Expansao-do-Mangueiral-%E2%80%93-Mangueiral-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-41-2021-Expansao-do-Mangueiral-%E2%80%93-Mangueiral-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-48-2021-Joana-Evangelista.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-48-2021-Joana-Evangelista.pdf
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http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-49-2021-_-David-Jose-dos-Santos.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-49-2021-_-David-Jose-dos-Santos.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-51-2021-Sitio-Aroeira.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-51-2021-Sitio-Aroeira.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-53-2021-GreenVille.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-53-2021-GreenVille.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-54-2021_-Residencial-Reserva-do-Tororo-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-54-2021_-Residencial-Reserva-do-Tororo-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-55-2021-Gleba-de-matricula-no-14.963-2oCRI-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-55-2021-Gleba-de-matricula-no-14.963-2oCRI-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-56-2021-Glebas-de-matriculas-n.o-29.221-n.o-29.223-e-n.o-29.225-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-56-2021-Glebas-de-matriculas-n.o-29.221-n.o-29.223-e-n.o-29.225-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-59-2021-Residencial-Reserva-do-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-59-2021-Residencial-Reserva-do-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-60-2021-Condominio-Barnoud.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-60-2021-Condominio-Barnoud.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-62-2021-Residencial-Milenio.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-62-2021-Residencial-Milenio.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-63-2021-Residencial-Jardins-Village.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-63-2021-Residencial-Jardins-Village.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-64-2021-Reserva-do-Mirante.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-64-2021-Reserva-do-Mirante.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-66-2021-Gleba-de-Mat.-138.093-2o-CRI-SH-Tororo..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-66-2021-Gleba-de-Mat.-138.093-2o-CRI-SH-Tororo..pdf
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Apêndice C: Zoneamento da Macrozona Urbana do Pdot (caracterização e diretrizes) 

1. Zona Urbana do Conjunto Tombado - Zuct (arts. 66 e 67)

É composta por áreas predominantemente habitacionais de média densidade demográfica, 
correspondendo à área do conjunto urbano construído em decorrência do Plano Piloto de 
Brasília e às demais áreas incorporadas em função de complementações ao núcleo original.  
O uso e a ocupação do solo devem respeitar as normas que tratam das definições, critérios e 
restrições estabelecidos para preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília, tombado 
como Patrimônio Histórico Nacional e reconhecido como Patrimônio Cultural da 
Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – 
Unesco.

Diretrizes: 
I – zelar pelo CUB, bem tombado em âmbito federal e distrital; 
II – harmonizar as demandas do desenvolvimento econômico e social e as necessidades da 
população com a preservação da concepção urbana de Brasília; 
III – consolidar a vocação de cultura, lazer, esporte e turismo do lago Paranoá, mediante 
criação e promoção de espaços adequados para o cumprimento de suas funções; 
IV – promover e consolidar a ocupação urbana, respeitando-se as restrições ambientais, de 
saneamento e de preservação da área tombada; 
V – preservar as características essenciais das quatro escalas urbanísticas em que se traduz a 
concepção urbana do conjunto tombado, a monumental, a residencial, a gregária e a 
bucólica; 
VI – manter o conjunto urbanístico da área tombada como elemento de identificação na 
paisagem, assegurando-se a permeabilidade visual com seu entorno.

2. Zona Urbana de Uso Controlado I - Zuuc I (arts. 68 e 69)

É composta por áreas predominantemente habitacionais de muito baixa densidade 
demográfica, com enclaves de baixa, média e alta densidades, inseridas em sua maior parte 
nas Áreas de Proteção Ambiental – APA do lago Paranoá e na Área de Proteção Ambiental 
das bacias do Gama e Cabeça de Veado.  
O uso urbano deve ser compatível com as restrições relativas à sensibilidade ambiental da 
área e à proximidade com o Conjunto Urbano Tombado.
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Diretrizes: 
I – manter o uso predominantemente habitacional de baixa densidade demográfica, com 
comércio, prestação de serviços, atividades institucionais e equipamentos públicos e 
comunitários inerentes à ocupação; 
II – respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às unidades de conservação 
englobadas por essa zona e demais legislação pertinente; 
III – proteger os recursos hídricos com a manutenção e a recuperação da vegetação das áreas 
de preservação permanente; 
IV – adotar medidas de controle ambiental voltadas para áreas limítrofes às Unidades de 
Conservação de Proteção Integral e às Áreas de Relevante Interesse Ecológico inseridas 
nessa zona, visando à manutenção de sua integridade ecológica;  
V – preservar e valorizar os atributos urbanísticos e paisagísticos que caracterizam essa área 
como envoltório da paisagem do Conjunto Urbano Tombado, em limite compatível com a 
visibilidade e a ambiência do bem protegido.

3. Zona Urbana de Uso Controlado II - Zuuc II (arts. 70 e 71)

É composta por áreas predominantemente habitacionais de baixa e média densidade 
demográfica, com enclaves de alta densidade, sujeitas a restrições impostas pela sua 
sensibilidade ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao abastecimento de 
água. Deverá compatibilizar o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, por 
meio da recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos.

Diretrizes: 
I – permitir o uso predominantemente habitacional de baixa e média densidade demográfica, 
com comércio, prestação de serviços, atividades institucionais e equipamentos públicos e 
comunitários inerentes à ocupação urbana, respeitadas as restrições de uso determinadas para 
o Setor Militar Complementar e o Setor de Múltiplas Atividades Norte; 
II – respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às Unidades de Conservação 
englobadas por essa zona e demais legislação pertinente; 
III – regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos informais inseridos nessa 
zona, considerando-se a questão urbanística, ambiental, de salubridade ambiental, edilícia e 
fundiária;  
IV – qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por assentamentos informais de modo 
a minimizar danos ambientais; 
V – adotar medidas de controle ambiental voltadas para o entorno imediato das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral e as Áreas de Relevante Interesse Ecológico inseridas 
nessa zona, visando à manutenção de sua integridade ecológica; 
VI – adotar medidas de controle da propagação de doenças de veiculação por fatores 
ambientais.
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4. Zona Urbana Consolidada - ZUC (arts. 72 e 73)

É composta por áreas predominantemente urbanizadas ou em processo de urbanização, de 
baixa, média e alta densidade demográfica, servidas de infraestrutura e equipamentos 
comunitários.  
Devem ser desenvolvidas as potencialidades dos núcleos urbanos, incrementando-se a 
dinâmica interna e melhorando-se sua integração com áreas vizinhas.

Diretrizes:  
I – promover o uso diversificado, de forma a otimizar o transporte público e a oferta de 
empregos; 
II – otimizar a utilização da infraestrutura urbana e dos equipamentos públicos;  
III – manter as características atuais das Quadras 1 a 5 do SMPW mediante a manutenção de 
sua paisagem urbana e dos seus parâmetros de ocupação, notadamente a densidade 
demográfica existente na data de publicação desta Lei Complementar, (…)

5. Zona Urbana de Expansão e Qualificação - Zueq (arts. 74 e 75)

É composta por áreas propensas à ocupação urbana, predominantemente habitacional, e que 
possuem relação direta com áreas já implantadas, sendo também integrada por 
assentamentos informais que necessitam de intervenções visando a sua qualificação.  
Esta Zona deve ser planejada e ordenada para o desenvolvimento equilibrado das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana.

Diretrizes:  
I – estruturar e articular a malha urbana de forma a integrar e conectar as localidades 
existentes; 
II – aplicar o conjunto de instrumentos de política urbana adequado para qualificação, 
ocupação e regularização do solo; 
III – qualificar as áreas ocupadas para reversão dos danos ambientais e recuperação das áreas 
degradadas; 
IV – constituir áreas para atender às demandas habitacionais; 
VII – planejar previamente a infraestrutura de saneamento ambiental para a ocupação, 
considerando-se a capacidade de suporte socioambiental da bacia hidrográfica de 
contribuição do lago Paranoá.
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6. Zona de Contenção Urbana - ZCU (arts. 76, 77 e 78)

É composta por áreas urbanas localizadas nas fronteiras com as áreas rurais, sendo 
caracterizada por ocupação habitacional de densidade demográfica muito baixa, de modo a 
criar uma zona de amortecimento entre o uso urbano mais intenso e a Zona Rural de Uso 
Controlado.Tem por objetivo assegurar a preservação e a manutenção das suas 
características naturais por meio do estabelecimento de parâmetros de uso e ocupação do 
solo restritivos.  
• Fica proibido o parcelamento urbano em glebas menores que 10ha; 
• O monitoramento deverá ser realizado pelo órgão responsável pelo planejamento urbano, 

mediante vistorias e utilização de tecnologias de geoprocessamento e sensoriamento 
remoto. 

• Fica assegurada a manutenção das ocupações rurais, desde que atendam ao módulo rural 
mínimo de 2ha e o número máximo de 3 unidades habitacionais por gleba. 

A Zona de Contenção Urbana deverá compatibilizar o uso urbano com a conservação dos 
recursos naturais, por meio da recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos, 
além de conciliar o uso habitacional com o uso agrícola.

Diretrizes:  
I – permitir o uso habitacional de densidade demográfica muito baixa, conforme os seguintes 
parâmetros de parcelamento:  
a) a área mínima do lote é de 100.000m2;  
b) as ocupações devem ocorrer de forma condominial, respeitado o limite de 32% do total 

do lote do condomínio para as unidades autônomas e 68% do total do lote do condomínio 
para área de uso comum;  

c) as unidades autônomas devem ser projetadas, preferencialmente, de forma agrupada, 
respeitada a proporção máxima de 4 unidades habitacionais por hectare;  

d) no máximo 8% da área comum do lote do condomínio poderão ser destinados a 
equipamentos de lazer do condomínio; 

II – regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos informais inseridos nessa 
zona, considerando-se a questão urbanística, ambiental, de salubridade ambiental, edilícia e 
fundiária; 
III – qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por assentamentos informais de modo 
a minimizar danos ambientais; 
IV – adotar imedidas de controle da propagação de doenças de veiculação por fatores 
ambientais.



	 	 214

Anexo A: Síntese com 38 padrões espaciais aplicados no desenho urbano sensível à água 

(Andrade, 2014, p. 412-424). 
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Anexo B: Minuta do Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre o parcelamento do 

solo urbano no Distrito Federal e dá outras providências. 
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Anexo C: NGB 145/2022 
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Anexo D: MDE 145/2022 



MDE-145/2022 Folha 2/88 

1. APRESENTA O
O p e en e Memo ial De c i i o ap e en a o p oje o do pa celamen o denominado Se o Al o

Mang ei al, com ea opog fica de 110,4143 hec a e (k : 1,0005363), c ja poligonal ab ange 
ea de memb ada da Gleba A (ma c la n 109.002 do 2  CRI/DF), e foi de memb ada da 

Fa enda Pap da, de e a  da TERRACAP locali ada  na Regi o Admini a i a de S o 
Seba i o  RA XIV.  

T a a- e de m pa celamen o de m dia den idade, in e ido no planejamen o da  ea  
bana  do Di i o Fede al, endo po  ba e o Plano Di e o  de O denamen o Te i o ial do Di i o 

Fede al - PDOT/2009  Lei Complemen a  n  803 de 25 de ab il de 2009 (a ali ada pela Lei 
Complemen a n 854, de 15 de o b o de 2012). O Se o Al o Mang ei al em ao encon o da  
di e i e  do PDOT, com de a e pa a a E a gia de Ofe a de ea  Habi acionai  e pa a a 
e alifica o de Se o e  Habi acionai  de Reg la i a o. 

O p oje o ban ico foi de en ol ido pela A ocia o do  M io  do Planal o Cen al  
ASSMPC, alificada po  meio de Te mo de Ce o a inado com a CODHAB.

O p oje o e  em confo midade com a  di e i e  emi ida  pela Sec e ia de E ado de 
De en ol imen o U bano e Habi a o  SEDUH, endo: Di e i e  U ban ica  pa a a Regi o do 
S o Ba olome , Ja dim Bo nico e S o Seba i o no Di i o Fede al - DIUR 01/2019, ap o ada  
po  meio da po a ia n  27, de 1  de ab il de 2019 e DIUPE 11/2022. 

1.1. CROQUI DE SITUA O

Fig ra 1: Croq i de sit a o do parcelamento.
Fon e: p p ia com hapefile  do Geopo al SEDUH, 2022. 

1.2. CROQUI DE LOCALIZA O
A poligonal de p oje o, e pe fa  ea de 110,4143 hec a e ,  limi ada: ao oe e, no e e 

no de e pela ea de eg la i a o denominada ARIS Vila do Boa; ao oe e amb m po  ea n o 
lo eada, ao l e ao de e pelo  bai o  Mo o A l e S o Ba olome , e pec i amen e 
(fo mali ado  pelo p oje o URB 114/09) e ao le e pelo Bai o Bo a Man o, odo  in eg an e  do 
n cleo bano con olidado da cidade de S o Seba i o.
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Fig ra 2: Croq is de locali a o do parcelamento.
Fon e: p p ia com hapefile  do Geopo al SEDUH, 2021.

1.3. OBJETIVOS DO PROJETO
O pa celamen o do olo p opo o em po  obje i o p omo e  a oc pa o o denada de m 

a io bano, po  meio da c ia o de m no o bai o na cidade de S o Seba i o, com finalidade 
p imo dial de implan a o de nidade  pa a p o imen o habi acional do GDF, mai  de ina o de 

ea  pa a e ipamen o  p blico  e o o  o  do olo complemen a e . O pa celamen o c ia o 
o al de 61 lo e , endo13 lo e de o Re idencial M l ifamilia /Mi o do ipo CSIIR 1 NO, 06 lo e  
de o Re idencial M l ifamilia  do ipo RE 2, 29 lo e  de o Come cial/Mi o do ipo CSII 1, 08
lo e  de o Come cial/Mi o do ipo CSII 2,  mai  ea  p blica  pa a E ipamen o  P blico (In - 
EP), pa a E pa o  Li e  de U o P blico (ELUP) e pa a o i ema de ci c la o. Al m di o, a 
poligonal de p oje o incl i ea  n o pa celada , como APP e amb m ea  de inada   c ia o 
de Se id o Ambien al.

O i ema i io p oje ado em po  obje i o c mp i  a  de e mina e  da  Di e i e  
U ban ica  de planejamen o bano, a  ai  b cam e a  ma ede de cone o en e o  
di e o  echo  e config am a egi o onde o pa celamen o e in e e.

Al m di o, o emp eendimen o p e  a implan a o do  i ema  de inf ae a 
nece io  pa a o pleno f ncionamen o do pa celamen o e pa a a in eg a o  malha bana 
da egi o onde e  in e ido. 
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2. PROJETOS REGISTRADOS ALTERADOS OU COMPLEMENTADOS 
O p e en e p oje o complemen a e al e a o  p oje o  ban ico  egi ado  abai o 

elacionado :

PROJETO SICAD CONTE DO ESCALA N  FOLHA

URB 114/09

171-I, 171-II,
171-III e 171-IV Plan a Ge al 1:5000 Folha 01/27

171-II-1-C Plan a Pa cial 1:1000 Folha 02/27

171-I-6-B Plan a Pa cial 1:1000 Folha 03/27

171-II-4-A Plan a Pa cial 1:1000 Folha 04/27

171-I-6-C Plan a Pa cial 1:1000 Folha 06/27

171-I-6-D Plan a Pa cial 1:1000 Folha 07/27

3. COMPOSI O DO PROJETO
E e p oje o  compo o po :
3.1 Memorial Descriti o - MDE

MDE 145/2022 
Memo ial De c i i o 88 folha
ANEXO I Q ad o Demon a i o da  Unidade  
Imobili ia 11 folha

3.2 Normas de Uso e Oc pa o do Solo
NGB 145/2022 No ma  de Edifica o, U o e Gaba i o 04 folha

3.3 Projeto Urban stico - URB
PROJETO SICAD CONTE DO ESCALA N  FOLHA

URB 145/2022 

171-I e 171-II Plan a Ge al 1:3500 Folha 1/11

171-I-3-A Plan a Pa cial 1:1000 Folha 2/11

171-I-3-B Plan a Pa cial 1:1000 Folha 3/11

171-I-3-C Plan a Pa cial 1:1000 Folha 4/11 

171-I-3-D Plan a Pa cial 1:1000 Folha 5/11

171-II-1-C Plan a Pa cial 1:1000 Folha 6/11

171-I-6-A Plan a Pa cial 1:1000 Folha 7/11

171-I-6-B Plan a Pa cial 1:1000 Folha 8/11

171-II-4-A Plan a Pa cial 1:1000 Folha 9/11

171-I-6-C Plan a Pa cial 1:1000 Folha 10/11

171-I-6-D Plan a Pa cial 1:1000 Folha 11/11

O p oje o de bani mo foi de en ol ido com ba e no Le an amen o Topog fico do Al o 
Mang ei al, Gleba de Te a  Enc a ada Den o do  Limi e  da Gleba Fa enda Pap da, 
Remane cen e 1, Obje o da Ma c la n 109.002 do 2  CRI/DF, a ado no mbi o do p oce o SEI-
GDF n 00390-00000851/2021-21. 
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4. LEGISLA O RELATIVA AO PROJETO
4.1 Legisla o federal
Lei  4.591, de 16 de de emb o de 1964  Di p e ob e o condom nio em edifica e  e a  

inco po a e  imobili ia ;

Lei n  6.766, de 19 de de emb o de 1979  Di p e ob e o pa celamen o do olo bano e
d  o a  p o id ncia ; 

Lei Federal n  9.985, de 18 de j lho de 2000  Reg lamen a o a . 225,  1 , inci o  I, II, III, 
e VII da Con i i o Fede al, in i i o Si ema Nacional de Unidade  de Con e a o da Na e a 
e d  o a  p o id ncia ; 

Lei n  12.651, de 25 de maio de 2012  Di p e ob e a p o e o da ege a o na i a; al e a 
a  Lei  n  6.938, de 31 de ago o de 1981, 9.393, de 19 de de emb o de 1996, e 11.428, de 22 de 
de emb o de 2006; e oga a  Lei  n  4.771, de 15 de e emb o de 1965, e 7.754, de 14 de ab il de 
1989, e a Medida P o i ia n  2.166-67, de 24 de ago o de 2001; e d  o a  p o id ncia ; 

Norma Brasileira ABNT NBR 9050/2020  T a a da ace ibilidade a edifica e , mobili io ,
e pa o  e e ipamen o  bano .

4.2 Legisla o Distrital
Decreto n 88.940, de 7 de no emb o de 1983  Di p e ob e a c ia o da  ea  de 

P o e o Ambien al da  Bacia  do  Rio  S o Ba olome  e De cobe o, e d  o a  p o id ncia ;

Lei n  41, de 13 de e emb o de 1989  Di p e ob e a pol ica Ambien al do Di i o Fede al, 
e d  o a  p o id ncia ; 

Decreto n  12.960, de 28 de de emb o de 1990  Ap o a o eg lamen o da Lei n  041/89
e di p e ob e a Pol ica Ambien al do Di i o Fede al e d  o a  p o id ncia ; 

Lei Org nica do Distrito Federal, de 08 de j nho de 1993 - T a a, no lo VII, da Pol ica 
U bana e R al, e abelecendo, em e  A igo 314 pa a a Pol ica de De en ol imen o U bano do 
Di i o Fede al, o obje i o de o dena  o pleno de en ol imen o da  f n e  ociai  da cidade, 
ga an indo o bem-e a  de e  habi an e  e comp eendendo o conj n o de medida  e p omo am 
a melho ia da alidade de ida, oc pa o o denada do  e i io , o do  ben  e di ib i o 
ade ada de e i o  e e ipamen o  p blico  pa a a pop la o;

Lei n  992, de 28 de de emb o de 1995  Di p e ob e o pa celamen o de olo pa a fin  
bano  no Di i o Fede al, e d  o a  p o id ncia ; 

Decreto Distrital n  28.864, de 17 de ma o de 2008  Reg lamen a a Lei n  992, de 28 de 
de emb o de 1995 e d  o a  p o id ncia ; 

Lei Complementar n  710, de 06 de e emb o de 2005  Di p e ob e o  P oje o  
U ban ico  com Di e i e  E peciai  pa a Unidade A noma  e d  o a  p o id ncia ; 

Decreto n  27.437, de 27 de no emb o de 2006 - Reg lamen a a Lei Complemen a  n  710, 
de 06 de e emb o de 2005, e Di p e ob e o  P oje o  U ban ico  com Di e i e  E peciai  
pa a Unidade  A noma   PDEU e d  o a  p o id ncia ;

Decreto n  27.365, de 1  de no emb o de 2006  Al e a o Si ema Rodo i io do Di i o 
Fede al e d  o a  p o id ncia ; al e ado pelo Dec e o n  28.622/2008 e ac e cido pelo Dec e o n  
37.214/2016;

Lei Complementar n 803, de 25 de ab il de 2009  Ap o a a e i o do Plano Di e o  de 
O denamen o Te i o ial  PDOT e d  o a  p o id ncia ; 

Lei Complementar n 827, de 22 de j lho de 2010  Reg lamen a o a . 279, I, III, IV, XIV, 
XVI, XIX, XXI, XXII, e o a . 281 da Lei O g nica do Di i o Fede al, in i indo o Si ema Di i al de 
Unidade  de Con e a o da Na e a  SDUC, e d  o a  p o id ncia ;

Lei Complementar n  854, de 15 de o b o de 2012  A ali a a Lei Complemen a  n 803, 
de 25 de ab il de 2009, e ap o a a e i o do Plano Di e o  de O denamen o Te i o ial do Di i o 
Fede al  PDOT e d  o a  p o id ncia ; 

Decreto n 38.047, de 09 de ma o de 2017 - Reg lamen a o a . 20, da Lei Complemen a  
n  803, de 25 de ab il de 2009, no e e efe e  no ma  i ia  e ao  concei o  e pa me o  

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 6/88 

pa a o dimen ionamen o de i ema i io bano do Di i o Fede al, pa a o planejamen o, 
elabo a o e modifica o de p oje o  ban ico , e d  o a  p o id ncia ; 

Lei n 4.397, de 27 de ago o de 2009  Di p e ob e a c ia o do Si ema Ciclo i io no 
mbi o do Di i o Fede al;

Decreto n 32.575, de 10 de de emb o de 2010 - Ap o a al e a o do efe encial geod ico 
do p oje o do i ema ca og fico do Di i o Fede al  SICAD in i do po  meio do a igo 1  do 
Dec e o n  4.008, de 26 de de emb o de 1977, e d  o a  p o id ncia ; 

Lei n  5.344, de 19 de maio de 2014 - Di p e ob e o Re oneamen o Ambien al e o Plano 
de Manejo da ea de P o e o Ambien al da Bacia do Rio S o Ba olome ;

Portaria n 17, de 22 de fe ereiro de 2016  Ap o a a No a T cnica 02/2015  
DAURB/SUAT/SEGETH, e a a de Di e i e  pa a o Si ema Vi io de No o  Pa celamen o ;

Decreto n 38.247, de 01 de j lho de 2017 - Di p e ob e o  p ocedimen o  pa a 
ap e en a o de P oje o  de U bani mo e d  o a  p o idencia ; 

Lei n 6.138 , de 26 de ab il de 2018 - In i i o C digo de Ob a  e Edifica e  do Di i o 
Fede al  COE; 

Decreto n 43.056, de 03 de ma o de 2022 - Reg lamen a a Lei n  6.138, de 26 de ab il de 
2018, e di p e ob e o C digo de Edifica e  do Di i oFede al - COE/DF, e d  o a  
p o id ncia .

Lei Complementar n 948, de 16 de janeiro de 2019, e ap o a a Lei de U o e Oc pa o 
do Solo do Di i o Fede al - LUOS no  e mo  do  a . 316 e 318 da Lei O g nica do Di i o Fede al 
e d  o a  p o id ncia , al e ada pela Lei Complemen a n 1007, de 28 de ab il de 2022. 

Lei n 6.269, de 29 de janei o de 2019 - In i i o Zoneamen o Ecol gico-Econ mico do 
Di i o Fede al  ZEE em c mp imen o ao a . 279 e o a . 26 do A o da  Di po i e  T an i ia  
da Lei O g nica do Di i o Fede al e d  o a  p o id ncia ;

Lei n  958, de 20 de de emb o de 2019 - Define o  limi e  f ico  da  egi e  admini a i a  
do Di i o Fede al e d  o a  p o id ncia ;

Portaria n  27, de 1  de ab il de 2019 - Ap o a a  Di e i e  U ban ica  DIUR 01/2019 
aplic ei   Regi o do S o Ba olome , Ja dim Bo nico e S o Seba i o, na Regi o Admini a i a 
de S o Seba i o  RA XIV, Ja dim Bo nico  RA XXVII e Pa ano   RA VII, e d  o a  
p o id ncia ; (DIUR 01/2019 di pon el no ende e o ele nico da SEDUH  Sec e a ia de E ado 
de De en ol imen o U bano e Habi acional h p:// . ed h.df.go .b / p-
con e do/ pload /2017/11/DIUR_01_2019-Regi o-do-Ja dim-Bo nico-S o-Ba olome -e-S o-
Seba i o.pdf), de alhada pela DIUPE n  28/2020  SEDUH/SUPLAN/COPLAN/DIRUR.

Portaria n 59, de 27 de maio de 2020 - Reg lamen a a emi o do  E do  Te i o iai  
U bano  e da  Di e i e  U ban ica  E pec fica   no  e mo  da Lei Fede al n  6.766 de 19 de 
De emb o, de 1979, da Lei Complemen a  n  803, de 25 de ab il de 2009, e a a ali a o po  
meio da Lei Complemen a  n  854, de 15 de o b o de 2012 e da Lei n  5.547, de 6 de o b o de 
2015  ep blicada no DODF n  103 de 2 de j nho de 2020.

Diretri es Urban sticas Espec ficas  DIUPE 11/2022 di pon el em: 
h p:// . ed h.df.go .b / p-con e do/ pload /2017/11/DIUPE-11_2022-Al o-Mang ei al.pdf
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5. QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PER METRO

Pa celamen o: Se o  Al o Mang ei al
Regi o Admini a i a de S o Seba i o   RA XV

K  = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DIST NCIAS TOPOGR FICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVA ES

N E 

P        rea topogr fica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
       Az  

P        
       Az  

P        
       Az  

P        
       Az  

P        
       Az  

P        
       Az  

P        
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P        
       Az  

P        
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P        
       Az  
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6. SITUA O FUNDI RIA
O De pacho n 0739 / 2022  NUANF, de 20 de ab il de 2022, info ma e a ea ca ac e i ada de 

aco do com a  coo denada  do e mo de ce o elabo ado pela CODHAB, denominada Alto 
Mang eiral  Poligonal Termo de Cess o CODHAB , il ada no c o i elabo ado po  e e n cleo, 
po i a eg in e i a o f ndi ia:

De a e em AZUL:
Im el: Pap da 1
Si a o: IM VEL INCORPORADO AO PATRIM NIO DA TERRACAP
Ma c la: A .9/109.002, Ca io do 2  Of cio de Regi o de Im ei   DF
P op ie io: TERRACAP  COMPANHIA IMOBILI RIA DE BRAS LIA .

Abai o encon a- e ep od ido o c o i ci ado.
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Fig ra 3: Croq is de sit a o f ndi ria da gleba.

Fon e: C o i  ane ado ao Despacho n     NUANF
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A gleba do p oje o em ea de 110,4143 hec a e  e obje o de e mo de ce o pela CODHAB, 
em fa o da A ocia o do  M io  do Planal o Cen al - ASSMPC.  

7. CONSULTAS S CONCESSION RIAS DE SERVI OS P BLICOS  
A  con l a  ao  g o  e conce ion ia  de e i o  p blico fo am eali ada  no P oce o 

SEI-GDF n  00390-00001587/2021-42.

7.1. Companhia rbani adora da no a capital do Brasil - NOVACAP
P oce o: SEI-GDF n  00390-00001587/2021-42. 
Doc men o: Of cio SEI-GDF N  2499/2021  NOVACAP/PRES/SECRE e De pacho 

NOVACAP/PRES/DU. 
Da a de emi o: 18 de maio de 2021
A Se o de Cada o da Di i o de P oje o  da No acap info mo  e e iste interfer ncia com 

sistema de g as pl iais implantadas q e fa  parte do lan amento do Jardim Bot nico III . 

Fig ra 4: Detalhe da planta de cadastro de redes de drenagem de g a pl ial e istentes nas pro imidades 
da gleba.

Fon e: De pacho - NOVACAP/DU/DEINFRA/DIPROJ/SEAU.

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 28/88 

Como ecomenda o ge al, no ca o de c ia o de i ema i io ob e ede e ec ada  ob ia  
e cal ada , a fai a de e id o e  de 10,00m pa a ede  de di me o a  800mm, e 15,00m pa a ede  
de di me o de 1000mm a 150mm, endo me ade pa a cada lado do ei o da  ede . Ale o  ainda e 
o corte de terraplenagem n o de e e ceder a 1/3 de prof ndidade e no m nimo 1,00m de recobrimento 

sobre esta  e, ainda, q e nenh m indi d o arb reo de er  ser plantado sobre redes de drenagem .
Q an o  capacidade de a endimen o, a No acap info mo n o e  capacidade de a endimen o do 

emp eendimen o, endo nece io e o emp eendedo  elabo e m p oje o de d enagem pl ial 
comple o e e pec fico pa a o local, endo de a in e ia e pon abilidade de aco do com o Te mo de 
Refe ncia e e pecifica e  de ab il de 2019, e ap o ado po  e a Companhia. 

Sol es para o projeto:
Confo me e igido na Licen a P ia o in e e ado elabo o p oje o b ico de d enagem e bme e  

o me mo pa a ap o a o j n o  No acap, ob o p oce o de n me o 00112 00009284/2022-83.  
O i ema de cole a e amo ecimen o de g a  pl iai  do emp eendimen o denominado Al o 

Mang ei al e  compo o po  di e o  di po i i o  con encionai  de cole a, manejo e amo i a o da  
g a  pl iai , po  meio de ede  cole o a  em conc e o a mado, boca  de lobo do ipo alidade e bacia  

de amo i a o, bem como emi io e lan amen o final no co po ecep o .
A con ib i o pa a o i ema e da  pelo e coamen o pe ficial na  ia , ma  amb m ecebe  

o  efl en e  p o enien e  do  lo e  m l ifamilia e p e iamen e a ado  e amo ecido  indi id almen e 
de aco do com a a o m ima de a da e ip lada pela Re ol o 9 da Ada a.

A ol o p opo a mai  acei a con i e na amo i a o pa cial da  g a  po  meio de bacia  
in e medi ia  di po a  ao longo da ede, i ando dimin i  a a o no final da me ma e ameni a  o 
amo ecimen o na l ima bacia an e  do lan amen o no co po h d ico. A  bacia  e o locali ada  na  

ea  e de  p blica  do pa celamen o, confo me e ema icamen e mo ado na fig a a eg i . Se o 
ale a  pe ficiai  n o ce cada , com olo ege ado, e pode o fica  in eg ada  po  meio do 
a amen o pai ag ico.

Fig ra 5: Croq is de locali a o dos dispositi os de amortecimento em reas li res p blicas.
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Fo am olici ada j n o  ADASA a  o o ga  de lan amen o de g a  pl iai  no c ego Ma o 
G ande, pedido e ami a ob o p oce o SEI n  00197-00003143/2021-47.

No e di  e pei o  ede  e i en e  info mada  pela No acap, con a o - e e a ede 
locali ada ao no e da poligonal do emp eendimen o locali a- e fo a da me ma, na ARIS Vila do Boa e 
o echo de ede e i en e locali ado ao l da poligonal, no limi e com a Q ad a 12  Mo o A l,
locali a- e na ia e i en e (R a 1), po an o de e o e  eg ida  a  ecomenda e  da No acap po  
oca i o da  ob a  de bani a o, pa a p e e a o da in eg idade da ede.

7.2. Companhia energ tica de Bras lia - CEB   
P oce o: SEI-GDF n  00390-00001587/2021-42. 
Doc men o : Of cio SEI-GDF N  129/2021  SEDUH/SUPAR/ULINF/COINT; Ca a n 2270/2021  

CEB-D/DG/DC/SAC/GCAC e De pacho  CEB-D/DG/DR/SCB/GRGE. 
Da a : 24 de j nho de 2021. 
Info ma e :
H  iabilidade cnica de fo necimen o de ene gia el ica ao emp eendimen o obje o da con l a, 

de de e o e pon el pelo me mo a i fa a a  condi e  eg la ia  info mada  na p p ia Ca a 
ci ada, en e ela :

- S bme e  o p oje o el ico pa a ap o a o pela di ib ido a;
- Implan a  a inf ae a b ica da  ede  de di ib i o de ene gia el ica e il mina o p blica, 

endo o  in e imen o  e pon abilidade do emp eendedo ;
- Ap e en a , j n o com o p oje o el ico: c pia do p oje o do emp eendimen o comple o ap o ado 

pela a o idade compe en e, licen a  ban ica  e ambien ai  confo me legi la o igen e, memo ial 
de c i i o pa a elabo a o de e do cnico.

No e di  e pei o  in e fe ncia  com a  ede  el ica  e i en e , a CEB Di ib i ao info mo
e con a in e fe ncia da ea denominada Al o do Mang ei al  ma c la n  109.002 com Rede 

A ea E i en e, endo e n o  po el o le an amen o de in e fe ncia pa a cada lo e, ia o  
edifica o e i en e den o da ea de p oje o. A fig a abai o ep od  a plan a de cada o epa ada 
pela conce ion ia.
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Fig ra 6: Planta cadastral de redes el tricas e istentes informadas pela CEB-D.
Fon e: CEB: Cada o 64557857, 2021.
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Fo am elencada  no La do T cnico n  58325861 a  condicionan e  pa a a ca ac e i a o de 
in e fe ncia, e di em e pei o  loca o final de po e  em ela o  ia  e ea  pa imen ada , 
bem como, ao  c idado  nece io  d an e a e ec o de ob a  no local. Tamb m fo am 
elacionada  o ien a e  an o  di ncia  de eg an a en e a  ede  el ica  e a  edifica e  

bana .
Sol es de projeto:
A ede  e i en e  den o da poligonal do p oje o info mada  pela CEB-D e locali am ao longo 

de ia  e i en e . O emp eendedo  olici a   conce ion ia o emanejamen o do  echo  de ede 
e n o ejam compa ei  com a  cai a  de ia  p oje ada , em momen o opo no de aco do com 

o c onog ama da  ob a  de bani a o.
O Emp eendedo  p o ocolo  m pedido de ca ga pa a o pa celamen o j n o  Neoene gia  

G ande Clien e  B b (P o ocolo 220321105306) e ap e en a  o p oje o e ec i o pa a ap o a o da 
conce ion ia, na e apa de LI. 

7.3. Companhia de saneamento ambiental de Bras lia  CAESB
P oce o: SEI-GDF 00092-00021064/2022-14
Doc men o : Ca a n 22/2021  CAESB/DE/PR e Te mo de Viabilidade T cnica TVT 031/2022

SU3264. 

Da a de emi o: 25 de ma o de 2021 (in e fe ncia ); 11/05/2022(Te mo de Viabilidade);

A CAESB encaminho  o Te mo de Viabilidade T cnica TVT 031/2022 pa a o pa celamen o de olo 
denominado Al o do Mang ei al e ea de Reg la i a o A i  Vila do Boa e a poligonal do Edi al 
12/2020  Lo e 02, na Regi o Admini a i a de S o Seba i o  RA XIV, efe enciado pelo P oce o 
n  00092-00021064/2022-14, com ig ncia de 2 ano  a pa i  da a ina a do Te mo, em 11/05/2022. 

A fig a a eg i , ep od ida do TVT 031/2022, ap e en a a  ea  a ada  no Te mo: 

Fig ra 7: reas analisadas no TVT 031/2022. 
Fon e: CAESB, 2022. 

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 32/88 

Com ela o ao Aba ecimen o de g a (SAA) a CAESB, no i em 3 do Te mo de Viabilidade 
T cnica 031/2022, info ma e:  

3.1 A regi o em q e o empreendimento est  sit ado  abastecida pelo Sistema Prod tor Torto/Santa 
Maria.

3.2 Conforme Fig ra 2, a rea 1 j   atendida com sistema de abastecimento de g a (555 liga es 
 3,3 hab/UH = 1.832 habitantes).

3.3 Para a rea 2 da Fig ra 2,  i el o atendimento com sistema de abastecimento de g a da 
Caesb (4.489 oc pantes a serem reg lari ados  1.832 habitantes j  atendidos = 2.657 habitantes).

3.4 Para a rea 3 apresentada na Fig ra 2, para a oferta de no as nidades habitacionais (23.116 
habitantes),  i el o atendimento pela Caesb desde q e seja atendido o item 3.10. Por m, caso 
haja altera o nas caracter sticas, essas reas de er o ser objeto de no a cons lta  Caesb, 
informando os sos pre istos e demais informa es necess rias.

3.5 Caso haja altera o de so e oc pa o das reas j  atendidas pela Caesb, considerando as 
reas 1 e 2, de er  ser reali ada no a cons lta  Caesb para rea alia o das condi es de 

atendimento.

3.6 Tendo em ista q e e istem o tros dois lotes de reg lari a o na regi o, s gere-se q e se 
proponham sol es conj ntas para refor o do sistema de abastecimento de g a, caso necess rio, 
de maneira a possibilitar red o nos c stos de implanta o, man ten o e opera o. Destaca-se 
q e essa sit a o se fa  necess ria considerando os 3 lotes de reg lari a o e a rea j  atendida 
pela Caesb, o q e caracteri  ma sit a o de atendimento para todos os 3 lotes de reg lari a o e 
n o apenas para as reas n o atendidas at almente, e constante do presente TVT.

3.7 Considerando a sit a o do Lote 2 e o atendimento dos setores de reg lari a o, cabe ao 
solicitante o desen ol imento de todos os projetos necess rios ao atendimento das pop la es 
adicionais nele inseridas, incl indo liga es prediais ad toras de interliga o, redes de distrib i o 
de g a e e ent ais nidades de press ri a o da rede (esta es ele at rias), q e se fi erem 
necess rias.

3.8 Para a sol o do atendimento de g a em S o Sebasti o, q e engloba os 3 lotes de 
reg lari a o, poder  ser proposto a e ec o de no as ad toras isando amplia o da 
disponibilidade de g a no sistema. Essas a es s o necess rias, mas de em ser disc tidas e serem 
implementadas em com m acordo entre a Caesb e a Codhab, de maneira a iabili ar e antecipar 
obras de amplia o da disponibilidade na rea objeto da cons lta, q e se fa em necess rias. O 
desen ol imento dos projetos de amplia o da capacidade do SAA ser  de responsabilidade da 
Caesb.

3.9 Para desen ol imento de projeto de complemento do Sistema de Abastecimento de g a, no 
mbito do Lote 2 de reg lari a o, esses de er o ser desen ol idos e implantados conforme normas 

e par metros recomendados pela Caesb ( ide itens 11 e 12), e posteriormente fa er s a doa o a 
esta Companhia, q ando da s a interliga o. (...)

3.10. Para atendimento do empreendimento com sistema de abastecimento de g a da Caesb, ser o 
necess rios projeto e obras isando melhorias e amplia o conforme as seg intes etapas:

3.10.1 E a a 1 
A Etapa 1 para atendimento pre  a disponibili a o de 43,38 L/s ( a o m ima di ria) pare serem 
tili ados no empreendimento.  Pa a i o o nece ia  in e en e  elacionada  no i em 3.10.1.1 

do TVT.

3.10.2 E a a 2
A Etapa 2 para atendimento pre  a disponibili a o de 45,32 L/s ( a o m ima di ria) para serem 
tili ados no empreendimento. Para isso, ser  necess ria a amplia o do RAP.SSB.001 em no 

m nimo ma c mara com ol me eq i alente a 3.000m . Essa c mara a ser implantada de e operar
em conj nto com as d as e istentes.  

No e di  e pei o ao Si ema de E go amen o Sani io (SES) a CAESB, no i em 4 do Te mo de
Viabilidade T cnica 031/2022, info ma:

4.1. O empreendimento locali a-se na bacia de atendimento da ETE S o Sebasti o.
4.2. Para as reas 1, 2 e 3 apresentadas na Fig ra 2, ser  i el o atendimento com sistema de 
esgotamento sanit rio da Caesb ap s a e ec o das obras de reforma e amplia o da ETE S o 
Sebasti o, c jos projetos de er o ser detalhados pelo empreendedor, e de er o atender minimamente 
ao item 4.4.
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4.3. Para as reas 1, 2 e 3 apresentadas na Fig ra 2, caso haja altera o nas caracter sticas 
rban sticas, essas reas de er o ser objeto de no a cons lta Caesb, informando os sos pre istos 

e demais informa es necess rias.
4.4. Tendo em ista q e e istem o tros lotes de reg lari a o na regi o, s gere-se q e se proponham 
sol es conj ntas para amplia o das redes coletoras, ele at rias e linhas de recalq e. O mesmo 
de e ser seg ido em rela o  ETE S o Sebasti o, caso necess rio, de maneira a possibilitar red o 
nos c stos de implanta o, man ten o e opera o. Destaca-se q e essa sit a o se fa  necess ria
considerando os 3 lotes de reg lari a o e a rea j  atendida pela Caesb, o q e caracteri a ma 
sit a o de sol o de atendimento para todos os 3 lotes de
reg lari a o e n o apenas para as reas n o atendidas at almente, e constante do presente TVT.
4.5. Considerando a sit a o do Lote 2 de reg lari a o e Alto Mang eiral e o atendimento dos setores 
de reg lari a o, cabe ao solicitante o desen ol imento de todos os projetos necess rios ao 
atendimento das pop la es adicionais nele inseridas, incl indo liga es prediais, redes coletoras de 
esgotos (condominiais e p blicas) e e ent ais nidades de recalq e (esta es ele at rias e as
correspondentes linhas de recalq e), q e se fi erem necess rias.
4.6. Pa a a l  d  a e dime  c m e g ame  a i i  em S  Seba i , e e gl ba 

 3 l e  de eg la i a , de  e   a e ec  de melh ia  a ETE S  Seba i , 
bem c m  em a  idade  e e fa am ece ia . E a  a e   ece ia , ma  
de em e  di c ida  e e em im leme ada  em c m m ac d  e e a Cae b e a C dhab, de 
ma ei a a iabili a  e a eci a  b a  i a d   ecebime  d  efl e e ge ad  a ea bje  
da c l a. O de e l ime  d  je  de am lia  da ETE S Seba i  e  de 
e abilidade da Cae b.

4.7. Para desen ol imento de projeto de complemento do Sistema de Esgotamento Sanit rio, no mbito 
do Lote 2 de reg lari a o e Alto Mang eiral, esses de er o ser desen ol idos e implantados conforme 
normas e par metros recomendados pela Caesb ( ide itens 8 e 10),  posteriormente fa er s a doa o 
a esta Companhia, q ando da s a interliga o .

A E apa 1 pa a a endimen o p e  amplia o na ETE S o Seba i o de fo ma a a ende  ao 
emp eendimen o. Pa a i o, e o nece ia  a  in e en e elacionada  no i em 4.9.1 e 4.9.2 do TVT 
031/2022. 

A  melho ia  e complemen o  acima de e o e  de en ol ido  e implan ado  confo me no ma  e 
pa me o  ecomendado  pela Cae b, pa a e em po e io men e doado   Companhia, ando da 

a in e liga o.

A p imei a e apa pe mi i  o a endimen o de ce ca de 12.604 habi an e ; a concl o de ob a  
elencada  n ma eg nda e apa pe mi i  o a endimen o de ce ca de 13.169 habi an e . A  ob a  de 
cada e apa de e o e  efe i ada  an e  da en ega da  nidade  imobili ia  ao  mo ado e .

Em ela o  ea  nece ia  pa a o  e ipamen o  do  i ema  de SAA SES, a Cae b 
info ma e

As reas q e ierem a abrigar nidades do SAA e do SES (reser a o, capta o - po os e/o  
s perf cie, esta o de tratamento de g a, esta o de tratamento de esgotos, esta es ele at rias, 
ser id es de passagem) de er o ser adq iridas pelo empreendedor, escrit radas, doadas e 
incorporadas ao patrim nio da Caesb, o , a crit rio da Caesb, ser encaminhado termo de cess o de 
so das reas . 

No e di  e pei o  in e fe ncia do emp eendimen o com ede  implan ada , a Cae b info mo  
e con a in e fe ncia com ede  implan ada  de aba ecimen o de g a e de e go amen o ani io; 

di ponibili o  o cada o cnico CAESB, endo a  plan a de cada o de ede  ep od ida  abai o.
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Fig ra 8: Redes de abastecimento de g a e istentes nas pro imidades do empreendimento de acordo 

com o cadastro da CAESB.
Fon e: Ca a n 22/2021  CAESB/DE/PR. 
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Fig ra 9: Redes de esgotamento sanit rio e istentes nas pro imidades do empreendimento de acordo 
com o cadastro da CAESB.

Fon e: Ca a n 22/2021  CAESB/DE/PR. 
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Sol es de projeto:
Q an o ao Si ema de Aba ecimen o de g a (SAA):

Pa a o a endimen o da a o m ima di ia (88,70 L/ ) a CAESB p op e eali a  alg ma  ob a  
de melho ia  na ele a ia de g a a ada EAT.LSL.002 e a e pec i a Linha de Recal e 
(AAT.SHM.010) bem como implan a o de ad o a in e ligando o RAP.SHM.001 (Mang ei al) 
ao RAP.SSB.001 (S o Seba i o), pa a fo necimen o de 43,38 L/ , e co e ponde a 49,47% 
da a o m dia o al pa a a ea do emp eendimen o.

Tamb m e  nece io con i  m no o e e a io na ea do RAP.SSB.001, com 
capacidade de 3.000m , e ope a  com a  d a  e i en e  e aba ece  o i ema do Al o 
Mang ei al.

De a fo ma, o Al o Mang ei al con a  com 2 e apa  de implan a o do i ema de aba ecimen o de 
g a: a p imei a e apa, pa a 49,47% da demanda, e a eg nda e apa pa a comple a  100% da demanda 

a endida pelo i ema da CAESB.
O p oje o b ico de SAA pa a o emp eendimen o, foi p o ocolado j n o  CAESB ob o n me o 00092-
00021446/2022-44.  

Q an o ao Si ema de E go amen o Sani io (SES)

A egi o na al locali a- e o emp eendimen o e  in e ida na Bacia de a endimen o da ETE 
S o Seba i o.

A a o m ima di ia pa a a amen o  de 58,17 L/ .

Pa a o a endimen o do e go o a e  p od ido, e  nece io implemen a  melho ia  na ETE  
S o Seba i o, c jo p oje o  de e pon abilidade da CAESB.

T  al e na i a  pa a o an po e do  e go o  a  a ETE e o em fa e de concl o do  
e do :

o U ili a  o in e cep o  e i en e no e fo  po el, ap  e do  concl i o ;
o C ia  m in e cep o  pa alelo ao e i en e com dimen e  ficien e  pa a ecebe  a

a o do Al o Mang ei al e de o o  emp eendimen o  na  p o imidade ;
o C ia  ma E a o Ele a ia e a e pec i a Linha de Recal e com caminhamen o 

po  den o da ea bani ada de S o Seba i o.

7.4. Ag ncia Reg ladora de g as, Energia e Saneamento do Distrito Federal - ADASA
P oce o: SEI-GDF 00197-00003143/2021-47 (o o ga de lan amen o pl ial) 
Doc men o: Of cio n 298/2021  ADASA/SRH/COUT
Da a: 02 de de emb o de 2021
Info ma e  p e ada :T ami a j n o  ADASA o pedido de O o ga P ia pa a lan amen o de 

g a  pl iai  em 02 pon o  do c ego Ma o G ande, na bacia hid og fica do Rio S o Ba olome , 
p oce o SEI n  00197-00003143/2021-47. Pa a con in idade da an li e  nece io ap e en a  o 
p oje o de d enagem com medida  de alidade e an idade pa a o lan amen o, de aco do com a 
Re ol o ADASA n  009/2011.

7.5. Ser i o de limpe a rbana - SLU 
P oce o: SEI-GDF n  00390-00001587/2021-42
Doc men o: Of cio N  72/2021 - SLU/PRESI/SECEX; De pacho - SLU/PRESI/DITEC
Da a: 08 de ab il de 2021; 15 de ma o de 2021.
O SLU encaminho  manife a e  da Di e o ia T cnica e da Di e o ia de Limpe a U bana p e ando 

a  eg in e  info ma e :
O SLU eali a a cole a com m do  e d o  domicilia e  e come ciai  na  p o imidade  da
gleba i ada na ea iden ificada como Al o Mang ei al, na Regi o Admini a i a de 
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S oSeba i o  RA XIV, n o ha endo impac o ignifica i o no  e i o  de cole a, 
an po e, a amen o e de ina o final do  e d o  domicilia e  ge ado , de de e o 
ol me do  me mo e eja den o do limi e de a  120 li o  po dia po  nidade domicilia  

(Lei Di i al n 5.610/2016).

O ge ado  de e  p o idencia  po  meio  p p io  o  ecipien e  nece io  pa a o 
acondicionamen o do  e d o  lido  ge ado  pa a a cole a, ob e ando a  
ca ac e ica  do  e d o  e e  an i a i o , ando o e d o em e o e 
en ad a  em Cla e II A, e e pode  e  a ma enado em con ine e  e/o  ambo e , e 
em an e , de de e acondicionado em aco  pl ico , de aco do com a ABNT NBR 
11174:1990, a cla ifica o do  aco  pl ico  ili ado  pa a o acondicionamen o do  
e d o  domicilia e  de e  e a  de aco do com a NBR 9191:2008.

 O  e d o  lido  domicilia e de e o e  a ma enado  den o do  e abelecimen o  
ge ado e  e e i ado  no  dia  e ho io  e abelecido  pa a cada ipo de cole a, o  eja, a 
epa a o e a ma enamen o p o i io do li o ge ado, j n o ao planejamen o pa a i o, o

de e pon abilidade do ge ado .

7.6 Departamento de Estradas e Rodagem - DER-DF
P oce o: SEI-GDF n 00390-00001587/2021-42
Doc men o: Of cio N  730/2021  DER-DF/DG/CHGAB/NUADM; De pacho - DER-
DF/DG/SUTEC/DIREP/GEPRO. 
Da a de emi o: 21 de j nho de 2021;  
Em e po a ao Of cio N  133/2021  SEDUH/SUPAR/ULINF/COINT o DER-DF info mo e a 

poligonal da gleba de Ma c la n 109.002 (2  Of cio de Regi o de Im ei ) n o in e fe e em 
nenh ma fai a de dom nio e  ea non-aedificandi  da odo ia  e comp em o SRDF.

Adicionalmen e o Emp eendedo  de en ol e  Rela io Simplificado de T n i o  RIST, e 
encon a- e em an li e j n o ao DER-DF, po  meio do p oce o n  00113-00006120/2022-76. 

8. CONDICIONANTES AMBIENTAIS
8.1. APA o  Plano de Manejo apro ado para a regi o

A ea de p oje o e  in e ida na ea de P o e o Ambien al (APA) da Bacia do Rio S o 
Ba olome , nidade de con e a o da ca ego ia de o en el, de aco do com o Si ema 
Nacional de Unidade de Con e a o  SNUC, Lei Fede al no. 9.985, de 18 de j lho de 2000.

O Zoneamen o Ambien al e Plano de Manejo de a APA o fo mali ado  pela Lei Di i al n  5.344, 
de 19 de maio de 2014. A fig a abai o ap e en a a locali a o da gleba na ea o al de ab ang ncia 
e cla ifica o ado ada no Re oneamen o Ambien al e Plano de Manejo da ea de P o e o 
Ambien al do Rio S o Ba olome . AGUARDA R
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Fig ra 10: Locali a o da rea no Re oneamento da APA da Bacia do Rio S o Bartolome .

Fon e: Fig a A11 do Apendice A  F ndamen o  da DIUR-01/2019. P. 70 (Edi ado). 

A fig a a eg i ap e en a a poligonal da ea do emp eendimen o in e ida no Zoneamen o da 
APA do S o Ba olome , confo me a Lei n  5344/2014. Ve ifica- e e a Gleba e  in e ida e  
in e ida em pa e na  ZOEQ  Zona de Oc pa o E pecial de Q alifica o, na ZOEIA  Zona de 
Oc pa o E pecial de In e e e Ambien al e na ZCVS  Zona de Con e a o da Vida Sil e e.

 
Fig ra 11: Poligonal da rea de projeto inserida no oneamento do plano de manejo da rea de 

Prote o Ambiental do Rio S o Bartolome .
Fon e: Fig a A11 do Apendice A  F ndamen o  da DIUR-01/2019. P. 70 (Edi ado). 
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O A . 14  da Lei n 5.344 de 2014 e abelece e a Zona Oc pa o E pecial de Q alifica o  
ZOEQ  em o obje i o de alifica  a  oc pa e  e idenciai  i eg la e  e i en e , ofe a  no a  

ea  habi acionai  e compa ibili a  o o bano com a con e a o do  ec o  na ai , po  meio 
da ec pe a o ambien al e da p o e o do  ec o  h d ico . 

De aco do com o A . 15, o no ma  pa a a ZOEQ: 

I   permitido o so predominantemente habitacional de bai a e m dia densidade demogr fi ca, 
com com rcio, presta o de ser i os, ati idades instit cionais e eq ipamentos p blicos e 
com nit rios inerentes oc pa o rbana; 

II  as reas degradadas oc padas por assentamentos informais de em ser q alificadas e rec  
peradas de modo a minimi ar danos ambientais; 

III  de em ser adotadas medidas de: a) controle ambiental oltado para o entorno imediato das 
nidades de conser a o, isando  man ten o de s a integridade ecol gica; b) controle da 

propaga o de doen as de eic la o por fatores ambientais;

IV  para o licenciamento ambiental de empreendimentos, de e ser a aliada a solicita o de 
e ig ncias adicionais de mitiga o e monitoramento de impactos compat eis com as fragilidades 
espec ficas da rea de interesse;

V  os parcelamentos rbanos de em adotar medidas de prote o do solo, de modo a impedir 
processos erosi os e assoreamento de nascentes e c rsos d g a.

O A . 12  da me ma Lei n 5.344 de 2014 e abelece e a Zona Oc pa o E pecial de In e e e 
Ambien al  ZOEIA  em o obje i o de disciplinar a oc pa o de reas cont g as s ZPVS e s ZCVS, a 
fim de e itar as ati idades q e ameacem o  comprometam efeti a o  potencialmente a preser a o dos 
ecossistemas e dos demais rec rsos nat rais .

De aco do com o A . 13 , o no ma  pa a a ZOEIA: 
I  as normas de so e gabarito de projetos de parcelamento rbano de em ser condi entes com os 

objeti os definidos para a ZOEIA;

II  as ati idades e empreendimentos rbanos de em fa orecer a recarga nat ral e artificial de 
aq feros;

III  os parcelamentos rbanos de em adotar medidas de prote o do solo, de modo a impedir 
processos erosi os e assoreamento de nascentes e c rsos d g a;

IV  os no os parcelamentos rbanos de em tili ar infraestr t ra de drenagem dif sa e tratamento 
de esgoto a n el terci rio para fins de re so de g a e de em adotar medidas de prote o do solo, 
de modo a impedir processos erosi os e assoreamento de nascentes e c rsos d g a;

V  a impermeabili a o m ima do solo nos no os empreendimentos rbanos fica restrita a, no 
m imo, 50 por cento da rea total da gleba parcelada;

VI  a  ea   im e meabili ada  de em e  c m a  de,  m im , 80  ce  de 
ea c m ema e ce e  d  ce ad  j  e i e e  a gleba a e  a celada e egida  a a i  

da c ia  de Re e a  Pa ic la e  d  Pa im i  Na al  ea  de Se id  Ambie al;
VII  no licenciamento ambiental, de e ser a aliada a solicita o de e ig ncias adicionais de 
mitiga o e monitoramento de impactos compat eis com as fragilidades espec ficas da rea de 
interesse;

VIII  as ati idades e empreendimentos rbanos de em e ec tar projetos de conten o de encostas, 
drenagem de g as pl iais, sistema de coleta e tratamento de g as ser idas, sistema de coleta e 
tratamento de esgoto sanit rio, recomposi o da cobert ra egetal nati a, pa imenta o dos 
acessos, coleta de li o e destina o adeq ada dos res d os s lidos;

IX  a implanta o de parcelamentos rbanos  permitida mediante a apro a o do projeto 
rban stico pelo rg o competente, q e de e priori ar os conceitos do planejamento rbano e da 

s stentabilidade ambiental;

X  os projetos de e pans o, d plica o o  constr o de no as rodo ias de em pre er a instala o 
de dispositi os de passagem de fa na, incl si e para grandes mam feros;

XI  as reas com remanescentes de cerrado de em ser mantidas no parcelamento do solo e 
destinadas  cria o de Reser as Partic lares do Patrim nio Nat ral, a serem mantidas e geridas 
pelo empreendedor o  condom nio, se for o caso. (grifo nosso)
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Pa a a ZCVS, a Lei n 5.344 de 2014 info ma e  de inada  con e a o do  ec o  na ai  e 
 in eg idade do  eco i ema  (a . 10 ) e o a . 11  e abelece a  eg in e  no ma :

I  a  a i idade  de bai  im ac  ambie al e de ilidade blica  e mi ida ;

II  as ati idades e istentes na data de p blica o do ato de apro a o do plano de manejo podem 
ser mantidas desde q e c mpridas as demais e ig ncias legais; 

III  as ati idades desen ol idas de em respeitar as normas estabelecidas para o corredor ecol gico; 

IV  as pr ticas s stent eis nas ati idades agropec rias de em ser incenti adas;

V  a pec ria de peq enos animais na forma de confinamento de e ser incenti ada prioritariamente; 

VI  a pec ria e tensi a de e tili ar prioritariamente a pastagem nati a; 

VII  a sil ic lt ra de esp cies arb reas e arb sti as nati as de e ser incenti ada; 

VIII  o Manejo Integrado de Pragas  MIP de e ser obrigatoriamente empregado nas ati idades 
agropec rias; 

IX  o estabelecimento de Reser a Legal de e ser priori ado; 

X  a cria o de Reser a Partic lar do Patrim nio Nat ral de e ser priori ada; 

XI  a instala o de hortos para prod o de m das de esp cies nati as de e ser incenti ada e 
permitida; 

XII   proibido: 

a) disposi o de res d os de q alq er nat re a; 

b) s press o de egeta o nati a, em q alq er est gio de regenera o, sem a tori a o do rg o 
ambiental; 

c) pr tica de esportes motori ados; 

d) instala o de ind strias de prod tos alimentares do tipo matado ros, abatedo ros, frigor ficos, 
charq eadas e de deri ados de origem animal. (g ifo no o)

Pa a a endimen o do di po o no  A .11  e 13  acima ci ado , o p oje o p op e a c ia o de
Se id o Ambien al ab angendo ap o imadamen e 68% da ea da gleba in e ida em ZCVS e 40% da  

ea  da gleba in e ida em ZOEIA, n o incl indo a  APP in e ida  ne a  ona . A Se id o Ambien al
de e  e  in i da no  molde  da legi la o ambien al pe inen e e fica  g a ada na ma c la do 
im el no momen o do egi o do pa celamen o. O e an e da ea da gleba in e ida em ZCVS e  
de inado  c ia o de ELUP com ca ac e ica de pa e, com ea de ap o imadamen e 6.013,23m , 
confo me pe mi ido pela Re ol o CONAMA n 369 de 28 de ma o de 2006, e con empla a  ea  
e de  p blica  em ea bana como a i idade de ilidade p blica. 

8.2 Zoneamento Econ mico Ecol gico do Distrito Federal  ZEE-DF
O ZEE-DF foi ap o ado pela Lei LEI N  6.269, de 29 de janei o de 2019, e in i i o Zoneamen o 

Ecol gico-Econ mico do Di i o Fede al  ZEE-DF em c mp imen o ao a . 279 e ao a . 26 do A o 
da  Di po i e  T an i ia  da Lei O g nica do Di i o Fede al e d  o a  p o id ncia .

De aco do com o ZEE-DF, o pa celamen o de olo em e o e  in e ido na Zona Ecol gico 
Econ mica de Dinami a o P od i a e E idade (ZEEDPE), e em po  obje i o di e ifica  a  
ba e  p od i a  do Di i o Fede al com incl o ocioecon mica compa el com o  i co  
ecol gico  e com o  e i o  eco i mico .

Den e o  obje i o  da ZEEDPE, de acam- e: 
a. P omo e  a ge a o de emp ego e enda con oan e  oca o de a ona;
b. P omo e  a edi ib i o da  a i idade  p od i a  no  n cleo  bano  con olidado , 

b cando a ge a o de emp ego e enda pa a incl o da  pop la e  lne ei ;
c. Ga an i  a m l if ncionalidade na ofe a de lo e  bano  e a e i ncia de ea  e lo e  

in i cionai  pa a alifica o e e pan o do i ema de mobilidade e a  inf ae a , p opiciando 
a fo ma o de n cleo  bano  compac o ;

d. Implemen a  a in e liga o i ia en e a  no a  cen alidade  p opo a , a eg ando a 
in eg a o en e o  dife en e  modai  de an po e , p io i ando o  n o- mo o i ado ;
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e. E im la  a ado o de no a  ecnologia  edil cia  e a i e nica  efe en e   efici ncia 
ene g ica e ao e o de g a;

f. A eg a  a implan a o do Si ema de ea  Ve de  Pe me ei  In a- bana , como pa e
da e a gia de man en o da pe meabilidade do olo, infil a o, eca ga, manejo de g a  pl iai  
e melho ia do mic oclima bano, a endendo  e pecificidade  de cada b ona.

A im endo,  no ia a compa ibilidade do pa celamen o com o  obje i o  de a Zona, confo me 
il ado a eg i .

 
Fig ra 12: Locali a o da regi o do Empreendimento compatibili ado com a Zona Ecol gica-Econ mica 

de Dinami a o Prod ti a com Eq idade  ZEEDPE. 
Fon e: ZEE GDF h p:// . ee.df.go .b /mapa /.

Den o da ZEEDPE, a gleba e  in e ida na S b ona de Dinami a o P od i a com E idade 7 
 SZDPE 7, e, confo me o A . n 13 e  de inada  alifica o bana e ao apo e de 

inf ae a, a eg ada , p io i a iamen e, a  a i idade  N1, N2 e N3 e a ga an ia da ge o do al o 
i co de e o o e de a o eamen o do Rio S o Ba olome .

Den e o  obje i o  da SZDPE 7, de acam- e:

a. Garantir a m ltif ncionalidade na oferta de lotes rbanos e a e ist ncia de reas e lotes 
instit cionais para q alifica o e e pans o do sistema de mobilidade e s as infraestr t ras, 
propiciando a forma o de n cleos rbanos compactos;

b. Consolidar m Sistema de reas Verdes Perme eis Intra- rbanas, com o so preferencial 
de esp cies nati as, asseg rado o estabelecimento do respecti o Plano de Implanta o, definindo, 
dentre o tras estrat gias, alternati as  s press o de reas erdes, a compensa o florestal em reas 
cr ticas rbanas e medidas de ma imi a o da infiltra o de g as pl iais; 

c. Proteger os c rregos trib t rios do Rio S o Bartolome  e est dar a iabilidade de implanta o 
de infraestr t ra de apoio ao desen ol imento de pesq isas ambientais e geol gicas no Vale do Rio 
Parano ; 
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d. Asseg rar o aporte de infraestr t ra de saneamento ambiental compat el com os riscos 
ecol gicos, os padr es e intensidade de oc pa o h mana e a capacidade de s porte ecol gica dos 
rec rsos h dricos. 

O pa celamen o Al o Mang ei al  compa el com o  obje i o  da SZDPE-7 con ib indo pa a a 
implemen a o do  p inc pio  de e minado  pelo ZEE pa a a Zona em e o. 

 
Fig ra 13: Locali a o da rea no oneamento do ZEE-DF.

Fon e: ZEE GDF h p:// . ee.df.go .b /mapa /.
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Fig ra 14: Locali a o da rea no oneamento do ZEE-DF.
Fon e: p p ia com hapefile  do Geopo al-SEDUH, 2022.

De aco do com i o, a  a i idade  de na e a p od i a (n o e idenciai ) e de em e  
p io i ada  na gleba comp eendem:

I - A i idade  P od i a  de Na e a 1  N1: a i idade  e dependam da man en o do Ce ado 
e do  e i o  eco i mico  a ociado  pa a e  pleno e e c cio, ai  como e a i i mo ege al, 

i mo al e de a en a e a i idade  ag oind iai  elacionada ;
II  A i idade  P od i a  de Na e a 2  N2: a i idade  elacionada   e plo a o de ec o  da 

na e a, ai  como ag ic l a, ag oind ia, mine a o, pe ca e pec ia;
III  A i idade  P od i a  de Na e a 3  N3: a i idade  em ambien e  e n o dependam 

di e amen e da man en o do Ce ado elacionada  a com cio e e i o  como ed ca o, a de, 
elecom nica e , an po e e i mo.

De aca- e ainda e de aco do com o mapa i co de pe da de ege a o emane cen e na i a de 
ce ado (ZEE), a ea do pa celamen o e  en ad ada como a en e de Ce ado Na i o . Tal 
en ad amen o pode e  facilmen e ob e ado em campo, poi  a ea ap e en a domin ncia de 
e p cie  e ica  e po co  indi d o  a b eo . De a fo ma, a pe da de ege a o na i a e  a e 
n la, poi  na ea e ob e a apena po co  indi d o  i olado  de e p cie  na i a .

Riscos apontados pelo ZEE-DF

No e conce ne ao Ri co Ecol gico de Pe da de ea de Reca ga de A fe o, a Poligonal do Al o 
Mang ei al e  i ada na cla e de Ri co M dio e Bai o, confo me pode e  i o na fig a abai o. 

Seg ndo o ZEE-DF, a con amina o do  a fe o , a pe e plo a o e a oc pa o inade ada 
de a  ea  de eca ga, ep e en am a  maio e  amea a  pa a  ociedade  h mana  (...); A 
oc pa o inade ada de a  ea  de eca ga ep e en a m de afio m i o e p e i o na  egi e  
me opoli ana  do pa  e do m ndo (Ca alcan e e Sabadia, 1992). E e  o ca o do Di i o Fede al 
(...); De fa o, abe- e e a  ea  p io i ia  pa a o de en ol imen o do  ambien e  bano  no DF 
e o ob e ea  de eca ga, mai  plana .

O p oje o encon a- e em ea de eca ga e foi concebido de fo ma a pe mi i  a m ima infil a o 
da g a pl ial no olo, ga an indo a eca ga do a fe o. I o e ad  em n me o : mai de 29% 
da poligonal do Al o Mang ei al e con i da po  ea pe me el e ea e de, em con on ncia 
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com a  p emi a  e abelecida  pelo ZEE-DF. O p oje o p e  a c ia o de ma Se id o Ambien al, 
con abili ando 40% da ea da gleba in e ida em ZOEIA e 68% da ea in e ida em ZCVS, 
adicionalmen e  ea  cla ificada  como APP. 

 
Fig ra 15: Locali a o da regi o do Empreendimento compatibili ado com o Risco Ecol gico de Perda de 

rea de Recarga de Aq fero.
Fon e: ZEE GDF h p:// . ee.df.go .b /mapa /. 

A imagem a eg i  il a, em de alhe, a in e o do Emp eendimen o no mapa de Ri co Ecol gico 
de Pe da de ea de Reca ga de A fe o, onde no a- e e o Emp eendimen o e encon a na cla e 
M dio e Bai o. Pa a mi iga o de e i co o emp eendimen o p e  mai  de 29% de ea da gleba 
com olo pe me el. Den e a  ea  pe me ei  de acam- e a  ea  de Se id o Ambien al em 
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Fig ra 16: Poligonal do Alto Mang eiral inserida no mapa de Risco Ecol gico de Perda de rea de Recarga 

de Aq fero. 
Fon e: DIUPE 11/2022 e edi o p p ia. 

Com ela o ao Ri co Ecol gico de Con amina o do S b olo, a Poligonal do Al o Mang ei al e  
i ada p edominan emen e na cla e de i co Al o e mino i a iamen e em Bai o e M i o Bai o. Cabe 

de aca  e g ande pa e do DF e i a na cla e de Ri co Al o, co e pondendo a 58% do e i io.  

 
Fig ra 17: Locali a o da regi o do Empreendimento no mapa de Risco Ecol gico de Contamina o do 

S bsolo. Fon e: ZEE  DF.
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A imagem abai o il a, em de alhe, a in e o da Poligonal do Al o Mang ei al no mapa de Ri co 
Ecol gico de Con amina o do S b olo. 

 
Fig ra 18: Poligonal da Gleba Alto Mang eiral no mapa de Risco Ecol gico de Contamina o do S bsolo. 

Fon e: DIUPE 11/2022, e edi o p p ia.  

J  com ela o ao Ri co Ecol gico de Pe da de Solo po  E o o, a Poligonal do Al o Mang ei al
e  i ada p edominan emen e na cla e de Ri co Bai o. O echo locali ado em i co M i o Al o, a 
no de e da gleba, e  in e ido p edominan emen e em ZCVS da APA do S o Ba olome  e foi
in e ido em Se id o Ambien al e em ELUP.

Fig ra 19: Poligonal da Gleba Alto Mang eiral no mapa de Risco Ecol gico de Perda de Solo por Eros o.
Fon e: DIUPE 11/2022 com edi o p p ia.
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O mapa a eg i  mo a a locali a o do emp eendimen o no mapa de Ri co Ecol gico de Pe da de 
ea  Remane cen e  de Ce ado Na i o.

  
Fig ra 20: Regi o da Poligonal do Projeto no mapa de Risco Ecol gico de Perda de reas Remanescentes 

de Cerrado Nati o. Fon e: ZEE- GDF.
A imagem abai o de alha a locali a o do pa celamen o Al o Mang ei al no mapa de Ri co Ecol gico 

de Pe da de ea  Remane cen e  de Ce ado Na i o.

 
Fig ra 21: Poligonal do Alto Mang eiral inserida no mapa de Risco Ecol gico de Perda de reas 

Remanescentes de Cerrado Nati o.
Fon e: DIUPE 11/2022, com edi o p p ia.
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Pe cebe- e e o pa celamen o e  i ado p edominan emen e na cla e de A ncia de 
Ce ado Na i o e em ma pe ena pa e na ea de i co M dio. A po o locali ada em i co M dio 
fica  p edominan emen e den o de ma Se id o Ambien al e em ELUP, o  eja, a ege a o e  
p e e ada.

O  e l ado  da cla ifica o de i co fo am definido  pelo ZEE-DF em f n o da  eg in e  
a i ei : en ibilidade do  olo   e o o, e odibilidade do olo, ole ncia do olo a e o o e 

decli idade da e en e. Con do, pa a e i a  e inibi  ai e  i co  de de en ol imen o do  
p oce o  e o i o , o emp eendimen o e  implan ado po  meio de p oje o  de bani mo e de 
inf ae a e ga an em: a e ec o da  ob a  de fo ma planejada; a ado o de c i io  cnico  
e no ma i o  de engenha ia e de planejamen o bano como p emi a do emp eendimen o e a ado o 
do planejamen o ambien al como pa e do concei o do emp eendimen o.

No p oce o de licenciamen o ambien al do emp eendimen o fo am definido  o P og ama  
Ambien ai  a e em implemen ado  d an e a  ob a  e d an e a ope a o do emp eendimen o, pa a 
mi iga o do  impac o  ambien ai .

Adicionalmen e, ale e al a  e mai  de 29% da gleba do emp eendimen o e  con i da po  
ea pe me el ege ada, incl i e ce ca de 16% de cobe a ege al na i a p e e ada, ga an indo

a im, a p o e o do olo con a a oco ncia de p oce o  e o i o . 
Impo an e de aca , ainda, e a gleba e  ce cada po  pa celamen o  info mai , com

de ma amen o  i eg la e . Ne e con e o o emp eendimen o em pa a e ap e en a como ma 
opo nidade pa a aj da  a con e a  a ege a o na i a emane cen e na egi o, ma e  e a maio  
pa e da gleba in e ida em ZCVS e pa e da gleba in e ida em ZOEIA e o p e e ada  em a fei o 
na al, na fo ma de Se id o Ambien al, con ib indo pa a a p e e a o da cobe a ege al na i a. A
Se id o Ambien al p opo a o ali a ap o imadamen e 10,17 hec a e .

8.3 Decli idade
A Poligonal do Al o Mang ei al e  i ada em ea c ja decli idade meno  e 30%, a endendo 

ao e e pecifica a Lei Fede al n 6766/79 ob e o ema. A maio  pa e da Poligonal ap e en a 
decli idade ig al o  infe io  a 10%, confo me pode e  i o na fig a abai o. 

 
Fig ra 22: Decli idade da gleba. 

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 49/88 

O e eno em decli idade a e em di e o no de e, confo me pode e  e ificado na fig a abai o, 
elabo ada com ba e no le an amen o opog fico da gleba.

 
Fig ra 23: Altimetria da gleba. 

Fon e: Le an amen o Topog fico da Poligonal Al o Mang ei al.

Re al a- e e na ea di e amen e pa celada n o e egi a a p e en a de lco , d enagen  
in e mi en e  o  pe ene , o  ainda al e  ipo de canal na al de e coamen o pe ficial.

8.4 rea de Preser a o Permanente - APP

A Poligonal do Al o Mang ei al ap e en a m echo cla ificado como ea de P o e o 
Pe manen e  APP de c ego, no  molde  da Lei Fede al n 12.651/ 2012 (C digo Flo e al B a ilei o),
confo me indicado na fig a abai o. A APP e  i ada no limi e no de e da poligonal config ado 
pelo c ego Ma o G ande e con abili a 22.388,943 m  den o da poligonal de p oje o. 

A APP den o na poligonal de p oje o, e  in e ida na ZCVS e foi con ide ada ea n o pa el 
de pa celamen o pa a o P oje o de U bani mo. 
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Fig ra 24: APP inserida na poligonal de projeto.   

8.5 Licenciamento ambiental  
O licenciamen o ambien al pa a e e emp eendimen o oco e j n o ao IBRAM ob o P oce o n  

00391-00007465/2020-51. 
Pa a ob en o da Licen a P ia do emp eendimen o foi elabo ado o E do de Impac o Ambien al

 EIA/RIMA pa a o Pa celamen o do Solo U bano da Gleba Al o Mang ei al, pela emp e a Geol gica,
ap o ado pelo Pa ece  T cnico n 155/2022  IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-II.

Foi emi ida a Licen a P ia LP SEI-GDF n 02/2022  IBRAM/PRESI, com alidade a  05 ano .  
A  Condicionan e , E ig ncia  e Re i e  pa a o pa celamen o e pa a a  ob a  de inf ae a, 

a elada   Licen a P ia LP SEI-GDF n 02/2022 o elacionada  a eg i :   
1. Ap e en a  P oje o B ico de D enagem Pl ial, com ano a o de e pon abilidade cnica - 

ART, eg indo o  pa me o  elencado  no e do ambien al e da Re ol o n  09/2011 da 
ADASA. O p oje o de e  e a  ap o ado pela NOVACAP, bem como de e e  a o o ga de 
lan amen o de g a pl iai  e pedida pela ADASA.

2. Ap e en a  P oje o B ico de Aba ecimen o de g a, de idamen e ap o ado pela CAESB, 
com ano a o de e pon abilidade cnica - ART e O o ga p ia (ca o op e pela al e na i a 
de pe f a o de po o  b la e  p of ndo );

3. Ap e en a  P oje o B ico de E go amen o Sani io, de idamen e ap o ado pela CAESB, 
com ano a o de e pon abilidade cnica - ART e c onog ama de e ec o compa el com 
a implan a o do emp eendimen o;

4. Ap e en a  P oje o B ico de Ele ifica o do emp eendimen o, de idamen o ap o ado pela 
conce ion ia, com ano a o de e pon abilidade cnica - ART e c onog ama de e ec o 
compa el com a implan a o do pa celamen o;

5. Re e e  j n o ao IBRAM a A o i a o de S p e o de Vege a o (ASV), ap e en ando o 
In en io Flo e al e e pec i o Plano de S p e o de Vege a o, con ide ando a ea de 
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p e o pa a a implan a o do emp eendimen o, incl indo- e a inf ae a, a en ando- e 
pa a o Te mo de Refe ncia e o ien a e  di pon ei  no i e do IBRAM, bem como pa a o 
Dec e o n  39.469/2018 e legi la e  pe inen e ;

6. Implemen a  a  a e  p e i a  no P og ama de Moni o amen o e Acompanhamen o de 
Fa na;

7. Ap e en a , an e  da emi o da Licen a de In ala o, o  eg in e  P og ama  de 
Moni o amen o:

a. P og ama de Moni o amen o da  A e  de Limpe a do Te eno, Remo o da 
Vege a o e Mo imen o de Te a;

b. P og ama de Moni o amen o de Efl en e  de Ob a ;
c. P og ama de Moni o amen o de R do  de Ob a ;
d. P og ama de Moni o amen o de Sinali a o e Con ole de T fego na Ob a;
e. P og ama de Moni o amen o de P oce o  E o i o ;
f. P og ama de Moni o amen o de Ed ca o Ambien al, confo me a In o IBRAM n  

58, de 15 de ma o de 2013 (DODF de 19/03/2013), em confo midade com Te mo de 
Refe ncia a e  e pedido po  e e In i o e de e  e  olici ado, pelo 
emp eendedo ,  EDUC/IBRAM;

g. P og ama de Moni o amen o de Ge enciamen o de Re d o  S lido ;
h. P og ama de Moni o amen o de Rec o  H d ico  S pe ficiai  e S b e nea .

8. C mp i  a  e i e  e abelecida  no Pa ece  T cnico n  17/2021 - 
IBRAM/PRESI/SUCON/DIRUC-I (68645137) efe en e  ao Plano de Manejo da APA do Rio 
S o Ba olome ;

9. Ap e en a  ela io de c mp imen o da  condicionan e  de a Licen a acompanhado  de 
oda doc men a o comp oba ia;

10.Reali a  a ade a o do P oje o U ban ico em con on ncia com o di po o no Dec e o n  
30.315/2009;

11.Fi ma  Te mo de Comp omi o de Compen a o Ambien al an e  da conce o de Licen a 
de In ala o  LI;

12.Fi ma  Te mo de Comp omi o de Compen a o Flo e al an e  da conce o da Licen a de 
In ala o  LI;

13.Ap e en a  p oje o de implan a o da ede de ene gia el ica de idamen e ap o ado pela 
conce ion ia de ene gia el ica e Ano a o de Re pon abilidade T cnica - ART;

14.C mp i  oda  a  e ig ncia  e abelecida  pelo IPHAN-DF po  meio do O cio n  
188/2021/IPHANDF-IPHAN (SEI 59328779);

15.A Licen a P ia  LP pode  e  ca e  p ec io, n o endo alidade ca o oco a ma o  
mai  da  condi e  a eg i  elacionada : A a i idade licenciada demon e comp o ada 
incomodidade, fo a do  pad e  legai  e com pe igo e i co ao meio ambien e; Oco a a 
iola o o  inade a o de ai e  condicionan e  o  no ma  legai ; O in e e ado enha 

omi ido o  fei o fal a decla a o de info ma e  ele an e e b idia am a an li e pa a a 
conce o da Licen a P ia;

16.A  Licen a  de In ala o de cada fa e do emp eendimen o,  pode o e  emi ida  median e 
a comp o a o de inf ae a ap o ada pela  conce ion ia  e do  ec o  na ai  
nece io  pa a a ope a o, ob e ando a  an ncia  e legi la e  igen e .

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 52/88 

9. CONDICIONANTES URBAN STICOS 
9.1 Plano Diretor de Ordenamento Territorial -  PDOT/2009

A gleba em pa a e locali a na Unidade de Planejamen o Te i o ial Le e, e engloba, al m da 
Regi o Admini a i a de Ja dim Bo nico, a  RA  de Pa ano , S o Seba i o e I apo . De aca- e e 
a Poligonal do p e en e p oje o ban ico e  in e ida na ea de Ofe a Habi acional (A22)
denominado Se o  Nacional  S o Seba i o  RA XIV. Ape a  da Gleba e a i ada ao lado da
poligonal da ARIS Vila do Boa (S-24), o emp eendimen o a i em ela a a e cl i amen e de m no o 
pa celamen o em ea n o oc pada da Regi o Admini a i a de S o Seba i o. Po  e e mo i o, e e 
p oje o e  pa ado pela  di e i e  e di po i e  p p ia  pa a no o  pa celamen o  e n o po  a ela  
definida  pa a ea  de eg la i a o.

 
Fig ra 25: Locali a o da gleba em rela o  rea de Oferta Habitacional e  ARIS Vila do Boa (S-24).

Fon e: ARIA, 2022. 

No mac o oneamen o e abelecido pelo Plano Di e o  de O denamen o Te i o ial do Di i o Fede al 
 PDOT/09 (Lei Complemen a  no 803, de 25 de ab il de 2009, Mapa 1A  Zoneamen o), a gleba em 

pa a e in e e na Zona U bana de U o Con olado II (ZUUC II).
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Fig ra 26: Locali a o da gleba no oneamento do PDOT/09.
Fon e: edi o p p ia com hapefile  do Geopo al SEDUH, 2022. 

O a . 71  info ma e a Zona U bana de U o Con olado II  ZUUC II em po  obje i o 
compatibili ar o so rbano com a conser a o dos rec rsos nat rais, por meio da 

rec pera o ambiental e da prote o dos rec rsos h dricos, de acordo com as seg intes 
diretri es: 

I.permitir o so predominantemente habitacional de bai a e m dia densidade demogr fica, 
com com rcio, presta o de ser i os, ati idades instit cionais e eq ipamentos p blicos e 
com nit rios inerentes  oc pa o rbana, [...];

II.respeitar o plano de manejo o  oneamento referente s Unidades de Conser a o 
englobadas por essa ona e demais legisla o pertinente;

III.  reg lari ar o so e a oc pa o do solo dos assentamentos informais inseridos nessa ona, 
considerando-se a q est o rban stica, ambiental, de sal bridade ambiental, edil cia e 
f ndi ria;

IV.q alificar e rec perar reas degradadas oc padas por assentamentos informais de modo a 
minimi ar danos ambientais;

V. adotar medidas de controle ambiental oltadas para o entorno imediato das Unidades de 
Conser a o de Prote o Integral e as reas de Rele ante Interesse Ecol gico inseridas 
nessa ona, isando  man ten o de s a integridade ecol gica;

VI.adotar medidas de controle da propaga o de doen as de eic la o por fatores 
ambientais.

Seg ndo o Mapa 5  Den idade Demog fica, do PDOT/09, a Poligonal da Gleba denominada Al o 
Mang ei al e  in e ida em ona  de M dia e Bai a Den idade. De aco do com o a . 39 , con ide a-
e como den idade demog fica o  pop lacional o alo  e l an e da di i o en e o n me o de 

habi an e  e a ea o al da  po e  e i o iai . No  echo  da poligonal em e a den idade  bai a 
o pe mi ida  den idade  en e 15 e 50 habi an e  po  hec a e e no  echo  em e a den idade  

M dia o pe mi ida  den idade  en e 50 e 150 habi an e  po  hec a e. 
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Fig ra 27: Locali a o da gleba no mapa de densidade demogr fica do PDOT/09.
Fon e: edi o p p ia com hapefile  do Geopo al SEDUH, 2022. 

A DIUPE 11/2022 ap e en a o c lc lo de pop la o pa a oda a a ea de ab ang ncia, e  
incl i a poligonal do no o pa celamen o denominado Al o Mang ei al. O c lc lo pop lacional pa a a 
gleba  abo dado no i em 10.4 de e MDE 145/22.

Pa a o pa celamen o em comen o aplicam- e o  pa me o  de no o  pa celamen o ; confo me 
A .42 do PDOT/09: 

ea m nima de lo e ig al a 125m  e f en e m nima de 5m, na mac o ona bana;
ea m ima de lo e ig al a 10.000 m  pa a habi a o nifamilia  e a 60.000 m  pa a habi a o 

cole i a o condom nio ban ico, e ce o na  ea  da E a gia de Reg la i a o F ndi ia.

O A . 42 do PDOT/09 di p e e pa a a ZUUC II o limi e m imo a e  a ingido pelo  Coeficien e  
de ap o ei amen o  de 4; en e an o, conf ome o 5  do me mo a igo o  alo e  do  coeficien e  de 
ap o ei amen o pa a no o  p oje o  ban ico  e o definido  de aco do com a  di e i e  

ban ica  e abelecida  pelo g o ge o  do de en ol imen o e i o ial e bano do Di i o Fede al, 
podendo fica  abai o do limi e m imo pa a a ona em e e in e em. 

De aco do com o A . 45 do PDOT/09,  admi ido o condom nio ban ico como fo ma de oc pa o 
do olo bano, endo compo o po  nidade  a noma  de o p i a i o e ea  com n  
condominiai . O  p oje o  de condom nio  ban ico  o egido  amb m pela Lei Complemen a  n  
710, de 06 de e emb o de 2005, e di p e ob e o  P oje o  U ban ico  com Di e i e  E peciai  
pa a Unidade  A noma  (PDEU) e e po  a e   eg lamen ada pelo Dec e o n  27.437, de 27 
de no emb o de 2006.

9.2 DIUR 01/2019
Aplicam- e  ea do p oje o em comen o a Di e i e  U ban ica  da Regi o de S o Ba olome , 

Ja dim Bo nico e S o Seba i o - DIUR 01/2019, ap o ada  pela po a ia n 27 de 1  ab il de 2019.
E a  di e i e  con i em ma a ali a o da DIUR 06/2014. No co po da no a DIUR 01/2019

info mado e a  al e a e  da DIUR 01/2019 em ela o  DIUR 06/2014 efe em- e  implemen a o 
de no a  legi la e  e  a ali a e  con an e  na  legi la e  ambien ai  e do i ema i io  na 
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fo ma a o da  ep e en a e  ca og fica  (mapa ), na  fig a  con an e  no doc men o e na 
nomencla a do  g o  P blico  (em f n o da m dan a na e a do Go e no do Di i o 
Fede al .  info mado ainda e o con e do e an e da DIUR 01/2019 e man e e inal e ado em 
ela o  DIUR 06/2014 .

De aco do com o oneamen o definido na DIUR 01/2019, a ea obje o de e p oje o e locali a em 
a maio  pa e, na Zona A, e co e ponde  ob epo i o da Zona U bana de U o Con olado II do 

PDOT com a Zona de Oc pa o E pecial de Q alifica o  ZOEQ do e oneamen o da APA da Bacia 
do Rio S o Ba olome , em pa e na Zona B, e co e ponde  ob epo i o da me ma Zona U bana 
de U o Con olado II do PDOT com a Zona de Oc pa o E pecial de In e e e Ambien al  ZOEIA e, 
po  fim, em pa e na Zona Ve de, e co e ponde  Zona de Con e a o da Vida Sil e e - ZCVS 
( ide i em ob e condicionan e  ambien ai  ne e MDE).  

No e di  e pei o  ZOEQ, a DIUR 01/2019 de aca como obje i o do Re oneamen o da APA do 
S o Ba olome  q alificar as oc pa es residenciais irreg lares e istentes, ofertar no as reas 
habitacionais e compatibili ar o so rbano com a conser a o dos rec rsos nat rais [...] .

No e di  e pei o ZOEIA, a DIUR 01/2019 de aca como obje i o do Re oneamen o da APA do 
S o Ba olome  disciplinar a oc pa o de reas cont g as s ZPVS e s ZCVS, a fim de e itar as 
ati idades q e ameacem o  comprometam efeti a o  potencialmente a preser a o dos ecossistemas e 
dos demais rec rsos nat rais .

No e di  e pei o ZCVS, a DIUR 01/2019 de aca e  destinada  conser a o dos rec rsos 
nat rais e  integridade dos ecossistemas .

De aco do com a DIUR 01/2019, a Zona A  con i da p edominan emen e po  reas de 
Reg lari a o de Interesse Social e de Interesse Espec fico da Estrat gia de Reg lari a o F ndi ria 
Urbana, bem como as reas integrantes da Estrat gia de Oferta de reas Habitacionais do PDOT/2009 . 

J  a Zona B  con i da p edominan emen e po  reas de Reg lari a o e reas n o parceladas, 
com o objeti o de a iliar a promo o do ordenamento territorial e o processo de reg lari a o, a partir 
da defini o de diretri es mais abrangentes e par metros rban sticos, de estr t ra o i ria e de 
endere amento .

No  no o  pa celamen o  i ado  na Zona B a DIUR 01/2019 define manter n o impermeabili ada 
50% da gleba parcelada, sendo q e: 80% da rea n o impermeabili ada de er o ser de egeta o de 
cerrado, e istente o  rec perada, destinados  conser a o e preser a o; e os 20% restantes de reas 
erdes p blicas perme eis, sendo q e essas poder o ser comp tadas em espa os p blicos no 

parcelamento do solo (inciso VI e VII, do art. 13, da Lei n  5.344/2014) .
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Fig ra 28: Locali a o da gleba no Zoneamento dos Usos do Solo para a Regi o de Planejamento da DIUR 
01/2019. 

Fon e: Edi o p p ia com shapefiles do Geopo al SEDUH, 2022. 

O  o  do olo pe mi ido  na Zona A e a  di e i e  e pec fica  de o e oc pa o pa a a me ma 
e o di c iminado  no ad o con an e do i em 3.1.2 da DIUR 01/2019, ep od ido a eg i . 

 
Fig ra 29: Q adro de sos do solo permitidos e diretri es para a Zona A.

Fon e: DIUR 01/2019, p.29.  

O  o  do olo pe mi ido  na Zona B e a  di e i e  e pec fica  de o e oc pa o pa a e a ona 
e o di c iminado  no ad o con an e do i em 3.1.3 da DIUR 01/2019, ep od ido abai o.
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Fig ra 30: Q adro de sos do solo permitidos e diretri es para a Zona B. 
Fon e: DIUR 01/2019, p.32. 

Finalmen e, o  o  do olo pe mi ido  na Zona Ve de e a  di e i e  e pec fica  de o e oc pa o 
pa a e a ona e o di c iminado  no ad o con an e do i em 3.1.5 da DIUR 01/2019, ep od ido 
abai o.

Fig ra 31: Q adro de sos do solo permitidos e diretri es para a Zona Verde da dIUR 01/2019.
Fon e: DIUR 01/2019, p.36. 

Par metros de oc pa o do solo
O i em 3.2.2. da DIUR 01/2019 ap e en a o  pa me o  de oc pa o do olo pe mi ido  pa a o  

lo e  em no o  pa celamen o  na egi o, confo me a Tabela V, pa cialmen e ep od ida abai o no  
echo co e ponden e   Zona A e B. 
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(*) a a lo e  com ea e io  a 10.000m , o coeficien e b ico  de 0,7.
(**) aj el de aco do com e do ambien al o  indica e  da ADASA.

Fig ra 32: Tabela de par metros de oc pa o dos lotes para as Zonas A e B da regi o objeto da DIUR 
01/2019.

Fon e: Tabela V da DIUR 01/2019, p gina  44 e 45. 

De acam- e a  eg in e  ob e a e  an o ao pa me o de al a m ima:
Admi e- e a a ia o de 10m em ela o a co a de 980m, a fim de e o  p oje o  ban ico  
po am acomoda  a  edifica e  no io.
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Se  admi ida a con o de ca elo de g a c ja al a pode  e  pe io  a m ima 
e abelecida ne a abela, de de e j ificada pelo p oje o de in ala e  hid lica  o  
e ig ncia do Co po de Bombei o .

reas p blicas

Pa a no o  pa celamen o  do olo bano, o A .42 do PDOT/09 e abelece a ob iga o iedade de
de ina o do pe cen al m nimo de 15% de ea da gleba pa a e ipamen o  bano  e com ni io  
e e pa o  li e  de o p blico.

A DIUR 01/2019  info ma e a  ea  p blica  ab angem o i ema de ci c la o, o  
e ipamen o  p blico  e o  e pa o  li e  de o p blico e e abelece a  eg in e  di e i e  pa a 
e a  ea :

a) o pe cen al de ea  p blica  de e e  calc lado con ide ando a ea pa el de pa celamen o 
da Gleba;
b) o pe cen al m nimo de ea p blica a e  aplicado na egi o, em no o  pa celamen o ,  de 
15% (n o comp ada ea de inada ao i ema i io);
c) o  15% da ea p blica em e o de e o e  de inado   c ia o de EPC, ELUP e EPU, de 

o e dom nio p blico, e de e o e  in eg ado  ao ecido bano po  meio de cal ada, ia, ciclo ia 
e an po e cole i o, de fo ma a fa o ece  o ace o da pop la o a e a  ea ;
d) n o pode o con i i  ELUP a  ne ga  de e a onde n o e po a in c e e  m c c lo com 
aio m nimo de 10 me o ;

e) n o e o comp ada  ea  p blica  locali ada  em ea in e na ao  pa celamen o  
ca ac e i ado  como condom nio  ban ico ; e
f) no c lc lo da ea e e ada  ELUP e EPC, n o  comp ada APP, fai a de dom nio da  
odo ia  e ede  de inf ae a.

Diretri es para a estr t ra o i ria e para a mobilidade rbana

A fig a abai o ap e en a pa e do mapa de i ema i io planejado pa a e a  a ci c la o 
na poligonal de ab ang ncia da DIUR 01/2019.

Fig ra 33: Trechos de sistema i rio proposto na regi o de abrang ncia da DIUR 01/2019.
Fon e: Mapa 1 da DIUR01/2019, p gina 12; (Edi ado). 
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A  Di e i e  U ban ica  p op em ma malha de ia  (alg ma  j  e i en e ), pa alela  e 
pe pendic la e   DF-001/ EPCT, c ja f n o  e a  ma ede de cone o en e o  di e o  

echo  e config am a egi o obje o da DIUR 01/2019. A DF-001 e a DF-463 o a ia  e p e a  
de ci c la o pida c ja f n o  conec a  a ea com a  di e a  Regi e  Admini a i a  do DF. 

A  ia  hie a i ada  na DIUR 01/2019 o denominada  de: Via  de Ci c la o E p e a (DF-001
e DF-463), Via  de Ci c la o (a maio ia da  ia ) e Via  de A i idade  (anel de a i idade  p opo o pelo 
PDOT). S o ap e en ado , amb m, o  co edo e  de an po e cole i o.

Na  p o imidade  da gleba encon a- e a odo ia DF 463 ( ia e p e a) e na  la e ai  e in e io  da 
poligonal de p oje o encon am- e o Anel de A i idade  do Ja dim Bo nico (em e melho) e a  ia  de 
ci c la o e ace am a A enida do Sol ao no e e no de e e a ea bani ada de S o Seb iao ao 

l e de e (em p e o). 
A almen e o p incipal ace o i io  ea do p oje o e d , a pa i  da DF-463, po  meio de ia  

in e na  de S o Seba i o, em e pecial a A enida do  E calip o e o p olongamen o no e da A enida 
Come cial, e le am ao limi e de e e le e da gleba.  

No e di  e pei o  mobilidade bana, a DIUR 01/2019 p op e ma ede de an po e ba eada 
no Co edo  Ei o Le e, p e i o no PDTU-DF, con i do de linha  oncai  e e abelecem a liga o 
da egi o com o Plano Pilo o, ili ando a  pon e  ob e o echo l do Lago Pa ano . E e i ema  
complemen ado pela  linha  alimen ado a  en e S o Seba i o e a EPCT, po  ia da DF-463.

Na DIUR 01/2019 ge e- e linha ci c la  pe co endo o Anel de A i idade  e o a  linha  
ci c la e  e de liga o e de e o e  planejada  pa a fa o ece  a  cone e  com o n cleo bano de 
S o Seba i o e a ende  oda a egi o. Ne e i ema, o emp eendimen o em pa a e  a endido pelo 

an po e p blico e j  f nciona ao longo da DF 463 e, no f o, e  di e amen e beneficiado pelo 
f ncionamen o da ede de an po e a e  implan ada e con olidada na Via de A i idade  - Anel de 
A i idade .

 
Fig ra 34: Rede de transporte proposta na DIUR 01/2019 nas pro imidades da gleba.

Fon e: Mapa 2 da DIUR01/2019, p gina 14 (Edi ado). 

A  di e i e abo dam amb m o planejamen o de ede ciclo i ia ab angendo oda a egi o, com 
capila idade na malha bana e conec ada ao  o o  modai  de an po e, p incipalmen e ao cole i o.
Con ide ando a ede e i en e e a hie a ia i ia p opo a na DIUR 01/2019, a gleba pode  e
e ida pela  ciclo ia  e i en e  ao longo da  DF-001 e DF-463 e de e o e  conec ada   

inf ae a ciclo i ia de S o Seba i o e, po  meio de a, conec ada  ede p e i a pa a a poligonal 
de p oje o. Seg ndo a DIUR 01/2019, ao longo da Via  de A i idade  e de Ci c la o de e o e  
p e i a  ciclo ia .
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9.3. Diretri es Urban sticas Espec ficas - DIUPE 11/2022  
A DIUPE 11/2022 complemen a a DIUR 01/2019 no e di  e pei o ao pa celamen o em pa a 

com di e i e  pa a o i ema i io, den idade pop lacional, ea  p blica  e o e oc pa o do olo. 
O p a o de alidade da DIUPE 11/2022 de a o ano  e, no ca o de e i o da DIUR 01/2019, o  
pa me o  de o e oc pa o do olo definido  na DIUR 01/2019 ficam lido  pa a a ea de 
ab ang ncia d an e o p a o de alidade da DIUPE 11/2022. 

Sistema Vi rio e de Circ la o

O i ema i io indicado pela DIUPE 11/2022 pa a o pa celamen o da gleba em pa a  
ep e en ado na fig a abai o:

Fig ra 35: Diretri es de Sistema Vi rio e de Circ la o para a gleba.
Fon e: SEDUH: DIUPE n 11/2022, com edi o p p ia.

O p oje o fa  in e fa e com o i ema i io e an e da egi o de S o Seba i o (a oe e e 
de e) e do Ja dim Bo nico (ao no de e), confo me mapa de i ema i io ap e en ado na DIUPE 

11/2022.  
Den e a di e i e  pa a o i ema i io na Zona de No o  Pa celamen o  e na Zona Ve de da

DIUPE 11/2022, elacionada   a  p gina  29 a 31, o ci ada  a eg i a  mai  di e amen e 
elacionada  ao p oje o em pa a: 

O sistema i rio (consolidado e a ser implantado) da rea objeto desta DIUPE de er  manter a 
cone o com o sistema i rio da ARIS Vila do Boa (PDOT), de forma a manter a acessibilidade e 
a conecti idade da regi o; (...)

O acesso direto aos lotes inseridos na rea objeto desta DIUPE n o de er  ser proposto atra s 
de ias conectadas diretamente s Rodo ias, obser ada a sit a o f tica; (...)

O acesso direto  gleba, aos lotes e/o  empreendimentos de car ter e cl si amente residencial 
inseridos na rea objeto desta DIUPE de er  ser proposto atra s de Vias de Circ la o de 
Vi inhan a e/o  de ias locais (laterais o  paralelas), conectadas s Vias de Circ la o, 
obser ada a sit a o f tica; (...)

O tra ado i rio  indicati o e poder  sofrer aj stes na elabora o do projeto rban stico, desde 
q e garantida s a contin idade e cone o da malha rbana; (...)

Os projetos de sistema i rio e de circ la o de parcelamento apro ados para as glebas 
i inhas o  q e integrem os projetos de parcelamento do solo protocolados na S bsecretaria de 
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Parcelamentos e Reg lari a o F ndi ria (SUPAR) desta Secretaria, de em ser considerados, 
caso e istam. Esse procedimento isa compatibili ar os projetos de sistema i rio e de 
circ la o, mantendo a concord ncia do tra ado i rio; (...) 

A cai a das ias lim trofes  rea objeto desta DIUPE de er o ter se s ei os coincidentes com o 
limite da gleba a ser parcelada o  com o ei o de ia e istente; (...)

O projeto rban stico de e priori ar a implanta o de ma rede de cal adas seg ra, confort el 
e agrad el, a fim de incenti ar a mobilidade ati a, principalmente no interior da oc pa o 
rbana, obser ada a sit a o f tica das reas; (...)

As infraestr t ras de circ la o de pedestres e ciclistas de em obrigatoriamente ser pre istas 
adjacentes s fachadas ati as das edifica es, com a e ce o das sit a es onde essas 
infraestr t ras de em ser deslocadas para garantir a contin idade de infraestr t ra j  e istente 
o  padr o definido pela SUPAR q e de a ser atendido pelos parcelamentos adjacentes; (...)

De em ser implantadas ciclo ias/ciclofai a/ ia compartilhada, ao longo de todo o sistema i rio 
relati o ao projeto de parcelamento, e istente o  projetado, sal o mediante j stificati a t cnica 
apro ada pelo rg o gestor do desen ol imento territorial e rbano do Distrito Federal  

Nos casos em q e n o ho er iabilidade t cnica para a aplica o dos par metros m nimos 
estabelecidos pelo Decreto n 38.047, de 09 de mar o de 2017, a sol o aplicada no projeto do 
sistema i rio de er  ser s bmetida  an lise e  apro a o do rg o de gest o e 
desen ol imento rbano e territorial do Distrito Federal. 

No e di  e pei o ao  e acionamen o  p blico o definida  a  eg in e  di e i e  na DIUPE 
11/2022: 

Os estacionamentos p blicos de em seg ir o disposto no Decreto n  38.047, de 09 de mar o de 
2017;

Os bols es de estacionamento, p blicos e pri ados, de em ficar locali ados pr imos s 
edifica es de so comercial, entretanto, se  acesso n o de e ocorrer pela testada principal do 
lote;

As rampas de acesso a estacionamentos, p blicos e pri ados, e a p tios de carga e descarga,
n o de er o obstr ir o passeio de cal adas, permitindo a li re circ la o de pedestres;  

Os estacionamentos de em atender a crit rios de acessibilidade e de man ten o da 
permeabilidade do solo, sal o mediante j stificati a t cnica apro ada pelo rg o gestor de 
planejamento rbano e territorial do Distrito Federal;  

Uso e Oc pa o do Solo

A DIUPE 11/2022 e abelece m oneamen o pa a a ea de ab ang ncia, em  ona : Zona 
da ARIS Vila do Boa, Zona de No o  Pa celamen o  e Zona Ve de do Al o Mang ei al. A DIUPE 11/2022 
info ma, no i em 4.2.2 e a Zona de No o  Pa celamen o  co e ponde  ea  pa ei  de 
oc pa o bana in eg an e  da ea obje o de a DIUPE, denominada Al o Mang ei al.

A poligonal obje o do p oje o em comen o e in e e a e em a o alidade na Zona de No o  
Pa celamen o . Apena  a APP  ea de P e e a o Pe manen e ( ea n o pa el de 
pa celamen o), no limi e da gleba com o c ego Ma o G ande, fa  pa e da Zona Ve de.
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Fig ra 36: Inser o da gleba no oneamento definido na DIUPE 11/2022.
Fon e: SEDUH: DIUPE n 11/2022, com edi o p p ia.

Confo me a DIUPE 11/2022, pa a a gleba do Al o Mang ei al aplicam- e o  pa me o  ban ico  
da Zona A, Zona B e Zona Ve de da DIUR 01/2019, con ido  na Tabela V da DIUR 01/2019. Info ma 
ainda e na Zona de No os Parcelamentos de er  ser obser ado o padr o de oc pa o estabelecido 
nas Regi es Administrati as do entorno, de modo a e itar tanto padr es de oc pa o q e prej diq em 
a integra o e compatibili a o com os sos j  e istentes na regi o como a segrega o de 
determinadas reas, especialmente a ARIS Vila do Boa (PDOT).

No e di  e pei o ao  o  do olo, na Zona A o pe mi ido  o  o  RE 2, RO 1, RO 2, CSII 1, 
CSII 3, CSIIR 1, CSIIR 1 NO, CSInd 1, In  e In -EP. 

Na Zona B o admi ido  amb m o o  o , de de e compa ei  com o o e idencial e de 
fo ma mai  e pa a, endo admi ida  a  UOS: RE 2, RO 1, RO 2, CSIIR 1 NO, CSIIR 2 NO, CSII 1, CSII
2, CSIIR 1, CSIIR 2, In  e In -EP.

A abela ep od ida abai o info ma o  pa me o  de o e oc pa o do olo pe mi ido na
DIUPE 11/2022 pa a o  lo e  do pa celamen o p opo o: AGUARDA R
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Fig ra 37: Par metros de so e oc pa o do solo para a gleba.

Fon e: SEDUH: DIUPE n 11/2022, pp 19-20. 

Den e a  di e i e  e pec fica  pa a a Zona A da DIUR 01/2019 de acam- e: p io i a  o o 
e idencial, implemen a  a E a gia de Ofe a de ea  Habi acionai  do PDOT (Se o  Nacional e ea  

li e  do SH S o Ba olome ), aplica  pa me o  e pec fico  de amanho de lo e na  ZEIS do Se o  
Nacional.

Den e a  di e i e  e pec fica  pa a a Zona B da DIUR 01/2019 de acam- e: p io i a  o o 
e idencial, man e  n o impe meabili ada (50%) da gleba pa celada, endo e 80% da ea n o 

impe meabili ada de e o e  de ege a o de ce ado, e i en e o  ec pe ada , confo me inci o  VI e 
VII do a . 13 da Lei n  5.344, de 19 de maio de 2014.  o ien ado amb m e, emp e e po el, 
eja ob e ada a con ig idade do  emane cen e  de ce ado, no e abelecimen o da  ea  n o 

impe meabili ada .
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Aplicam- e  Zona de No o  Pa celamen o  da DIUPE 11/2022 a  di e i e  ge ai  de o e 
oc pa o do olo elacionada  no i em 4.6 da DIUPE 11/2022, da  ai  o e mida  a eg i  a ela  

e mai  di e amen e condicionam o p e en e p oje o.
- O p oje o de inf ae a pode  p opo  ol e  e ejam mai  ade ada   ca ac e ica  

do e eno, de de e ejam ficien e  pa a a i fa e  o  c i io  ambien ai  e ga an am a de ida 
oc pa o;

- O p oje o ban ico de e  con ide a  a oc pa o e i en e no en o no, pa a con i i  m ecido 
bano in eg ado e com di e idade de f n e ;

- O  e ipamen o  p blico  com ni io  pode o l apa a  o  limi e  m imo  de al a indicado  
na  Di e i e , e a  a i idade  a im o e igi em;

- De e e i a - e a con i i o de beco  e a io  in e iciai  e podem e l a  em e pa o  p blico  
em i alidade e eg an a;

- O  a ei e  de e o, p efe encialmen e, ob e a  a  dimen e  m ima  de 250m linea e  em 
cada la e al o 60.000m  de ea;

- De e e i a - e f ndo  de lo e  ol ado  pa a log ado o p blico;
- No  limi e  de lo e  com log ado o p blico o a amen o de di i a  de e ob iga o iamen e ili a  

fachada  a i a  e pe meabilidade m nima de 50%, confo me a .34 da LUOS, e ce o em lo e  de UOS 
CSII 3;

- O p oje o ban ico de e con ide a  a  o ien a e  con an e  no E do T cnico n 03/2017  
COINST/SUGEST/SEGETH (Fachada A i a).

 
Densidade Pop lacional

Na DIUPE 11/2022 foi eali ado o c lc lo de pop la o pa a a ea de ab ang ncia, de 302,23 
hec a e , con ide ando a  dife en e  fai a  de den idade pop lacional p e i a  no PDOT/09. De aca-
e e a poligonal obje o da DIUPE 11/2022 ap e en a echo  em ona de den idade bai a e echo  

em ona de den idade m dia. Dai o c lc lo de pop la o m nima e m ima pe mi ida pa a oda a ea 
obje o da DIUPE 11/2022  fei o p opo cionalmen e  ea  in e ida  em cada fai a de den idade do 
PDOT/09, confo me abela ep od ida abai o.

Fig ra 38:C lc lo de pop la o para o Alto Mang eiral.
Fon e: DIUPE n 11/2022, p.32. 

De aco do com o c lc lo acima e con ide ando a m dia de 3,3 habi an e  po  nidade habi acional 
no Di i o Fede al (IBGE, 2010), e l a o n me o m imo de 8.326 nidade  habi acionai  pa a a ea 
de ab ang ncia da DIUPE 11/2022. 

C mp e de aca , den e a di e i e  pa a den idade pop lacional da DIUPE 11/2022, o i em 6.5:
(...) fica estabelecido q e a densidade estimada para Zona Verde do Alto Mang eiral (...) poder  

ser aplicada a o tras reas pass eis de parcelamento rbano dentro da poligonal do Alto 
Mang eiral, desde q e seja preser ado, como m dia, o alor de refer ncia estip lado no art. 39 
do PDOT, e q e sejam obser adas as condicionantes ambientais;
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reas P blicas

A DIUPE 11/2022 define a di ib i o do 15% da ea pa cel el da gleba en e EPC, EPU e ELUP, 
no  pe cen ai  m nimo  info mado  no ad o abai o:

Q adro 1: Percent al m nimo e igido para cada tipo de reas p blicas na Zona de No os Parcelamentos 
da DIUPE 11/2022.

REAS P BLICAS PERCENTUAL 
M NIMO

E ipamen o P blico Com ni io (EPC) 10%

E pa o Li e de U o P blico (ELUP) 5% 

Total m nimo e igido 15%
Fon e: DIUPE , p.33

A DIUPE 11/2022 fa  a e al a de e
os percent ais da tabela acima poder o ser alterados ap s cons ltas t cnicas s concession rias 

de ser i os p blicos, reali adas pela SUPAR, bem como a locali a o e dimens es das fai as de 
ser id o para implanta o das redes de ser i os, desde q e mantido o somat rio de no m nimo 
15% de reas p blicas para no os parcelamentos.  p.33

O i em 7.3 da DIUPE 11/2022, e mido a eg i ,  dedicado  Di e i e  Ge ai  de ea  P blica :
- N o e o admi ido  lo e  pa a EPC em ea  com decli idade pe io  a 30% o em ea  

dema cada  como APP;
- O  ELUP de em e a  locali ado  em locai  de f anco ace o e de em con i i  e pa o  p blico  

alificado  pa a o la e  e ec ea o, de fo ma e po am e  ap op iado  pela pop la o e
p opo cionem a i idade  di e ificada , al m de inco po a ea  de ege a o na i a e i en e, ando 
po el; 

- B ca  o  di e o  e complemen a e  pa a o  lo e  no en o no do  ELUP, com efe ncia pa a 
o mi o, a fim de con ib i  pa a a i alidade do e pa o e a eg an a da pop la o;

- O pe cen al de EPU definido na DIUPE 11/2022, a locali a o e a dimen o da  fai a  de 
e id o, podem e  al e ado  ap  con l a   conce ion ia , endo em i a o p inc pio de 

ap o ei amen o do e i io;
- De em e  e i ado  f ndo  de lo e ol ado  pa a ELUP, endo ob iga io o o de fachada  

a i a  e pe meabilidade m nima de 50% no a amen o de di i a  ol ada  pa a o  ELUP;
- O  ELUP de em e a  locali ado  na  p o imidade  da APP, p efe encialmen e, pa a ga an i  a 

p e e a o da ege a o.

Considera es finais da DIUPE 11/2022 

En e a  con ide a e  finai  ap e en ada  na DIUPE 11/2022 de acam- e:
Para os demais par metros e orienta es de projeto n o apresentados nestas Diretri es 

Urban sticas Espec ficas, aplica-se a DIUR 01/2019;

 Os projetos rban sticos de em obser ar a normati a o de endere amento definida pela
Coordena o do Sistema de Informa o Territorial e Urbano - COSIT/UNTEC/SEDUH, 
considerando a homogenei a o no tratamento do endere amento deste territ rio;

 O Licenciamento Ambiental e/o  o Est do Ambiental poder  identificar o tras restri es q e n o 
foram apontadas nestas Diretri es, podendo restringir os par metros rban sticos em f n o da 
sensibilidade da rea;

Os projetos de rbanismo e de reg lari a o, elaborados para a rea objeto desta DIUPE, de em 
seg ir o disposto neste doc mento, e podem ser apro ados em momentos distintos, seg indo os 
ritos legais de apro a o de projeto. p.34
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10. DESCRI O DO PROJETO

10.1. Informa es gerais
O p oje o de pa celamen o da gleba denominada Al o Mang ei al le o  em con ide a o oda  a  

e ig ncia  e di po i e  abo dada acima, p incipalmen e a ela  con an e  do PDOT/09, da  
Di e i e  U ban ica  (DIUR 01/2019) e da  Di e i e  U ban ica  E pec fica (DIUPE 11/2022).

A locali a o da poligonal de abalho do Al o Mang ei al, i ada na la e al le e da Regi o
Admini a i a de S o Seba i o, fa endo f on ei a com a RA Ja dim Bo nico e p ima ao Bai o Ja din  
Mang ei al, po ibili a  gleba con ib i  de manei a efe i a pa a a co a do ecido bano e pa a a 
melho ia da alidade do e pa o no local, a endendo ao  obje i o  do planejamen o da SEDUH. 

Pa a an o a p opo a ban ica  e ada po   ei o  de ci c la o e conec am a poligonal 
de p oje o com a  ea  bani ada  i ada  no en o no imedia o, e com a  demai  cidade  do Di i o 
Fede al, confo me il ado e ema icamen e na Fig a 39.

Fig ra 39: Diagrama conceit al da estr t ra o rban stica por meio de cone es i rias e ternas e 
internas proposta no parcelamento Alto Mang eiral.  

Um ei o i io no en ido oe e-le e de e conec a  di e amen e a DF-463 (a doe e da gleba)
com a ia e d  ace o a A enida do Sol (no Ja dim Bo nico, a no de e) e e foi cla ificada na 
DIUR 01/2019 como Via de A i idade . E e ei o  conc e i ado, den o do  limi e  da poligonal de 
p oje o, pela A enida Al o Mang ei al.

Um ei o i io no en ido no oe e- de e (A enida do Com cio) conec a a A enida Come cial de 
S o Seba i o (a de e) com ma ia e pa a na po o no e da Vila do Boa e a a e a o c ego 
Ma o G ande em di e o A enida do Sol. E e ei o i io foi cla ificado na DIUR 01/2019 como ma 
Via de Ci c la o.

Um o o ei o i io no en ido no oe e- de e (A enida Ola ia) conec a a A enida do  E calip o
de S o Seba i o (no lini e de e da gleba) com a me ma ia e pa a pela Vila do Boa, a a e ando 
o c ego em di e o  A enida do Sol.

Pa a defini o do o e oc pa o do olo no p oje o fo am con ide ado , a  cone e  p omo ida  
pela ia e an e e, amb m, o i ema de an po e cole i o j  implan ado e planejado na egi o, 
em e pecial o i ema de nib  implan ado na DF-463 ( e ace a S o Seba i o e o Ja din  
Mang ei al) e o ei o de an po e p e i o na DIUR 01/2019 a e  implan ado ao longo da Via de 
A i idade  (Ja dim Bo nico). 
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Fig ra 40: Diagrama dos sistemas de transporte coleti o implantados e planejados na regi o da Gleba 
denominada Alto Mang eiral.

O  i ema  de mobilidade con ide ado  na defini o da  ol e  e paciai  p e en e  no p oje o 
ban ico a em fle ibilidade pa a o Al o Mang ei al an o  al e na i a  de de locamen o de 

pe oa  e ben  e e o condi en e  com o  p inc pio  do U bani mo S en el.
Da me ma fo ma, a  ol e  ado ada  no i ema de cone e  i ia  (in e na  e e e na ) pa a a 

poligonal do Al o Mang ei al con ib em di e amen e pa a o bom de empenho da ea an o  
e e  de f ncionamen o da  a i idade  bana , de economicidade, de o ien abilidade e de in e a o 

ocial en e o  io  do l ga . 
A cone o di e a com a malha bana da egi o config a na poligonal m po encial ele ado de 

a a o de pe oa  e, como al, j ifica a de ina o de ea  pa a a i idade  mi a /come ciai  de 
m dio e g ande po e e demandam lo e  de g ande dimen e . Ne e en ido, a p opo i o do   
ei o  de c i o po ibili a config a  locai  de cen alidade no pa celamen o.

Fig ra 41: Diagrama das centralidade propostas no planejamento do Alto Mang eiral.  
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Confo me pode e  i o na fig a acima, no pon o de cone o en e en e o  ei o  oe e-le e e 
no oe e- de e (A enida Al o Mang ei al e A enida do Com cio, e pec i amen e)  c iada ma 
cen alidade de infl ncia egional (cen o bano), com oca o pa a implan a o de a i idade  
come ciai  e/o  mi a  de maio  po e. 

No pon o de cone o en e o  ei o  oe e-le e (A enida Al o Mang ei al) e no oe e- de e 
(A enida Ola ia)  c iada ma cen alidade local, com oca o pa a o  e a i idade  mi a  e come ciai
(fachada  a i a  na  edifica e ), e complemen am a  a i idade  e idenciai  a e em implan ada  
na  demai  ea  do emp eendimen o.

Tai  ol e  con ib em pa a e o P oje o do Al o Mang ei al a enda ao  p inc pio  de cidade 
compac a e de coe o ocial, condi en e  com a  di e i e do U bani mo S en el.

A p opo a ban ica con ib i com o i ema de ea  e de da egi o, p incipalmen e po  meio 
da p opo i o de ma Se id o Ambien al con endo a maio  pa e do echo in e ido na ZCVS (APA do 
S o Ba olome ), mai  ELUP con g o (em ZOEIA). E e e pa o e de maio  complemen ado po  
p a a  de bai o e po p a a  linea e no in e io  do pa celamen o.

A  p a a de bai o o a ela  e e o i ada  no  echo  de maio  cen alidade bana e local
e ap e en am maio  pe o imb lico, como pon o  de efe ncia pa a o  mo ado e  da egi o. A p a a  
linea e  confi g am conec o e  e de  e o in e ligada  de modo a pe mi i  e o i ema de ea  
e de  pe meie oda a poligonal do emp eendimen o e po ibili e a cone o da ZCVS com a Zona Ve de

a oe e do me mo.
Ao longo da  p incipai  ia  o de inado  e pa o  pa a fai a  e de , com dimen ionamen o e 

pe mi e a implan a o de ege a o de m dio e g ande po e, com a in en o de config a  bo le a d  
pa a ci c la o de pede e  e cicli a  em cal ada  e ciclo ia  omb eada  e i almen e ag ad ei .

A  ol e  ado ada  no i ema de ea  e de  pa a o Al o Mang ei al con ib em di e amen e 
pa a o bom de empenho da ea an o a  e e  bioclim ica , de o ien abilidade e e p e i a do 
no o bai o. 

Fig ra 42: Diagrama dos sistemas de reas erdes propostos no planejamento do parcelamento Alto 
Mang eiral.  

A pa i  da  p emi a e do pa ido acima ela ado , e config o a p opo a de o do olo 
ap e en ada na fig a a eg i .
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Fig ra 43: Planta de so do solo do parcelamento Alto Mang eiral.

10.2 Usos e oc pa es propostos no projeto
O p oje o em ela foi concebido endo po  ba e o planejamen o con an e da  di e i e  ban ica  

definida  na DIUPE 11/2022, e po ibili a a di e idade de o  do olo na ea. O foco cen al  
facili a  a  condi e  de ace o e mobilidade en e a  a i idade  bana , melho a  a  ela e  de 
c o/benef cio do  in e imen o  em inf ae a bana, p omo e  a i idade  e ge em emp ego e 
enda na p p ia Regi o Admini a i a de S o Seba i o e, amb m, con ib i  pa a ed o do d fici  

habi acional no Di i o Fede al. 
O pa celamen o p opo o em po  p inc pio b ico a di e idade de a i idade  bana , po  meio da 

c ia o de lo e  pa a dife en e  ipo  de a i idade  p ima  en e i, o  eja, e i ando a e o i a o. O  
lo e  p opo o m o  CSII 2, CSII 1, CSIIR 1 NO, RE 2 e In  EP, confo me pode e  ob e ado no 
mapa de o do olo, acima. Tal ol o e pacial con ib i po i i amen e pa a a a onomia da Regi o 
Admini a i a de S o Seba i o, em e pecial pa a a a onomia do Al o Mang ei al e bai o  i inho , 
ed indo a depend ncia em ela o ao Plano Pilo o e o a  Regi e  Admini a i a .

A concep o do  o  e oc pa e  do  lo e  p opo o  no Al o Mang ei al e  di e amen e 
inc lada  hie a ia i ia, po  i o a de c i o do  o , a eg i , e  o gani ada em ela o  ia

e d o ace o ao  lo e .
No c amen o da A enida Al o Mang ei al (Via de A i idade ) com a A enida do Com cio o 

p opo o lo e  de g ande  dimen e  com o CSII 2 c jo obje i o  po ibili a  a implan a o de 
emp eendimen o  de g ande po e, de fo ma a ap o ei a  o po encial de cen alidade de ec ado no echo. 
A UOS CSII 2 e o amanho do  lo e  e j ificam em f n o da impo ncia do local no con e o bano, 
con olidando o l ga  como m polo egional de a a o de pe oa  e de ge a o de emp ego e enda e,
amb m, como m local imbolicamen e ma can e no emp eendimen o. A  edifica e  p e i a  pa a o  
lo e  no echo de em ado a  ol e  de fachada  a i a , de modo a po enciali a  a oca o de
cen alidade, con ib indo di e amen e pa a amplia  a p e en a de pe oa  na  ea  li e p blica  do 
local.
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J  no  demai  echo  da A enida Al o Mang ei al ( e conec a o pa celamen o com o Anel Vi io
da DIUR 01/2019) o p opo o  lo e  c jo  o  o CSII 1 e CSIIR 1 NO con ib indo, amb m, pa a a 
di e idade de o  e a i idade . 

Na  e emidade  da A enida do Com cio o p opo o lo e  In  EP, com de a e pa a o lo e 
locali ado ao no e do pa celamen o, com ea de a e 3,5 hec a e , de inado a implan a o de m 
ho pi al p blico, e obje i a a ende  a pop la o da  RA  de S o Seba i o e Ja dim Bo nico. Um lo e 
de o RE 2, ace ado amb m po  e a a enida, foi locali ado en e a A . do Com cio e a ELUP 
adjacen e  ZCVS, com o in i o de p omo e  ma oc pa o ho i on ali ada e meno  den a ne e echo 
i inho  ARIS Vila do Boa e  ea ambien almen e mai  en el.

No  lo e  de o CSII 2 e CSII 1, a  edifica e  de em ado a  ol e  de fachada  a i a , de modo 
a f i  do po encial de cen alidade e i en e no echo, con ib indo di e amen e pa a amplia  a 
p e en a de pe oa  na  ea  li e p blica  do local.

No p oje o o p opo o  13 lo e  de o CSIIR 1 NO, de inado   inco po a o de nidade  
habi acionai  no fo ma o de apa amen o , em condom nio e ical. Em cada lo e e  p e i a a 
implan a o de 448 apa amen o  pa a p o imen o habi acional em p og ama  da CODHAB. Vale 
de aca  e o  lo e  de o CSIIR 1 NO e o ec ado  em ela o  a enida (po m o ace ado  
po  ela ) com o obje i o de e i a  a p e en a de fachada  cega no  echo  de maio  po encial de 
cen alidade do emp eendimen o.

Ao longo de oda a A enida Ola ia o p opo o  lo e  c jo  o  o CSII 1, CSII 2, CSIIR 1 NO e
In -EP con ib indo, mai  ma e , pa a a di e idade de o  do olo e de a i idade  no echo. Vale 
de aca  e ne a ia h  m nico lo e de UOS CSII 2, locali ado ao lado do en oncamen o da A enida 
Ola ia com a A enida do Com cio, o e j ifica o o do olo de ignado.  

De a fo ma, a p opo a de o do olo pa a o  lo e  i ado   ma gen  da  ia  p incipai  
a endem ao e de e mina a DIUPE 11/2022. 

Na  demai  ia  do p oje o o lo e  p opo o  m o CSIIR 1 NO, RE 2 e In -EP, e po ibili am 
a implan a o de emp eendimen o  com a i idade  p incipalmen e e idenciai  m l ifamilia e , 
a ociado  a a i idade  complemen a e  e id ncia. A  a i idade  come ciai  e de p e a o de
e i o  i ada  ne e echo da ama bana o de meno  po e, a endo m ca e mai  local pa a 

o l ga .  
O  pa me o  de o e oc pa o do  lo e  de e pa celamen o con am na NGB 145/2022.
O amanho do  lo e   a iado, i ando p omo e  a di e idade de ipologia  na  oc pa e e

con ib i  pa a a ende  demanda  po  ofe a habi acional ol ada a di e a  fai a  de enda.
A  p opo a  de o e a iedade do  amanho  do  lo e  p opo o a endem di e amen e ao e 

de e mina a DIUPE 11/2022, e pecialmen e a  di e i e  pa a o  e oc pa o do olo.

UOS CSII 2  
O p oje o ap e en a 8 lo e  de inado  a i idade come ciai , de p e a o de e i o , 

in i cionai  e ind iai  de incomodidade m dia, c ja  a i idade  ap e en am ab ang ncia m dia,
com ea  a iando en e 1.207,818m2 e 20.247,845m2. A ea o al de e  lo e  no pa celamen o 
oma 60.126,200m2.

UOS CSII 1  
O p oje o ap e en a 29 lo e  de inado   a i idade  come ciai , de p e a o de e i o , 

in i cionai  e ind iai  de incomodidade bai a e/o  ab ang ncia local, com ea  a iando en e 
600,000m2 e 5.102,571m2. A ea o al de e  lo e  oma 82.784,591m2.

UOS CSIIR 1 NO
O p oje o ap e en a 13 lo e  de inado   a i idade mi a  / e idencial m l ifamilia  n o 

ob iga ia , com ea  a iando en e 23.818,750m2 e 24.539,595m2. A ea o al do  lo e  oma
311.205,253m2. Cada m do  13 lo e  pode ecebe , em m dia, 448 Unidade  Re idenciai  
config ada  na fo ma de apa amen o , em edifica e  m l ifamilia e  e icai . A im, no o al, o  13 
lo e  CSIIR 1 NO pode o ab iga a 5.824 Unidade  Re idenciai .
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UOS RE 2
O p oje o ap e en a 6 lo e de inado  a i idade de habi a o m l ifamilia  - RE 2, com ea 

a iando en e 10.736,570 m2 e 56.547,247m2. A ea o al do  6 lo e  oma 200.449,269 m2. No  6 
lo e  e o inco po ada a 1.180 nidade e idenciai  nifamilia e ao odo, e e o amb m ea  de 

o com m ai  como g a i a, ea  de la e e ea  pa a ci c la o in e na e e acionamen o. Confo me 
di po i e  da LUOS-DF, o ce camen o de e  lo e de e  e  pe meabilidade i al no  e  limi e  
com log ado o  p blico . S ge e- e ainda, pa a facili a  a ci c la o do  pede e , e e e  lo e  
enham ace o  pa a pede e  em oda  a  a di i a  ol ada  pa a log ado o  p blico . 

UOS Inst-EP
O p oje o ap e en a 5 lo e de inado   a i idade in i cionai  de E ipamen o P blico  

Com ni io  - In -EP, com ea a iando en e 1.087,739 m2 e 34.361,219m2. A ea o al do  lo e
oma 57.872,210 m2. O  Lo e  In -Ep do ipo EPC e o locali ado j n o  ia pe ime ai  pela  

ai  e em ace o ao pa celamen o. 
O pa celamen o ap e en a amb m ea pa a di po i i o de amo ecimen o de a o de d enagem

(EPU), in e ida em ELUP , de aco do com a  demanda  do i ema de d enagem pl ial p oje ado pa a 
o pa celamen o. O o al de ea con abili ada pelo  EPU  de 37.616,167 m . 

O e an e da ea pa celada da gleba foi de inado a E pa o  Li e  de U o P blico (ELUP) e 
omam 56.136,093m2 e a ea  pa a o i ema i io local mai  ma ea e de emane cen e de 

ap o imadamen e 306,49m ( ide i em 11 ne e MDE). 

A cla ifica o do  o  foi definida de aco do com a abela pad o pa a cla ifica o de o  e 
a i idade  pa a o Di i o Fede al, ap o ada pelo Dec e o no 37.966/2017 e com a LUOS-DF. 

10.3 Endere amento
O i ema de ende e amen o do pa celamen o denominado Al o Mang ei al ado a a ol o e 

de e mina m nome pa a cada ia e m n me o pa a cada lo e com f en e pa a cada ma da ia . O 
ende e amen o e  ep e en ado no P oje o de U bani mo  URB. E con a do Q ad o Demon a i o 
de Unidade  Imobili ia   QDUI (ANEXO I de e MDE). 

O ei o de ci c la o no en ido no oe e- de e do pa celamen o, e conec a com a A enida 
Come cial de S o Seba i o, ecebe o nome de A enida do Com cio. O o o ei o de ci c la o no 
en ido no oe e- de e do pa celamen o, e conec a com a A enida do  E calip o  de S o Seba i o, 
ecebe o nome de A enida Ola ia. J  o ei o de ci c la o no en ido oe e-le e do pa celamen o, ecebe 

o nome de A enida Al o Mang ei al. A  demai ia do emp eendimen o ecebem nome  de elemen o  
de efe ncia na  me ma , como a A enida do Ho pi al e a A enida da P a a, confo me pode e  
ob e ado na p ima fig a.
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Fig ra 44: Croq is de endere amento do parcelamento.

A e ncia de n me a o do  lo e  ado a o dem c e cen e, emp e a pa i  do in cio da ia (pon o 
mai  p imo ao cen o da cidade de S o Seba i o), com o  n me o  mpa e  de inado  ao  lo e  
i ado   e e da da ia e o  n me o  pa e  de inado  ao lo e  i ado  di ei a da me ma ia. A 
e ncia n m ica, em cada ma da  ia , come a com o n me o 1  e, pa a cada lo e b e en e,  

ac e cida ma nidade. A im, e o ende e o  de lo e  no pa celamen o, po  e emplo:
- Se o  Al o Mang ei al, A . do Ho pi al, Lo e 2;
- Se o  Al o Mang ei al, A . do Com cio, Lo e 11.
O  Lo e  com U o In -EP e o denominado  como ea  E peciai  - AE n me ada  de 1 a  5, e 

com a efe ncia da ia de ace o, po  e emplo: Se o  Al o Mang ei al, A . do Ho pi al, AE-5.

10.4 Densidade
Pa a o c lc lo de den idade do pa celamen o foi con ide ada a m dia de 3,3 mo ado e  po  

dom cilio, ndice indicado na DIUR 01/2019 (IBGE, Cen o de 2010).
O i em 6 da DIUPE 11/2022 calc la pa a a ea de ab ang ncia o m imo de 27.477 habi an e . 

 pe mi ido m balan o de den idade de aco do com o p e i o pelo A . 39  do PDOT/09 e pelo 
e pecificado no i em 6.5 da DIUPE 11/2022. 

Pa a o Se o  Al o Mag ei al o p e i a  7.004 nidade  habi acionai , endo: 1.180 nidade  no  
lo e  RE 2 e 5.824 nidade  no  lo e  CSIIR 1 NO (448 UH em cada lo e X 13 lo e ). Aplicando o ndice 
IBGE 2010 pa a o Di i o Fede al, a  7.004 nidade  p e i a  ab iga o, como m imo, 23.113 
habi an e . 
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Q adro 2: C lc lo de Densidade
UOS NO DE 

LOTES
NO. DE 

DOMIC LIOS
POPULA O

CSIIR 1 NO 13 5.824 19.219
RE 2 06 1.180 3,894
Total 7.004 23.113

Pop la o = 7.004 domic lio   3,3 hab/domic lio
Den idade = 23.113 hab / 110,4143 ha = 209,3 hab/ha

Pa a o con ole de den idade pop lacional, o p oje o e e a o m imo de 5.824 nidade  no  lo e  
de UOS CSIIR 1 NO e 1.180 nidade  habi acionai  di ib da  no  ei  lo e  de UOS RE 2. O ad o 
a eg i  ap e en a o n me o de nidade  p e i a  pa a cada m do lo e  no  ai   pe mi ido o 

o e idencial. 
Q adro 3: Q adro res mo de lotes com so residencial  Setor Alto Mang eiral
UOS / ENDERE O REA N  M XIMO DE UH

CSIIR 1 NO / A . do  E calip o  - Lo e 02 24.414,170 448

CSIIR 1 NO / R a 1 - Lo e 02 24.539,595 448

CSIIR 1 NO / R a 1 - Lo e 04 23.869,429 448

CSIIR 1 NO / A . da P a a - Lo e 04 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . da P a a - Lo e 06 24.013,309 448

CSIIR 1 NO / AV. Ola ia - Lo e 05 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . Ola ia - Lo e 08 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . Al o Mang ei al - Lo e 03 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . Al o Mang ei al Lo e 05 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . Al o Mang ei al - Lo e 04 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . Al o Mang ei al - Lo e 06 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . Ola ia - Lo e 20 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / A . do Ho pi al - Lo e 01 23.818,750 448

TOTAL EM CSIIR 1 NO 311.205,253 5.824

RE 2 / A . do Ho pi al - lo e 02 14.352,896 71

RE 2 / A . do Pa e - Lo e 02 56.547,247 356 

RE 2 / A . do Pa e -  Lo e 04 42.993,809 268 

RE 2 / A . da P a a Lo e 01 24.772,692 132 

RE 2 / A . da P a a Lo e 02 10.736,566 65 

RE 2 / A . do Com cio Lo e 09 51.046,059 288 

TOTAL EM RE  m  1.180

TOTAL DE UNIDADES NO PROJETO  7.004

Po  oca i o da inco po a o do  lo e  RE 2, e  pe mi ido o emanejamen o de nidade  en e o  
lo e  de a UOS elacionado  acima, de de e e pei ado o n me o o al de nidade  p e i a pa a 
e e o do olo no pa celamen o, de 1.180 nidade .
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10.5. Concep o do sistema i rio
O i ema i io concebido em po  ba e: a) a p opo a con an e da  Di e i e  U ban ica  DIUR-

01/2019 e DIUPE 11/2022; b) a No a T cnica n 02/2015 DAUeb/SUAT  Di e i e  pa a o Si ema Vi io 
 No o  Pa celamen o , de 01 de o b o de 2015, e a a ob e a classifica o das ias de acordo 

com o conte to rbano e defini o de diretri es gerais para planejamento do sistema i rio em no os 
projetos de parcelamento do solo para fins rbanos  e o Dec e o n  38.047/2017. O obje i o cen al  
facili a  a  condi e  de ace o, de mobilidade bana e de an po e cole i o no pa celamen o em 
pa a e na egi o em e o me mo e in e e. 

Como j  ela ado, a concep o ge al do i ema i io na Gleba em como elemen o  p incipai  a  
ia config ada  pelo ei o le e-oe e, A enida Al o Mang ei al, e pelo  doi  ei o  no oe e- de e 

denominado  A enida do Com cio e A enida Ola ia, i o e o e a  a  ia  e po ibili am a 
cone o da  ea  pa celada  com a  ea  bani ada  de S o Seba i o, Ja dim Bo nico e Ja din  
Mang ei al. Na DIUPE 11/2022  definido e as Vias de Circ la o isam promo er liga es internas 
e de artic la o dos di ersos parcelamentos e istentes e a serem implantados na regi o, de modo a 
possibilitar alternati as de deslocamento para a pop la o residente e conecti idades aos pontos de 
centralidades . 

Vale e cla ece  e, no planejamen o p e en e na DIUPE 11/2022, o c amen o en e o   ei o  
le e-oe e e no oe e- de e oco e ao lado do bai o Bo a Man o, o e ed  a po ibilidade de 
ap o ei amen o do po encial de cen alidade no l ga , haja i a a i a o f ica de oc pa o, onde 
e ia po el implan a  lo e  (com o  condi en e  com a hie a ia da ia ) de m nico lado do
efe ido  ei o  de ci c la o. Na ol o dada ne e pa celamen o, en e an o,  p opo a a m dan a 

do de enho da ia e config a o ei o de de locamen o no oe e- de e (A enida do Com cio), e 
pa a a e  m a ado mai  e il neo, angenciando a ia hoje implan ada. De a fo ma,  de locado o
c amen o do  efe ido  ei o  pa a o in e io  da poligonal, o nando po el a c ia o de lo e  com 

o  condi en e  com a hie a ia dela em ambo  o  lado  da  ia . O  eja, p op e- e m aj e no 
a ado i io, de fo ma e a p opo a ban ica ap o ei e o m imo do po encial de cen alidade 
bana c iada ne e c amen o.  impo an e con ide a  e no i em 5.4.5 da DIUPE 11/2022  

info mado e o tra ado i rio  indicati o e poder  sofrer aj stes na elabora o do projeto rban sco, 
desde q e garantida s a contin idade e cone o da malha rbana . A im, a efo m la o do  efe ido  
ei o  a ende ao planejamen o da SEDUH pa a a poligonal da DIUPE 11/2022. 

Como j  ap e en ado no  diag ama  de concep o do pa celamen o,  p opo a a c ia o de mai  
m ei o de ci c la o no en ido no oe e- de e, denominado de A enida Ola ia, e e e conec a 

ao l com a A enida do  E calip o . Tal ol o efo a e amplia o po encial de cen alidade do  doi  
ei o  de de locamen o de c i o  no pa g afo an e io .

De a fo ma a  A enida  do Com cio, Al o Mang ei al e Ola ia a mem o  papei  de ia  
e an e  do no o pa celamen o, a p imei a como Via de Ci c la o e a  o a  d a  como Via  de 
A i idade , endo em i a o  o  do olo e ipologia  de oc pa o p opo o  ao longo dela . 

A  demai  ia  do i ema o cla ificada como Via  de Ci c la o de Vi inhan a e config am 
ma malha complemen a  ao  ei o  de de locamen o de c i o  acima, con ib indo pa a a di ib i o 

do  fl o  e al e na i a  de pe c o . Tal ol o a ende o  i en 5.4.3.1 e 5.4.6 da DIUPE 11/2022. 
De aca- e a p opo i o de ma ia local/ Zona 30 en e o lo e RE 2 e a ELUP con g a  Se id o 

Ambien al em ZCVS, com o in i o de p omo e  o ace o da pop la o  ELUP. Recomenda- e 
e pecialmen e e e a ia local enha cone o com o i ema i io a e  p oje ado na ARIS Vila do 
Boa, po  oca i o do p oje o de eg la i a o bana da ZEIS.

Toda  a  ia  do i ema o dimen ionada  con ide ando o fl o de pe oa , cicli a , e c lo  e 
an po e  cole i o  no Al o Mang ei al e o config ada  po  cal ada , ciclo ia  e e acionamen o  

(ao longo da ia) em cada ma dela , e ce o na ia local de Zona 30, onde o cicli a compa ilha o lei o 
ca o el com o  e c lo  mo o i ado . No de enho da  ia   dada e pecial a en o ao de enho da  
calcada  e ciclo ia  po  meio da ado o pe c o  e il neo , omb eado , com ma e iai  ade ado , 
com mobili io bano, com inali a o e a e ia  ace ei . Tal ol o a ende e pecialmen e ao  
i en  5.4.14 a 5.4.16 da DIUPE 11/2022.

Na  ia  p incipai  o p e i o  e acionamen o  p blico  no echo  p imo  ao  lo e  de o  
come ciai e amb m no  echo  p imo  ao ELUP . O  e acionamen o  e o po icionado  a 45 
g a  em ela o  fai a  de olamen o do  e c lo e con am com fai a de manob a de 1,5m a  e 
e pa o pa a co a de o e  a cada 2 aga  de e acionamen o. O  e e imen o aplicado  ao  
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e acionamen o  e o emi-pe me ei , con ib indo pa a a  ol e  de d enagem no pa celamen o. 
Tal ol o a ende ao i en  5.4.17 e 5.4.20 da DIUPE 11/2022.

Fig ra 45: Hierarq ia do sistema i rio proposto para a regi o / rea de trabalho.

O  pe fi da  ia  p opo a  no pa celamen o ap e en am a  config a e  de c i a  abai o.
Na Via  de A i idade , a abe : A enida Al o Mang ei al e Ola ia, e na Via de Ci c la o (A . do 

Com cio) o  pe fi o config ado po  pi a d pla de 7 me o  cada, com d a  fai a  de olamen o de 
e c lo  em cada en ido, can ei o cen al de 2 me o  de la g a, cal ada do  doi  lado  da ia, com 

3,3 me o  de la g a, fai a de mobili io bano e co a de o e  de 1m do  doi  lado  da ia, ciclo ia  
do  doi  lado  da ia, com 3 me o  cada, mai  fai a de e acionamen o e/o  fai a e de com 6,7 me o  
de cada lado, confo me demon a a fig a abai o. Com e a  dimen e , ne e echo a  Via de 
A i idade ap e en am 44 me o  de la g a no o al. A ampla la g a da  ia oco e em f n o de e em
cla ificada  como ia  e an e do i ema in e no do pa celamen o, p incipalmen e pa a a 
mobilidade a i a. 

Fig ra 46: Perfil das Vias de Ati idades (A . Alto Mang eiral e A . Olaria) e da Via de Circ la o (A . do 
Com rcio) nos trechos com estacionamento.
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Ne a  ia , no  echo  em e acionamen o a cai a de ia fica com 32,0 m de la g a o al.

A  Via de Ci c la o de Vi inhan a 1 config ada  pela  A enida do Ho pi al e da P a a, o 
ma cada po  pi a d pla de 7 me o  cada, com d a  fai a  de olamen o de e c lo  de cada lado. O  
e pa o  e de  en e a  d a  pi a  con i em a  p a a  linea e  / ELUP, com la g a m nima de 26 
me o  ao longo da A enida do Ho pi al e de 54 me o ao longo da A enida da P a a. S o p e i a  em 
ambo  lado  da  pi a : cal ada  com 3,3m de la g a, ciclo ia  com 2,5 me o  cada, mai  fai a de 
e i o e ege a o de 1,2m, confo me demon a a fig a abai o. A  dimen e  da  Via de Ci c la o

de Vi inhan a config ada  pela  A enida  do Ho pi al e da P a a m la g a o al a i el, em f n o 
da la g a do ELUP / p a a linea .

Fig ra 47: Perfil das Vias de Circ la o de Vi inhan a N el 1 (A enidas do Hospital e da Pra a).

Na Via de Ci c la o de Vi inhan a do ipo Via Pa e, config ada pela A enida do Pa e, o
pe fil  ma cado po ma pi a imple com 7m, endo 1 fai a de olamen o em cada en ido, cal ada 
com 3,3 me o mai  fai a de e i o e ege a o de 1,2m e ciclo ia com 2,5 me o  na la e al da ia
locali ada den o da poligonal do p oje o. Na fig a abai o ge e- e m dimen ionamen o pa a a cal ada 
oe e, e fica  den o da Zona Ve de da DIUPE 11/2022. O ei o da ia coincide com a poligonal de 
p oje o.  

Fig ra 48: Perfil da Via de Circ la o de Vi inhan a / Via Parq e denominada A enida do Parq e.
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O dimen ionamen o p opo o pa a oda a  ia  do pa celamen o a ende in eg almen e ao e 
de e mina a No a T cnica n 02/2015  DAU b/SUAT/SEGETH e, amb m,  di e i e  pa a o i ema 
i io de no o  pa celamen o  da DIUPE 11/2022, com o  aj e  j ificado  no e o acima.

A fig a abai o ap e en a o i ema de ciclo ia  pa a a poligonal de p oje o. Em f n o do n me o de 
habi an e  p e i o pa a a ea de p oje o e da impo ncia do emp eendimen o Al o Mang ei al pa a a 
egi o como m odo, a  ciclo ia  e o p e en e  em oda  a  ia  do pa celamen o, confo me j  

de c i o no  pe fi  acima, e ce o na ia local / Zona 30. A  ciclo ia  p opo a  e o in e ligada  ao 
i ema de ciclo ia  j  planejada pa a a egi o. Tal ol o a ende e pecificamen e ao  i en  5.4.15, 

5.4.22 e 5.4.23 da DIUPE 11/2022.

Fig ra 49: Proposta do sistema de ciclo ias para a rea de projeto. 

Com ela o ao i ema i io in e no e e acionamen o  do  lo e  e idenciai  m l ifamilia e
ge e- e a pa imen a o com bloco  de conc e o a ic lado  c jo obje i o ind i  a cond o em 

bai a elocidade, com m ima pe mi ida de 30 km/h. Tendo em i a a an idade de nidade  e 
i o compo  o condom nio , o lei o ca o el na ia  in e na  pode  e compa ilhado en e 
e c lo  mo o i ado  e bicicle a , medida e amb m aj da  a ed i  a ea pa imen ada, ca o a
ia in e na eja config ada como ia local do ipo Zona 30, de aco do com a cla ifica o da No a 

T cnica n 02/2015 da SEGETH.
Pa a a ia local p opo a ao longo do ELUP con g o  ZCVS, na po o no de e da gleba, foi 

p opo a me ma ipologia da ia  in e na  do  lo e  e idenciai , de Zona 30. O obje i o de a ia  
p opicia  o ace o f anco  ea e de p blica de la e  e da  pe meabilidade pa a a ci c la o en e o 
Al o Mang ei al e a ARIS Vila do Boa. Po  e e mo i o ge e- e e a efe ida ia enha con in idade 
no in e io  da ARIS, conec ando a me ma com o i ema i io a e  fo mali ado po  oca i o do p oje o 
de eg la i a o f ndi ia da oc pa o f ica ne e echo.
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Fig ra 50: Perfil da R a do Parq e / Via Local  Zona 30.

10.6. reas P blicas
A DIUR 01/2019 e abelece em e  i em IV e o pe cen al de ea  p blica  de inada  ao  

e pa o  li e  de o p blico  ELUP e e ipamen o  p blico   EPC e EPU de e oma , no m nimo,
15% da ea pa el de pa celamen o da gleba. Po  a pa e a DIUPE 11/2022 de alha e e e
pe cen al de e  e  di ib do em 10,0% pa a E ipamen o P blico Com ni io e 5,0% pa a ELUP, 
endo e e e  pe cen ai  poder o ser alterados ap s cons ltas t cnicas s concession rias de 

ser i os p blicos, reali adas pela SUPAR, bem como a locali a o e dimens es das fai as de 
ser id o para implanta o das redes desses ser i os, desde q e mantido o somat rio de no m nimo 
15% de reas p blicas .

Vale de aca  e a ba e de c lc lo do  pe cen ai  de ELUP e EPC, a ea pa celada da gleba.
Confo me ap e en ado no i em 11 de e MDE 145/2022, a ea pa celada no p oje o pe fa  
1.005.389,643m , po an o, a ea o al m nima e igida pa a ELUP  e E ipamen o  P blico  ne e 
pa celamen o  de 150.808,446m .

No pa celamen o fo am p opo a  a  ea  pa a ELUP  e E ipamen o  P blico  mo ada  na 
fig a e eg e.AGUARDA R
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Fig ra 51: reas P blicas no Parcelamento.

S o de inada  14 ea  pa a o  E pa o  Li e  de U o P blico  ELUP. Ao odo o  ELUP  
pe fa em 56.136,093 m e co e pondem a 5,58% da ea pa celada.  

Me ece de a e o ELUP locali ado no echo no de e da poligonal, e comp e m pa e bano 
de ap o imadamen e 25.811,431m2 in eg ado  Zona de Con e a o da Vida Sil e e, con ib indo 
pa a c ia  ma fai a de amo ecimen o en e a oc pa o bana e a ea ambien almen e delicada. 
Rep e en a m do  elemen o  imb lico  na ama bana local, a endo iden idade pa a o 
emp eendimen o, p incipalmen e pa a em i  ace a  o pa celamen o a pa i  da RA Ja dim Bo nico. 
Tal p opo a a ende  di e i e  ge ai  de ea  p blica  da DIUPE 11/2022. 
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Fig ra 52: Conceito paisag stico para ELUP integrada  ZCVS.  

No  echo  l e no e da poligonal do Al o Mang ei al o p opo a d a  ELUP  e a a e am 
o pa celamen o em di e o le e - oe e. Ambo  e e   ELUP ecebem ale a  de amo ecimen o da 
a o de g a  pl iai . S o elemen o  de po ca p of ndidade, n o ce cado  e com olo ege ado, 

e pode o e  in eg ado  pai ag icamen e com o e an e de elemen o  pa a alifica o de a  
ea  e de  como e pa o de la e  ao a  li e, confo me e emplificado a eg i .

Fig ra 53: Conceito paisag stico para ELUP com aletas de drenagem.  
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O ELUP i ado ao lado da A enida do Ho pi al (ao no e) em 26,0 m de la g a e o ELUP i ado
ao lado da A enida da P a a (ao l) em ap o imadamen e 54,7 m de la g a, pa a po ibili a o
ap o ei amen o de e  e pa o  amb m como l ga e  pa a o la e  ao a  li e.

No c amen o en e a A . Al o Mang ei al e a A . do Com cio (j n o ao  lo e  de o CSII 2) 
p opo a ma ea e de c jo obje i o  ofe ece  m e pa o pa a a con empla o e, p incipalmen e,
ma ca  i almen e a cen alidade onde e  p omo ida a implan a o de a i idade  come ciai  de 
m dio e g ande po e, con ib indo amb m pa a a c ia o de m elemen o de efe ncia i al e 
imb lica do pa celamen o. A fig a a eg i  il a o concei o pai ag ico pa a e e elemen o de apelo 
imb lico. 

I 
Fig ra 54: Imagem il strati a da pra a na interse o das ias estr t rantes.

No  locai  de ace o ao  lo e  de o e idencial/mi o (CSIIR 1 NO) e ab em di e amen e pa a 
a  ia  p incipai  do pa celamen o o p opo a  ELUP  c jo  obje i o , da me ma fo ma, o c ia  
p a a  pa a o la e  ao a  li e em n el local, al m de con ib i  pa a a o ien a o da  pe oa . A  
p a a na ea  de ace o ao  lo e  e idenciai /mi o  omam ap o imadamen e 7.749m2. A fig a 
a eg i  il a o pa ido concei al da  p a a  locai  j n o  a  de ace o ao  lo e  de o e idencial 
m l ifamilia . O p og ama p e i o pa a a  p aca  locai   ol ado p incipalmen e pa a c ian a  e ido o , 
com pa inho, gin ica da 3  idade e pe golado, mai  ea  aja dinada , do com a bo i a o 
p of a.
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Fig ra 55: Croq i conceit al de pra a local.

A di ib i o do  e pa o  e de  pa a o p blico no pa celamen o con ib i pa a facili a  o f o 
da  pe oa ao la e  ao a  li e, locali ando o  me mo  a di ncia de, no m imo, 400m do  p incipai  
locai  de mo adia e de o da pop la o. A  ol e  ado ada  no p oje o efe en e   ELUP  
a endem ao e di p e a DIUPE 11/2022 em ela o ao i ema de e pa o  e de .

S o de inado  05 lo e  pa a o o In -EP, pa a a  a i idade de E ipamen o  P blico
Com ni io   EPC, locali ado   ma gen  da p incipai  ia  no pa celamen o ( ide Fig a 51). A 
di ib i o do  EPC  na ama bana e e po  obje i o, de m lado, facili a  o ace o da  pe oa  ao  
e ipamen o  e, de o o lado, a ende  a  demanda  e i en e  pa a a pop la o p e en e e f a na 

ea. Ao odo o  lo e  de inado  ao o In -EP pe fa em 57.872,210 m2 e co e pondem a 5,76% da
ea pa celada. 
Na la e al da A enida do Com cio, o p opo o  2 lo e  In -EP c jo obje i o  a ende a  

demanda  po  ea  p blica  n o  da pop la o local, ma , amb m, da  pop la e  da  ea  
bana da  Regi e  Admini a i a  de S o Seba i o e Ja dim Bo nico. Na po o no oe e da

efe ida ia  p opo o m lo e com ea de 34.361,219m2 com oca o pa a implan a o de m 
E ipamen o P blico de Sa de de g ande po e. No echo l da A enida do Com cio  p opo o m 
o o lo e com ea de 10.834,844m2. Al m de e  doi  lo e , no e emo doe e, foi p opo o mai  

m EPC com 6.604,816 m . A locali a o do  efe ido  lo e  p imo  da  e emidade  da poligonal 
de abalho po ibili a amplia  o e  aio de infl ncia con ib indo, a im, pa a o  obje i o  elencado ,
p incipalmen e com foco na pop la o da ARIS Vila do Boa e demai  ea con emplada  na DIUPE 
11/2022. 

O  demai  lo e  de inado  ao  EP , com ea  de 1.565,697m  e 4.505,634m ; i am a ende  a  
demanda  locai , o  eja, da p p ia pop la o do emp eendimen o.

E a di ib i o do  E ipamen o  P blico  no pa celamen o con ib i pa a facili a  o ace o da  
pe oa   a i idade  e e i o  p e ado  pela  in i i e  p blica , ili ando meio  de an po e 
cole i o  e mobilidade a i a. 

A im, o o al da  ea  p blica  (ELUP + EPC + EPU) p opo a  no Al o Mang ei al oma 15,162
hec a e , co e pondendo a 15,08% da ea pa celada, a endendo a im ao e de e mina a DIUPE 
11/2022 e demai legi la o ban ica igen e, em e pecial o e abelecido e eg lado pela LC n  
803/2009 (PDOT- DF), com a  al e a e  in od ida  pela LC 854/2012.
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Q adro 4 - reas P blicas do Parcelamento
REAS P BLICAS REA (ha) PERCENTUAL 

E ipamen o P blico Com ni io (EPC) 57.872,210 5,76%

E pa o Li e de U o P blico (ELUP) 56.136,093 5,58% 

E ipamen o P blico U bano (EPU) 37.616,167 3,74% 

Total no projeto 151.624,470 15,08% 

De aca- e e n o foi c iado nenh m lo e pa a E ipamen o  U bano ne e emp eendimen o, o  
eja, odo  o  i ema  de aneamen o b ico fo am e ol ido  em nece idade de con mi  ea de 
olo adicional, ma e  e o  di po i i o  de amo ecimen o de a o pa a d enagem pl ial fo am 

p opo o  como elemen o  in eg ado  no a amen o pai ag ico do  ELUP .

11.QUADRO S NTESE DE UNIDADES IMOBILI RIAS E DE REAS P BLICAS

Q adro 5 - Q adro de reas do parcelamento Alto Mang eiral

Q adro 6 - Q adro S ntese de Unidades Imobili rias e reas P blicas - Alto Mang eiral

DESTINA O Lotes ( nid.) rea (m2) Percent ais (%)

reas Pass eis de Parcelamento 1.005.389,643 100,00%

1. Unidade imobili rias
a. RE 2 06 200.449,269 19,94%
b. CSIIR 1 NO 13 311.205,253 30,95%
c. CSII 1 29 82.784,591 8,23%
d. CSII 2 8 60.126,200 5,98%
e. In -EP 5 57.872,210 5,76%
TOTAL 61 712.437,523 70,86%
2. E pa o  Li e  de U o P blico - ELUP 93.752,260 9,32%
a. ELUP e p a a 56.136,093 5,58%
b. Bacia  / EPU 37.616,167 3,74%
3. ea e de p blica emane cen e 306,488 0,03%

4. Si ema de Ci c la o 198.893,372 19,78%

Total 1.005.389,643 100,00%
rea P blica (1): 1e +2 151.624,470 15,08%
rea P blica (2): 1e+2+3+4 350.824,330 34,89%

(1) Em a endimen o ao di po o no A . 43, pa g afo I, da Lei Complemen a  n  803 de 25 de ab il de 2009, 
a ali ada pela Lei Complemen a  n  854 de 15 de o b o de 2012 (PDOT 2012).

(2) Em a endimen o ao di po o no A . 4 , pa g afo II, da Lei 6.766, de 19 de de emb o de 1979.

REAS CONSIDERADAS rea (m2) Percent ais (%)

i. ea To al da Poligonal de P oje o 1.104.143,094 100,00%

ii. ea N o Pa el de Pa celamen o 98.753,451 8,94%

a. ea de P e e a o Pe manen e - APP 22.388.943 2,03%

b. Se id o Ambien al em ZOEIA (n o pa celada) 8.964,586 0,81%

c. Se id o Ambien al em ZCVS (n o pa celada) 67.399,922 6,10%

iii. rea Pass el de parcelamento: i - (ii a + ii b + iic) 1.005.389,643 91,06%
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12. PERMEABILIDADE
A  ea  e de do pa celamen o Al o Mang ei al o il ada na fig a abai o. No ad o 
b e en e  calc lada a pe meabilidade do olo do pa celamen o, con ide ando a a a de 

pe meabilidade ado ada em cada ipo de o do olo.

Fig ra 56: Croq is de distrib i o das reas perme eis propostas no parcelamento Alto Mang eiral.

Q adro 7. Permeabilidade geral do parcelamento Alto Mang eiral

REAS PERME VEIS CONSIDERADAS ea (m2) Ta a pe m. 
(%)

ea 
pe me el 

(m ) 
% ea pe m.

i. ea o al da Poligonal de P oje o 1.104.143,094 100,00%
a. ea de P o e o Pe manen e  - APP 22.388.943 100,00% 22.388.943 2,03%
b. Se id o Ambien al em ZCVS 73.413,415 100,00% 73.413,415 6,65%
c. Se id o Ambien al em ZOEIA fo a de ELUP 8.964,586 100,00% 8.964,586 0,81%
d. ELUP / P a a 56.136,093 75,00% 42.102,070 3,81%
e. Bacia  / EPU 37.616,167 100,00% 37.616,167 3,41%
f. ea pe me el em In -EP 57.872,210 20,00% (1) 11.574,442 1,05%
g. ea pe me el em CSIIR 1 NO 311.205,253 15,00% 46.680,788 4,23%
h. ea pe me el em RE 2 200.449,269 15,00% 30.067,390 2,72%
i. ea Pe me el em CSII 1 82.784,591 15,00% 12.417,689 1,12%
j. ea pe me el em CSII 2 60.126,200 15,00% 9.018,930 0,82%
k. ea  e de  em i ema i io p blico 40.372,750 (2) 90% 36.335,475 3,29%
iii ea pe me el do pa celamen o 330.579,895 29,94%

Conforme art   da LUOS  
Medição em planta  inclusive meio fio  
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De a fo ma, o pa celamen o a ende o pe cen al m nimo de pe meabilidade e igido na DIUR 
01/2019 (20%). 

No e di  e pei o  pe meabilidade do olo e igida pela Lei de Re oneamen o da APA da Bacia 
do Rio S o Ba olome , o pa celamen o c mp e com a a a m nima e igida de 50% de ea pe me el 
da pa e da gleba in e ida em ZOEIA, confo me de alhado no ad o e eg e.

Q adro 8  Permeabilidade em ZOEIA

REAS PERME VEIS CONSIDERADAS
em ZOEIA rea (m2) Ta a perm. (%) rea perm. 

(m ) 
% rea perm em 

ZOEIA

rea da gleba em ZOEIA 82.246,930
a. Se id o Ambien al em ZOEIA 8.964,586 100,00% 8.964,586 10,90%

b. ELUP em ZOEIA 28.122,330 90,00% 25.310,097 30,77%

c. Via local /Zona 30 em ZOEIA 4.514,958 20,00% 902,992 1,10%

d. U o RE 2 em ZOEIA 48.546,915 15,00% 7.282,037 8,85%

Total de rea perme el em ZOEIA 42.459,712 51,62%

13. EQUIPE T CNICA

Est do Preliminar de Urbanismo: Parcelamento Alto Mang eiral
Regi o Administrati a de S o Sebasti o

MDE , NGB, Planta Geral e Plantas Parciais de Urbanismo
  Categoria Profissional Registro Profissional

Jo  Jand on C ndido de Q ei o A i e o e U bani a CAU A20107-3 

Geanina Picado Ma kall A i e a e U bani a CAU A103534-7 

Wane a San o  Bo elho de And ade A i e a e U bani a CAU A132818-2 

 
14.EQUIPE T CNICA DE AN LISE E APROVA O DO PROJETO

Nome g o Se o ial F n o Regi o 
P ofi ional

A ina a Digi al

Ana Ca olina Fa illa 
Coimb a COPAG/UPAR Coo denado a A 39615-0 

La i a Al e  Lace da UPAR/SUPAR A e o a A148200-9 
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IBANEIS ROCHA

Go e nado  do Di i o Fede al

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

Sec e io de E ado de De en ol imen o U bano e Habi a o - SEDUH

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

Sec e io E ec i o de Licenciamen o e Reg la i a o F ndi ia  SELIC

DANIELLE BORGES SIQUEIRA RODRIGUES

S b ec e ia de Pa celamen o e Reg la i a o F ndi ia - SUPAR

TEREZA LODDER

Chefe da Unidade de No o  Pa celamen o   UPARAGUARDA R
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